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Ao Serviço de Informação Legislativa, criado
lJela Resolução n9 20, alterada pela de n9

27, de 1963, compete coligir e fornecer aos
Senadores e órgãos técnicos do Senado dados
eluddativos e elementos de interêsse para
elnboração legislntiva e esclnrecímento das
matérias em tramitação na Casa ou no
Congresso, na forma das instruções que .'leiam
baixadas pela Comissão Diretora.

(Resolução n.- 38. de 1963 ­

art. 7." - D.e.N. - Seção n ­
20-12-63 - pãg. 3953.)



Inelegi bi Iidades

JOjupÁaI 'ma1'inÁo
Spn~d~; }'rd,'"a: -. Proj.
à'l Far:;'c!adi' de D.reito
d'l Ulli;·r'·.o!dad~di! Ha1l.ia

no

Direito

Brasileiro

Atualidade do problema. A Constituição
de 19'16. Exegese da Constituição. A
tradiçã:J do Direito brasileiro.PropDsições
inovadoras. Emenda ".0 9, de 1964.
Emenda n.o 14, de 1965. A Lei n.o 4.738, de
1965. C~nfiDnça na educaçãD e no povo.

o reexame sereno
do tema servirá para
provocar a de<:ant(l­
ção das idéias, só em
p a r t e realilada na
elaboração legisl(lti­
va, embora alterado
profundamente o T~

gime d e inelegiblli­
.dadas.

A Constituição declarou inelegiveis, nas
cDndições que estipulou:

Q) os inalistáyeis e tOdas as praças de
pré (art. 138);

..) os titulares enumerados de cargos pú­
blicos, notadamente na esfera executi­
va, do Presidente da República ao Pre­
feito (art. 139);

A CONSTITUIÇÃO
DE 1946
O constituinte de 1946
foi moderado na fixa·
ção das inelegibilida-
des. A preocupo~ãD

de restaurar o siste­
ma democrático, de­
pois de oito anos de
poder ilimitado num
q u a d r o instituda.
nal indefinido, con­
correu decisivamente
pa ra êsse comporto-
mento. Não obstante

largas divergências, inclusive ideol6gicas,
entre as representações, e apesar da pre­
sença apojx.ononte de motivações recentes,
como a substituição forçada do govêrno em
29 da out.ubro de 1945, a Assembléia Cons­
tituinte procedeu com sobriedade e coerên­
cia. Fiel ao princípio adotado do sufrágio
universal, direto e secreto, reservou ao cor­
po eleitoral as grandes opções políticos, no
julgamento dos candidatos.

ATUALIDADE DO

PROBLEMA

Estudando os eclipses
e o renascimento das
instituições no direito
dvil fronc's, J....'
Lé. 11 t í (I) concluiu
p e I a coexistincia de
importantes fat6res,
constantes uns, DCa­
sionais outros, nas
flutuações investiga­
das. Esse fenômeno
dclico se reproduz no
di reito público, reve-
lando . características
peculiares à história
d. cada povo. PrincI­
pias e institutos fir­
mam·se e se renovam,
ou são desprezados,
segundo as alternati­
vas da vida políti­
ca e (I influência de
certas idéias e fôrças preponderantes.

O problema das inelegibilidades e incam­
pÇltibilidades, no direito nacional, refluiu
e tomou relêvo singular com a. vitória
do movimento militar de 1964, de que
resultou Q formaçõo de nôvo govêrno. A
pr(lpOsta de emendo constitucional e o pro­
jeto de lei s6bre a matéria, de iniciativa
do Poder Executivo, proporcionaram dis·
cussão que situou o probl~ma no quadro
das pree<:upaçães ess~mciais da teoria e
da açõo política. A questão, que fôra sa­
liente em outra fase de exceção, em 1932,
reviveu envolvida em intensas e estranhas
discriminações políticas e ideológicas.

O valor conferido aos impedimentos pro­
postos, os exageros e equívocos dos pra.
"tos discutidos, assim como as inovações
ansogradas, repercut irão, necessà riamente.
IM doutrina constitucional.
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c) O cônjuge e OS parentes, consangüíneos
ou afins, até o segundo grau, dos ti­
tulares impedidos, pelo exercício de
funções relevantes, de concorrer a elei·
ções (art. 140).

De modo geral, foi o cuidado de evitar
pressão polttico, direta ou obliqua, na con­
quista de mandato eletivo, que motivou as
inelegibilidades enunciadas na Constituição.
Mesmo a inclusão dos analfabetos e das
praças de pré não ressalvadas no parágrafo
único do art. 132 entre os inalistáveis e,
em conseqüência, na categoria dos ine­
legíveis, obedeceu ao critério de só as­
segurar a ação política no pressuposto
da garantia de ampla liberdade de decisão.
Não houve propósito de discriminação odio­
sa, mas equívoco de perspectiva histórica e
social, na configuração do impedimento.

Confirma essa apreciação do procedi­
mento do legislador constituinte o circuns­
tãncia de o Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias não haver criado ine­
legibilidades de emergência, estranhas à
letra ou ao espírito das regras permanentes.
Ao contrário. Estabeleceu que não haveria
inelegibilidades na eleição indireta do Vice­
Presidente da República, a ser feita pela
Assembléia Constituinte, para o primeiro
período constitucional (art. 1.0, § 1.°). li­
mitou as inelegibilidades comuns para as
primeiras eleições diretas, após a vigência
da Constituição, nos Estados e no Distrito
Federal (art. 11, § 7.°).

O poder constituinte originurio adotou,
pois, o critério predominante, assim na dou­
trina como na legislação, segundo o qual,
no regime representativo democrático, as
inelegibilidades são exceção e a elegibilidade
Q regra. Buscou harmonizor a necessidade
de disciplina do vida política e do processo
eleitoral. com o principio basilar de que todo
o poder emano do povo, o. que envolve o
direito e a responsabilidade de livre escolha.

Ressalto, ainda. que o constituinte de
1946 não admitiu outras inelegibilidades
senão as inscritas no texto. No capItulo da
nacionalidade e da cidadania, entre os arts.
138 a 140, a Constituição esgotou a pauta

de casos impeditivos da capacidade passiva
de ser eleito. Nenhum dispositivo permitiu
que a lei, ou o intérprete pelo mecanismo
dos podêres implícitos, criasse novos impe­
dimentos.

EXEGESE DA CONSTITUiÇÃO

A interpretação e a prática da Constitui­
ção não se afastaram dessa diretriz liberal
e prudente. Nas hipóteses que suscitaram
controvérsia, o entendimento prevalente,
na teoria e na jurisprudência, foi sempre
no sentido de não ser acolhida inelegibili­
dade duvidosa, ou por extensõo, ou resul­
tante de norma, ainda que de natureza
constitucional. estabelecida no direito dos
Estados-membros.

Ao examinar preceitos da Constituiçõo do
Estado de São Paulo, que estabeleciam con­
dições de elegibilidade para Governador e
Vice-Governador, o Supremo Tribunal Fe­
deral fixou, com nitidez, o alcance das re­
gras da Lei Maior. tiA Constituição - pro­
clamou o aresto - encerra num círculo de
ferro tôda a matéria eleitoral. que declara
da competência privativa da Uniõo, com­
preendendo-se nessa matéria a organização
do sufrágio, ativo e passivo, até as inelegi­
bilidades, que não poderõo ser outras senão
as estatuídas" (2). Recentemente. em e<lso
semelhante, relativo à Constituição do Es­
tado da Guanabara, que previa também
condições de elegibilidade, não variou a de­
cisão. Assentando que a regra instituidora
de condições de elegibilidade cria ine\egibi­
lidades, a (6rte Supremo julgou ineficaz o
artigo da Constituição local. "Ofende a for­
ma republicana representativa - concluiu
- a disposição que estabelece condições de
inelegibilidade nóo previstas na Constitui­
ção Federal (arts. 138. 139 e 140)" (3).

Quando o engenheiro Leonel Brizola foi
candidato a Governador do Rio Grande do
Sul, em 1958, houve impugnação 00 regis­
tro de seu nome, por se tratar de cunhado
do Vice-Presidente da República. Decidiu o
Tribunal Regional Eleitoral pela concessão
do registro, por entender que não bastava
"0 simples circunstôncio de ser parente
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a fim, até 2.° grau, do Vice·Presidente da
República, para tornar o candidato incom­
patível". Segundo o sistema constitucional,
seus dados históricos e a natureza do r~

gime poUtico, seria necessário que o Vice­
Presidente houvesse assumido o Presidên­
cia da República no decurso de um ano
antes da eleição - o que não ocorrera ­
paro que se verific.asse a inelegibilidode.
Sem o assunção inexistem "os pressupos­
tos previstos pelos arts. 139 e 140 da Cons­
tituição Federal" (4).

Na Bahia, foi impugnado diplomo de Ve­
reador por ser o eleito irmão de Prefeito
que permaneceu no exercício do cargo. O
Tribunal Regional Eleitoral firmou que (l

Carta Magna "se refere à inelegibilidade
para o cargo de Prefeito, não se podendo,
por outro lado, admitir, na matéria, inter­
pretação extensiva" (5).

A uniformidade da jurisprudência, nessa
orientação protetora dos direitos de cida­
dania, não se modificou, nem mesmo em
relação aos comunistas, depois do cancela­
mento do registro do Partido. Em consulta
do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe.
-decidiu o Tribunal Superior Eleitoral que.
ressalvada a hipótese de fraude à lei ou
burla ao julgado que cancelou o registro da
agremiação, "não perde os seus direitos po­
líticos, nem se torna inelegível, o cidadão
que pertenceu ao Partido Comunista" (6).
Mesmo sem ser mencionada sempre, nõo es­
capava à consciência jurídico a regra ins­
crita no art. 141. § 8.°, da Constituição:
por motivo de convicção religiosa, filosófi·

.CO ou política, ninguém será privado de ne-
nhum de seus direitos.

A interpretação opinativa dos juristas
não diverge da exegese das sentenças judi­
ciárias. Em regra, há coincidência na deli­
mitação das interdições do direito política.
GRMnitl MewegaIe examinou dispositivo
da Lei Orgânica do antigo Distrito Federal,
que estabelecia inelegibilidade para a fun­
ção de Vereador à Câmara Municipal. Con­
siderou-o inconstitucional porque "as ex.ce·
~ões 00 princípio geral da elegibilidade são
de interpretação restritiva", e as normas

que as definem nõo autorizam a invocação
de podêres implícitos (7).

Conclusões idênticas sustenta o Professor
,illlo Ferreira no estudo das "normas exaus­
tivas" da Constituição, em que situou foto
partfcularizado da Paraíba. Fixando a p0­
sição do Vice-Governador, Dr. Pedro Gan­
dim, esclareceu que se êle sucedesse 00

Governador do Estado, por vaga, nóo pode­
ria candidatar-se ao período governamen­
tal imediato, mesmo que exercesse os suas
funções "por um s6 instante". Não ocorre·
ria a impossibilidade no coso de substitui­
ção por impedimento - "que é diferente
da sucessão pela vaga" - desde que nõo
exercesse as funções de governador dentro
dos seis meses anteriores ao pleito. "R~

sumindo - afirmou -, a sucessão pela vaga
implica em inelegibilidade, mas não a subs­
tituição pelo impedimento, desde que não
tenha sido feita nos seis meses previstos no
texto constitucional." (li)

Cumpre observar, apenas, que nossa ex­
periência poUtlca e constitucional recente
vem demonstrando que há impedimento de
que decorre vaga. De Prefeito, de Governa­
dor, de Presidente do República. Conquanto
se trate de situações excepcionais, nôo
podem ser ignoradas suas con~eqüências

juridicas e políticas. E, assim, desde que o
Vice-Governador assumo o cargo de Gover­
nador, por efeito de impedimento definitivo
do titulor, gerador de voga, caracferiza-se
a inelegibilidade.

Mesmo jurista de pensamento mais rí­
gido, como Carlos Medeiros Silva, refletiu
em têrmos ;ncensuráveis o espírito da Cons­
tituição, analisando a elegibilidade do irmão
do falecido Governador do Estado do Rio,
R.ltem $lIvtlrli. No parecer que emitiu,
fixou algumas das principais teses conter­
nentes 00 mecanismo e 00 funcionamento
do regime representativo, em harmonia com
o pensamento dominante. Da elegibilidade
como regra, e a inelegibilidade exceção ­
destacando o "cunho taxativo" dos exce­
ções enumerados no texto fundamental.
mostrando que as restrições à co:,cJddaoo,
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nas constituições democráticas, têm o "pro­
pósito único" de "preservação do funciona­
mento normal das instituições", ponde­
rando que "não é o parentesco em si, em
abstrato, que cria a inelegibilidade, mas a
possibilidade presumida de atuação de
ocupante de função pública em favor do
aparentado", até concluir que, "cessada",
por foto naturat imprevisto e involuntário,
a causo da inelegibilidade (casamento ou
parentesco), o seu efeito não deve perdurar
-, desenvolveu uma série de afirmações elu­
cidativas do problema, na linha do sistema
constitucional (9).

A TRADiÇÃO DO DIREITO BRASILEIRO

Mas essas diretrizes mestras da Consti­
tuição sôbre inelegibilidades, se revelam
tendências preponderantes no Assembléia,
ou projeções da experiência adquirida, re­
produzem também a tradição do direito re­
publicano. Com peculiaridades de momentos
históricos e culturais diversos, porém tôdas
provenientes de movimentos liberais, as três
Constituições, a de 1891, a de 1934 e a de
1946, guardam semelhança nos propósitos
superiores a paixões com que foram defi­
nidos as inelegibilidades. Como o de 1946,
a Constituição de 1891 (arts. 70 e 71) e a
de 1934 (arts. 108 a 112) nõo contêm
regras discriminatórios por motivos polí­
ticos circunstanciais. Encerram normas
gerais, sendo a de 1934 e a de 1946 mais
especificativas para disciplinar a situação
dos titulares de funções importantes, em
resguardo da inteireza das instituições.

A supressão de inelegibilidades, nas dis·
posições transitórias, para facilitar a com­
plementação das instituições, é fórmula que
se adotou em 1946 (art. 1.0, § 1.0), repe­
tindo critério de 1891 (art. 1.°, § 3.°) e de
1934 (art. 1.0, § 2.° e art. 3.0, § 7.°).

Harmonizaram-se ainda as três Constitui­
ções no sistema de não admitir outras ine­
legibilidades além das previstas em suas
cláusulas. E' certo que êsse entendimento
não prevaleceu quanto à Constituição de
, 891. Confusõo estabelecido entre inele­
gibilidades e incompatibilidades proporcio-

nou, inclusive ao legislador, soluções de in­
terêsse. Contudo, a C(mstituição era pre­
cisa, estipulando a inelegibilidade dos cida·
dãos não-alistáveis (art. 70, § 2.°) e enume·
rondo condições de elegibilidade diferentes
para o Congresso Nacional (arts. 26 e 30) e
para a Presidência e a Vice-Presidência da
República (art. 41, § 3.0 t dentro do que Rui
Barbosa chamou de "escala de progressão
ascendente" (10). Ora, proclamando o texto
constitucional a inelegibilidade absoluta dos
inalistáveis e a inelegibilidade relativa dos
que não satisfizessem, nas hipóteses confi­
guradas, as condições prescritos, é eviden·
te que esgotara a disciplino dos impedimen.
tos. Outros não podia criar a lei comum.
Os casos de incompatibilidade eleitoral, a
serem declarados em lei especial, como
previa o art. 27, nõo deviam, assim, abran­
ger as inelegibilidades. Eo regime da Cons­
tituição aconselhava a interpretação restri­
tiva,pois "os direitos de cidadão brasilei­
ro" só se suspendiam ou perdiam nos casos
nela "particularizados" (art. 71). A conti·
güidade dos direitos políticos e dos direitos
de cidadão reclamava igualdade de
tratamento.

De qualquer sorte, é correto dizer-se que
os três Constituições regularam as inelegi.
bilidades sem regime de exceção. Foram
"isentas de tôda intenção política", segundo
princípio ainda há pouco recomendado em
estudo comparativo da estrutura e do
funcionamento das instituições representa­
tivas em 41 países, promovido pela União
Interparlamentar (11).

Repudiou êsse modêlo democrático o ato
do Govêrno Provisório, traduzido no Decreto
n.o 22.194, de 9 de dezembro de 1932, que
suspendeu por três anos os direitos poli­
ticos de dezenas de cidadãos, em virtude
dos acontecimentos que precederam a Revo­
lução de 1930, ou dos que se relacionaram
com a Revolução Paulista, ou Constituciona­
lista, de 1932. Em conseqüência, foram ex­
cluídos do processo eleitoràl os membros
do Govêrno da União, deposto pela Revo­
lução de 1930, os membros dos governos dos
Estados que ficaram solidários com êle e
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rh~ prestaram auxílio ma1erial ou político,
os membros do "Govêrno rebelde. do .Estado
de São ·Paulo", ex-parlamentares e quantos,
inclusive. ausentes do Pais, o poàer discri~

cionório conside rou compromeTidos com ·0·

situação anterior ou com o movimento cons­
titucionalista (arts..l.0 e 2.0).

. Restaurado a ordem democrótica, em
1934, e uma vez.. que não funciono,u o
regime representativo sob a Carta outorgado
de 1937,. sá· agQra renasce o que~tão de
inelegibilidades, em omplitude surpreenden­
te, com a reforma ào Constituição.

PROPOSiÇÕES .INOVA'OORAS

DU'as Emerdas Constitucionais, D de n.°
9, em parte, e a de 1'1.° 14, no seu'conjunto,
embora de características diferentes, modi­
ficaram, éam .o complémento do lei ,1'1.°

4.738, de 15 dé julho de 1965; o regim'e de
inelegibilidades criodo' em 1946.

Essas proposições visaram, claramente, a
dar conre!.ido nôva 00 direito disciplinador
das inelegibilidodes~ olterondo-\he o alcan­
ce e 'impriini"do-lhe flexibilidade e sentido
politico definido. A respeito, é ,de inegável
IjlY1pidez Cl. mensogem. presidencial' de ·13
de maio ~e 1965 (I~), ·que fundamentou, a
proposta de reform::: do Constituiçêo no ca­
pitulo das inelegibilidades. Considero incon~
veniente o redução das normas o "texto
constitlcicnal exaustivo, que dificulto o
adptoçõo dos casos às imposições das ne­
cessidades 'e às exigênCias do tempo". Por
isso mesmc,' adverte que para "cooWoter o
êxito crescente do' influéncia da função pú­
blico e do poder econêmic'o ·no processo
eleitoral", tanto quento.o ~'corrupçãoJJ e 'os
"infiltrações subversivos da ordem ·demo­
crótica", assim como "a radicalização das
posições políticas", "se tomo aconselhóvel
esteja o ~oder Legislativo,' em sua· função
ordinár'~ e não openas 'na de ·consti.tuinte,
em ,condições de prover aos casos que
'1enh~m surgindJ ao longo dos experiênc' as
e das'conveniências da vida pú~lLco"" .

Não setrntava só' de ampliar o domínio
'das' inelegilJilidades, mllS de partilhar G

disciplin'o delas com o lei ordinlÍria, para

que ~ eminência e o rigor da Constituição
nôo . fôssem obstáculos às decisões .de
ocasião.

EMENDA ·N.o 9, de 1964

E' certo que a Emenda Constitucional n.o
9,de 1964 (I;I), anterior à mensagem citoda,
não configura nem impõe. decisão' política
cirtunstancioL !la porte modificativa dos
arts'. 132 e· 138 do texto fundomental. No
art.. 3.°/ apenas ampliou e fixou os coridi.
ções de elegibilidade dos militares.

- Mantendo a elegib.ilidade dos oficiais, es­
tendeu essa optícjão aos aspironte~ a oti~
ciais, guordas:móriQhos, subtenentes ou
suboficiois, sar9'êj,tó~' ou olunos dos éscolas
militares de' ens;rlO' ~Liperior .pora': formaçó<l
de· oficiais, E regulou o' ofastamento do
serviço ativo do militor que se ca!ldidatar
a cargo eletivo ou fór eleito.· O que tiver
menos de cinco anos 'dê serviço será, "00

candidatar-se, exCluído do .serviço ·:ativo.
Será afastado temporóriamenfe, como agre­
go'do, para trator' de interêsse párticular,
o que contor cinco ou mais' onos 'de ser·
viço. "O militor não, excltJfdo, e que vier a
ser eleito/: serô, no ato'· do diplomoção;
transferido pora "0' reserva ou reformo do,
nos termos do lei~ ressalvada a situaçõo dos
que presentemente estelam em exercfcio de
mandato.'"

Es~endendo e regulando (I e'egibilidode
dos militares, éssa emenda eliminou desi·
gualdodes e son'ou dúvidas. Não', se repe­
tirá a controvérsia que marcou o registro
dos condidatas-sargentos, o ponto de hó­
ver recurso até a instância mais alta. No
coso, por' uemplo, do ..sargento Aymoré
Zoch Cavalheiro, candidato o deputado es­
tadual .no Rio Grande do Sul, a discussão do
registro negado alconçou, mediante recurso
eleitoral, o Suvrema Tribunal Federal. Nêio
conhetido o recurso, foi montido, definiti­
vomente, o indeferimento do registro, 'com
sacrifício do marnfoto, poisjá eleito o can­
didato (]~).

A Eme'ndà h.o 9/ portanto, no particular
de inelegibilidades; alusta-se, com' precisão,
tio sistema da Constituição.
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EMENDA N.o 14, DE 1965

A Emenda Constitucional n.o 14, de 1965
(15), não tem a mesma correção jurídica e
política da de n.O 9. Se é certo que alterou
a proposição originária, manteve, contudo,
as linhos medulares da mensagem governa­
mental, modificando, exageradamente, o re­
gime de inelegibilidades.

Não só aumentou o rol das inelegibilida­
des enumeradas no art. 139 da Constituiçõo
(art. 1.°), como admitiu que lei especial es­
tabelecesse novos impedimentos, fundados
na necessidade de preservaçõo do regime
democrático, do exaçõo e probidade admi­
nistrativo, e da lisura e normalidade das
eleiçõ~s contra o abuso do poder econômica
e o uso indevido da influência de função
pública (art. 2.°).

Na ampliação especificado dos casos de
inelegibilidade previstos no art. 139 da
Constituição, a emenda não contém exces­
sos. Através de·seu art. 1.0, incluiu entre os
inelegíveis, para os cargos e nas condições
que menciona, os presidentes, superinten·
dentes e diretores dos bancos de cujo ca­
pital a União sejo acionista majoritária; os
comandantes de Exército e os presidentes e
diretores das emprêsas de economia mista
e das. autarquias federais; os chefes dos
gabinetes civil e militar da Presidência da
República e os governadores de outros Es­
tados; os prefeitos municipais, os presiden­
tes, superintendentes e diretores de bancos
do Estado, sociedades de economia misto e
autarquias estaduais, assim como os diri­
gentes de órgãos e serviços da União e do
Estado, qualquer que seja a natureza jurí­
dico de sua organização, que executem
obras ou apliquem recursos públicos; as au­
toridades militares com jurisdição no Muni­
cípio; os governadores dos Territórios. Dêsse
modo, para Presidente e Vice-Presidente da
República, Governador e Vice-Governador,
Prefeito e Vice-Prefeito, para a Camara dos
Deputados e Senado Federal, ou poro as As·
sembléias Legislativas, são inelegíveis,
também, em hipóteses diversificadas, os ti·
tulares dessas funções relevantes. E o le­
gislador atendeu a imperiosas razões de

conveniência pública. Pelo menos enquanto
não se apurar a educação política, e à
maioria do corpo eleitoral não forem pro­
porcionados seguros meios de independên­
cia econômica e de julgamento, essas limi·
tações operarão como embaraços legais e
legítimos a abusos e desvios de poder.

Inovo, igualmente, o art. 1.° ao exigir
como condição de elegibilidade o domicílio
eleitoral: de quatro anos, no Estado, à dota
da eleição, poro Governador e Vice-Gover­
nadar, poro a Câmara dos Deputados e Se­
nado Federal, e para os Assembléias Legis­
lativos; e de dois anos, no Município, poro
Prefeito e Vice-Prefeito. Essa é exigência
suscetível de revisão, em fase de normali­
dade institucional.

'Não a estabeleceram os Constituições de
1891 e de 1934, nem a de 1946.

A extensão de nosso território, as diver­
sidades geográficas e econômicas das re­
giões e a gravidade dos problemas sociais
aconselham, ou reclamam, que se evitem
outras diferenças. O que convém, e daí a
cautela do Constituinte em três momentos
históricos, é o adoção, sempre, de medidas
e fórmulas que concorram poro consolidar,
cada vez mais, a unidade nacional. Eo ação
político é fator relevante nesse processo de
consolidação.

O requisito do domicílio eleitoral importa
restrição ao principio de elegibilidade, que
é a regra, e cria diferenciaçõo entre brasi·
leiros, para a conquisto de cargos eletivos.
Por isso mesmo não pode ser interpretado
ampliotivamente. Como tõda norma que li­
mita direitos, há que ser entendido restri­
tivamente.

E assim há de ser entendido sobretudo
porque o sistema constitucional adotou co­
mo instrumentos de ação no vida público
partidos políticos de âmbito nacional. A
institucionalização dos partidos em base
nacional, e não regional ou estadual, im­
plica um sentido' global do organização e
do atividade política inconciliável com dis­
criminações rigorosas, como a do domicílio
eleitoral. Aos partidos cabe a tarefa de vi-
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gilância, para impedir a ação de aventu­
reiros e estranhos.

O legislador da Emenda Constitucional,
aliás, sentiu a delicadeza do problema.
TQn1f.l que es1o\)e\eceu que a exigência do
domicílio não se fará "a quem haia desem·
penhado mandafo efetivo do Estado ou no
Municipio, bem assim para pleitos no Dis­
trito federal"(art. L°, § 2.°). Logo, o legis­
lador reconheceu que o exercício de man­
dato eletivo crio (J vinculação que dispenso
o domicílio eleitoral.

~ claro de ver, também, que a expressão
"hoja' desempenhado mandato eletivo" fixo
relação de anterioridade quanto à Emenda,
e resguarda a situação dos atuais titulares
de mandatos. Não pode significar apenas,
nem principalmente, referência a mandato
extinto. Se assim não se entender, chegar­
se-il 00 absurdo de considerar inelegível o
representante - federal, estadual ou mu­
nicipal -que est"à em pleno exercicio de
mandato, e elegivel quem o ocupou no pas­
sado, mesmo que se tenho desligado da re­
gião, .ou se tornado alheio a seu destino.
Mas é regra elementar que não se interpreta
o lei em contradição com sua finalidade, ou
a conduzindo ao absurdo.

,. Parece fora de dúvida, por igual, que o
fitular de mandato áe deputado federal ou
de senador está· amparado pela dispensa da
exigência de domicílio eleitoral, para elei.
ção a qualquer dêsses dois cargos, ou para
Governador e Vice-Governador e Deputado
EstQdual. A Emenda, ao definir o ressalvo,
refere-se a "mandato eletivo do Estado ou
no Municipio". Ora, o deputado federal e o
senador exercem mandato "do Estado", Não
exercem é mandato"rto Estado", como o
deputado à A.ssemb\éia tegis\ativa. Se l)

legislador quisesse restringir a dispensa aos
que houvessem desempenhado cargo no Es­
tado, ou seja, dentro do Estado, teria dito
mandato estadual, ou usado a mesmo lin.
guagem "no Estado", que aplicou em várias
outros passagens do Emenda, quando gra·
duou os prazos estabelecidos para caracte­
.·riiação do domicrlio eleitoral. Se a legis­
tedor '1áriou de esmo no mesmo lei, e 00

trotar do mesmo assunto, é porque preten­
deu fixar norma ou situação diversa. Tanto
que não O fh quanto ao mandato muni­
cipal. Como êste é sempre exercido no âm­
bito local, a Emenda, \'\O me~mo § '1..0, IJ\'J~

a mandato "no Município" e não o man­
dato "do" Município.

Mos, se alguma dúvida subsistisse, cabe­
ria repetir-se que o principio universal, e
consagrado no Brasil, é o da elegibilidade,
e não o da inelegibilidade. f, assim, a con­
clusão seria, de qualquer forma, pela ga·
rantia, e não pela vedação, do direito de
elegibilidade do deputado federal e do se­
nador, nos casos previstos no art. LO, 11,
IV e V.

O art. 2.° da Emenda, facultando que lei
especial estabeleça "novos inelegibilida­
des", rompeu a unidade do sistema consti·
tucional, que não admiti0 senão os impe­
dimentos n/He enumerados. Pouco importa
que tenho consignado os pressupostos das
novas vedações: necessidade de preserva­
ção do regime democrático, da exação e
probidade administrativa e do lisura e nor­
malidade das eleições contra o abuso do
poder econOmico e o uso indevido do in­
fluência de exercício de cargos ou funções
públicas. Esses pressupostos poderiam ter
sido convertidos em normas constitucionais
qualificadoras das novos inelegibilidades. A
manutenção da unidade do sistema origi­
nário ofereceria dupla vantagem: de um
lodo, os novas inelegibilidades, contidas
também na Constituição, teriam maior re­
lêvo e eficácia, e, de outro, não ficariam
expostas às variações ocasionais e constan­
tes da legislação ordinária.

Nem estaria isolado o Brasil, se assim
Çlerm<1Mte~se. CGm G fe'i)\me de Tedu1.iv n~

condições de elegibilidade às Constituições
se conservam, prudentemente, o Argentina
(arts. 40, 47, 76), o Chile (arts. 7.0, 27, 28,
61), os Estados Unidos (art }.O, seco 2 e art.
2.Q

, seco 1), onde, segundo informam André
e SU%CInne Tunc, o fen6meno se observa na
União como nos Estados-membros (16).

Dir-se-á que o projeto sôbre inelegibili­
dades, para transformar-se em lei, depende
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de aprovação por maioria absoluta, pelo
sistema nominal, em cada uma das Câma­
ras do Congresso Naciemal - formalidade
que dificulta a aceitação de excessos. Em
verdade, o Congresso, modificando a pro­
posta oficial, introduziu na emenda essa
norma, como dispositivo de segurança (pa­
rágrafo único do art. 2.°).

Outras Constituições que permitem à lei
dispor sôbre inelegibilidades são mais rigo­
rosas. A Constituição da França, que se re·
fere, destacadamente, a condições de elegi.
bilidade e a regime de inelegibilidades e de
incompatibilidades, estabelece que a maté­
ria seja regulada por lei orgônica (art. 25).
Essa natureza da lei determina não só a ne­
cessidade de maioria absoluta para a vota­
ção, mas que a promulgação não se opere
sem que o Conselho Constitucional declare
a conformidade do texto com a Constitui­
ção (art. 46). Regime equivalente ao fran­
cês é o da República do Senegal, em sua
Constituição de 1960 (arts. 32 e 44).

E tanto a imposição de maioria absoluta.
pelo sistema nominal, não basta para coibir
abusos. que o projeto de lei de iniciativa do
Poder Executivo, apesar de exorbitante, foi
adotado, em sua quase totalidade, pelo Con­
gresso Nacional.

Em suma, a fórmula ampla de permitir
ao legislador comum estabelecer novos ine­
legibilidades, fundadas em pressupostos po­
lêmicos, há de propiciar sempre demasias,
sobretudo em período marcado. como o pre­
sente, por desconfianças e prevenções, re·
beldes aos critérios normais de ética polí­
tico e jurídica.

A LEI N.o 4.738, DE 1965

De foto, o projeto originário do Poder
Executivo (17). que se converteu na Lei
n.o 4.738, de 1965 (18), encerra, como esta,
vários preceitos ilegítimos. São incompatí­
veis uns com os cláusulas constitucionais
que deviam circunscrevê-los aos limites au­
torizados. outros divorciados de princípios
gerais do direito público e de técnica legis­
lativa.

Exorbitam das prescrições constitucionais
os dispositivos da Lei n.O4.738, no art. 1.0,
I. que proclamam inelegíveis, para Presi­
dente e Vice-Presidente da República:

U e) os que. por atos do Comando Su­
premo da Revolução, ou por aplicação
do art. 10 do Ato Institucional, per·
deram seus mandatos eletivos ou fo­
ram impedidos de exercê-Ios;
f) os Presidentes e Vice-Presidentes da
República, os Governadores e Vice-Go­
vernadores, os Prefeitos e Vice·Prefei­
tos declarados impedidos para o exer­
cício dos respectivos cargos, por deli·
beração do Congresso Nacional, das
Assembléias Legislativas ou das Câma­
ras Municipais."

Não há na Constituição, nos arts. 138 a
140, nem no Emenda Constitucional n.o 14,
no art. 1.0 ou no art. 2.°, qualquer norma
que legitime essas inelegibilidades. Os que
perderam seus mandatos, ou foram impedi­
dos de exercê-los, nas condições expostas,
sofreram uma punição do poder discricio­
nário. Se o uns foi aplicada a medida de
suspensão dos direitos políticos, prevista no
art. 10 do Ato Institucional, e a outros não,
é porque o poder discricionário os distin­
guiu pelo grau de periculosidade política.
Os que tiveram seus direitos polfticos sus­
pensos se tornaram inelegíveis na forma da
Constituição (arts. 132 e 138). Os que não
sofreram essa sanção, portanto, não podem
ser declarados inelegíveis sem que regra
constitucional expressa assim os considere.
Não há essa regra, e a omissão do poder
discricionário, quanto a êles, impede que
se pretenda alcançá-los, agora, por interpre­
tação extensiva da Emenda n.o 14. De resto,
norma que restringe direito não pode ser
interpretada ampliativamente.

São inconstitucionais, também, os precei­
tos, ainda do art. 1.0 mas no inciso 11, a, e
no inciso 111, 11, que declaram ineleglveis
para Governador e Vice-Governador e para
Prefeito e Vice-Prefeito, respectivamente, os
membros das Assembléias Legislativas e das
C6maras Municipais que, "nos têrmos das
Constituições estaduais", no primeiro caso,
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e "na conformidade da Constituição e dos
leis", no segundo, tenham perdido os man­
datos.

Ora, como visto de principio, a Consti­
tuição e as leis locais nõo podem criar COIl­

dições de elegibilidade. nem, especifica­
mente, inelegillilidades. O texto <lr'la\isado,
porém, extrai inelegibilidades de atos fun­
dados na legislação estadual. o que implico
reconhecer a esta uma autoridade que nóo
lhe confere O sistema constitucíona I.

Nem é possível admitir-se que a referên­
cia a Constituição e leis, na olinea a do
inciso 111, compreende o direito federal. Nõo
o é: primeiro, porque seria absu rdo que aos
dtputadas às Assembléias legislativos s6
se aplicassem as Constituições estaduais.
como está na alínea a do inciso 11, e aos
vereadores se esterKk!sse o direito da Uniõo:
segundo. porque, nos têrmos da própria Lei
1'.0 4.738, apenas o perda de mondatos fe­
derais, com fundamento no art. 48, §§ 1.0
e 2.°, gera a inelegibilidade dDs membros
do Congresso para Presidente e Vice-Presi­
oente da República, "desde que o motivo
que deu causa à punição os incompatibilize
para o exercício de moodoto eletivo, em
face do disposto na Constituição, no Emen­
da Constitucional n.o 14 ou nesta Lei" (ort
'.<1, I, I). E ê5se preceito, no SUo omplitude,
é de naturezo polêmica.

Por fim, contrariam o sistema constitu·
cional, assim como princípios gerais do di­
reito públ\co e a técnica legislativa, os arts.
5.0 e 6.° do lei, reproduzidos do projeto
govemomenta I.

O art. 5.° toma inelegíveis, "até 31 de
dezembro de 1965, os Ministros de Estado
~ue serviram em qualquer período compre·
!ndido entre 23 de janeiro de 1963 e 31
de março de 1964", O parágrafo único ex­
cetua "os que estejam desempenhando man­
«to eletivo e os que haiom ocu~ado minis­
"'rios militares". segundD o art. 6.°, "são
lM~r"';s at~ 31 de dezembro de 1966 os
que estavam ocupando cargo de Secretário
• Esteldo nos últimos 12 (doze) meses do
_rtltio de Governadores suspensos ou im-

pedidos em decorrência do Ato Institucional
ou por decisóo da respectiva Assembléia
Legislativo".

Note-se, em primeiro lugar, que a posi­
çõo de Ministro ou de Secretário de Estado
não é, por si só, qualquer que seja o período
de otllpoçiio do cargo, tousa geradorll de
inelegibilidade, no direito brasileiro, ou no
de qualquer povo. Fato grave, e comprova·
da, é que pode justificar a interdição do
direito político. Em segundo lugar, observe­
se que, no regime presidendo" os Minis·
tros e Secretários de Estado não têm res·
ponsabilidade política, mos apenas respon·
sabilidade penal, pelos atas que praticam,
não sendo lícito, pois, declará-los inelegf.
veis sem condenação criminal, ou sem
comprovoçCío de outro fato definido como
determinante de impedimento. Depois, o
princípio de isonomiu, que o Constituição
consagra (art. 141, § 1.0 ), não permite ex­
ceções e tratamento diverso em situações
idênticas, sem prova de circunstâncias es­
peciais, admitidas pejo direito. Finalmente,
repudiando a técnica legislativa as leis de
carater pessoal, não podiam sef adotados
os arts. 5.° e 6.0, em que repontam os no·
rnes atingidos, ou excluídos, pelas porticula·
ridades e datas mencionados. Salientou o
Ministro da Justiça, mesmo, em sua expo­
sição de Mot;vOS Q(l Prtsi<l.ente do Repúb\;­
co, que uma lei dêsse gênero, embora pre­
vendo "hipóteses qUi a emenda constitucio­
nal teve em mira', flavia de ser "impessoal,
como é da índote dos teis" (19). E não foi.

Assim, a preocupação de proscrever cer­
tas pessoas dos quadros da vida pública
diminuiu a perspectiva da lei naquelas re­
gras gerais e saneGdoras, de grande valia,
que tornam inelegiveis varias titulares de
funções importantes e visam o condenar o
abuso do poder econômico no processo elei­
tora I (art. 1.°, I, I, o, p e q).

Resta confiar em que a Justiça Eleitoral,
competente poro o lulgamento das argüi­
ções de inelegibilidades, e os partidos f)<lll­
ticos e o Ministério Público, responsáveis
pela iniciativa de suscitó-las (art. 7.° e §
1.0). superem as dificuldades presentes e
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possam, progressivamente, dar ênfase às
normas permanentes e de alcance refor­
mador.

CONFIANÇA NA EDUCAÇÃO E NO POVO

Cumpre ver que a lei, por si mesma. não
realiza o desenvolvimento necessário, em
nenhuma comunidade. A lei. quando bem
aplicada, inspira ou impulsiona a reforma
de costumes e de práticas. Por isso mesmo.
a exemplar execução das leis é fator alta­
mente educativo e de influência marcante
na formação da opinião pública, que a de­
mocracia pressupõe vivo e militante.

As leis punitivas. ou restritivas de direito,
sobretudo, precisam ser interpretadas com
êsse objetivo de aperfeiçoamento social,
para que não se reduzam a instrumentos de
repressão odiosa. De modo especial, as leis
restritivas de direitos políticos requerem
êsse entendimento esclarecido, pois não con­
quistam plena eficácia sem o interêsse e a
compreensão do povo. Onde a maioria, ou
uma parte ponderável dela, não fiscaliza o
cumprimento das leis políticas, a injustiça
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IMUNIDADES P ARL.Li\MENTARES

Rápido histórico - Licença
para o processo criminal ­

Seqüestro de bens

Senado, Â 1emil'o de Jc''jueil'eJo

o mandato parlamentar, em tôdas as
democracias modernas, onde vigora o
sistema representativo, tem hoje o seu
livre exercldo assegurado pelo instituto
das imunidades pailamentares. Não nos
iremos deter na· busca de detalhes das
origens históricas dessas garantias, so­
bretudo quando é certo, no entendi­
mento da quase totalidade dos escrito­
res, que o instituto emergiu do povo
anglo-saxÔnico, onde, em primeiro lu­
gar, se instituiu o govêrno representa­
tivo. Contudo, dígaDlos de passagem,
há os que lhe vão descobrir o nasce­
douro entre romanos e gregos. A coroa
de mirtos, cingida à fronte dos orado­
res, tomava-os invioláveis por suas pa­
lavras e votos...

Não há dúvida, porém, de que as
imunidades parlamentares, longe de re­
presentarem uma conquista da ciência
política, através da estruturação do di­
reito, da doutrina que se foi sistemati­
zando, apareceram no Mjo de crises
polfticas e de fatos imprevistos. Os
mestres relatam êsses fatos - Thomas
Shirley, membro da Câmara dos Co­
muns, em 1603, fÔm encerrado numa
prisão de Londres. A Câmara exigira do
~o a liberdade do deputaáo. De­
satendida, expediu mandado de deten­
ção contra o guardião e pôs em liber­
dade o parlamentar detido. Séculos an­
teriores (1397), já se defendia e respei­
tava, na Inglaterra, a liberdade de pala­
vra do congressista. (Carlos Maximi-

liano - Comentários à Constituição
Brasileira, voI. lI. pág. 46.)

Mesmo entre os inglêses, as imunida­
des parlamentares Sofreram crises e
eclipses. Mas, foi dessa velha e culta
nação que elas se irradiaram para ou­
tros povos. Adotaram-nas, em seguida,
os americanos do norte e, depois, os
franceses, ao ensejo da grande Revo­
lução.

CONCEITO EFONDAMElfTO DAS IMUlfIDADES
Hoje as imunidades parlamentares,

com maior ou menor extensão, são um
atributo irrecusável ao livre funciona­
mento do Poder Legislativo, em todos
os governos democraticos do mundo.
Não se desconhece, entretanto, que êsse
instituto tem recebido vigorosa critica
de insignes mestres do Direito Público.
Há os que só o justificam nos regimes
em que o chefe do Executivo, disPondo
de imenso poder, inspira medidas de
amparo legal ao elemento democrático,
através daS imunidades. E consideram
estranho que, numa república, se possa
admitir a existência de invioláveis e ir­
responsáveis (Barbalho - Comentários
à Constituiçdo Federal de 1891, pág.
64). Realmente, o regime republicano
tem os seus fundamentos apoiados nos
grandes p~ios da igualdade e da
responsa5il' . Admitir privilégios de
alguns, ou de classes, eximindo-os de
sanções penais, a que todos estão sujei­
tos, ou lIies assegurando vantagens e di­
reitos, recusadoS aos demais cidadãos,
é, em princípio, negar a república.

Mas, assim, não é dado entender aos
que vão encontrar os fundamentos do
instituto das imunidades inerentes ao
mandato parlamentar, emanado da so­
berania áo povo, Uma assembléia de
representação popular não vale apenas
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pelos elementos individuais que a com­
põem, mas se sobrepõe a todos, como
expressão de um Poder que exerce e
encama 'a própria soberania nacional
Uma delegação da soberania não pode
sofrer restrições nem embaraços. Há de
ser livre e il)dependente. Os delegados
do poder soberano, no exercício das
funções, não se constituem privilegia­
dos, porque o sejam individualmente,
mas o· são porque representam a cole­
tividade, a naçáo inteira, em cujo nome
agem e cujos interêsses defendem.

O privilégio da imunidade represen­
ta, por essa fonna, um atributo do Po­
der, e não uma prerrogativa individual.

.A~páta. o· represe":tante, p,ela função
que ele exerce, ou sela, pertence ao 1'0­
der ou à Casa do Parlamento, de que faz
parte o delegado da soberania nacional.

Privilegiada é a nação, é o povo, é a
coletividade politicamente organizada
de cada país. :E: a república que se
pronuncia e _exerce com isenção, liber­
dade e independência, através dos seus
delegados ou representantes.

Os abusos do poder, as violências e
perseguições políticas, não são ocorrên­
cias privativas dos regimes 'Onde a maior
soma de poder se ajuste na pessoa dos
chefes do Executivo. Eles se verificam
também, e com freqüência, nos próprios
regimes de democracia representativa.
Daí porque, deixaras representantes do
povo sujeitos ao direito comum, aban­
donados, entregues às injustiças e aos
desvarios das paixões políticas, seria ne­
gar o próprio regime republicano e o sen­
tido de soberania do mandato popular.

Não há unifonnidadenas Constitui­
ções modernas, no tocante à extensão e
conteúdo das imunidades parlamenta­
res. Mas, a doutrina domúiante é que o
destinatário imediato do instituto é a
própria Câmara interessada e não o sen
membro, mero beneficiário; destinatário
mediato. (Pinto Falcão - Repertório
Enciclopédico do Direito Brasileiro, vol
25, pág. 211.)

RENÚNCIA DAS IMUNIDADES
Essa concepção de que o privilégio

pertence à Câmara e não aos seus mem­
bros, considerados individualmente, ge­
ra, em boa lógica, o axioma de que não
é admissível a renúncia à imunidade
parlamen\ar. Não pode o parlamentar
renunciar a um direito que não é seu,
um direito de que não é titular. A imu­
nidade é integrante do mandato legisla­
tivo. A renúncia à imunidade importaria
na renúncia ao próprio mandato popular.

São raras as Constituições de povos
que admitem a renúncia das imunida­
des parlamentares. Dentre elas, estão a
do Panamá, de 1946, e a de 1947, da
Venezuela.

A Constituição Brasileira de 1891, em
seu art. 20, chegou a permitir a renúncia
da ímunidade, em certo caso. Assim,
admitiu que, aO ensejo do exame da
Câmara a pedido de licença para o
processo criminal contra o deputado ou
senador, pudesse o acusado optar pelo
julgamento imediato. A verdade, po­
rém, é que essas exceções maculam a
pureza da doutrina tão brilhantemente
sustentada por JeUel'SOD, Cooley, Pon­
tes de Miranda, -Carlos Maximiliano,
Silva Marques e outros eminentes cons­
titucionalistas, nacionais e estrangeiros,
no sentido de atribuir à Câmara e não
ao parlamentar, individualmente, a
prerrogativa da imunidade.

Esta atual doutrina, já aprimorada,
como vimos, visa a assegurar às Câ­
maras o prestígio, a independência e
o livre funcionamento.

CLASSIFICAÇÃO DAS IMUNIDADES
Diferem os autores no que se refere

à nomenclatura das imunidades. Clas­
sificadas em duas espécies essenciais
entre nós é costume denominá-las imu~
nidade material e imunidade processual.
Já os franceses usam nomenclatura dife­
rente: irresponsabilidade parlamentar e
inviolabilidtuie parlamentar. Os ale·
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mães, por sua vez, empregam a pala­
vra imunidade para definir a intangibi­
lidade pessoal do deputado ou senador,
e indenidade para significar a imunida­
de material, em que se rrescreve a ir­
responsabilidade crimina do parlamen­
tar, por suas opiniões, palavras e votos,
no exercício do mandato.

A Constituição do Brasil trata da ma­
téria nos seus artigos 44 e 45. No pri­
meiro, estabelece a imunidade de direito
constitucional material, prescrevendo a
inviolabilidade dos deputados e senado­
res, por suas opiniões, palavras e votos,
no exercício do mandato; no segundo
artigo, assegura a imunidade processual
ou formal, em razão da qual os membros
do Congresso Nacional, desde a expe­
dição do diploma até a inauguração da
legislatura seguinte, não poderão ser
presos, salvo em flagrante de crime ina­
fiançável, nem processados criminalmen­
te, sem prévia licença de sua Câmara.

UCERÇA PIRA OPROCESSO CROOHAL
Fundamentado O instituto das imu­

nidades no princípio de que elas se
vinculam à independência e ao livre
funcionamento do Legislativo, é coro­
lário incontestável dessa concepção dou­
trinária a regra de que só as Câmaras
poderão dispor da prerrogativa de ad­
mitir o processo criminal contra os
membros do Congresso. E, por isso, a
regra está expressamente consubstan­
ciada em texto legal, ou seja, no art. 45
da Constituição da República.

FORMULAÇÃO DO PEDIDO DE UCENÇA
Tem-se discutido a quem cabe formu­

lar o pedido de licença para o processo.
Em al~ns países, o representante do
Ministerio Público é quem a solicita,
por intermédio do Ministro da Justiça
(Alcino Falcão) , antes da propositura
da ação. Entre nós nunca foi assim.
E "não se deve pretender que tal licença
a solicite o representante do Ministério
Público, órgão de sua imediata confian-

ça, suspeito de agir por pressão gover­
namental tornando-se preferível... como
atribuição processuaL a cargo do pró­
prio juiz sumariante -" (Henrique Coe­
lho, O Poder Legislativo e o Poder Exe­
cutivo, São Paulo, 1905, pág. 77).

O juiz a que fôr distribuída a queixa,
antes de recebê-la, diz Alcino Pinto Fal­
cão (trabalho citado - inserto no Re­
pertório Enciclopédico do Direito Bra­
sileiro, vaI. 25, pág. 280), e se não a
indeferir liminannente, solicitará a li­
cença. Nada im.rede que o represen­
tante do Ministerio Público formule a
denúncia antes de concedida a licença.
Mas o juiz sumariante não pode recebê­
la antes da autorização, ou seja, da pré­
via licença da Câmara a que pertencer
o parlamentar acusado. E âeve solicitá­
la com a mais completa documentação
do processo, não bastando a remessa
parcial de peças processuais. A Câmara,
no exercício de sua soberania e no res­
guardo de suas prerrogativas constitu·
cionais, não pode prescindir dessa re­
messa completa das peças de acusação,
porquanto, além da fivre apreciação do
pedido de licença, sob todos os aspec­
tos, moral, social e político, cabe-lhe o
direito de examinar o mérito da denún­
cia, à vista dos elementos que a ins­
truem.

SEQüEmlO CRIMINAL
Pode o juiz, ;mtes de concedida a au­

torização da Câmara para o processo,
decretar o seqüestro criminal dos bens
do parlamentar acusado? Não, não e
não. E êsse é o ponto que interessamos
discutir, no presente trabalho.

Ninguém ignora que o instituto das
imunidades parlamentares, cujo objetivo
é assegurar a independência das Câma­
ras, não pode dilatar os seus efeitos e
garantias além da pessoa dos membras
que as compõem. Elas não se estendem
aos fâmulos e familiares do parlamentar
nem tutelam a propriedade do repre­
sentante.
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A imunidade formal é só quanto ao
processo criminal. Quanto ao processo
civil ou administrativo, não há a tutela
das imunidades parlamentares. Seria o
mais violento e imoral dos privílégios,
atentatório dos princípios republicanos,
da própria dignidade democrática, pre­
servar o patrimônio do congressista de­
vedor, em fraude aos credores.

Quando, porém, os tratadistas nacio­
nais e estrangeiros se referem àquela
restrição de garantias, tem em vista as
obrigaçôes de caráter civil ou adminis­
trativo. (Pontes de Miranda - Comen­
tários à Constituição d;: 1946, pág. 24i.)

Não poderiam ter em vista obrigações
discutíveis em processo criminal. Assim,
se o deputado ou senador é acionado
pelos seus credores, no juízo civiL e se
impôe contra êle a decretação de se­
qüestro em bens do seu patrimônio, co­
mo providência assecuratória do cum·
primento da obrigação, não há dúvidas
ae que a medida será legítima, sem
qualquer audiência da Câmara de que
faz parte o devedor. Não há, no caso,
processo criminal e nem ameaça de pri­
são contra a pessoa do congressista.
Igual conclusão não é admissível, data
venia, no tocante ao seqüestro crimi­
nal. Neste é imprescindível que haja a
prévia autorização da Câmara. O se­
qüestro dessa natureza é, sem dúvida,
um processo criminal, cuja procedência
está a depender da prova do crime de
que é acusado o parlamentar. Mesmo
autuado em apartado, como determina
a lei, não é possível dar ao seqüestro
criminal o caráter de autonomia.

Está êle vinculado à ação principal,
ou seja, ao processo criminal, que obje­
tiva a prova do crime e a aplicação da
pena aos responsáveis. Como processo
acessório da ação penal, o seqüestro
tem o mesmo destino daquela.

A Constituição é clara e expressa ao
impedir que os deputados e senadores
sejam processados criminalmente sem
prévia licença de sua Câmara - art. 45.

FÔsse processo autônomo, ainda assim
o seqüestro não perderia o seu caráter
técnico de processo criminal, pois a sua
procedência estaria condicionada à pro­
va do crime. Então, violada estaria a
Constituição, se a tal processo se pro­
cedesse sem prévia licença da Câmara.
Sendo, porém, o seqüestro criminal um
processo acessório da ação penal, há
entre ambos irremovível vinculação, não
se podendo cogitar da existência e pro­
cessamento do primeiro sem a existên­
cia e processamento da ação. Daí por­
que, se a licença para ação criminal é
necessária para que o processo se ins­
taure, seria contra-senso prescindir-se
da mesma para que se promovesse a
processo criminal assecuratório, visce­
ralmente ligado ao destino da ação.
Além de a Constituição impedir contra o
congressista qualquer processo criminal
(em cujo ângulo creio que se deve in­
cluir seqüestro criminal), sem prévia li­
cença da Câmara, imagine-se a que ab·
surdo iríamos chegar se a Câmara, ne­
gando a licença para o processo crimi·
nal, pudesse ver marchar contra um dos
seus membros, sem prévia autorização
sua, o processo de um seqüestro de bens,
para cuja procedência são recrutadas,
como se sabe, provas da existência do
crime perpetrado pelo congressistal As
garantias constitucionais das Câmaras
ficariam por terra, e tôdas as portas es­
tariam aoertas às perseguições.

O alto objetivo das imunidades par·
lamentares, que é resguardar o decôro,
a dignidade, a independência e o livre
funcionamento das Câmaras, estaria
frustrado, através de uma seqüência
sem fim de processos criminais de se­
qüestro, inspirados pela paixão política.

Creio, assim, não poder o juiz cogitar
de seqüestro criminal (processo acessó­
rio), sem estar habilitado com a licença
da Câmara para instaurar a ação crimi­
nal (processo principal), contra O con­
gressista, deputado ou senador. Salvo
melhor juízo.
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REPRESENTACAO
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PROPORCIONAL

rd:!s Un!rus i1aJrs da
lJcd/'.:(l C dr nru,'~l'.;n.'

oestudo dos sistemas eleitorais responde
às perguntas de como serão complllados
os votos dos eleitores e como se distribui·
rão os cargos eletivos entre as facções p0­

líticas e candidatos. Em outras paiavras, o
sistema eleitoral ordena a forma de repre­
sentação política.

Ora, desde que se preferiu o territ6rio
como "unidade básica" de representação,
dois são os grandes sistemas eleitorais: o
majoritário e o de representação propor·
cional. Pelo primeira, será eleito o cudi·
dato o. vencedora a lista de candidatos
que obtiver maior númera de votos, em d..
terminada circunscrição territorial, geral­
mente pequena. Na representação pro­
porcionai, por sua VII, distn"b.....-se as ca­
deiras e mandatos proporcionalmente ao
númera de sufrágios obtidos por cada lista
ou Partido polftico, dentra de certa área
geográfica. O sistema majoritário em dois
turnos é uma variante do primeira e os
chamados sistemas mistos origina"'oSe hi­
bridamente de alllbos.

No Brasil, relnaugurou-se em 1945 a Re­
presentação Proporcio.aI para a escol" de
Deputados. Nos tirmos da emenda substi·
tutiva do Deputado Raul Pila, êste sistema
seria o "único verdadeiramente delllocrá·
tico". O precedente de 32, que desejou se­
pullar as assembléias uninimes, e a queda
da dita.ra que manumitira tHa uma eu­
foria polilico-eleitoral, consolidaram anilll
uma lIIadura crença te6rica. AléIn disso, a
RoP. - como os técnicos costumalll designar
iste sistema - ainda estava na moda. Até
meslllo a França, tradicionalmente partidá.
ria do sistema lIIajorilário em dois t.rnos,
havia cedido, no ano anterior, aos encan­
tos da Representação Proporcionai.
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Em 4S não dispúnhamos de uma expe­

riência histórica que permitisse aferir a re­

percussão efetiva da R.P. sôbre a vida po­

lítica nacional. Hoje, no entanto, depois de

)8 anos de existência ininterrupta, esta

análise já se torna possível. E ela, parece,

longe de encontrar o prometido "retrato

da democracia", sonhado pelos constituin­

tes, aponta, ao contrário, a R.P. como um

instrumento conservador, comprometendo a

dinâmica da vida política brasileira. ~ o

que se pode comprovar, estudando o seu

papel de ordenadora da representatividade

política (1), bem como a sua incidência sô­

bre a estrutura e atividade governamen­

tais (lI).

I - SISTEMA PROPORCIONAL E

REPRESENTAÇÃO

Todo sistema eleitoral, já o disse, é uma

forma de ordenor o representaçóo política.

A grande peculiaridade da R.P. reside no

seu propósito de favorecer a presença de

tôdas as tendências políticas do País nos

seus órgõos eletivos. Ora, segundo a legis­

lação brasileiro, estas tendências somente

podem participar diretamente na pugna

eleitoral quando constituídas em Partidos;

por outro lado, é também da natureza da

R.P. que estas tendências sejam recrutadas,

na medida de suas intensidades ou de suas

fôrças, dentro no contexto da opinião pú­

blica. Vale dizer, o caráter de representa­

tividade do mecanismo somente pode ser

avaliado em função dos Partidos políticos,

enquanto sujeitos exclusivos do processo

eleitoral, e da síntese da opinião pública

foríada pelo sistema. Isto nos leva à re­

flexóo de dois binômios: A) R.P. e Parti·

dos políticos; B) R.P. e a opinião pública.

A) Representação 'reporcionaJ ,

partidos políticos

o sistema de Representaçõo Proporcio­

naI é estimulante e garanti0 do multipli­

cidade de Partidos. As restrições de LAVAU

(1) ou os críticas de TINGSTEN (2) às "três

leis sociológicas" de DUVERGER (3), sõbre

a matéria, hoje parecem superadas. No

Brasil, a despeito de suas peculiaridades,

o fato dispensa provas. Mas, se a R.P. res­

guarda entre nós o pluripartidarismo, êste

não pode servir de índice catalisante e po­

larizador das múltiplos tendências do elei­

torado nacional. Sim, porque o fraciona­

mento dos Partidos brasileiros não revelo

qualquer superposição ou conflito progra­

mático definido. Todos êles, sem exceção,

têm uma mesmo infra-estrutura e, por isso,

também operam sem qualquer originalidade

ideológica. Conhecemos uma sorte de "po-

( 1) Partis politiques et réalités socialcs - LI­
bralrle A. Colln - Paris, 1953.

( 2) ln Maurlce Duverger, Les Partis Politiques
- Libralrie A. Colln - Paris. 1958 - Pága.
275-6.

( 3) Ver L'ihfluence des systemcs électouux sur
la vie polltique - Llbrairlc A. Colln ~ Paris,
1950.
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liportidarismo burguês", oriundo do cará­

ter profundamente individualista das "eli­

tes dirigentes", bem como dos conflitos

internos que entre elas se desenvolvem.

.Ainda que estruturados alguns dêles como

"Partidos de massa", todos se comportam

tal como os seus antecedentes liberais da

Europa do século passado. As diferenças

são de conjuntura e as contradições opera­

cionais. Sendo assim, a diversidade de si·

glas corresponde, ideologicamente, a uma

espécie de regime unipartidário.

Esta ilação nos é sugerida através das

imagens plasmadas pelos candidatos, pe-

sàmente de legendas durante o período do

pleito. O Professor Orlando de Carvalho

observou, no Estado de Minas, "116 Muni­

cípios, com 125 casos de trocos de legen­

das entre várias categorias de eleições ­

federais, estaduais e municipais". Além

disso, em 8 Municípios unipartidários que

eram da UDN em 1947-49, "7 dêles foram

para o PSD e 1 para o PR, em 1949-52" (4).

Os eleitores. ainda que por vêzes lhes

sugira uma "party image", como no caso

do PTS, votam de fato em nomes e pessoas,

como podem atestar as leituras estatfsticas

comparadas.

QUADRO N.o 1

(% Votantes)

LEGENDAS

ANO

1954 Jãnio Quadros

1958

1962

Nominal

34,47

48,71

48,76

Fedel'&l

14,23

58.66

Estadual

14,25

23,33

49,76

PARTIDOS

PSB e PTN

UDN, PST e PSB

PSD, UDN e PDC

los sufragantes e pela própria vida parti­

dória.

Os primeiros omitem, freqüentemente. a

sua filiação nas chapas e propoganda em

geral. Segundo contingências estratégico­

operacionais, comerciam "dobradinhas".

transferem-se de Partidos e, às vêzes, até,

Finalmente, os próprios Partidos alimen­

tam, progressivamente, tôdas as varieda­

des possíveis de coligações ou alianças

(ver Quadro n.o 2) e não escondem as suas

próprias divisões internas.

( 4) "Ensaios de Sol!101ogia Eleitoral" - R.D.E.P.
- Rio, 1958 - Fls. 61-2 e 63-4.
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( 5 ) The study oI comparative (Overnment and
politics - The Macmlllan Company - New
York, 1957 - Pág. 144.

vontade popular, acentua GUNNAR HECK5­
CHER (5). No caso brasileiro, porém, inde­
pendendo da R.P., trata-se da expressão li­
mitada de uma parte apenas da opinião na­
cional, porque limitado é o direito de voto.
Em 1962, o número de eleitores inscritos
correspondia a 24,6% da população brasi-

QUADRO N.o 2

1962

E

958

FÔRÇA ELEITORAL

DAS COLIGAÇÕES

ALIANÇAS

B) Representação Proporcional e

opinião

Por outro lado, todo sistema eleitoral é
um meio de como exprimir a opinião ou a

Oro, tudo isto
revelo de um lodo
°ausência de /luni-
dades partidárias/l
e de outro o com­
plexo unitário de
nosso sistema de
Partidos. Estes dois
fenômenos, aparen­
temente contradi­
tórios, enformam
o polipartidarismo
burguês, incapaz
de refletir as dife­
rentes tendências
do eleitorado na­
cional. Ao contrá­
rio. Dispersando
candidatos e elei­
tores entre siglas
d e s v i t a I i z 0­

das, esta multipli­
cidade resiste a
que se processe,
dentro dos Parti­
dos, a aglutinação
ideológica inevitá­
vel em um País que
iá superou a fase
de uma participa­
ção política unila­
teral. Então, ao in-
vés de estimular e
garantir a representatividade das diversas
tendências, o nosso sistema eleitoral a es­
torva, quando dificulto a organização par­
tidária das "novas fôrças" políticas do País.
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leira. Se estimarmos em 36 milhões a par­
cela em idade eleitoral, aquêle indice so­
mente alcançará 51 %. Par(l nomear um
exemplo mais concreto; basta que se recor·
de que só 1/3 dos brasileiros maiores de
18 anos manifestou o sua vontade no úl­
timo pleito para escolho do Presidente da
República. Sendo assim, é óbvio que se for­
jou um engôdo ao prometer-se o "retrato
do democracia" com a ~imples adoção do
sistema proporcional.

Mas, a disciplino da R.P. também con·
corre· pora distorcer esta opinião de mi­
norias. Segundo a leitura do art. 58 da

em 7 o número mínimo de Deputados paro
cada Estado e Distrito Federal.

Dessa maneira, procede-se a "uma gri­
tante desigualdade entre os cidadãos per­
tencentes aos grandes e pequenos Estados",
como já ressaltaram SAMPAIO DOREA (6)
e MIGUEL REAtE (7).

Se fôsse tomada para o cálculo do nú­
mero de Deputados sempre a mesma base
numérica de 150.000 habitantes, então; em
1959, São Paulo deveria fazer mais 22
Deputados do que o permitido pelo Cons­
tituição; Minas, mais 15; a Bahia, mais 7;

Q TI A D R O N.o 3

Constituição da República, o "número de
Deputados será fixado por lei, em propor­
ção que não exceda um para cada cento
• cinqüenta mil habitantes até vinte Depu­
fados, e, além disse limite, um para cada
cluantose cinqüenta mil habitantes". O
seu parágrafo 1.0; por sua ver, estabelece

Rio Grande do Sul, mais 5; Pernambuco,
mais 3; Paraná e Ceará, mais 1 cada. Po­
rém, como em 59 já se encontravam obSC).

( 6) Direito . Coodltaclonal - 3.· ed1çlo, 810
Paulo, 1953 - Tomo n - Pig. 29.

( 7) "O alJItem& de. repreeentaçAo proporcional
e o I'1lglme Pl'esl.denc1al brasllelro". Ia Be­
vUta Brad1elJ'a de ~d08 Polftlcol. n.o 7
- 1959 - Pigs, 27 11. 29.
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letas as estimativas demográficas para o
último cálculo que fixara O número de
Deputados paro oquêles Estados, mesmo
diante da disposição constitucional discri­
minatória, São Paulo estava sub·represen·
todo com 11 Deputados a menos na Cã­
mora Federal, o Paraná com 7, Minas, Ba­
hia e Rio Grande do Sul com 4, Distrito Fe­
deral e Ceará com 3. Certo, a distância en­
tre os Estados tende o diminuir na medido
em que o crescimento demogrófico propor­
tione a cada um dêles uma bancada supe­
rior a 20 representantes. Ainda assim, em
1962, 1 voto no Estado do Acre tinha o
mesmo valor eleitoral que o de 25 paulis­
tas, porque enquanto o quociente eleitoral
em Sfio Paulo foi do ordem de S3. 544 vo­
tos, no Acre êle alcançara apenas 2.077.
Da mesma forma, um voto ologoano equi-

mais intensa, portanto, as escolhas expres­
sas nos seus pleitos se aproximam mais do
"vontade geral" do que nos outros unida­
des federadas. De sorte que, em nosso sis­
tema de R.P., o grau de representatividade
varia na razão inversa do dinâmico de le­
gitimação democrática.

Por outro lado, a estrutura e comporta­
mento do multipartidarismo impõem õ opi­
nião nacional uma imagem esclerosada do
processo político. As representações nas
Assembléias e Câmaras dos Vereadores
cada dia mais se fragmentam. Se. na 1.0
legislatura, depois de 46. houve oito Esta­
dos· "em cujos Assembléias legislativas
existia um Partido com maioria absoluta".
na segunda e terceira apenas o Maranhão
e, na quarta, o "Marannão e Goiás foram

QUADRO N.o 4

CAMARAS MUNICIPAIS
DO ESTADO DE MINAS 194119 19M

1 partido 13'7~ 8%

2 legendas 71% 00%

3 ou mais legendas 16% 39%

valia na época a perto de 3 cariocas e 1
voto amazonense a quase 2 votos baianos.

Ora, assim regulamentado, o sistema pro­
porcionai nega a sua própria essência, uma
vez que, por seu intermédio, se constrói
uma síntese inexata e desconforme da opi­
nifio nacíonaL Acrescente-se ainda que os
circunscrições eleitorais sub-representados
correspondem, em geral. aos Estados mais
desenvolvidos e industrializados do País.
A contrario SUS., os zonas mais atrasados
e, por igual, politicamente mais suieitas 00

iugo do coronelfsmo acham-se super-repre­
sentadas em relação às primeiras.

Atém do mais, também nos Estados sub·
representados a participação eleitoral é

os únicos do rol" (8). No âmbito municipal,
há muito o professor Orlando de Carvalho
observa o declínio de sua "lei da concen­
tração de legendas", com O aumento pro­
gressivo dos Câmaras multipartidárias (9).

Certo, àste fato deve ser interpretado
. como o decadência "da fôrça do coro­

nel e a derrocada do seu prestígio" (10).
Mos. esta "libertação" também se acomodo

~ 8) Ver Nelsoh B6mpalo in CompDrta_nw
E1eJtonl no BraslJ - Fund&çAo GetÜllo Var­
gu - Rio, 1964 - Pãg. 46.

( 9 I Ver BlIn"boIla Lima Sobrlllho In Sbtemal
Eleitoral. e Pal'L1dO$ Polftlco. - F,mdaçlo
GetÚJlo V&rp.8 - Rio, 1956 - PAgs. ~4 e 35.

(10) W ..ldemar L&d06ky - "EYoluçAo cIa8 Inetl­
tulc,6e8 Polttll'.&!I em MInas Gerais", In
R..,E.l' .• n." 14 - Julho, 1962 - PAi:- 103.
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a um modêlo de superposlçoes repetidas,
impôsto pela R.P., a multiplicidade preexis­
tente de organismos, na vida nacional; di·
lui as oposições locais, ao tempo em que
as disciplina e esgota em esquemas exclu­
sivos de divergências pessoais. Mas, é pos­
sível que, a longo têrmo, esta mesma opi­
nião elaborada pelo "polipartidarismo bur­
guês" reaia sôbre êle. O desenvolvimento
econômico do País criará condições para
tanto. Neste caso, a R.P. concorrerá, de
modo decisivo, para a radicalização da opi­
nião nacional. Porque, na medida em que
as massas se conscientizem, todo o Par­
tido também buscará definir os seus infe­
risses e crenças. Em outras palavras, a suo
ideologia. Porém, como êles são muitos,
cada um sbmente poderá fortalecer a sua
dimensõo parlamentar às custas de um ou­
tro, ou de outros Partidos, "seus vizinhos
imediatos" de clientela eleitoral. Então,
para atrair e conservar êstes votos, cada um
dêles sentirá necessidade de ressaltar e
insistir sôbre detalhes que o distanciem do
seu concorrente mais pr6ximo. E o "resul­
todo - continua o Professor DUVERGER ­
será o agravamento das divisões políticas
e a ampliação das oposições", que parecem
coincidir "com uma extrernização global da
opinião" (11). Este fenômeno já começou a
se esboçar no último pleito da Guanabara,
o Estado mais politizado da Federação (12).

E, no 6mbito parlamentar, êle vem sendo
extrapolado com o aparecimento de orga­
nismos superpartidários, do tipo A.D.P. e
F.N.P. Estaremos assim assistindo, no Bra­
sil, já ao início de uma "radicalização das
atitudes medidas" (13).

Em resumo, o mecanismo da R.P., na me­
dida em que preserva o multipartidarismo
uniforme, nile articula a opinião nacional

e também permite a super-representaçõo
dos núcleos estruturalmente menos desen­
volvidos do País. Por isso mesmo, parece
lícito concluir que o sistema eleitoral vi­
gente, longe de ensejar a representação
proporcional de tendências e interêsses, na
verdade obstaculizo o processo de demo­
cratização do poder.

~ste mesmo fenômeno pode ser apurado
na incidência da R.P. sôbre a vida gover­
namental.

11 - REPRESENTAÇÃO PROPORCIONAL

E GOV~RNO

o grande pressuposto teórico do sistema
proporcional - já o dissemos - é o de que
o Govêrno. através dos podêres Legislativo
e Executivo, retrata a síntese de tôdas as
correntes de opinião. No Brasil, dir-se-ia
que a aplicação dêste princípio se encontra
limitada pela existência do regime presi­
dencialista conjugado às eleições majoritá­
rias do Poder Executivo e Senado.

Mas, a multiplicidade uniforme dos Par­
tidos, bem assim a distorção da opiniõo
pública, ambas forjadas pela R.P., também
refluem sôbre o mecanismo eleitoral. E,
em verdade. é êste refluxo que ordena
não s6 a composição e atitude dos 6rgãos
de Govêrno, como as relações entre o Exe­
cutivo e o Congresso.

A) R.P. • os órgãos govel'llarnentals

Por fôrça do art. 56 de nossa Lei Maior,
a representaçõo proporciona t comando, de

(11) Les PlU'tls PoUUques - Op. clt. - Pág. 426.

(12) Ver Jcsé Artbur Rios, in Comportamento
EleltoraI no Brasil - Op. clt. - Págll. 123
e 168.

( 13) Jean Meyneud e Alaln Lancelot - Les AtU­
tudes PoUtlques - Presses UllhersUaues de
France - Pal1B, 1962 - PÁg. 68.
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modo exclusivo, a composição da Câmara

dos Deputados.

Ocorre, porém, que os efeitos da suo in­

serção na vida nacional repercutem, ime­

diatamente, na estrutura interna de am­

bos os podêres.

a) R.P. e o Poder Executivo

o Presidente da República é um só e,

portanto, majoritário é o seu sistema de

eleição. Mas, desde a suo "nomination", a

unidade do Executivo está comprometida.

A multiplicidade partidária advindo com a

R.P. transforma os candidaturas em polos

de concessões. As plataformas de Govêrno

acomodam ínlerêsses barganhados, inclu­

sive o da indicação do Vice-Presidente.

~ste mesmo foto se repete na órbita dos

Estados, onde O Vice-Governador pertence,

em geral, a Partido distinto do do seu com­

panheiro de chapa.

De tudo isto resulta também uma com­

posiçõo heterogêneo do Ministério e até

mesmo das diversas chefias administrati­

vas de cada Pasta.

Esta ausência de homogeneIdade, por sua

vez, coage estruturalmente o Govêrno a

uma dinâmico policêntrica e muitas vêzes

contraditória. Ministérios, diretorias e de­

partamentos exercitam mandatos partidá­

rios diferentes, segundo a programação e

interêsses de seus titulares. Ai se perde

o exemplo norte-americano, descrito per

H. laski, onde o Ministério "Iives and mo­

ves and hos hís being in fne context of
presidentia\ thoughtl/ (14).

Em outras palavras, o presença da R.P.

na vida política do País condiciono a exis­

tência de um Executivo orgônicamente em

condomínio e funcionalmente multilateral.

Daí emerge o descompasso, o desgaste de

fôrças e, por fim, a veleidade programá­

tica dos governos.

Por outro lado, esta composição e com­
portamento do Pocer Executivo, orientaóos
pela R.P. multipartidaristo, configuram uma
burla à eleição direta do Presidente da
República. Sim, porque o voto, seja êle par­
tidário ou personalisto, concorre na prá­
tica para a formação de um Govêrno de
coalizões e compromissos, sôbre os quais
o eleitor nao manifestou a sua vontade e
muito menos o seu consentimento. Em re­
sumo, o Poder Executivo peco por falto de
legitimidade. Nõo é o corpo eleitoral quem
escolhe o seu "Govêrno".

b) R.P. e Poder Legislativo

Nao existe, de fato, representação pro­
pon:iooal de fôrças no Congresso.

Ao contrário, o sistema da R.P., que co­
manda o recrutamento da Cômara dos
Deputados, subestima certas correntes par­
tidárias, ao tempo em que coosolióo gru­

pos e lideranças tradicionais.

A prático do seu mecanismo favorece,

desde 45, os três maiores Partidos nacio­

nais: o PSD, o UDN e o PTB. Da observo­

ção estatística das três últimas legislaturas

chega-se mesmo a concluir que (] número

de Suas cadeiras na Câmara cresce na ra­

zão inversa dos seus eleitorados.

(14) The amerlcan presidency - o> Allen &
Unwln Ltd. - London, 1952 - Pág, 80.
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1= -=1 ELEITORES DOS.PARTIDOS

A~ém dos circunscrições estaduais, dues
outras' ordens' de fatõres provocam esta
distorção ·representativa.

A primeira é o cálculo dos votos restan·
tes, isto é, o critério poro distribuição dos
"Illgores não praenchirlos com a aplicação
dos quo6entes llartidários~J (art. 59 do Có­
digo eleitoral). Se, antes de 1950, privlle-

9:o\.I-se o 'PSO com o regin:e ce sobres, a
partír da lei n.o J.064, o regime da media
mais forte protege os grandes Partidos.
Este, aHás, é um moS crônico da R.P. fiá
pouco mois de um ano, um professor de
limoges, J. M. A. Poroutand, demonstrou
matemàticamente que até mesmo a conhe­
cida "representação proporcional integral"
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seria mais bem qualificada se tomasse o no­
me de "representação proporcional muito
aproximada" (15).

Ainda mais, como o seu sufrágio é neces­
sàriamente por lista, muitos candidatos sõo
eleitos com um número de votos preferen­
ciais sensivelmente inferior a outros a quem
a R.P. impôs o derroto.

Enquanto "partidos de elites", o seu ca­
ráter individualista faculta e estimula a
mobilidade de adesões. Faz parte de suo
estruturo o indisciplina partidária. Um cano
didato hoje participante de uma chapa,
amanhã, sem qualquer constrangimento, é
inscrito entre os indicados em lista adver·
sária. As pequenos legendas costumam

Q U A D R O N.o 6

D E PU TADO S F E DE RAI S

ESTADOS ELEITOS N.- VOTOS NAO ELEITOS N.o VOTOS

Amazonas Djalma Vletra Pa.ssos 3.306 José Bernardino
Lidoso ..... ~ ...... 5.4<l7

Guanabara Benedito Cerqueira . 3.527 Mendes de Moraes .. 7.525

P....aiba Bivar O. de Melo ... 5.834 Ja.cob G. Frantz .... 10.127

Rio Roberto Satumino
Braga •• 4 ••••••••• 7.709 Cesar Gutnle ....... 16.363

sta. Catarina Paulo Ma.culan ...... 12.579 Osmar cunha ...... 22.389

Ora, como o voto no Brasil é confessada­
mente personalísta, então o nosso Código
Eleitora" além de beneficiar os grandes
partidos, viola o vontade nacional defor­
mando suo imagem representativa.

A segunda ordem de fatôres distorcivos
resulta da estrutura de nossos Partidos po­
líticos. Ao contrário do que se tem obser·
vodo nos outros países, o implantação da
R.P. não provocou entre nós a rigidez par­
tidária. Isto se explica pela natureza das
agremiações, tôdas elas de fato "partidos
de elites" ou "partidos de opinião", como
prefere Georges Burdeau. Por sua vez,
esta mesma índole gesto o maleabilidade
de suas armaduras e reage, negativamen­
te, sôbre o representação proporcional na
Câmara dos Deputados.

mesmo seduzir, freqüentemente, filiados de
grandes partidos, sobretudo no âmbito es­
tadual. De seu turno, também não é raro
que, após as eleições, os filhos pródigos
voltem à coso paterno. Ou ainda que, por
motivos às vêzes até irrelevantes, um depu­
tado mude de bancada no curso da legis­
latura. O ano de 1963, por exemplo, assis­
tiu ao fortalecimento excepcional do P.T.B.
na Câmara dos Deputados. Por isso, mais o
sistema de circunscrições estaduais, pode
inclusive ocorrer que um partido nacional­
mente bem votado não consigo fazer 00 me­
nos um deputado federal, enquanto outro,
com menor número de votos, chegue a cons-

(15) J. M. A. Paroutand - "Quelquea conslde­
ratlona théorlques eur la Répresentatlon
proportlonnelle", in Revue Française de
setenee Polltlque, n.O 3 - 1963 - Páge. 645
a 665.
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titui( forte bane odQ, NQ' Asse llbléia da
Bania:-por ~ua> vêzes, o P.S D. e P.T.N. pos­
suíram representante, embora no pleito' n50
tivessem alccmçoco sequer o quociente elei­
toral. (111).

Por wtro I'odo, o ex:stência de' aliança>
e eoJlig~ções; co' tempo em· que re{]firma o·
nesso "pClliportidarismo tur'guês", tarrbêll'
contribd p:lra o negoçõo do, R.P. As ':011­

binaçCies aparentemente os nllis esdrúxu­
los, \,Qriartd~ no tempo-espap, ~esClfia 11

~ual-:;uer esfôrço _}maginati~·o. Ainda' mais,
~ mer-cê do sufrágio por lisTO, o 'v'otó prefa-

·reniol dado a um conJidato do·P.S.B. pode
concorrer paro a eeiçiio do seu companhei­
ro de ie9~llda, do .Partido de Reprp.sentaçõo
Popular. . '.

SendJ assim, a representação parlamen­
tar ;JÓO tnduz correntes de i~éics é a sua
----
(16.' Ver NelRr.n 5I1mp"I,~ - ":")ll\',,)~<> Dl'mOCTií­

tico /ll\ Dnhls." '-. EjlçACl R,'w. Brnslleira d~
l:sto4!cs Po)(tlr~~,-. mo., 1960.:- .l"1l,'~s. 71c n,)
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dimensão também não corresponde, pro­
porcionalmente, à fôrça eleitoral dos Par­
tidos.

A comparação de figuras estatísticas re·
vela, de modo brutal, êste contraste de fôr­
ças eleitorais com as dimensões parlamen­
tares.

A simples leitura das primeiras constata
uma diminuição generalizada de votos aos

Mas, a figura das dimensões parlamen­
tares, no Câmara, apresenta um outro qua­
dro de f6rças. O PSD é sempre o "Partido
mais forte, embora em 62, com um número
de legendas superior o 450 mil, a sua ban­
cada tenha apenas mais dois Deputados
do que o do Partido Trabalhista Brasileiro.
A UDN, de seu turno, resguarda o seu 2.°
lugar até 1958, quando desde 1954, viti­
mado talvez pelo crescimento do eleitorado

QUADRO N.o 8
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Partidos e um eleitorado crescente dos
alianças e coligações. Entre os grandes Par·
tidos, o PSD é ainda o maís prestigiado
em 1962. Porém a UDN perde em 1954 o
2.° lugar para o PTS, e os pequenos Par­
tidos, em ascensão até 54, depauperam-se
de modo contundente em 58 e 62.

urbano (17)- suo fôrça partidária era me­
nor do que a do PTB.

Por fim, os pequenos Partidos minguam
progressivamente a partir de 54.
(17) Ver Orlando de Carvalho - Os partidos na­

efonab e as elel~6es parlamentares de 1958
- Faculdade de Direito de Pelotas - 1959 ­
P&as. 19 e 20.
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Em suma, as ~irc~nscnçaes eleiforais,
aliadas à natureza dos Partidos políticos e
00 regime .rla mediu mais forte, fazem da
R.P. (Im instrumento ·de ,distorção represen- '
totiva, manietado pelos velhas lideranças.
Os grandes PartióDs, ce 1954 c 1962, per­
dem - inclusive poro as alianças - 24%
<le sua fôrça eleitoral, enquanto o número
de seus parlamentares cresce em c~rC(l de
4%. Este saldo· é, debitado aos pequenos
Par'idos, e'TIbora 1ivesserr aUl1"'entodo em
rjÚmer~' e deslo'co'do ~~i~ de 70% de ~uas
fô:-ças eleitorais poro os ~oJjgações e ali<Jn­
ças. Em outras palavras, a experiência da

R,i>. no BrasiL ao tempo em qUi! patrocina
a frag'TJentaçco,da ".ida parTidória, também

fortalece, progressivamente, as belncadas
dos grandes- Partidos na Câmara dos 'Depu­

tados.

No Senado Federat êste mesmo fenômeno
se repete, O sistema mojoritário, nõo há
dúvida, é o' catalisado,.' decjsivo' dós g~on­

des 'agremiações, .Mos, o caróter desagre­
gotivo da R.P.. também influençia a campo­
s;ç'õo da 'Câmara Alta. A "nemir,ation" 00

Senado acna-se condicionado, sempre e sem­

pre. aos conchavos multipartidórios. Nas

últímos ele;ções, por exemplo, dos 24 alian­

ças que concorreram ao pleito, 6 delas ele­

geram membros de pequenos Partidos. Por

isso mesmo,' embora o PSD, PTB e UDN

usufruam de côrroda e gritante rroíoríc, o

número: de pequenos Partidos no Senado

tem-se multiplicado. tles eram seis em' 45.
oito em 54 e dei er'!" 62 (1 sem Partido).

Aí está, em resumo, a pro;e;ão da R.P.
sôbre os órgõos governamentais. Resto,

'agoro, o',oliar o grau de sua interferênda
nas relações entre os podêres.

c) Ii.P., e refofõ.s e-nfre os, Poderes

Tôdo a história da Constituição de 46 tes­
temunha duas constantes naS relações en­
tr~ os Podêre's Executivo e legisiativo: íns­

tabili:ade ):olíti~o-administrotivci e inad~·
quaçõo ,iri~titucional., São fenômenos com­
plementares,

, A primeira emerge do ausência de maio­
rias disciplinadas do Executivõ no Congresso
Nacional., Certo, o pluripartidarismo ocasio­
no maior número de manipulações possíveis
1=1110 Chefe do Estado' e a similitude pro­
gramático-ideológica dos pàrtídos outorgo
uma g"rcmde autonomia ao Presidente para

a composição' do seu Govêrno. Mas. a' va­
riedade e fluidez' dos' Partidos também en­

seiam lJm caráter essencialmente wlnerá'vel
oos 'grupos 'e, alianças parlament"ares:, De

sorte que as acôrdos e apoios' ao' Executivo
se 'clesfaze'm com a mesmo se'm-cerimônia
coin que foram' proclamados. E como 'os' in­
dicações poro os Ministérios, superinfel'l­

dências e diretoriO$ constituem cláusulas

de sobrevivénc;a déstes acôrdos, en1õo c

continuidade político-administrativo se in­

terrompe cada vez que o Chefe de Estado

necessita reClver a sua' maioria no' Con­

gresso. Para que se tenho um[l ligeira idéia

do grau de instabilidade. basto lembrar que,

em 3 anos, o Ministério das Minas e Energia

ccnheceu 9 titulares. De 1946 a 6l tive­

mos 18 Ministros da Educação, e de 1957

o 1960 forám sete os Secretóries de Es­

tado paro as Relações Exteriores.
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A segunda constante provém da mesma
origem. Distribuídos setores e chefias da
administração entre os diferentes Partidos
que asseguram maioria parlamentar ao
Chefe do Estado, a heterogeneidade do Exe·
cutivo se autoneutraliza. Seu comporta­
mento disperso impossibilita a coordenação
planificada das diversas pastos e serviços,
o que importo em esclerosar o Govêrno e a
sua possível político. Este fenômeno se avul­
ta ainda sob o mecanismo do sistema pre·
sidencial, que, nascido do crença liberal­
burguêsa do Estado abstencionista, discipli­
no tôda uma açõo de Govêrno dificultosa
e cheia de embaraços. Sem qualquer domí­
nio sôbre o Congresso, o Executivo brasi·
leiro se transformou em cúmplice de sua
letargia. E, assim, a ineficácia administra­
tiva, ajustada ao imobilismo legislativo, im­
pediu a reformu]ação ou substituição dos
velhos cânones em vigor. Indiferentes às
mudanças sócio-econômicas processadas no
País, a natureza de relações entre os dois
podêres garantiu, historicamente, uma ina­
dequação institucional, geradora de crises
e inseguranças.

Ora, imediatamente gestados pelo multi·
partidarismo, é possivel concluir-se que a
instabilidade político-administrativa, bem
assim a inadequação institucional são cons­
tantes asseguradas pelo sistema da R.P.

Por outro lado, como em vórias ocasiões,
a maioria parlamentar depende do apoio de
pequenos Partidos, suas exigências e capri­
chos podem impor um govêrno de minorias.
Árbitros da vontade legislativa e senhores
de grande parte das decisões do Executivo,
a "ditadura" dos pequenos Partidos for-

jaria a grande contradição do nosso siste­
ma eleitoral. Sim, porque embora se no­
meando guardiã da representação equâní·
me de tôdas as crenças e idéias, a R.P.
constrói um mecanismo de estrangulamento
das correntes de opinião maioritária. Em
outras palavras, nego operacionalmente a
própria democracia.

CONCLUSAO

A análise da dinâmica do sistema elei­
toral brasileiro, aqui procedido, parece su­
gerir duas conclusões.

De um lodo, é a negativa da represen­
tação proporcional, provocada pela multi·
plicídade uniforme de nossos Partidos. Na
medida em que êles não se identificam o

ideais, a R.P. se transforma em mero ins­
trumento de conservação das lideranças
politicas existentes.

De outro lado, através do art. 58 da Lei
Magna, do sufrágio por listo, da estrutura
partidária e sistema de alianças, bem as,
sim do regime mais forte, o mecanismo elei·
toral desconhece o proporcionalidade de re·
presentação. Os grandes Partidos são favo­
recidos e o comportamento do Poder não
reflete uma vontade nacional majoritária.

Estas contradições entre o art. 56 da Lei
Magna e a vida político do País conduzem,
por sua vez, a uma ilação maior. Elaboron­
do e distorcendo a opinião nacionol, a R.P.
dificulto o processo democrático. E o que é
mais, a estratégia conservantista de frag­
mentar as fôrças políticas poderá redundar
no suicídio da democracia, pela radicaliza­
çõo de atitudes.
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I,MP,EACHMEN·T

t?~1a le .'J'g14oú'r.ik
Asses~or Legls~a!iú:i' do

• Scn'ado 'Federal

SUA NECESSIDADE
NO REGIME
PRESiDENCIAL

Os estudiosos da ciên·
cia políTica diver~ern

fundamentalm-ente, no
toca"nte )'00 . problema
do illlpeadtmeilt.' Não
tanto no que diz res­
peito à natureza do
instituto, às Sl,iOS ca··
roc:terísticas ,e ,fino'i-
dades, porém no que
~al1ge à sua necessida·
de e, sobretudo, cpli­
c{lbilidode, nos tempos
m·ocernos.
Ao lado dos teóricos
que insistem em ad·
.vogar .o odo~ão do
intptamment -))ÇI' Je-gisloçf:o, como.. orrilO de
'd,efe'sa do', pov'o, co'ntra os desm~ndos de
moú~' 9C!verna'ntes, situam-se publkistas
que, descrenh~s da utili:lod~ da, mer:ido,
pelos dificuldades que o seu'~exerciCio tE.m
apresentado, consideram-no obsoleta e que­
rern·1Q proscrita aós C01ÍSti1uiçõ~s.

O assunto, comp~exo, difícil e delicado,
merece a atenção dos teóricos. dos legisla­
dôres e, dts politiccs. princípaimen1e no
Brasil, atual. onde ~ se tJnunciam profundas
modificações em sua estrutura jurídica fun·
darrentaC com vistos a l,ima organização
que melhor, se"ajuste às suas realidades,

, Evident,únente. ,a matéria m!sceró ou de'.
crl~séera eM il"1po~tô[jl:ia e oportünídade de
acôrdo cO,m os rumos que forem dados cio
nosso regime político. ?oís, aos húidênc;as
qüe 'pre::ominorern, "Tluito dt;perTde~a a :10·

sição a assumir frente (] essa relevante ques­
tão. "De qualquer modo, achamos que, es­
~eo:;ojmer.~e·, nés, . OS,, latino-americanos,
dada o''nasso immuridode político, devernos
encarar co'm" isençélo e seriedade -êsse pro­
blema. aois no sell ,bom' encaminhamento
talvez venhamos (J eI1tontror -remeciios ,PCI(O

crises''qull se renovam a,cada .instante e a
cada instante se resolvem em têrmos desfa­
vorovejs (1 consolidoçco, no continen~e, cc
uma exata tonScrêflcio democrática .. •

o reconhecimento da
...ontoce poplllor', ex­
presso nás urnas, é
elemento essencial no
configuraçõo de quo]·
quer s;s1ema demo­
trático de' govêrno, e
o impeachmeat destL-
na-se a, di:! um lado,
'neútralízor Os desvios
dos governantes, e.
de outro, evitar que o
vontade dô POIJO sejà

,substituída pela von·
'tade dos fa;sos salva­
dores da patrio, pois
(] verdade' ~ que; ve­

rificando-se o' cris!:', e r.oo se ap,lK:cndo êsse
remédio jurídico, acontecem os" "golpes",
que tanto 'de9radam o -história, política das
l10ções lotino·arr:edcanas.-

',O "assunto é, o nosso ver, daqueies que
devem ~e r convenientem'ente debatidos
nesta hora, ume Yel'q~'e sentimos c "eces­
sidade de substituir uma estrutU'ro consti.
tu'clonal arcaico por outro, mos sem fugir
aos imperativos de nossa voc;:çõo demo-
erótico. .

. Realmente, onde 'nõo houver, o impeu­
clr..ent, ou medida serr.erhonte, não hnvf!­
rá apenas a consagração da irresponsabili­
dade governamental: existira, também, a
possibilidade de "golpes", pois, sem um es·
coadc}Uro legol, as crises ,se encamínharão
pãrd os soluções de fôrça,:

A ex;::osiçiio dêste ponto ,de ~'fsta revela~
de pronto, uma tomada de posição: somos
fovoróveis à permanênCia do instituto em
nosso direito politico, pelo menos enquan·
to vigorar, o regime presidencialista.

Para, no entanto, justificármos es~a po;
sição, julgamos imeressonte fazer um exo­
IM mais pormenorizado 'do i~eathment,

no tempo e no espaço, beni como configu­
-á-lo err'. seus elementos cO.1Stitlitivos e em
sua destinação, úilica maneiro de podermos
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concluir pela necessidade ou não de sua
sobrevivência.

lembrando as origens, a natureZa e os
objetivos do impeachment e, sobretudo,
como tem sido considerado e utilizado nos
países pollticamente mais evoluídos, fere­
mos condições paro melhor situar o institu­
to nos quadros jurídicos contemporâneos,
e. assim, fazer uma opção consciente.

CONCEITO

A palavra impeachmenf deriva do latim
impediccrre: "ín", em; "pedicfl", cadeia;
"pes, pedis", pés, Significa "pôr cadeia nos
pés", l)U seio, em linguagem politka, obstar
a marcha de determinados governantes,
evitando possam os mesmos continuar se­
guindo um caminho errado, com pre;uízos
para a coletividade.

Seu fim exclusivo (Viveiros de Castro) é
"afastar o mau funcionário do exercício do
seu cargo, desvesti-/o da aUforidade go­
vernamental, vinculá-lo com outros cida·
dãos"; "ê (João Barbalho) 'Impedir que o
Presidente continue no exercício do cargo,
no qual estó pre;udicondo o país"; é (Von
Holst) "a proteção dos interêsses públicos
contra o perigo ou o mal resultante do abu­
so tio poder ofititll, negligência do dever ou
conduta incompatível com o dignidade do
cargo"; é (Paulo Lacerda) J/remédio poro pôr
têrmo 00 estado de impossibilidade daquela
harmonia e cooperação. que a Constituição
desejo e preceitua, entre os Pod~res/.

A presunção democrática é que o povo
escolhe os melhores, não só para o Parla­
mento como para (l chefia do Executivo.
Representando o povo no Poder Legislativo
ou no Poder Executivo, 05 eleitos hão de,
assim, agir como se fôssem, de fato, os me­
lhores. Terão de, em sua conduta, atos e
palavras, refletir os interêsses, as reivindi­
cações e os ideais do eleitor.

Dessarte, aquêle Que, no Congresso, ou
à testa do Govêrno, fugir aos sagrados im­
perativos do mandato que recebeu, há de
ser devidamente responsabilizado, E no rt-

gime presidencial, onde não há Ministério
responsável, o remédio, no que toca ao
Presidente da República e outras autorida­
des, é o impeochmenf, réplica, no setor exe­
cutivo, da cassação dos mandatos, previs­
to, na esfera legislativa, paro os parlamen­
tares que se revelarem indignos de suas
funções.

O impeachmem foi criado, portanto, para
impedir que o povo fõsse esbulhado em seus
direitos, violado em suo vontade, ofendido
em sua dignidade, que a 'anto equivale­
ria a continuação, à frente de seus desti·
nos, de um governante que, não correspon­
dendo à sua confiança, transformasse ()
poder público em instrumento de satisfa­
çõo de interêsses outros que não os da
nação.

"Pôr cadeia nos pés" dessas autoridades
transviados foi o recurso que OS teóricos do
direito politito descobriram pora ~bnar

que elos prosseguissem em suo marcho pelos
caminhos escuros,

Ml\t611A

o impeClth••nt, como processo de res­
ponsabilização e de afastamento do poder
das autoridades indignos, existe desde lon­
gínquos tempos: "Desde remotos eras, di­
vulgo Rosah Russomano, os povos têm en­
tendido que certos delitos, de gravidade e
ressonâncias excepcionais, deveriam ser
alvo do iulgamento especial"; e o professor
S6 Filho recordo que, já "no Grécia antigo,
os titulares de cargos póblicos podiam, pelo
sua conduta, ser acusados ante as assem­
bléias políticos".

Aliás, os homens são os mesmos, em tb·
das as épocas e latitudes, sendo admissí­
vel que, em qualquer sociedade, os homens,
ao aceitarem restrições o seus direitos e à
suo liberdade, em favor de uma ordem
comum de existência, tenham exigido, de
parte dos responsáveis por e5SD ornem, o
cumprimento de certos nOrmas e o respeito
a determinados preceitos, sob pena de sua
substituição. Os chefes. mesmo os mais po-
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derosas, e ainda os dos agrupamentos mais
primitivos, nunca chegaram a ficar total­
mente o cavaleiro do contrale e julgamento
dos seus súditos.

Entretanto, o impeachmlllt, como insti­
tuto jurídico, é criação histórica relativa­
mente recente, sendo originário da Ingla­
terra. Paulo Lacerda assim fala do seu apa­
recimento:

"O impeachment é instituto originá­
rio do direito público inglês.

Em face da irresponsabilidade do
Rei, consoante o expressivo brocardo
lhe king can d. not wrong, fazia-se
sentir fortemente a necessidade de
achar o modo de tornar responsáveis
os grandes oficiais da Coroa, notada­
mente os Ministros, contra os quais os
meios comuns eram insuficientes e os
magistrados ordinários não tinham
fôrça e autoridade para processar e
sentenciar. Isto conseguiu-se afinal,
mediante a adaptação, muito própria
do caráter tradicionalista inglês, de
antigos institutos às novas necessi­
dades.

De fato, segundo o direito comum,
00 júri, que periodicamente se reunia
em cada Condado, pertencia o recebi·
menta do acusação criminal, e como a
Câmara dos Comuns se compunha exa­
tamente dos representantes dos Con­
dados, ela foi considerado o grande júri
da Inglaterra e, assim, com o direito de
acusação contra os altos. funcionários
do Coroa. De outro lado, a Câmara dos
Lords tinha atribuições iudiciárias,
conservadas desde os tempos em que
era o Magnum Consilium, e por cuja
virtude tradicionalmente se produziam
perante ela os acusações intentadas
contra os altos funcionários do Estado.

Veio a atribuir-se, dessa maneira, à
ClImara dos Comuns a acusação contra
os Ministros e demais grandes oficiais
do Coroa, e à Câmara dos Lords o pro­
cesso e o julgamento."

NA INGLATERRA

Instituição inglêsa, foi no Inglaterra que
o impeach..ent foi aplicado pela primeira
vez, em 1376, ao tempo do rei Eduardo 111.
Com o correr dos tempos, aumentando os
abusos das autoridades, o heróico remédio
passou a ser usado mais amiudadamente,
poro, com o aperfeiçoamento dos costumes
políticos, tornar-se, nos últimos tempos, de
aplicação mais espaçada. ~, ainda, Paulo
Lacerda quem assim sintetiza a história do
instituto nas Ilhas Britlinicas :

/lO primeiro i..,••chment ocorreu
nos últimos tempos do reinado de
Eduardo 111, no ano de 1376. Em se­
guido, os casos tornaram-se freqüen­
tes, salvo no período que vai desde o
caso do duque de Suffolk, em 1449,
até o proposto contra Gilos Nompssan,
em 1621, época essa durante a qual
houve somente o casa de Londres, em
1534, que, aliás, o historiador Pike
qualificou de duvidoso. No século XVIII
houve apenas doze cosas, e no século
XIX, um só."

O caso de Lo rd Melville (1805-1806) fo i
o último em que se empregou o 1m,..
chment, pelo que Lauro Nogueira, adver·
sário da medido, assim a aprecia, em tese
de concurso:

/IDe sorte que proscrito, há mais de
um século, o im,.achlll8nt no pátria
do bravo Churchill, já sôbre êle se
pode passar certidão de óbito."

Observemos, de passagem, que o insti­
tuto não foi proscrito da Inglaterra e nada
impede possa ser aplicado a qualquer mo­
mento, bastando que seu uso se faça ne­
cessário, conquanto o sistema parlamentar
encontre em seu mecanismo outros recur­
sos paro alcançar os objetivos do i.p...
chm...t.

NOS ESTADOS UNIDOS

A Constituição dos Estados Unidos adotou
o instituto, após longos e veementes deba-
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tes, em que figuras eminentes da grande
naçõo puserum-se em campos antagônicos.

Nesse pais, estão sujeitos à medida todos
os "civil officers", ou, como ensina Rawle,
"todos os funcionários civis nomeados pelo
govêrno nacional, quer suas funções sejam
exetutivtls, quer judiciais, nos mais altos e
nos mais baixos departamentos do Govêr­
no".

Embora utilizável, porque inscrito na
Constituição, O illlpeacltlllent não feve uso
muito amplo e freqüente, o que, de um lado,
fala das cautelas com que deve ser exerci·
todo, e, de outro, naturalmente, presume
um bom desempenho de suas funções pú­
blicas, por parte dos "civil officers."

Dez casos federais de illlpeachlllent,
unicamente, são registrados na vida política
americana, salienta lauro Nogueira, sendo
que Willian A. Mowry e 099 ond Ruy. por
êle citados. enumeram apenas os nove se­
guintes:

de WiHiam BJount, Senador (l799)
- absolvido

2 de John Pickering. juiz (1803) ­
condenado

3 de Samuel Chase. juiz (l804) ­
absolvido

4 de James H. Peck, juiz (1830) ­
absolvido

5 de West H. Humphreys, juiz (1862)
- condenado

6 de Andrew Johnson. Presidente
da República (l868) - absolvido

7 de W. W. Belknap - Secretaria da
Guerra - (1876) - absolvido

8 de Charles Swayne - juiz, (1904)
- absolvido

9 de Robert W. Adibald. juiz (....
1912-1913) - condenado.

Foram. ainda. remetidos ao processo de
impeachment, os seguintes governadores.
anotados por Sá Filho: WilIiam Sugeri de
N. York. em 1913, por motivo de corrup­
çáo eleitoral; Ferguson. de Texas, em 1917 j

Walton e Johnson, de Oklahoma, em 1923 e
1929,

NA FRANÇA

No França, o assunto teve O seguinte tra·
tomento, nos diversos tonstitu',ções do pois ~

A Constituição de 4-11·1848 dispunha:

"Le Président de la République, les
ministres, les agents et dépositaires
de \'outorité publique sont responso­
bles, chacun en ce qui le concerne, de
toos les actes du gouvernement et de
IJadministration. Le Prêsident de la
République n'est justicioble que de la
Haute Cour de Justice et ne peut-être
grâcie que par l'Assemblée Nationale.
Le foit de porter atteint à l'activité
de cette assemblée est un crime de
haute trahison,"

Como se 'lê. não só o Presidente da Re­
pública e os Ministros, mas todos os agen·
tes e depositários de autoridade pública,
eram responsáveis, cada qual em seu setor,
pelos atos de govêrno e de administração,
respondendo, por êstes. perante o tribunal
competente.

Consoante as leis constitucionais de ..
\875, competio 00 Senado, privotivamente,
julgar o Presidente da República. Ministros
e os particulares: os particulares por aten­
tados à segurança do Estado; os Ministros,
por crimes cometidos no exercício do cargo;
quanto ao Presidente, só era responsabili­
zado nos casos de alta traição: "11 n'est
responsable que dans le cas de haute tra·
hison. 11 ne peut-être mis em accusation que
par la chambre des députés et ne peut-être
jugé que por la Senot."

A Constituição de 194ó repete, em porte,
o preceito citado: restringe a responsabi­
lidade do Presidente aos crimes de alta trai·
ção. Mas o seu iulgamento sai da alçada
do Senado: "11 n'est responsable que dans
le cas de haute trohison. 11 est alors mis en
accusation par l'Assemblée Nationale, est
renvogé devaot la Haute Cour de Justice
élue por l'Assemblée Notionale."
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Finalmente, a Constituição em vigor, de
1958, adotou um sistema que é como uma
fusão dos sistemas anteriores: institui
uma Alta COrte de Justiça, eleita pela As­
sembléia-Gerai e pelo Senado, para julgar o
Presidente da República nos casos de alta
traição e os membros do Govêrno nos cri­
mes praticados na forma da legislação em
vigor: "li (o Presidente) n'est responsable

. que dons le cas de haute trahison devant
'a Haute Cour de Justice dont membres
sont élus en nombre égal par l'Assemblée et
le Sénat."

Entre os casos de i..,eadlmed ocorridos
no França, podemos evocar dois, ambos de
resultados positivos, citados por Sá Filho:
o ex-Ministro do Interior, Nolvy, foi acusa­
do por león Daudet de haver tido entendi·
mentos com o inimigo. A Câmara dos Depu­
tados submeteu-o ao competente processo
de acusação, que foi aceita, e encaminhou
o processo ao Senado, que o condenou
(1917). O outro caso foi o do ex-Ministro
Caillaux que, por motivos anólogos, foi
(1920) condenado o três anos de prisão,
cinco de exllio e dez de perda de direitos
políticos.

NO 8WIL

Passando ao Brasil, e apreciando as nos·
sas Constituições republicanas, vemos que
t6das adotaram o impeachment, com algu­
mas modificações.

A Constituição de 1891 conferiu à Câ­
mara dos Deputados competência paro de­
darar ou não procedente o acusação contra
o Presidente da República, nos crimes de
responsabilidade e contra os Ministros de
Estado, nos crimes conexos com os do Pre­
sidente, cabendo ao Supremo Tribunal Fe·
deral, nos crimes comuns e ao Senado Fe­
deral, nos crimes de responsabilidade, pro­
cessar e julgar o Presidente da República e
demais funcionários designados pela Consti­
tuição (arts. 29, 33, 53 e 57).

Ao contrário da Constituição norte-ame­
ricano, em que se inspirou, a nosso primei-

ra Constituição republicana limitou o apli­
cação do impe.ment, que s6 poderia ser
exercitado contra o Presidente da Repúbli­
ca, nos crimes de responsabilidade; contra
os Ministros de Estado, nos crimes de res­
ponsabilidade conexos com os do Presiden­
te da República, e contra os ministros do
Supremo Tribunal Federal, também nos cri·
mes de responsabilidade.

A Constituição de 16 de julho de 1934
manteve a competência do Supremo Tribunal
Federal, mas criou, para o julgamento dos
crimes de responsabilidade do Presidente da
República, dos Ministros de Estado, quando
conexos com os do Presidente, e os dos Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal, um Tri·
bunal Especial, composto de três membros
da Côrte Suprema, três do Senado e três
da Câmara dos Deputados (art. 58).

Essa inovação da Carta de 34 não preva­
leceu, não sendo repetida nas Constituições
posteriores, que retomaram o critério tra­
dicional. Destarte, a Carta de 1937 devol­
veu ao Senado, então denominado Conse­
lho Federal, e com dez membros nomeados
pelo Presidente da República, a antiga com­
petência (a rts. 86-89-100).

Finalmente, a Constituição de 18 de se­
tembro de 1946 (arts. 59, 62, 88, 89, 92,
93 e 100) restabeleceu ~ antigo sistema;
a Câmara dos Deputados declora a proce­
dência do acusação, sendo o Presidente
submetido ao julgamento do Supremo Tri·
bunal Federal, nos crimes comuns, e pe­
rante o Senado, nos crimes de responsa­
bilidade.

Além do Presidente da República, estõo
sujeitos ao impeachllltnt os Ministros de Es­
tado, os Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral e o Procurador-Geral da República.

No tocante aos Ministros de Estado, é
também a Câmara que examino a acusaçõo
contra êles, nos crimes conexos com os do
Presidente da República, incumbindo ao Se­
nado julgá-los. Entretanto, nos casos de cri­
mes comuns e de responsabilidade, compete
ao Supremo Tribunal Federal processá-los e
julgá-Ios.
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Relativamente aos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, são, nos crimes de res­
ponsabilidade, processados e julgados pe­
rante o Senado Federal.

Para ilustração da matéria, relacionemos,
agora, alguns casos de impeachment, ten­
tados no Brasil contra Presidentes da Repú­
blica:

I - Em 1893 - Denúncia do deputado
J.J. Seabra e outros contra o Marechal
Floriano Peixoto, Vice-Presidente da
República no exercício da Presidência,
acusando-o de diversos fatos delituo­
sos. A Câmara dos Deputados decidiu
não ser a denúncia objeto de delibe­
ração.

11 - 1901 - Denúncia do contro-{llmi­
rante Custódio de Melo, contra o Pre·
sidente Campos Sales, por haver usado
de violência contra o denunciante. O
parecer aprovad() pela Câmara não re­
cebeu a denúncia "por inepta e serem
injurídicos os seus fundamentos." Nova
denúncia foi feita, nos mesmos têrmos
da anterior, mas o Presidente da Câ­
mara não a aceitou, visto tratar-se de
caso julgado.

1lI - 1902 - Denúncia do deputado
Fausto Cardoso contra Campos Sales.
Decisão da Câmara: "a denúncia, além
de injuridica e inoportuna, seria ine­
ficaz se aprovada pela Câmara".
IV - 1912 - Denúncia de Coelho Lis­
boa, ex-senador federal, contra Hermes
da Fonseca. A denúncia não foi consi­
derada, pela Câmara, objeto de deli­
beração.

PONTOS DE CONTROVIrRSIA

Definido o impeachment e feito um esbô­
ço histórico do instituto, em seu país de
origem, nos Estados Unidos, na França e
no Brasil, procuraremos, agora, surpreen­
der-lhe os traços característicos, para sua
perfeita configuração, conditio sine qua n:tn
paro o fixação de uma atitude racional
frente ao problema.

Esmeraldino Bandeira, no prefácio ao li­
vro "Da Responsabilidade do Presidente da
República", de Mório Lessa, assim focali­
zou êsse aspecto da questão:

"Pontos principais de controvérsias e
debate no assunto são os que dizem
respeito: 1.0, à natureza do hnpeach.
ment, se exclusivamente política ou
administrativa, se de direito constitu­
cional ou penal; 2.°, à unidade ou
qualidade da pena - destituição do
cargo e incapacidade para exercer
qualquer outro - a aplicar ao culpado
como sanção do dito instituto; 3.°, à
extinção ou cessação do processo nas
hipóteses de o Presidente renunciar ao
cargo ou de deixá-lo por conclusão
do respectivo período; 4.°, à função
da Câmara e à do Senado no dito
processo."

Abordaremos isoladamente cada um dês­
ses aspectos.

NATUREZA: O IMPEACHMENT I! UM
PROCESSO MISTO, E NI0 EXCLUSIVAMENTE

POLfTICO.

~ o impeachment um processo político?
Será criminal? ~ um processo misto? Pune
o crime cometido pela autoridade ou viso
apenas ao afastamento do cargo? O afas­
tamento do cargo é pena criminal ou me­
dida administrativa? Que são crimes de
responsabiHdade?

Epitácio Pessoa, com a sua indiscutível
autoridade, respondendo a essas indaga­
ções, situa o impeachment Como um proces­
so genuinamente político: " ... o impe.
chment, como um processo criminal, é um
processo de natureza política, que visa não
à punição de crimes, mas simplesmente
afastar do exercício do cargo o governa­
dor que mal gere a causa política, e assim
a destituição do governador não é também
uma pena criminal, mas uma providência de
ordem administrativa. Os chamados crimes
de responsabilidade do governador não são
propriamente crimes; são uns tantos atos
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previamente especificados, que previstos ou
não, na lei penal da República, incompatib~

Iizam aos olhos do Estado o seu Governa·
dor para o exercício da função. A chamada
pena de destituição também não é rigorosa·
mente uma pena, mas uma medida de go­
vêrno."

Em que pêse ao prestígio do grande bra­
sileiro, sua opinião, hoje, é quase singular,
pois a maioria dos publicistas considera o
i..peach..ent, aliás com razão, um instituto
"sui generis" de natureza polftica e jurídica
ao mesmo tempo.

Evidentemente, o objetivo primaciol da
medida é livrar a administração de um mau
servidor, pelo seu afastamento do cargo,
mas a verdade é que a destituição do cargo
constitui uma pena, e uma pena, inclusive,
capitulada no Código Penal, cujo artigo 67
reza:

"São p.nal acessórias :
I - a perda de h.ção p6blica, eletiva
ou de nomeação."

Eo artigo 69 :

"São interdições de direitos:
I - A incapacidade temporária para
investidura em função pública."

Além disso, a Constituição é clara e pe­
remptória quando determina, no artigo 62,
§ 3.°:

"Não poderá o Senado Federal impor
outra pena que não seja a da perda
do carg. clJm inabilitação, até cinco
anos, paro o exerclcio de qualquer
função pública, sem prejulzo da ação
da justiça ordinária."

Razões sobejam, por conseguinte, a Lauro
Nogueira, ao afirmar que o Imptachment
"é um processo misto: polftico e criminal",
explicando: "é polltico, porque visa espe­
cialmente a despejar do poder um mau fun·
cionório; porque não tem como escopo pri­
mordial uma punição; porque não impõe
uma pena propriamente dita; porque não
traz como conseqüência, na sua aplicabili­
dade, a perda da liberdade ou condenação

pecuniário; porque exercitado por dois cor­
pos polfticos ...

~ criminal, porque, afinal, queira-se ou
não se queira, aplica uma pena."

~ esta, também, a opinião de Sá Filho: "0

processo de imp.adllnent é considerado de
natureza mista, tanto polltica, como cri­
minal".

Do mesmo modo pensa Carlos Maximilia­
no;

"Embora na hipótese do illlptflChment
não se esteja obrigado à técnica rigo­
rosa do Juízo Criminal, todavia se
observam os postulados tradicionais
sôbre aplicação de lei penal, prova e
independência dos Podêres. Um escri­
tor norte-americano lembra que se
trata de um quase-criminal processo.

No Brasil, sempre houve duas fases no
Impeachment: a primeira, concluindo
por uma decisão da Câmara, seme­
lhante a pronúncia usada no juízo cri­
minal comum; a segunda, perante o
Senado, ultimada com a absolvição ou
condenação definitiva. Em um e outro
caso, se exige prova, audiência do
acusado e plena defesa."

Aí, talvez, os motivos por que Barbalho
escreveu, com certa veemência;

ti. •• não só os princípios fundamen­
tais de nosso sistema constitucional,
como altas razões de conveniência, re­
pelem a idéio de fazer-se simplesmente
político e discricionário o recebimento
da queixa ou denúncia contra o Presi­
dente da República."

Pelo mesmo diapasão afina o pensamento
de Paulo Lacerda:

" . .. o Impeachllle.. é processo polí­
tico-criminal, deve ser conduzido se­
gundo os princípios gerais do procedi­
mento perante os tribunais de justiça;
mas tem por escopo principal, não
tanto a punição do acusado, senão
primeiramente a tutela das coisas pú­
blicas, mediante a remoção do mau
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ocupante do ofício, que o exerce em
prejuízo do nação."

Rosah Russomano segue igual doutrina:

"O Impeach_ent, pois, processo domi­
nantemente político, mas com nuança
de processo criminal ... "

E Mário lessa :

"O hnpeachment é realmente uma
medido política, mas tem todos os ca­
racterísticos de um julgamento que ter­
mina pela absolvição do indiciado ou
pela sua condenação a uma pena ex­
pressamente determinada pela Lei Cons­
titucional."

Outro não é o ponto de vista do emi-
nente Pontes de Miranda:

" . .. os princípios que regem a res­
ponsabilidade do Presidente da Repú­
blica (e dos governadores estaduais e
dos prefeitos) são princípios de direito
constitucional e principias de direito
processua1."

Nossa jurisprudência se orienta no mesmo
sentido. Decidiu a Suprema Côrte de Jus­
tiça:

"O Imp"chlllent, na legislação fe­
deral, não é um processo exclusiva­
mente político, senão. também, um pro­
cesso misto, de natureza criminal e
de caráter judicial. porquanto s6 pode
ser motivado pela perpetração de um
crime definido em lei anterior, dando
lugar à destituição do cargo e à inca­
pacidade para o exercício de outro
qualquer."

Clareia, dessa maneira, através da lição
dos mestres, a natureza do instituto, que,
assim. caracteriza-se perfeitamente como
processo misto, a um s6 tempo político e
criminal.

DA PENA

Consideremos, agora, o segundo ponto de
controvérsia, relativo à pena.

AConstítuição, no citado artigo 62, § 3.°,
já deu a palavra definitiva sôbre a maté­
ria.

A pena de perda do cargo pode ser acom·
panhada da de inabilitação para o exerci·
cio de qualquer função pública, sem pre­
juizo da ação da justiça ordinária.

Temos, por conseguinte, de reconhecer a
dualidade da pena: esta pode consistir uni­
camente na destituição da autoridade
que ocupa o cargo, ou na perda do cargo e
na incapacidade, para a autoridade dêle
demitida, de exercer outro, por um prazo
determinado, isto sem se falar na possibili­
dade de aplicação. ao acusado, de outra
pena, pela justiça ordinária.

SõBRE O PROCESSO

O terceiro ponto provocador de debates
diz respeito à questão da extínção ou ces·
sação do processo, na hipótese de o Presi·
dente renunciar ao carga, ou dêle se afas­
tar naturalmente, por conclusão de mono
dato.

O fim do Impeachment é, como vimos,
demitir de suas funções a outoridade que
não as exerça com dignidade. Medida polí­
tica, aplicada à semelhança de um corretivo
penal, elo se esgota, todavia. com o simples
foto de livrar a administração de um mau
servidor, tanto mais que não impede seja
movida contra êste, na justiça ordinária,
outro processo. Por isso mesmo. se deixo o
cargo. em caráter definitivo, o indivíduo
se põe a salvo do julgamento político, em·
bora nõo fique fora da mira da legislação
criminal. pois. se assim não f6ra, bastaria
à autoridade renunciar 00 cargo para es­
capar a qualquer responsabilidade pelos
seus crimes.

Mório lessa enquadrou o tema em seus
devidos contornos, ao escrever:

" . .. nõo deve responder a Impea.
chment o Presidente que renuncia o
cargo, e a razão é evidente; cessa por
êsse fato o perigo dos abusos que po­
deria cometer, e se cometeu crimes
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quando exercia o poder, 01 estão para
pUr'li·lo os' t~ibllnois ordinários; de cuia
jur"lsdição nôo lhe é líc:to declinar. ale·
gando uma ~ qualidade de que voluntà~

riamente se des?Oíou."

'E se' não houver renúncia, mos simples
litenciarr,ento, ou si!io, um afastamenfo
temporario do cargo? Nesta hipótese, conti­
nuondo a autoridade (no {asa o Presidente)
titular do cargo, que pocie reassumir a
C1uolqlJe~' jnstante, o processo 'segue seu
curSQ rormal, como se o a:u$lldo .estivesse
·.no exercício de suas funções: ~ '0 que ensi­
na (orl!}s Maxirliliano:

Portanto, não se insto'ura pro­
cesso politico. roem Si! prossegue ro que
foi iniciado, se o culpado abandono a
pos·çõo oficial. Ao.contrário, se o afas­
tamento ntb e defil1it;vo, se o Presi­
dente [icentioDO comete crime, respon­
de por. ele ~o fôro que seria cOTlpe­
tent~ se o ocusado se achasse no exer­
cício do ca rgo. Justifica-se'o processe,
paro impedir que o mau administrodor
volte '0 preiudicar o pais quando lhe
cp ro u.ve r. "

DOS TlIBUNArs

Três sõo os sistemas para julgtlmel1to dos
impiicodos em processo""àe impe-adunent: o
'Sistema Comt'rat o Sistema Judicial e o Siso
tema Misto.

Pelo primeiro .sistema, O órfj"ão' compe­
tente ,Coro c ppo'cesso e o iLJI9Qmento é o
Poder legislativo. À Cóinora Baixa, que re­
presento rrois' airetamente o vontade do
povo, compefe a acusação, e, à Cômora
Arfa (Senado), o .ilJlgamellto. E o sistema
clássico, orilJndo. da ~ngJoterro, acioto~o

nos Estados .Unidos e vigente no Brasil.

Pelo segllrlrio, cabe CIO mais alto TribLmol
ordimirio o 'julgamento de person'olidades
categDriz:J dos, seja n~s crimes comuns, seia
nos de: resllollsobilidClde. Prevalece na Bél­
gica, Hcionda e Suiça.

. Pela terceiro, institui·se· um Tribunal hl·
brido, esoeciol, composto, em geral. de

membros do legislativo e·do judiciária. Exis­
tiu, entre outros países, na França, antes
de 1875. e no Brasi~, dmante a vigência ·da
Constituição de 1934.

. .
Dos trés sisteMas, o mais universal é o

primeiro, incorporado, com ligeiras \/ario·
ções, ras '(omtitu'ções do maiorlD dos llaí.
ses democráticos, mas, apesar disto,. gran·
des VOles se têm erguido contra êsse crité·
do' de se atriol1ir a uma córte político o di·
reito de julgar o Presidente da República,
,Vlinistros de ~sfodo e <lutras autoridades.

Sá Filho, .por exemplo, é franco em' sua
. manifes"'oçõo.:

/J atribuir a lima. assembléio. po­
I:tica ·0 pcder ~e julgar crirres pol!ti·
cos ou infrações funcionois, é correr o
risco de decisões parciais e apaixono-
das." .

E DlJguit, com todo o pêso de suo consa·
grado autoridade, e oinda maís veemente
em suo critica: ..

" .. , o' instituição do Senado c~mo

Alto Côrte de Justiça constituí' umJ
verdadeira mo,lcb. em' uma Constitui·
çõo republicana, porquanto. se ntribui
competêndo judk:ória à assembléia
política, violo-se' o princípio da igual·
dode de tqdos perante a lei, estabele·
ce·se lima iurisdição extroorciinória
com o. pensamento reservado ele <\ue
ela sera me~os imparcial do que os
Tribunais de direito corriüm./J

Em .que pese ao ~(!speito que merecem
nomes do quilote dos acima citados, e ou·
~ros de igiJo" categoria, que seguem idênti·
co orientClçiio, cremos que o sistema' aceito
pelo nosso Constituição é {1 mais oconsé·
:hávef.

O risco de "decisões parciais e opaixono'­
~a5" tnnto eúte rio iulgcmento 00 58110:0
como no do Tribunal Comum,. múitlls vêles
integrado, lste, por· juizes nomeodés 'pelo
acusado· e dêle amigos.

Quanto a se atribuir compefência judi­
ciária õ assembléiá político, foi, isto, porte
do tradição do direito 'público constituci'(l-
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nal, constituindo um dos elementos em que
se firma e atua o princípio de delegação de
podêres, reconhecido, hoje, pela quase tota­
lidade dos Constituições modernas. e se­
gundo o qual o Poder legislativo exerce
certas atribuições judiciários e executivas
do mesmo modo que o Executivo tem deter·
minada competênda em setores legislativo
e judiciário e até o Judidário atua. por
vêzes, em esferas pertencentes aos outros
dois podêres.

Basta considerar, por exemplo, que, in­
clusive no Brasil, cuia Constituição proíbe
a delegação de podêres, os áreas jurisdicio­
nais do Executivo, do Legislativo e do Judi­
ciário, nem sempre são perfeitamente deli­
mitados. Assim, pode o legislativo, além
dos judidais <julgamento do Presidente. dos
Ministros de Estado, dos Ministros do Supre­
mo e do Procurador-Geral do República).
exercer funções executivas, tais como criar
Comissões Parlamentares de Inquérito, apro­
var Tratados, aprovar (Senado) escolhas de
Embaixadores, Ministros do Supremo Tribu­
nal Federal, Membros do Conselho Nacional
de Economia, Prefeito do Distrito Federal,
etc; o Executivo, à sua vez, tem a inicia­
tiva de leis, o poder da sanção e do veto,
o poder regulamentar, bem como. atribui­
ções judiciárias, com a justiça administrati­
vo, o contencioso administrativo, o poder
de indulto; o Judiciário, finalmente, age
não só dentro da esfera legislativa, quando
controla a constitucionalidade dos leis ou as
interpreta. como no órbita executiva, com
as Justiças Especializadas.

Não convencem, conseqüentemente, as ra­
zões dos que recusam 00 Congresso, na es­
pécie, o papel de Tribunal.

Ao contrário, porece-nos que os fatos es­
tão a aconselhar que, em processo dessa
natureza, o órgão mais indicado a bem ava­
liar as coisas seria, justamente, o Congres­
so Nacional, pois nenhum poderia, com maio­
res fundamentos, dispor de tamanha somo
de elementos de convicção.

Sendo o impeachment um processo polí­
tico, que se completa com o afastamento

do implicado de seu põsto na administra­
ção público, nóo indo a pena além disto,
cremos que nenhum Tribunal estaria em
melhores condições poro aplicá-lo do que o
Parlamento, a entidade política por exce­
lência. Crimes políticos por políticos devem
ser julgados.

Hamílton foi 00 âmago do problema
quando argumentou:

"Qual seró, pergunta-se, o verdadeiro
espírito do própria instituição? Não
será uma forma de inquérito nacional
sôbre o conduta dos homens públicos?
Se fôr êste o seu fim. quem poderia
dirigír melhor êsse inquérito, por conta
da Nação. do que os seus próprios re­
presentantes? E onde achar, a não
ser no Senado, um Tribunal bastante
elevado em dignidade ou suficiente­
mente independente?"

Com todo acatamento devido aos mem­
bros da Magistratura, é preciso não esque­
cer, de um lado. que a nomeação e o acesso
dos jufzes depende do Chefe do Executivo,
e, por outro, que, devido à sua próprio
composição e formação de seus membros,
os Tribunais não estão habilitados conve­
nientemente a apreciações de atos que,
embora constituindo crimes, revestem-se de
caráter predominantemente político. Rodri­
go Otávio penetrou fundo o assunto ao
dizer:

"O Presidente da República, chefe
maior da administração do país, não
poderia ser submetido a processo e
julgamento perante tribunais cujos
membros dependessem, por nomeação
ou acesso, de sua autoridade, além de
que razão de ordem político da maior
relevância impõe que a acusação feita
ao Presidente da República seja apre­
ciada e recebida, para ter ingresso
judícial, por uma corporação política,
que bem aquilate não s6 do seu fun­
damento, mas sobretudo das conse­
qüências e da conveniência dela."

Os crimes políticos de um Presidente da
República devem ser da alçada de julga-
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mento do povo, e é o povo que, na pro­
cesso do i.,__II"t, apl'Kia. pelo Con-
gresso, os atos presidenciais. Mais do que
em qualquer outro, o Congresso deve ser, no
caso, o órgão encarregado do processo-ac.u­
sação e julgamento do Presidente. POIS,

como proclama o Senador Afonso Arinos,
"não existe outra instituição em que se
possa aferir o maioria representativa do
povo senão o Congresso. Não há de ser fora
do Congresso que n6s vamos saber como
está pensando o povo".

Justifico-se. portanto, o sistema aceito
pela constituinte brasileira. dando ao Con­
gresso, e nóo ao Tribuna~ Comum, a c?mpe­
téncia para processar e lulgor o PreSidente
da República e outras autoridades.

Evidentemente, explica-se a função acu­
sadora da Câmara dos Deputados: é nela
qlJe se congregam os representantes dire­
tos do povo em geral. Estando nela repre­
sentado a próprio nação, nenhum outro
órgõo a sobrelevaria, em autoridade, poro
submeter o Presidente da República ao con­
veniente libelo.

Contudo, seria inadmissí....el aceitar-se o
Câmara como prornotor e juiz a um só
tempo, razõo por que o papel de jul9a.dor
foi cometido 00 Senado, 6rgao que, no dizer
de Aristitles Hilton, sendo composto lidos
EillMix...... tios Est...., está suficiente­
mente prestigiado para resolver com pro­
veito e critério tão melindrosa questõo".

Chegamos, agora, a urn ponto rele....ante
no exame DO motéria: t> do reloçõo do im­
,..dlMent com o regime polftico.

Tôdas os razões, pró ou contra a adoção
do instituto, crescem <lu diminuem em im­
portância, conforme se tenha de enca~é-Io

dentro do sistema parlamentar ou do siste­
ma presidencial de govêrno.

Divergindo, fundamentalmente, em suas
._roturas políticas, o regime parlamenta­
rista e o regime presidencialista devem mo-

ver-se através de instituições apropriadas
à natureza de cada um.

São profundas, às vêzes, os diferenças
entre os dois regimes, e não raro, para o
seu perfeito funcionamento, o que satisfaz,
em um, pode ser prejudicial, no outro.

LÓgicamente, se, no presidencialismo, o
Chefe do Executivo, eleita diretamerrte pela
povo, tem responsabilidade definida, indivi­
duaI, que IlÕO alcança seus auxiliares di­
retos, e se. no par\amentarismo, Q raspem­
sabilidade presidencial é transferida ao (on­
selho de Mínistros, de confiança da Câmaro
dos Deputados, iá aí, nesta primeira e mar­
cante diferença entre os dois sistemas, res­
salto, li evidência, que a ~a'idade dos argu­
mentos, em favor ou contra o Í1npeGdmNnt,
llão pode ser a mesma, nos dois regimes.

Se o objetivo do i.peadI.... é o afasta­
mento da outoridaf.ie responsável da põsto
que ocupa, e se uma simples manifestação
da Câmara basta, no regime parlamentar,
poro derrubar vm Ministério, Jogo se Yê que
a medida, nesse regime, sendo o Presidente
irresponsável, não tem maior in\erêsse, em­
bora possa ser vólido para outros autorida­
des, como os magistrados.

Pode-se até mesmo dizer, forçando um
pouco, que Q voto de desconfiança seria
Como que a réplica do l.,..dI...rt, pois,
como doutrina Ouguit, "la responsabilité po­
litique, coroctéristique du gouvernement
porlementoire, consiste simplement dons la
porte du pouvoir, dons I'obli~{\tion morale
de démissioner, qui s'ímpose aux ministres
Jorsq'jJs OIlt pardu Ja mo;orité dons le Por­
lement."

~ verdade que, por detrás da responsa­
bilidade poiHka, pode estar uma responsa·
bilidade penal, e que esta, e só esta, pro­
voque um propósito de impedimento do au­
toridade.

Ainda aqui, tratando-se de Ministros. o
voto de desconfiança bastaria, pelo seu
afastamento das Pastas, paro atingir os ob­
jetivos do i.,......,ficando a aprecia­
ção dos crimes por conta do tribunal de di·
reito comum.
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Por tudo isso, observa Sá Filho, o imo
peachment "tornou-se, virtualmente, impres­
tóvel no regime parlamentar, de latente
responsabilidade ministerial".

Foi, entretanto, num país de tradições
parlamentaristas que nasceu e evoluiu o ins­
tituto, e ainda hoje ló existe, como existe
na França e em outras nações igualmente
parlamentaristas.

~ que não apenas o Presidente e os Mi·
nistros estão sujeitos à medida, mas tam­
bém outros servidores de categoria.

A Constituição Imperial brasileira, de 25
de março de 1824, por exemplo, em seu
artigo 133, tornava responsáveis os Minis­
tros de Estado, aos quais não salvava da
responsabilidade (art. 134) nem mesmo "0

ordem do Imperador, vocal ou por escrito".

Em tese, porém, o instituto é dispensável
no sistema parlamentar, no qual se encon·
tram elementos capazes de proporcionar
uma efetiva harmonia dos podêres, de modo
que, sem quebra do equilíbrio político,
sejam, agentes do Executivo e Parlamenta­
res, compelidos a uma conduta funcional de
plena responsabilidade.

Não acontecem, por falta de condições, no
regime parlamentar, aquelas situações que
só encontrariam saída no impeachment ou
no "golpe", pois o seu mecanismo é de tal
natureza que os órgãos bósicos do Estado
se entrosam perfeitamente, adquirindo, as­
sim, nêle, tonalidades diversas, a questõo
de responsabilidade dos mandatários do
povo, ocupantes de cargos executivos ou de
postos eletivos.

Reconhecemos, assim, com Sampaio Dó­
ria, que, "com a queda dos gabinetes pe­
rante o parlamento, e com a dissoluçõo do
parlamento, para que as urnas patenteiem
qual a vontade atual dos governados, ares-

ponsabilidade política do executivo e do le­
gislativo é, na medida do exeqüível, efetiva
no sistema parlamentar".

Já no regime presidencialista não existe
essa vólvula de escape paro as tensões pro­
venientes de choques entre os podêres, a
qual vale, inclusive, como processo de res­
ponsabilização política, capaz de livrar a ad·
ministração de figuras indesejáveis.

~ o Presidente quem realmente governa e
os Ministros são de sua exclusiva con­
fiança.

Um mau ministro não é obrigado a de­
mitir-se, s6 porque não possui o apoio do
Parlamento, nem, por isto, o Presidente da
República é obrigado a livrar-se dêle.

A responsabilidade é exclusiva do Presi­
dente da República, cuja fôrça, maior, re­
clama, é claro, em contrapartida, um blo­
queio parlamentar mais efetivo.

Assim, se, para corrigir maus parlamen­
tares, existe o remédio da cassação de mano
datas, para a punição de maus presidentes
criou-se o instituto do irnpeachment, que se
faz, assim, perfeitamente cabível no regi­
me. Duguit viu claro o problema:

"Cette procédure de impeachment,
même aux ~tats Unis, est tres rare.
Cependent elle vasa raison d'être
bien plus qu'eo Anglaterre, puisque les
Américains n'admettent pas la respon­
sabilité ministerielle politique telle que
nous la comprenons en Europe. O'autre
port, I'impeachment est la contrepor­
tie três légitime des pouvoirs tres éten­
dus qui appartiennent ou président de
lo République américaine."

No sistema parlamentar são os Secretó­
rios de Estado que exercem o poder execu­
tivo, e, dependendo êles do Câmara, esta
pode, quando necessório, destituí-los do
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poder, cuia dignidade fica, assim, a salvo de
maus servidores. mas, no regime presiden.
cial, o responsável é o Chefe de Estado, que
tem absoluta liberdade na escolha de seus
auxiliares, os quais estão fora da alça de
mira do Parlomento.

Prevalecendo, no sistema presidencialis­
ta, mais nítido separação dos 6rgãos fun­
damentais do Estado, cujos contornos cos­
tumam ser b.m delineados, e tendo-se em
conta a soma enorme de podêre! conferido
ao titular do Executivo, urge, necessàrio­
mente, estabelecer-se um freio a essa auto­
ridade, e o instrumento mois apropriado
poro corrigir possfveis excessos é, sem dú­
vidD, o ........." "arma indispensavel,
embora difrcil de ITlt1Mjar", no expressão
de Carlos Maximiliano.

~ ê51e, também, o entendhnento de Aní·
boi Freire, que ossim justifica o instituto
no regime presidencial :

"Regime de podêres limitados e de­
finidos, o sistema presidencial precisa
de um contropêso, que ~té certo ponto
posso, em dados momentos, neutralizar
a ação do titular do executivo. Nâo era
wrial estabelecer o independência dês­
te e enfeixar nos suas mãos tão gran­
de soma de podêres, sem cogitar ao
mesmo temf)O de lhe refrear a incli­
nação poro o abuso com a medida
capaz de fixar a sua obediência aos
preceitos constitucionais e induzi-los a
uma gestõo moralizada e prudente."

CONCLUSlO

Vimos o que é i.,....Ht, suas ori­
gens. sua natureza, seus traços caracterís­
ticos, seus fins, como e quando tem cabi­
mento, contra quem se aplico e quem deve
aplicá-lo e como se situa nos regimes par­
lamentar e presidencial.

No desdobramento dos fatos, deixamos
claro que somos pela adoção do instituto no
sistema presidencialista de govêrno.

E preciso reconhecer, todavia, que são
tremendas as dificuldades para o perfeito
funcionamento do f.peadi...., pois o pre·
sidencialismo favorece a hipertrofia do po­
der executivo, tomando penoso o seu con­
trôle pelo Parlamento, sobretudo em países
subdesenvolvidos e de cultura potrtico pre­
cária, onde a atração do poder, cegando o
razão, agrava, ainda mais, essas dificulda·
des.

Mesmo, porém, onde a democracia se de­
senvolve normalmente, através de um per­
feito equilíbrio entre os Podêres Legislativo,
Executivo e Judiciário, sempre se ergueram,
e se erguem ainda, vultos prestigiosos para
combater o impeachIMnt.

Ogrande Jefferson, por exemplo, conside­
ravO-(l "antes uma arma das poixões do
que um instrumento da justiça", e, entre
nós, o professor Só Filho é de opinião qae
êle "desmora tiza o poder público e desacre­
dita o país que o pratica, tornondo-o um
mal maior do que o remédio."

Por maior que seja a nossa admiraçõo e
o nosso respei10 por vultos dessa catego­
ria, forçoso é divergir de seus pontos de
vista.

~ claro que, em qualquer julgamento, ha­
verá sempre possibilidades de erros, pois os
juiz:es não sõo diferentes dos outros homens,
têm virtudes e defeitos, simpatias e repul­
sas, serenidade e paixões.

Mas um processo dfl .......... não se
realiza ao arbítrio de Deputados e de Sena­
dores, firma-se em fatos positivos e desen­
volve-se de atardo com provas.
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Por outro lado, não vemos como possa
desmoralizar o poder público o afastamen­
to, da Presidência da República, do Minis­
tério ou de outro cargo relevante, de indi­
víduos que, agindo inescrupulosamente, de­
gradam suas funções. Cremos, ao contrário,
que o Poder só se desmoraliza se nêle per·
manecerem servidores indignos, o que, isto
sim, desacreditaria a administração e de­
sonraria o país.

Ora, tal ocorrendo, e como, no regime
presidencial, o Parlamento não tem respon­
sabilidade no Poder, não vemos outra ma­
neira de restaurar a dignidade governa­
mental e o equilíbrio político senão dando
ao povo, no pessoa de seus representantes,
meios capazes de livrar a administração
dos maus elementos.

Não se adotando o Impeachment, no sis­
tema presidencial, que fazer contra os go­
vernantes corruptos? Deixá·los terminar
mansamente seus mandatos? Derrubá-los
mediante "golpes"? Ora, não se podendo
admitir a conivência com autoridades re­
lapsas, restaria a segunda alternativa, pro­
fundamente lamentável, pois um "golpe",
por mais justo e necessário que seja, é,
sempre, um passo atrás no processo de
aperfeiçoamento político das sociedades e
tem, sempre, impactos profundos e desfa­
voráveis na convivência democrática dos
povos. Dêsse modo, achamos, com Gabriel
Luiz Ferreira, que "é intuitiva a necessida­
de de uma sanção compulsiva contra os
que abusam dos podêres que lhes são confia­
dos, pondo-os em antagonismo com os su­
premos intuitos de tôda orgonização polí­
tico.1I

Por isso, certamente, é que, em tôdos os
épocas e em tôdas as partes, os povos, ao
se organizarem politicamente, sempre pro­
curam um meio de assegurar uma boa ges­
tão da coisa público e de se garantir contra

os excessos dos chefes escolhidos para diri­
gi-los.

Exceção dos déspotas, e os déspotas não
duram muito, todos os governantes sempre
foram responsáveis, perante os seus gover­
nados, pelos atos de sua administração, o
que está dentro da lógica da natureza da
sociedade, integrada de homens. Estes, ao
organizarem a sua vida em comum, restrin­
gem, automàticamente, muitos de seus direi­
tos, mas o fazem em benefício do bem-estar
coletivo. Oro, se as outoridades, a quem está
afeto a boa ordenação da existência cole­
tiva, usam o poder, não em benefício gerol,
mas em proveito próprio, então os homens
todos - o povo - têm o direito de promo­
ver-lhes a responsabilidade, direito que,
numa sociedade política amadurecida, não
deve ser traduzido em têrmos de "golpes",
e sim de um processo político-jurídico ade­
quodo: o impeac.ment.

A verdade, salienta Pontes de Miranda,
é que 110 impH~ ..elll é tão velho quanto
as organizações sociais", pois "não se po­
dia compreender, salva nas formas políti­
cas primitivas ou regressivas do despotis­
mo irresponsáve I, em que o Pater põe e
dispõe, que os chefes não fôssem julgados
por seus pares, ou pelos superiores a êles,
ou pela Assembléia Popular, nas democra­
ciais",

Não é crível, portanto, se permito aos que
ocupem postos de relho no Estado agirem
acima dos princípios e das leis, coma ver­
dadeiros árbitros dos destinos da coisa pú­
blica, sem a obrigação de responder por
suas falhas e erros.

Aceitar um regime em que as autorida­
des mais altas fOssem, assim, irresponsó­
veis, seria humilhar e ofender, em sua con­
dição humana, os povos que ficassem sujei­
tos a tal situação.
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~ certo, como odverte Félix Mareou, que
"le jugement d'un ministre est un scandc·
le; le iugement du Chef de I'~tot serait une
revolution". Mos isto é terto. apenas, no
medido em que um povo não esteio possuí­
do de uma exato consciêndo democrática.
Entre povos de cultura sedimentado, a jul­
gamento de um Pr~sidente ou de um Minis­
tro é um julgamento como outro qualquer.
O Presidente, os Ministros e as oItas auto­
ridades nõo são considerados diferentes dos
outros homens. Terão, isto sim, maiores res­
ponsabilidades, e, talvez por isto mesmo,
deverão ser julgados com mais severidade.
Mas a condena~ão de qualquer dêles não
produzirá, nos diversas classes do socieda­
de, nutros efeitos senõo o de alivio, por li­
vrar-se o povo de indivíduos que desonra­
ram seus mandatos, seus cargos, seu país.

o mal é que, talvez por fôrça de revives­
cências atávicos, vindos das profundezas
dos tempos, o figura do Chefe de Estada re·
veste-se, às vêzes, de um caráter de verda·
deiro tabu. colocado como ser.todo-pode­
rosa, acima do bem e do mal, e nõo como
um simples agente do poder, escolhido pelo
povo. à bose de uma ideologia e de um prc·
gramo, poro executar determinado tare;c,
dentro dos limites traçados pelo Constitui­
ção, ã qual todos devem obediência.

~ difícil, realmente, o exercicio do demo­
cracio: ':la Democratie n'est jornais une so­
lution de facilité", adverte, com senso rea­
lista, Jean lapierre. Mos é o única solução
digna dos homens livres. Fora do democra­
cia existirá sempre, de um modo ou de ou­
tro, formas de escravidão. Só nela o homem
encontrará um meio natural à suo floração,
COtnO pessoa humana. Vale, assim. qualquer
sacrifitio, pois sua preservaçõo sign ifico o
rnguardo de valôres eternos.

Cumpre-nos, destarte, procurar todos os
meios para fortalecer a democracia, donde
o nosso ponto de vista, favort'lvel ao i.
peacl.ent, visto que uma das condições de
efetivo reQlizoç~o democrático de um siste·
ma de govérno está no reconhecimento e
na promoção do responsabilidade dos go­
vernantes. Sampaio Dório fixou, com muita
acuidade, essa verdade político fundamen·
tal, nesse trecho piena de sabedoria:

"Nas democracias, porém, parlamen·
tar ou presidencial, o responsabilidade
política dos gove rnontes, no tribunal
do opiniôo pública, é uma das bases
sem a qual as instituições democráti­
cas não se poderiam sustentar.

Não obstonte as divergências lote·
rais, a democracia é, em essància, o
consentimento dos cidadãos ativos na
investidura do poder, e a prestação de
contas, nas urnas, dos govemantes oos
governadas, pelo que tenham feito, ou
deixado de fazer. Mos êsse duplo con­
sentimento, ou assentimento continua­
do dos governados nos governos que
tenham, compreende três instituições
irredutiveis.

Primeira, a eleição dos govemantes
pelos governados.

Segunda, as instruções do povo aos
dirigentes, principalmente pelo debate
público.

E, terceira, a responsabilização do
poder perante a naçõo.

Sem esta última providência, a elei­
çõo e as instruções populares redun­
dariam em burla. Só o combinação das
três dá o resultado de não perder o
povo, com o govêrno que orgooize, a
soberania de seus destinos."
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Ora, o processo de responsabilização dos
dirigentes, nos países onde se adota ore·
gime presidencial, é o impeachment.

Tem-se dito, e se continuará o dizer, que
a medida é inócua, pois sem condições, em
geral, de efetivação.

Em verdade, repitamos, não será fácil,
máxime num país politicamente subdesen­
volvido, a prática dêsse processo, pelos ra­
zões ió expostas. Mos é preciso que todos
lutem no sentido de um amadurecimento
político que nos leve à exata compreensão
do impeachm.nt como instrumento normal
de valorização democrática. pela dignifica­
ção do poder. Sem que tenhamos alcançado
êsse grau de conscientização política, as
coisas serão mais difíceis, pois, como sa·

lienta Paulo Lacerda, se "numa nação falta
firmeza e orientação à opinião pública, ou
se mesmo esta não existe livre e desassom­
brada, nunca será o impeadlmlld que
a virá suprir, e por outro lado o Congresso
não poderá lutar com o Presidente da Repú­
blicai assim, o instituto ficará reduzido a
mero ornamento da constituição, para cu­
riosidade de pesquisadores de coisas boni­
tas e interessantes."

Admitir, porém, êsse estado de coisas,
seria aceitar aquilo que Fernando lassale
qualificou como "comédia do constituciona­
lismo de mentiras", "muito mais funesto do
que o absolutismo sem móscara nem disfar­
ce, pois extravia a inteligência popular e a
deprava, como deprava, todo sistema de
govêrno baseado na mentira, a moral do
povo".

·_·a·_..
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o CONCEITO. DE

CARGO PÚB"t~ICO

E O DESV[O DE

FUNCÃO•

NO SERViÇO

PÚBLICO CIVIL

~a~o ' Cavalaudi>
Assessor 1.egiBlaúvc

Ao discorrer sôb,e o classificaçâo de
cergos, Pinto Pe_s$oa saliE"nta que, n:l Brasil,
ate ") 936, no: o existia e'Tl rêrmos de ~iste'

mo crgoni"Z<Jco, sendo IllUlt::! comum mesmo
.,.,.. pO~Que i:oda repartiçõo ~os5uía seu qua­
dro propr.o te pessocl, .com denomin<1ç<i:l e
corccte,ísticas próprias, re' 01 ivc S Q ven<.i­
me n10, dIre itos, deve~s etc. - enc'mtrar-se
core·os de mesma denominação, com olri­
buiçõe~ divE:~sas. de de',/(!re s i<iênticos, com
vencimentos desiguais. Alért' disso, no que
tange aos pro~ssos de investidura e de
promoções. o C(ue se ~erificavC' .era a odo­
ç~o de ·c-itérios absolu1alT'ent€' dispores,
admitindo-se, cesordeno'c:.amente{ c <oexis­
rência ae :nstitutos totalmente diversifIca­
dos. Nesse"ooS50, repartições havia qUE
agasalhavam - no qu~ conceme o promo­
ções, por ex~mplo - Uf10S, o criterio ex­
dl'sivo ~e Ill1tigúidade; outros, c de rr ere­
çirr,ento; I) Guando .l:m terceiro grupo 'fO­

riava para o ecletisl"':1o, <ldotanco ambos os

critérios, air,do oí."o proporcionalidade não
era a mesrt"'a. A respeito da irvestiduro, a
si1u~õo ero. semelhante: abroquelad~ em
sistemas di",ergentes de livre nomea~ê.o e
de ingresso mediante concurso

2. ~sse es10dJ CClótico, que corre~oll o
so'rer-reporo com o advento do .lei n.O 284,
de 25 c'e OUTubro de ~ 936, perdeu substân­
cia corro o edição do Decreto-lei n.CI 1 ,713,
de J:J39 (antigo l'Estatuto dcs FU,1r. iOllóril/S
Publ!cos Civí!'. do Unifio°). ·... indo q·uase o de­
s6patilce~, por fôrça dos prescl:ções inse r •

tas nos Leis n."·· .. 711. de 1ÇS2 {Estatuto
vrggnte), e 3 7BO, de 1960· (Lei de Classi·
ficação de Co rgos do Ser'liço Público Civil
co Poder Executj~ó).

3. ~ de notar-se, porém, q~e tais modifi­
eQções. emb:lrCl visando co estabelecimento
Oe um re·gime jurídico uniforme pora o fun·
cio~olismJ pú~líco <;'vil, '1ão logrorarr 01·

·conçar c plenituce ce seus cki.;g'1ios,~ isto
porque, limit"ado c ~eu ·ccmpJ furisdicior,ol
C. tutelo de ogentes do Poder Executivo,
numerosos efoSS€S de servidores, dos Po­
'dêres Legislativo e Judic·lário, ficarom à
rrOlgem' ele sua influência. .

t

I'.os Casas :0 Congresso Noc·om::l e nos
r-jbunc;s,. só· muito recentememe tomaram­
se 'nic:iotivcs no sentido de racionalizar e
siSTemaTiza r no rrr os rilia1rvos li administra­
~..õo de- pessool, crio~do-se u,m corpe i~rídi-·

co uniforrre, de- inteligência e c::flteúoo se­
melhantes aos odmitickls para' o Pocer Exe­
<u1ivc.

~o~ge. todovia; de ch:cnçar Oestágio irr.·
plantado pela le: de Clossificaçõo de Car­
gos, ficarem os 6rgôos dos Secretarias dos
demo:s Poderes naquela fo~.xo errbnon:Jria
d,e aglutlnaçâo c:pe ~os de regras oiscipli.
nadaras co regirre jurídico de. seu pessoel,
sem, co~tudo, ~ene1rcr os mear:dJos dos
prob':erros vinculados à organizcção de
s·Jas estruturas adrrinistrotivCls, poro, tom·
bém, situü-Ias em padrões e;evodps. cor·
soonte o moderna técnito adninistrotivo.
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4. Nõo vai nisso qualquer adjutório à
proclamada paridade de direitos, deveres
e responsabilidades, esposada em certos
meios governamentais, uma vez que o vis­
lumbrado em tal propósito deixa claro um
nítido objetivo financeiro, estribado em evi­
dente política de redução de gastos. Esse,
porém, não é ponto que deva ser conside­
rado no presente trabalho, por revestir, so­
bretudo, características políticas de inte·
rêsse evidentemente transitório.

5. A noção doutrinária de cargo público,
legalmente prefixado por imperativo da Lei
n.O 3.780, de 1960, situa, com marcante
clareza, o problema do desvio de função
no serviço público, como o mais grave e
importante dentre os que, no presente, as­
soberbam a quantos têm, na administração
pública, a missão de dirigir.

Antes do advento da Lei de Classificaçõo
de Cargos, ou seja: nos períodos em que
vigoraram, no particular, o Decreto-Lei n.O

1.713, de 1939, e a lei n.o 1.711, de 1952,
o conceito legal de cargo público deixava
muito a desejar, seja no que tange à falta
de definição precisa, senão, também, no que
respeita a confusões geradas pela precei.
tuação legal, o qual, no caso vertente, 00

pretender o estabelecimento de bases para
o entendimento de cargo público, nada
mais fazia do que traçar normas relativas
à configuração de sua existência, quando
atendidos determinados requisitos.

Destarte, a criação por lei, com denomi­
nação própria, em número certo e paga­
mento pelas cofres da União, eram, na de­
finição estatutária, os únicos elementos
conceituais de cargo público (art. 3.0 do
Decreto-lei n.o 1.713, de 1939, e 2,0 da
lei n,o 1 .71 L de 1952). Daí - à falta de
uma conceituação exata sôbre o que se
concebe como corgo público - surgirem
freqüentes irregularidades, praticados por
fôrça de dúvida ou de errôneo entendi­
mento.

~ bem verdade que, na definição do Es­
tatuto, se faz o necessária ressalva sôbre o

conceito ali expresso, o qual permaneceria
adstrito apenas aos efeitos estatutários.
101 restrição, porém, não elidiria a lacuna
existente, uma vez que o verdadeiro enten­
dimento de cargo público, na conformação
prática com que se apresenta em matéria
de classificação, permaneceria, por conse­
qüência de omissão legal, em plano inaces­
sível ao amplo conhecimento.

6. Esse estado de coisas mereceu de lhe­
místocles Brandão Cavalcanti a seguinte
observação: "Cargo público, por conseguin·
te, é aquilo que o lei considero como tal,
porquanto o Estatuto não limita a natureza
da função nem torna explícito o caráter
específico, peculiar, que integra a função
pública na definição de Cargo." (,'Curso de
Direito Administrativo", pág. 387.)

7. Do mesmo diapasão é a nota de Paulo
Poppe de Figueiredo, edítada em comentó­
rio ao artigo 2.° do Estatuto, quando diz:
"Em Classificação de Cargos, outrossim,
cargo não se entende de maneira estatu­
tária porque consiste em conjunto de deve­
res e responsabilidades atribuídas ou dele­
gadas o uma pessoa, pela autoridade com­
petente, em regime de tempo parcial ou
integral." ("Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis - Estudo Comparativo", póg. 6.)

8. Não seria demais, nem poderia ser
acoimado de vocação polêmica, o adentror
no exame dos aspectos ligados à conceitua­
ção de cargo público, quando o assunto,
motivo do presente trabalho, diz respeito
ao desvio de função no serviço público ci­
vil, já que, poro compreensão do tema fun­
damentaI, imprescindível se torna o acolhi·
mento de roteiro esclarecedor.

Desta sorte, embora a conceituação de
corgo público se apresente imprecisa e con­
trovertida no campo doutrinário, pode di­
zer-se que, em linhos gerais, 05 comenta·
ristas, tonto nacionais como estrangeiros,
concordam em que: cargo público, na prá­
tica, não é mais que um conjunto de atri­
buições.
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Dessa ordem de idéias participa A. A.
Contreiras de Carvalho, ao assinalar:

liA tendência, porém, na que diz res­
peita à conceituação de cargo públi­
co, vem sendo a de defini-Io a lei co­
mo o c_l-Io do tdrilliçies • ns­
,.,.IIIUI.4. c.lMtIdo • •• fundo-­
.tirio, 'evando-se, aindo, em conside­
ração os elementos conceituais da de­
finição do Estatuto. Varia, assim, o
conceito legal de cargo público, em­
bora ést. continu~ a admitir, na dou­
trina, uma tonceituaçiio bem mois amo
pia."

A confirmação da opinião de Contrairas de
Carvalho s&bre a amplitude, no campo dou­
trinário, do conceito de cargo público, po­
de ser encontrada em pronunciamentos vá­
rios, os quais, embora, à primeira vista,
se apresentem contraditórios. marcom li·
nhas comuns de entendimento, procurando
associar os elementos do problema, para
efeito de obtenção de uma conceituação
que, tanto quanto possível, se aproxime da
realidade técnico-jurldiea.

Exemplo de conceituação ampla é o que
dó, a respei10 de cargo público, a definição
esposada pelo extinto Conselho Federol do
ServiçC) Público Civil - citada por Temis­
tocles Brandão Cavalcanti, em "O funcio­
nário e o seu Regime Jurídico", pág. 130
- "Cargo Público é o que como tal é criado
por lei, com indicações de número certo,
caracterização profissional, e vencimentos
divididos em ordenado e gratificação, cor­
rendo a despesa relativa ao ordenado à
conta da pane fixa do verba - Pessoa' ­
do orçamento da despesa."

José Cretella Júnior, por sua vez, arro­
lando opiniões de vários autores, ilustra o

..~studo da matéria relativa à conceituação
de cargo público, com as seguintes cita­
ções:

"Mossimo Giriordi conceitua o c.rgo
público (ufficio publico) eOtllO .111 c...•
"'xe WeaI d. atriblfiçães COIII .. po·

dinl Cornsp_HtHr definindo-o, lo­
go a seguir, como UI8II iIIstibIçãt
mwd d. tIftII .. atirid_el iHIM-
dlais viln d ,...... d.....ira
ed6vel a iso d. Edade p41n fhI.
ele Inferisse geral e c.. 1Iet........1

atrlb,içHl, CI)o. 1J1IIit.. sã, flxHol
_ieflvallftt., qver ,m.si, t.r-
ritori.tr q.... pell n nza tios CIIM:'

"Francesco D'Alessio escreve que pode
ser definido o CI". {ufficio} como um
M"~' plÍltlic.......lIhad. per ....
o. _I pessotIs:'

"Mcrcello Caetano define, deixando
bem patente o sinonímia, o cargo ou
ofício, como sendo o IlIgar • d...,..
,"r por .m .gente, ido ir pele .dl­
wkll. I' Hr"Ilço de ulla pessea CD
tNI li. cRreito píblice qn .io , m.­
Iar do 6rgio:'

"Tito Prates da Fonseca esclarece, em
duas de suas apreciadas obras, que
cargo público í ,. "."xe ......
lU d. m.1içieI e, de modo mais
completo, que í •• clllllpleIo li ce...
"Ido ldôlllIItO 4. atn1Mliçils - atrl­
IMIisIes Iftfeix" e .......... tIfi.
vidad. d. ogIII'te JMItIic.."
"0 autor americano Fronk J. Goodnow
define o offic. como .. dinito o. u.
dever, uII.rlele M lnIpiste peI. IIi
a ...1 OI Yádas PlSMaI, ... agir I

fi.. d. asteg"" I execwção • aplka­
ção d. lei:'

"Mattos de Vasconcellos: Carg. púIIl­
co , o eria"o por ato do Poder lAti..
latlv., co.. velellnentOl fbtaclos per
lei, .omeação, em ngra, do PmMltllt.
da Repiblicl, salvo as exctÇõ.. ,,..,.,­
tas na Censtihição e nas leis, qualdo
.0 provilllBldo dos ctIrgn p..ri...a
às Stcretlrl. ... TrlblllGh, Cintura
• Stnado."

"Mário Massagão prelecionou que C.r·
go p.Wlco , .m unl.ldo ele atribui­
ções individuais, 111M dn.. ser co.
fia... I ••a."soa filie.:'
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Rematando suas apreciações sôbre o
conceito de cargo publico, José Cretella Jú­
nior assim manifesta seu pensamento sôbre
o assunto: "Cargo púbLicol/, diz êle, "é, o
nosso ver, o lugar e o conjunto de atribui­
ções a ê(e inerentes, confiado pelo Estado
o uma pessoa físico que, agindo em nome
dêste, desenvolve atividades de interêsse
coletivo".

Como se observa, diante de tão diversi­
ficados opiniões, seria mesmo fazer obra
temerório, pretender sintetizar o conceito
de cargo público, por via de aglutinação da
doutrina.

9. O fato, porém, é que o nosso Direito
Administrativo Positivo, hoje enriquecido
pela edição da lei de Classificação de Car­
gos, cristaliza o conceito de cargo públi·
co como 1/0 conjunto de atribuições e res­
ponsabilidades cometidos o um funcioná­
rio, montidas os características de criação
por lei, denominação própria, número
certo e pagamento pelos cofres da União".

Procurou-se, como se vê, em tal conceito,
combinar, com os elementos integrantes
do preceito jurídico-estatutário, os prind­
pios fundamenlais apontados pelo doutrina
moderna.

No definição legol, pois, poro o existên­
cia de um cargo público, impõe-se o con­
graçamento dos seguintes requisitos: a) con­
iunto de atribuições e responsabilidades
cometidas a um funcionário; 11) criação
por lei; t) denominação própria; dl
numero certo; er e) pagamento pelos
cofres da União.

Do binômio - conjunto de atribuições e
responsabilidades; e cometimento a um fun­
cionário - infere-se o desajustamento que,
no prático, tem causado o desvio de função
no serv~ço público.

De fato, para que existo o funcionário,
mister se torno que, antes, seja criado o
cargo, ou seja: o conjunto de atribuições e
responsabilidades que lhe serão cometidas.

Está, assim, o cargo público, no sua acep­
ção real, indissoluvelmente ligado à figura
do funcionário, que só é considerado como
tal por fôrça da investidura que o vin­
cufa, em têrmos de obrigação profissional,
ao exercício de determinado conjunto de
atribuições. Nessa ordem de considerações,
desvíar o funcionário de sua obrigação
precípua, considerada como tal a defluente
de sua investidura, corresponderia, de um
lado - embora de modo irregular -, à cria­
ção de um nôva corgo, ou seja: à instau­
ração de um nôvo conjunto de tarefas; e,
de outro - ainda de maneira ilegftima -,
à onuraçâo do cargo anteriormente criado,
por desca racte rização de seus elementos
conceituais.

Sem qualquer atenção ao entendimento
jurídico, ou simpresmente 1écnito, é comum
ver-se, no serviço público, na área dos três
Podêres, iterativamente adotada, a prá­
tica do desvio de funçÕ<l, emboro, evidente­
mente, por motivos diferentes.

O que avulta, porém, na espécie, é que
o compreensão sôbre o conceito de cargo
público, nos várias áreas odministrativos,
é a mesma, incorporada, expressamente:
através de leis, no âmbito dos Podires
Executivo e Judiciário; e, por via de resa­
luções, nas esferas das Casas legislativos.
No particular, contudo, não há discrepan­
cio no julgar o cargo públito, como um
conjunto de atribuições e responsabilidades,
legalmente especificadas, cometidas a umQ
pessoa física, atendidas as característicos
de cdação por lei, denominação própria,
número cerfo, e pagamento pe'os cofres
públicos.

10. Diante dêsse elenco de requisitos, o
desvio de atribuições e responsabilidades,
seio qual fôr o motivo ou propósito que o
determine, corresponderó, sempre, a um,
comportamento i1egot er portanto, contrá·
rio à ordem ;urídica.

O tema, dentro dos vários ângulos em
que se apresento, oferece cambiontes dig­
nos de exame, para efeito de indagação
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s6bre os motivos que determinam a utili·
zação de processo tão irregular e ruinoS(J
para a Administra~ão Pública.

11 . Poro tanto, encontramose numerosas
explicações, umas, até, de certo modo, pos­
síveis de acolhimento. Simplesmente, fais
explitasóts podem ser equadonodas em
tris grupos:

I - por necessidade de serviço;
11 - por redução do copacidade

laboral; e

11I - por protecionismo.

CWM espécie do primeiro grupo, pode-
riam ser arro1adas as ul1uintes razões:

a) mó' distribuição na lotação;

b) aumento de yolume de tarefas; e

c) surgimento de novas áreas de troOO·
balha.

! simples, pojs, chegar·se a conclusõu
aproximadas da verdade, no que conceme
ao desvio de função no serviço público,
o.tentando-se a que as suas determinontes,
em grande número, decorrem eM situações
de fato, existentes na adminístração.

Se a lotação do órgoo é feita em escala
insufICiente 00 atendimento de suas neces­
sidades; se não se procede ao prei!nchimen­
to de claros na loto~ÕOj e se Q lotação se
faz em condições pletóricas, tudo isso,
como nõo poderia deixar de ser, traI, como
re$Ultado, a implantoção do processo do
desvio d. função, CDmo remédio para moles
tidos como maiores.

Nestas condições, o que comanda o com·
portarwtnto do dirigeme é o de5ejo de aten­
der 6s necessidades do si!r'liço que llle esta
afeto, o quol, em conseqüência das defici-

"incia$ apontadas, s6 poderia funcionor a
contento. mediante a tomada dfl medidos
nem sempre regulares.

Porque hó excesso de servente em deter­
minado órgão, por exemplo, e hó carência
...riturório. desloco-se o primeiro paro

exercitar atribuições do segundo, em aten­
ção às necessidades do Órgão, no momento.
O que ocorre, no caso, porém, é qlHl tais
desvios, embora processados em caráter
transitório, poro suprir deficiência momen­
tânea, perpetuom-se, criando desajusta.
mentos de vária ordem.

Destarte, o seNidor que se vê deslocado
para a desincumbência de atribuições diver­
sas de seu cargo - geralmente de grau
superior às suas - nõo comprt8flde, nem
se conforma, em nõo ter Q sua retribuição
também alterado, para, pelo menas, alcan­
çar o índice de vencin'IBnto campatívecl com
as. suas T'tO"lOS atribuições.

Aliás, corroborando com Q qUI dizemos,
já o Departamento Administrativo do Ser·
viço PúbUco (D~SP), na bposição de Mo1í·
vos que ocompclnhou o Substitutivo 00

Plal10 de Classificação de Cargos, sali.o.
tavo:

"(om efeito, leis de exc.ção têm con'
turbado a administraçõo de pessoal
no serviço público. ~sS8 estado de cai·
sns poderá ser alterado benMicamente,
mediante a aprovação do plano de
classificação de cargos. Além disso,
definindo as tar&f(ls e responsabilida­
des dos cargos, a mesmo medido, entre
muitas outras vantagens, proporcio­
nara:

fillor lotação para repartições, que
atendo, de fatl), ÓS necessidades
fiais do administração, evitando
os insuficiências e excessos, numé­
ricos e qualitativos, tão prejudi­
ciais à boa marcha dos serviços e
muitas vAzes custoS(JS 00 erário;

exigir dos funcionório~ desem­
penho confollllE! com suas atribui·
ções, pagando a cado um o corres­
pondente 00 trabalho eXKutodo."
(Parecer da CSPC do Senado, publi·
cado em separata.>

12. Em outros casos, ainda, I) desvio de
funç<io se efetivo, sem que o interêsse da
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administração prepondere como fator pri­
macia!. Na hipótese, pode ser citado o des­
vio de função declarado em conseqüência
de redução óa copacidode de trabalho do
servidor (físico ou mental). ~ verdade que,
para 1ais casos, o lei aponta soluçóo pré­
determinada, efetuando-se o reajustamento
do servidor, por meio de transferêntia
(arts. 70' e 71 da Le' n,o 1. 711, de 1952).

Ora, é precisamente porque se exige,
para a concretização da medida, a adoção
do processo de tronsferêncio, que se ins­
tauro, com maior amplitude, a prática do
desvio de função, pois o remédio, pelos
trâmites legais, acarreto demora e proces­
samento complexo, dadas as exigências qlle
são feitos, no ~articular.

A reduçôa de capacidade laborativa ­
porque poderá apresentar-se em caróter
transitório - deveria merecer tratamento
especial, através de soluções práticos e de
processamento sumório, conforme requer a
espécie. De outro modo, teremos, sempre,
!3m tais situações, o repetição -do que vem
ocorr!ndo no serviço pJ,jblic:o, onde a solu­
ção acolhido é a do desvio de função, por
10rmo indiscrim;nado.

13. No âmbito do protecionismo, vale ser
assinalado o exclusivo interêsse do servi­
dor, à revelia da conveniência do adminis­
tração. Não admitindo mais a legislação
estatutõria a rectdaptaçõo vocacional ­
consagrada 110 Estatuto anterior (Decreto­
Lei n.o 1.713, de 1939) - varem-se os in­
teressados, paro alcançar os seus desígnios,
do re~urso do paternafismo, paro lograr a
inaçõo ou para terem reduzidas os suas
obrigações a limites ínfimos.

14. Equacionando os fafôres determinan­
tes do desvio de função, a Comissão de Ser­
viço Público da Câmara dos Oeputados,
na ocasião em que examinava o Projeto
de Le in.o 1.853, de 1956 - Classificação

de Cargos do Serviço Civil do Poder Exe­
cutivo - teve a oportunidade de ressaltar:

no desvio de função é proveniente,
em suma, das seguintes causas:

a) interêsse da administração:

1 - falta de cargos ou funções
na respectiva lotação;

11 - falta de ocupantes para os
cargos e funções existentes;

lU - adaptação ou aproveitamen­
to do servidor em função
mais compatível. com as suas
qualificações,·

IV - coaçâo sôbre o servidor;

b) interêsse do servidor:

- el(ercicio de funções melhor
compatíveis com as suos qua­
lificações;

11 - el(ercício de funções que -exi·
gem menos esfôrço de tra­
balho: ("DCN, 5-1", n,O 36, de
11 de abril de 1958}."

Em comentário sõbre o assunto, o Hustre
Deputado Elias Adoime, relator da matéria,
assim se expressau:

"Deve ser ressaltado que, em todos os
cosas, o Administração é a única res­
ponsóvel pelo irregularidade, por tê· la
permitido. sugerido, incentivado, crio­
do ou praticado.

Na- solução do caso, pois, nõo pode,
em principio, ser responsabilizado o
funcionário, fozendo-se recair sõbre os
seus ombros o ônus que advier dessa
soJoção.

Ora. o DASP, tentando resolver o as­
sunto, ficou no meio do caminho, nõo
encarando os reais aspectos do pro­
blema, primeiro, porque se baseia
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mais no princípio da volta do servi­
.dor à situação anterior; segundo, por­
que foz uma série de exigências para
que o servidor que exerce reGlmellte
a função seio nela enquadrado, inclu­
sive exigindo-Ihe prestação de concur­
so, enquanto, contraditoriamente, obri·
ga seio seu cargo tronsformado se ficar
constatada a necessidade de serviço
(é a modificaçõo, desaconselhável, por­
que ilegal, de situação jurídica perfei­
tamente definida). t o caso -- muito
comum nos estabelecimentos militares,
onde, por vêzes, predomina um rígido
sistema de coação s6bre humildes ser­
vidores civis - de um Artífice, em­
bora qUIUff~, com cursos e títulos
especializados, exercendo,· sob coação,
hó mais de três onos, as funções de
servente. A transformação do .seu
cargo será, evidentemente, uma vio­
lação da sua situação jurídica, uma
di..inulção das funções para as quais
foi ad_itkIoe •••flcado.

Portanto, achamos irrefutàvelmenfe
melhor o solução apreséntada pelos
s&rvidores: baseia-se ela no princípio
de respeitar a situação existente ­
tanto do serviço, quanto dos servi­
dores- colocando. êstes nos cargos
ou funções que venham. exe rcendo re­
almente, há mais de três anos, dando­
lhes, porém, o direito de opção (para
evitar recursos 00 Judiciório)."

15. Quem se propõe examinar as impli.
cações derivadas da questão. desvio de
função no serviço público, ao primeiro
fance de vista, observa que a maior soma
de culpa cabe precisamente à Administra­
çõo, representada pelos seus órgõos diri·
gentes. Se existe uma legislação falho, ina­
dequada, obsoleta ou contraditória, a
maior parcela de responsabilidade deve
ser levada menos à conta do legislador do
que dos departamentos administrativos
encOfTegados do acompanhamento e estu­
do das matérias de interêsse da adminis­
traçõo.

16. No caso em faco, por exemplo, é
verdadeiramente estarrecedor o verificar-se
o descaso a que foi relegado o instituto da
readaptoção, quando da elaboração legis­
lativa de que resultou a Lei n.O 1.711, de
1952 - nõvo "Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis do União". Instituto relativa·
mente nôvo, mas de perspectivas altamente
promissoras no campo de nosso Direito Ad·
ministrativo, teve o reodaptação vida efê­
mera, pois, instituída pelo Decreto-Lei n.o
1.713, de 1939 - Antigo Estatuto - só
teve regulamlmtação 12 anos depois - De­
creto n.O 29.642 de 6 de junho de 1951
- para ser pràticamente elidida no ano
seguinte, por fôrça da edição do nôvo Es­
tatuto, de 1952.

Estava, assim, fechada, à solução de gra­
ves problemas administrativos, a única
vólvuJa de escape existente e que constituia
uma oferta júrídico-odministrotiva de 01·
cance incomensurável. Apresenta-se incom·
preensível mesmo a restrição imposta pela
lei ao instituto da readaptação, o qual, ao
contrário das características com que ini­
cialmente se afirmava, veio a converter-se
em verdadeiro natimorto. tal a ordem de
empecilhos à sua frente erigidos.

]7 . Mandando aplicar à reodaptação D
processo de transferência (art. 71 da Lei
1.711, de 1952), o lei tornou inoperante
aquêle instituto, observada a exigência de
concurso que se inscreve no porógrafo 2.°
do art. 53 da lei n.° l. 711, de J952.

Assinolam-se, nesse passo, manifestações
dignos de atenção, porque manifestadas
por estudiosos pesquisadores do assunto.

A.A. Contreiras de Carvalho, entre outras
considerações, aduz:

"Na Exposição de Motivos que acom­
panhou o Antepro;eto de Estatuto de
que resultou o Decreto-Lei n.O 1.713,
de 28 de outubro de 1939, o Sr. Luiz
Simões Lopes, então presidente do
DASP, aludíndo ao instituto da reada­
ptação. declarou que o mesmo repousa
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em fundamentos científicos de "psico­
técnica" e traz, em seu arcabouço,
uma somo razoável de possibilidades
para os servidores públicos.

Tais possibilidades, o nosso ver, desa­
pareceram em face da exigência, no
texto vigente, de só se fazer a rea­
daptação mediante transferência (art.
71, in fine). Ora, esta, como determina
o art. 53, § 2.°, item li, isto é, quando
de uma poro outro carreira de denomi·
nação diversa - tal 'será a modali·
dade, no coso de readaptaçõo -, está
condicionada à habilitação em concur·
50 na forma do art. 18. O concurso é,
em nosso entender, contra-indicado
para os casos de readaptação, que
deve processar-se, em regra, ex officio.

Não nos parece .lícito à administração
exigir do servidor que goza de estabi·
lidade, pressuposto da readaptação,
que se submeta a concurso, pois tal
exigência se tornará inoperante, visto
que pode o funcionário, protegido por
aquela garantia, limitar-se apenas Q

assinar a prova, sem atender à sua
finalidade.

Embora instituído no Estatuto de
28-1 0-39, somente em 1951 foi o rea·
daptação regulamentada pelo Decre­
to n.° 29.642, de 6 de iunho désse
ano. Em face, porém, de haver o nôvo
texto estabelecido, como foi dito, que
o readaptação s6 se faró por transfe­
rência e de ser o concurso condição
para que, no caso, esta se processe,
a simples regulamentação não basta,
uma vez que por via de tal regulamen­
to não pode a lei ser modificada.

Cumpre, ainda, acrescentar que o tex.·
to vigente eliminou a modalidade de
readaptação por vocação, estabele­
cendo como fundamento para a sua
promoção a incapacidade física ou in­
telectual. Foi, como se vê, um êrro
do legislador o de haver imposto a
condição de só se fazer Q reodaptação

mediante transferência, sem estabele­
cer a ressalva de que ficaria o servi·
dor, neste caso, dispensado da exi­
gência do concurso. Determina, por
fim, o artigo que a readaptação depen­
deró sempre de inspeção médica, cer·
tamente paro: que possa examinar Q

administração as contra-indicações
para o navo cargo." (IIEstotuto dos
Funcionórios Públicos Interpretado",
pág. 273.)

18. No mesmo sentido afina José Cretel­
la Júnior, ao comentar:

"Amplamente contemplada no antigo
Estatuto, a readaptac;ão que, bem
compreendida e regulamentada, pode­
ria ser um dos mais prestigiados e
avançados institutos do moderno Di­
reito Administrativo do Brasil, foi
minguadamente considerada pe\o atual
Estatuto, que não lhe dedicou a de­
vida atenção, além de desvirtuar-lhe
a essência.

Com efeito, o \egislador, estatutário de
1939, inspirando~se na experiência
norte-americana e descortinando "ho_
rizontes de possibilidades" para os
nossos funcionários, contemplou-os
com o instituto da reodaptação, justa
esperança para os desambientados
num dado setor da Administração,
posslve\mente ojustóveis a novas fun­
ções, compatíveis com as habilidades
psico-orgânicos do readaptado.

Baseado nas modernos conquistas da
psicotécnica, visou o nôvo instituto
considerar o funcionário público não
como simples peço impessoal domá·
quina administrativo, mas como ser
humano, com tendências psicológicas
que devem ser levadas em conta, com
traços de ordem pessoal que precisam
ser apreciados no exercício do cargo e
que escaparam no período dos provas
de seleção.
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Corolário da estabilidade, que ossegu­
ra ao funcionária a prestação de ser­
viço público, aparecia a readaptação
como possibilitadoro do permanência
nos quadros e da continuidade dos es­
forços daqueles que, inadaptados num
cargo por motivos psíquicos ou orgâ­
nicos, tinham a oportunidade, quando
transferidos, de desempenhar ativida­
des positivos, eficientes.

Dêsse modo, "o funcionário, às vêzes,
considerado inútil em certa carreira ou
em dodo cargo, poderá ter o seu mo­
rai levantado e tornar-se eficiente por
meio da aplicação dêsse nôvo institu­
to", que "atende mais ao drama moral
e social, que se desenrola no indivíduo
bem formado, em condições de traba­
lhar, e obrigado a aceitar o aposenta­
doria".

Infelizmente, tendo sido instituída
em 1939 e só regulamentado 12 anos
após, sofreu a readaptoção um golpe
frontal em sua estrutura porque, de­
v••do proceoar-" mediante transfe­
riReil)l e exigindo esta a prestação de
concurso, levantou o legislador estatu­
tário de 1952 uma barreira inespera­
da dentro do próprio serviço público,
impedindo assim o desenvolvimento de
um institl!to que poderia ter tido em
nosso direito a mais extraordinária vi·
talidade". ("Direito Administrativo do
Brasil - Regime Jurídico do Funcioná­
rio Público", pág. 334.)

Opinião abalizada, também, é a de J.
Guimarães Menegale, que assim conclui:

"Não é aí, porém, que a incompatibi­
lidade se declaro. Estadeia-se o desca­
bimento da transferência como proces­
so de reversão, quando consideramos
que a transferência impõe ao funcio·
nário ônus e formalidodes o que já
atendera com o concurso inicial e não
mais legalmente exigíveis quando
transposto o estágio probatório, ou se·
jo, consumado a estabilidade. De tal

sorte, a readaptação não significa
tão-só, como a define o art. 70, a in­
vestidura em outra função, mas, de
verdade, o provimento em outro cargo.

Não se afigura justo nem legal impor
ao funcionário nôvo processo de ad·
missão a pretexto de lhe minguarem os
atributos e a capacidade, demonstra­
dos em provas oficiais, cuja repetição
se lhe exige, até com acréscimos, em
descrédito das primeiras." ("O Estatuto
dos Funcionários", pág. 260.)

Declaro-se, portanto, o instituto do rea­
daptação, nos têrmos em que está vazado,
na legislação vigente, não propriamente co­
mo causa do desvio de função, mos. como
elemento de encorajamento a essa prática,
já que não oferece condições acessíveis à
solução de tão importante problema.

19. Até o presente momento, não foi da­
do à publicidade qualquer levantamento es­
tatístico capaz de fornecer elementos pre­
cisos sôbre o número de servidores deslo­
cados de suas atribuições, apesar de decor­
ridos cinco anos da instalação da Comissão
de Classificação de Cargos, criada pela Lei
n.O 3.780, de 1960. Das entrevistas que rea­
lizamos, quando assessorávamos a Comis­
são de Serviço Público Civil do Senado, no
trabalho legislativo de que resultou a lei de
Classificação de Cargos do Serviço Civil do
Poder Executivo, pudemos aquilatar do alto
índice de desajustamento então existente no
serviço público, onde se contava aos mi­
lhares, o número daqueles que, nomeados
para determinado cargo, se encontravom no
exercício de atividade absolutamente estra­
nha à sua investidura original.

20. Sentindo o situação, na importância
com que aqui se apresentava, o Govêrno Fe­
deral abalançou-se a recomendar providên­
cia que, sem conflitor com as disposições in­
sertas no regime jurídico do funcionário
público, servisse aos fins colimodos, pondo
paradeiro ao desvio de função. Para tanto.
lançou mão de expediente refratário à
ordem jurídica, sugerindo, para a espécie,
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o processo de transformação do cargo
ocupado pelo servidor, por ato de compe­
tência exclusiva do Poder Executivo. Des­
tarte, verificado o desvio de função, con­
soante o implemento de certos requisitos,
estaria o Govêrno Federal autorizado, por
meio de decreto, a realizar a transforma­
ção do cargo ocupado pelo servidor, para
efeito de situá-lo em posição condizente
com as atribuições realmente desempenha­
das. No campo do inteligência jurídica, tal
outorga de poder constitui verdadeira dele­
gação, constitucionalmente proibida, uma
vez que a referida transformação, a rigor,
corresponde à criação de nõvo cargo, por
meio de instrumento ilegítimo para fazê-lo.

Afirma-se inconstitucional, pois, à vista
do preceituado nos arts. 36, § 2.°, e 67,
§ 2.°, da Constituição Federal, o disposi­
tivo da Lei de Classificação de Cargos que
autoriza o Poder Executivo a transformar
cargo público, por ato exclusivo do seu
poder regulamentar, mudando-lhe o natu­
reza e, por conseguinte, alterando os de­
terminações da lei que o criou, com carac­
terísticas próprias e definidos. Não se co­
mente que estaria compreendida no poder
ngulamentar o foculdade de transforma­
ção deferida pela lei, uma vez que o esta
falece autoridade jurídico poro transferir
poder, considerado indelegável pelo Consti­
tuição Federal. Há, entretanto, na providên­
cia legal, ora iulgada ilegítimo, a configu­
ração de um remédio heróico. ~ que se o
Poder Público, diante do descalabro em
que se encontrava o administração, tives­
se de valer-se apenas das autorizações
compreendidos nos cânones de nossa dou­
trina ou nas linhas de nosso direito posi­
tivo, teríamos, então, perpetuado proble­
ma que requeria pronto e cogente solução.

Sensibilizado pelos aspectos sociais que,
à época, informavam o quadro atinente 00

desvio de função, o ilustre Senador Jarbas

Maranhão, relator do Projeto de Classi­
ficação de Cargos, na Comissão de Serviço
Público Civil do Senado, houve por bem
acolher, com algumas modificações, o pro­
posta do Executivo, embora, como sabemos,
não lhe passassem desapercebidos os vícios
jurídicos que a proposição encerrava. Fê-lo
no propósito, é certo, de ver, de uma vez
por tôdas, erradicada experiência tão no­
civa à administração. Daí ter o ilustre ho­
mem público acolhido, em seu trabalho,
providência proibitiva do desvío de função,
penalizando, com a demissão ou destitui­
ção de funçõo, a quantos víolassem a pre­
ceituação legal.

21. Vê-se, portanto, no espírito que
instrui o readaptação prevista na Lei de
Classificação de Cargos, objetivo nitidamen­
te transitório e supletivo em face das dis­
posições permanentes compreendidas na
Lei Estatutária. Servem ambos os institu­
tos a fins específicos, diversificados quan­
to aos objetivos, mas coerentes no que
tange a normas fundamentais de atendi­
mento a importantes reclamos da adminis­
tração.

Não há, pois, nos fundamentos da rea­
daptação instituída pelo Lei n.o 3.780, de
1960, qualquer antinomia com o capitu­
lado no Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União, mesmo porque, conforme
já salientamos, não se comportaria, em
matéria de classificação de cargos, qual­
quer interferência no regime jurídico do
funcionário.

Do exposto, porém, ressumbra a neces­
sidade de revisão dos critérios legais ine­
rentes à readaptoção, para torná-Ia ope­
rante e racionalmente exeqüível, em face
das exigências dinâmicas da administração.
Se o sistema esposado pelo Decreto-Lei n.o
1.713, de 1939, aglutinava normas dema­
siadamente liberais; se tais regras, por
isso, causavam transtornos à administra­
ção; então que se estabelecessem medidas,
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mais restritas, porém de conteúdo capaz de
permitir a execução do instituto, em têr·
mos razoaveis e iustos - I__lo 'lirbs.

O que não encontra justificativa, todavio,
é manter·se. como corretos, princípios de·
sajustados da realidade prática da admi·
nistração, como sõi acontecer com os do
readaptação capitulado na Lei n.O 1.711,
de 1952.

Aliás, na hip.()tese, já o Consultor Jurídico
do DASP, ao verifícar, em certos casos, a
ineficacia do instituto da reodaptação,
alertava:

"~ certo que, dêsse modo, ficara subs·
tancialmente limitada a eficácia do
instituto da readaptação, como instru­
mento de recuper~ãD profissional, e
de reajustamento vococ;onol.

Não pertence, no entanto, 00 intér­
prete, o poder de alterar a lei, a pre­
texto de sua inconveniência. A corri­
gendo, se necessária, reclamo ato
legislativo, exercitado pelos trâmites
constitucionais." {Pare<:er do C. J. do
DASP - D. O. de 24·12·52J

Themístocles Brandão Cavalcanti, por
seu turno, verificando as lacunos existen­
tes, no que coneerne à exeqüibilidade da
readaptaçõo, nas condições vigentes, cha­
mava a atençõo, dizendo:

"O problema de readaptação funcio·
nal é, sem dúvida, um dos capítulos
mais sugestivos da reforma que ora
se realiza em nosso serviço público,
mos depende de uma regulamentação
... -tome exeqüível e proveitosa a
medido." (O Funcionário Públíco e o
seu Regime Jurídico, pág. 358.)

22. Fato, porém, que tem causodo gene·
ralizado espanto e instilado incredulidade
nos espíritos daqueles que se voltam para
pesquisas em demanda de soluções para o
problema do desvio de função no serviço
público, é o que se apresenta através de
comportamento adotado pelo Poder Público
- legislativo e Executivo - posteriormen­
te à lei n.o 3.780, de 1960. De uma so­
lução drástica, radical e, até certo ponto,
violento, que visava, sobretudo, ao resta·
belecimento da ordem administrativa (em­
bora, como vimos, fõssem admitidos certos
arranhões de natureza jurídica) - qual
seja: a acolhida pela Lei de Classificação
de Cargos - deriva-se, ogora, por inter­
médio de proteçõo legislativa, acolhido
pelo Executivo, paro o regime do favori·
tismo, abrindo-se precedente perigoso ao
equilíbrio das medidas anteriormente to­
mados como salvadoras.

Tal comentário eneon1ra como arrimo
fundamental o preceituado no arf. 2.°, §
único, da Lei n.o 4.203, de 7 de fevereiro
de 1963, que dispõe:

"Panflgraf. '_k, - Se houver funcio­
nários beneficiados pela execução con­
tida neste artigo que, antes ou depois
do advento da Lei n.O 3.780, de 1960,
tenham sido deslocados por absoluta
necessidade dos serviços, para o exer·
cício de atribuições diversas das per·
tinentes à Série de Classes de Opera­
dor Postal, no caso de o deslocamento
contar, nesta data, pelo menos, dais
anos ininterruptos, a êle ficará asse­
gurado o direito de optar pelo ingres­
so na classe inicial da Série de Classes
a cujos tarefas típicos corrl!sponder o
trabalho que êsses funcionários ve·
nham executando."
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Passando por alto sôbre a crítica o que
faz jus O dispositivo, no tocante à técnica
legislativa, não há como deixar de julgá­
lo prejudicial à justiça administrativa, não
só porque apregoa injustificável ca­
suística, senõo, também, porque acolhe,
em face da lei vigente, manifesto paradoxo,
ao coonestar a prática de um delito admi­
nistrativo, legalmente configurado. ~ o lei
julgando legítima a transgressõo Q outra
lei, no caso, a de 1'1.° 3.780, de 1960, que,
como ió vimos, prescreve punição, com os
penas de demissão ou de destituição de
função, para aquêles que, após Q implan­
tação da classificação de cargos, desvia­
rem funcionários do exercício das atribui­
ções de seu cargo. Essa anistia intertem·
parai, como se vê, servirá para invocações
de tôda ordem, inclusive para aquelas que
se estribam no campo da eqüidade.

23. A fim ele que se não colham interpre­
tações divorciadas da realidade, entenden­
do-se que o desvio de função estaria limi­
tado à área de influência do Poder Exe­
cutivo, vale serem feitas algumas aprecia­
ções sôbre o assunto, tomando-se como
campo de observação as jurisdições admi­
nistrativas dos Podêres Legislativo e Ju­
diciário.

Seria realizar obra exaustiva e dema­
siado ampla, incompatível com os objetivos
do presente trabalho, o expressar detalhes
do problema~ desvio de funçóo no serviço
público, tendo em foco o status dos órgãos
administrativos dos Secretarias dos Podê­
res legislativo e Judiciário.

As razões que, em tese, consubstan­
ciam a matéria, no âmbito dos administra­
ções direto e indireta do Poder Executivo,
são idênticas às que interferem nas áreas
dos demais Podêres, variando, apenas,

quanto ao grau de prevalência. Assim, en·
quanto, no Poder Executivo, Q tônica do
desvio de função resulta de imperativo do
próprio serviço, nos demais Podêres ­
principalmente no legislativo - as solu­
ções políticos absorvem, quase que total­
~ente, as componentes do problema.

~ verdade que a mudança da Capital
Federal para Brasflia veio carrear novas
dificuldades para as Administrações das
Casas Legislativas e dos Tribunais, as quais
se viram forçadas a adotar, em matéria de
administração de pessoal, critérios bem
mais amplos e elásticos do que os usuais.
Assoberbadas pela adjudicação de novos
encargos e só contando com um número
limitado de servidores, foram as Adminis­
trações dêsses Podêres compelidas a tomar
medidas urgentes, visando, fundQmental­
mente, ao reaparelhamento de seus órgãos,
seja no que tange à aquisição de material,
seja no que respeita ao recrutamento de
pessoal. Dado o natural açodamento com
que se processaram tais medidas, não se
atentou para métodos de seleção de pes­
soal, procedendo-se as admissões à revelia
de qualquer preocupação sôbre qualidade
e fracionamento de atribuições.

Resultou daí, por exemplo, que a maio­
ria de servidores, admitidos poro funções
compreendidas no código "Limpeza", fôs­
se desviada para o exercício de outras ta­
refas, de conteúdo ocupacional inteiramen­
te diferente.

Esse estágio, porém, que éorrespondeu
a um período relativamente curto, não in­
firma Q tese - reiorçoda peio diu1urtlQ
observação - que vincula o desvio de fun­
ção, dentro das áreas administrativas dos
Podêres Legislativo e Judiciário, a critérios
de ordem poHtico.
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24. O problema, todavia, nóo é nôvo.
la~odo em t6pico à apreciaçõo da Comis­
são Diretora do Senado Federal, já em
1954, o Dr. Isoac Brown, Secretário-Geral
do Presidancia, em judicioso trabalho preli­
minar s6bre o estrutura dos serviços aux.i·
Hares do Senado, alertava:

"Uma providênda, porém, deve ser
tomada: a de não desviarem êsses
funcionários para outros serviços.

Não se compreende, aliás, que sendo
servidores especializados, admitidos
para uma tarefa cujo instituição obe­
deceu (I necessidades dos serviços.
sejam retirados para outras Ocupo­
çóes, como pora as funções de Ga­
binete." (Relatório e Anteprojeto de
Resolução s~bre os Serviços Auxiliares
desta Caso do Congresso, apresenta­
dos à Comissóo Diretora em 26 de
fevereiro de 1954.)

Tomando-se Como paradigma a adminis­
tração da Secretaria do Senado Federal,
toftvém snUgl\tar o que dispõe a Resolução
n.o 6, de 1960, no que se refere à readap­
tação.

Prescreve:

"Art. 1M - Readoptoção e a investi­
dura em funçõo mais compatível com
a capacidade do funcionário e depeno
deró, sempre, de inspeção médico.

• ripaf. íllic. - A rea da ptação não
acarretará datesso nem aumento de
vencimentos ou remuneração e seró
feita mediante redução das atribui-
~ inerentes ao carga em que o fun­
_ária estiver investido ou através
de transferência,"

Apesar de ter sido editada em data pos­
terior à '1igêntio do lei n.c 1 .711. de 1QS2.
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis
da União), a Resolução n.o 6, de 1960, do
Senado Federal, não acolheu as determi­
nações restritivos insenas no capítulo do
readaptaçõo do citado diploma legal. pre­
ferindo manter o sistema de redução de
atribuições, a por do de transferência.

Mais tarde, com o advento da Resolu­
ção n.°38, de 1963, o instituto do readop­
taçõo dos funcionários do Senado Federal
foi alterado. sentindo-se, agora, em suas
linhas, a influência da lei de Classificação
de Cargos do Serviço Civil do Poder Exe­
cutivo (lei n.o 3.780, de 1960). Ficou es­
tabelecido que: a readoptaçiío seria feito,
uma vez verificada a incapacidade defini­
tiva poro o exercício do cargo, desde que
o laudo médico não concluisse. desde logo,
pelo necessidade de aposentadoria; seria
proposta por uma Comissão, denominada
Comissão de Clossificação de Cargos; seria
feita, por ato da Comissão Diretora, em
cargo de padrão equivalente 00 ocupado
pelo servidor; 8 que poderia, também, ser
efetivada em caráter vocacional IX officie
ou a requerimento do interessado. (Art. 20,
§§ 1.0, 2.0, 5.0 e 7.0 da Resolução n.o 38,
de 1963.)

Com tais prescrições, a administração do
Senado, premunindo-se contra os azares
do desvio de iunç(i{), procurou tonjugar, em
valioso acervo legal, tanto os elementos
que constituírem as primícias do problema•
como 05 que informaram modificações le­
gais po~eriores. ~ssa simbiose de tonteio
tos, porém, resultou um instrumento falho.
inelCetutáve!, por isso que não associou
devidamente as parcelas úteis que a doutri­
na oferecia, ,., prova disso é qla, até hoje,
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não foram resolvidos os casos de desvio
de funç{io, na administração do Senado,
salvo algumas soluções isoladas e de juri­
dicidade duvidosa.

25. No que respeita ao regime ;urídico
dos servidores da Secretaria da Câmara dos
Deputados, a matéria está inscrita na Seção
11I do Capítulo 11I da Resolução n.o 67. de
1962.

Depois de definir a readaptação como
investidura em cargo mais compatível com
a capacidade do funcionário, a citada lei
interna da Câmara dos Deputados estabe­
lece as seguintes limitações à sua exe­
cução: 11) que dependerá, sempre, de ins­
peção médica; b) que não acarretará de­
cesso de vencimento e sera feita mediante
apostila do titulo primitivo; e c) que só
fará jus à mesma, quando se tratar de rea­
daptaçõo em cargo de carreira, o funcio­
nário que tenha ingressado mediante co~

curso e seja portador de diploma de curso
superior (art. 131, §§ 1.0 e 2.°, da Resolu­
ção n.O 67, de 1962). Do exposto, infere-se
a preocupação que dominou o espírito do
legislador - embora, apenas, em relação
aos problemas de administração de sua
Casa - de situar a matéria em têrmos de
consonância com as prescrições constitu­
cionais, que exigem a prestação de concurso
para ingresso em cargo de carreira (art.
186 da Constituição Federal). Mesmo aí,
porém, não se ;ustifica o od;utório refativo
à exigência de diploma de curso superior,
por ser medida demasiadamente restritiva
e, portanto, desfiguradora do próprio insti­
tuto.

26. Remotando as considerações que ca­
biom ser feitos sôbre o problema do desvio
de função no serviço público civil, necessó­
rio se torna dizer que, para obfençõo de re-

sultados positivos, no sentido de elidir a
prótica dessa irregularidade, não basta a
reforma legal, mas, também, o tomada de
providências esclarecedoras, em caráter
educativo, sôbre os malefícios dela defluo

entes.

Seria aconselhável mesmo, que, a par das
medidas penais existentes, se estabeleces­
sem tais como:

a) criação de cursos preparat6rios paro
o exercício de Chefia;

b) exigência de habilitação, no Curso de
Chefio, paro o desempenho de função
gratificada de direção; e

c) inclusão, no Curso de Chefia, de co·
deira específica sôbre problemas pró·
ticos da administração.

Assim, atravessado êsse estágio prepa­
rat6rio, estaria a capacidade de comando
administrativo suficientemente integrada de
elementos úteis, tendo em vista a respon­
sabilidade e o valor da missão de Chefia,
que é, segundo declara Wagner Estelita
Campos, "a de prever, organizar, comandar,
coordenar e controlar". Sem tais atributos,
aduz, ainda, o citado comentarista: "qual­
quer titular de um pôsto de direção será
apenas o seu ocupante nominal, alguém
que foi nomeado ou escolhido, tomou posse,
expede ordens (quando o faz) e recebe ven­
cimentos; mas não será um chefe", ("Chefia
e Administração", pág. 86.)

Está, pois, em grande parte, na falta de
planejamento adequado, a explicação para
a maioria das irregularidades que são pra­
tir.ados no administração pública, as quais,
à semelhança do relativa ao desvio de fun­
ção, poderiam ser anuladas, pela tomada
de medidas preventivas, de fácil execução.
mas de resultados altamente promissores
paro o serviço público brasileiro.
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bordinoçõo, qlJe. felizmente, esta circuns­
crita ~ Hho das Cabfos, montendo-se fiéis
t:ldos os mais no.... ios da eSQUOdra.

r-m li possível, entretanto, esconder
<;ue êste fato, seguindo-se tõo de perto
aos oconte-cimentos t:la dia 22 de nov~m­

bro, é o restrltodoJ de um trobalho cons­
t:lnte e impatriético GlIe tem lançado o
:norquio e o iRdisci::Jlino nos espíritos,
espeôolmente, cos ~nos cultos e, por
isso, mais suscetíveis de fóc;ejs sugest<ies.

Es~a ~ o gro"lle sitUOt;óo q~ a Govêro

no cumpre o dever de levar ao c::nhecj·
~nto do Conor;s~ Nocioncl, à fim de
cue êste adote as medidos que o seu pa.
triotismo aconselhar.

Ric de jon~!lTO, 10 ce dezembro de 191 G.
- H__ Redri._ • FOMfca. - À

Comíssóo de Constituição,"

Tomando conhecímento ele Menwgem do
Prc~dente do RepUb:ico que pecio o decre·
toção do estado de sitio, o Comissão de Cons­
titUlçco e Diplomado do Scnodo Federal emi­
tiu o seguinte parecer:

"A Comissõo' de Constit~ição [! Dipl:;.
l'l"'KKio, ~Qn.do conhecimento' do men­
sogem do Sr. Presidente do Repúbic;o,
dando conta 00 Ce.-ngresso Nccional dos
grcrves sucessos que ocorre'Tl nesta Copi­
101, e$perondo' do patriotismo do mesmo
Congresso os mediclcs (J1Jo! em SUO sobe·
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daria julgar acertadas paro a manuten­
ção do ordem pública, é de parecer que
sejam concedidos 00 Govêrno os provi­
dências de repressão necess6rias para as­
segurar o tranqüilidade público, pelo que
propõe que nos têrmos do art. 34, § 21,
do Constituiçõo Federal se decrete o esta­
do de sítio nesta Capital e no Estado do
Rio de Janeiro pelo espaço de 30 dias,
çonvencida como est6 de que o Govêrno
se utilizará dêsse reçurso nos restritos
têrmos da Constituição da República.

Assim, propõe o Comissão que seja pelo
Senado votado o seguinte projeto:

o Congresso Nacional decreto:

Artigo único - Fiçam deçlarados em
estado de sítio até 30 dias a território do
Distrito Federal e o Estado do Rio de
Janeiro; revogadas as disposições em
çontrário.

Sala dos Comissões, 10 de dezembro de
1910. A. Azaredo, Presidente
Alenc.r Gui_rõe. - To....re. de Lyra."
(Doçs. Parlamentares, vol. IV, pég. 225'>

Rui B.rbosa, manifestando-se sôbre o as­
sunto, colocou-se contra o medido:

"Senhores, embora profundamente an­
tipático o meu espírito o estado de sítio,
mais de uma vez nôo tenho hesitado em
o çonçeder 00 Govêrno.

Desejaria que os nossos instituições se
ochossem estremes desso medida perigo­
so, çujo focilidade ocostuma os Governos
o contorem menos çom suo çopacidode
do que çom o docilidade dos parlamentos
que os servem. Uma vez, porém, que ela
existe, o que tenho procurodo fazer, na
minha já nôo breve carreira palítica e
parlamentar, é subordinar meus sentimen­
tos e minhas teorios 00 princípio consti·
tucional e às necessidodes do ordem pú­
blico, nôo recusando 00 Govêrno, ainda
que meu adversário, esso medida, quan­
do a meu espírito elo se me oferece como
indispensável.

~ assim que por duos vêzes o votou o
Senodo çom o apoio de meu sufrágio e de
minha palovra.

A primeiro vez foi em 1897. Açabovo
de estolor nesto Copital o atentado de
5 de novembro. Uma conspiração da mais
alto gravidade contra a ordem pública,
a regime constitucional e o vida do Chefe
do Estodo rebentara aqui em uma das
nossos praças de guerra, escapando mi­
lagrosamente a êsse perigo a existência
do ilustre estadisto que entôo presidia a
República da Brosil.

Tinha eu o infelicidade, Sr. Presiden­
te, de me ochor em oposição 00 govêmo
do Sr. Prudente de Moraes. Em presença,
porém, do crime de que escapou de ser
vitima e que vitimou, no Arsenal de
Guerra, o ministro desta posto, fui dos
primeiros que ocudiram a palácio, indo
inscrever-me entre aquêles que se jul­
gavam obrigados a pôr tôda o dedicaçõo
ao lodo do Govêrno em uma emergência
em que não podia haver diferença de opi­
niões entre oposicionistas e governistas.

No dia seguinte, o despeito dos apelos
tão lisongeiros feitos à minha intervenção
nesta Cosa, pelos órgãos do imprensa en­
tôo adversos 00 estada de sitia, não hesi­
tei em concedê-lo. Era um dos cosos em
que essa necessidode se impunha. O Pre­
sidente do República não lograra solvar o
suo vida, senõo miraculosamente.

Um ministro perecera vitima do crime
de que se havia salvado o Chefe da Na­
ção. O oba lo recebido entõo pela ordem
públiça era um dos mais graves pelo qual
pode passor o tronqüilidade de um go­
vêrno e de uma sociedade civilizado no
suo Capitol.

Mais tarde, Sr. Presidente, tive de vo­
tar segundo vez çom os que davam 00

Govêrno as medidas de sítio. Foi sob o ad­
ministração do Sr. Rodrigues Alves, de­
pois dos terríveis sucessos de 14 de no­
vembro de 1904.
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~ acontet:imentos estóo ainda hoje
vivos, acredito e:.r, no espírito e na Me­

mória dos que me escutam.

O 5.. La_ Sodré: ~sse estado de sítio
foi decretado para apurar responsabili­
dades.

O Sr. R.......... : v. Ex.9 me permi­
to continuar. Prescindimos de saber qual
o intuito que no espírito déste ou daquele
pudesse ter tido o concessóo desta me­
dioo.

Eu estou em presença do foto. O foto
em suo nudez e em suo grov idade era o
mols solene, o mais perigoso de qoontos
se pedia imaginor.

Não careço ~ rememorar êstes acon­
tecimentos a que nõo me refiro neste
momento, sen<io paro justifjcar a minha
otjt~ na voto que tenho hoje de dor,

A Escola Militar havia-se revoltado con­
tra o Govâmo do Nação, saiu poro a rua
à noite, a desoras, de armos em punho,
com o fim de otacar o Presidente da
República no Po lócio do Gov~mo.

Viu-se entôo !ste obrigado o mandar
fôrças de Polída, do l:xército e do Mo­
rinno. 00 encontro dos rebeldes.

As fôrças da Marinho, por uma deli·
beroção Q.ue no momento se odo~QU, fo­
ram mandadas estacionar em tôrno do
Palácio do Cotete, como defeso poro o
Presidente 00 RepÚblica, no coso de se
realizar o atoque iminente o residência
do Chefe do Estado. k fôrças do El(ér­
cito e do Polfcia seguiram caminho do
EsCola Militar, no ir'ltuito de conter os re­
beldes e obofa! o sediçõo.

Não quero relatar 05 circunstâncios de·
sogradOveis e triste~. Notório é qc.ae essas
fôTl;oS se deoondorom 00 primeiro encon·
tro do esccla amotin:Jdo. As ormas e
munições ficaram t!sparsas pelos nJas e

o Govêtno deveu o soo solvoçõo ao con­
curso da outros circunstô~IOS que não
me cabe, o mim, neste ITIOf1'HInto, reme­
ITlOror.

Todo O mundo sabe, pt>I'ém, Sr. Presi­
dente, que o ch~fe da Nação estavo
ameaçado na suo autoridade, no sua pes­
soe e devemos supor que no sua próprio
vida, uma vez que a sua situação foi a
de um Govérno cercado ou ameaçado de
cêrco no sua prépria residência oficial.

Nesta circunstôncia se me afigurou,
manifesto e incontest6vel, o d~ver de não
recusar 00 Gov!mo Q medido de exce­
ção, erltôo por ile reclamocla.

Serão, porventura, semelhantes, n~te

momento, as drcunstâncios em cu}a pre­
sença nos Clchcmos?

Nãc, senhores. Evidentemente não, Jn­
contestõvelrnente nõor

Nõo sou eu, Sr. Presidente, quem que­
rerá vir atenuar o lame!'1tóvel caráter de
fatos desastrosos corno '0 a qut! hoie esta­
mos assistindo. NJnguém se sente diante
dêle mais profundamente amargurado.

Ninguém os lamento mois sinceramente
'do fundo do coraçÕo.

Ninguem condeno COl'l'1 mois ent!rgia
quaisquer lnterl!sses, se os houvesse, que
se pudessem obrigar no fundo dêsses
ocontecr~ntos. A verdade, porém, é, Sr.
PresIdente. que MO se treta neste mo,..i­
menta senão de um foto militar, drcuns·
~:ú;õ<:) dli! li!\~m~r.t<:> ~i\i'QT, c\1!1"otre> óe umo

praça de guerra, debelável, portanto, sem
dú"ido nenhuma, pe~os leis e pelos recur­
sos militares.

o elemento civil, o população desta
cidade, os habitantes do Rio de Janeiro
assistem o êsses fatos sem o t1'lenor mo­
vimento de simpatia po~ êles, antes em

atitude pesaroso de condenação geral.

Por que entõo Q medido civil c pOli·
tica do eitodo de sitio, cujo objetivo não
é de certo o de abafar o sedição militar
Q bordo dos courQçados, ou de praça de
guerra nevol?

Por que vir ferir com esta medido o
elemento dvil, n50 contagiado por êsse
movi~ro mili~ori'
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Por que vir trazer 00 espírito público
êste motivo de nóo confiar no Govêrno
e de o temer?

Por que ainda, diante do estrangeira,
aumentar as circunstâncias que concor­
rem para o nosso descrédito, fazendo
supor que o populoçõo dvil pactua com
os rebeldes militares neste desgraçado
momento?

Eu ouvi nas palavras que de longe pu­
de apanhar do honrado relator da Co­
missão o que se deve êste projeto, a afir­
mação de que a desordem campeou nesta
cidade.

Como habitante dela devo protestar
contra êste csserto. Nunca a ordem nes­
ta cidade, nunca no seio da socíedade
fluminense o apêgo ô lei e a disposição
para sustentar o Govêrno, confiando oos
recurSOS de legalidade, foram maiores do
que oeste momentO.

Nõo existe neste coso o mínimo vestí­
gio de desordem. Se ela existe é nos quar­

téis, é nos praças de guerra, e oos navios
do nOsso Marinho, não é no seio do ele­
meoto civil.

Por que, pois, o estado de sítio, oõo
só paro esta Capital como para o do vi­
zioho Estado, abrangendo todo o seu ter­
ritório?

Senhores, falo com profunda amargu­
ro, oõo sei se maior em presença dos
fatos ominosos em que a revolto novai
nos vai envolvendo, ou se do facilidade
com que o espírito republicano entre oós
se desnotura, se transvia e se expõe ­
degeoerado e infiel o suas origens
se e)(.póe 00 risco dos Governos arbitrá­
rios que essas medidas necessàriamente
acabam por gerar.

Quando aqui se discutiu o anistio,
quando (] Congresso felizmente resolveu
obraçó-Ia, houve certos fermentos de ódio
incuróvel 00 qual esso situoçõo de paz
e benignidade não podia agradar.

Dir-se-io que um Govêrno, revestido de
uma tordo e armado de umo espada, não

devia coohecer senão as medidos de fôr­
ça e os recursos da violência, Em muitos
espíritos surgiu O sentimento de que o
Govêrno do Marechal tinha perdido a
sua fôrça por adotar a único ato que, até
hoje, o tem mantido bem nos seus vinte
e quatro dias de Govêrno. Era preciso, Sr.
Presidente, que o Govêrno mudasse de co­
minho, era necessário que eotrosse numa
situoçõo de violência e de fôrça; era oe­
cessório que o perseguiçõo abrisse o seu
período infausto poro Que Q estab\\idode
e o fôrça do Gavêrno se afirmasse capaz
de se impor no País, o despeito de seus
sentimentos pacíficos e ordeiras.

Não exagero, não devaneio, Srs. Sena­
dores, cioja-me à realidade absoluta dos
fatos.

Verificou-se la, 00 torde de ontem e
esta manhõ, que as fõlhas do radicalis­
mo oficiol anuociarom na atmosfera uma
sedição cívilista e que, poro aplacá-lo, o
Govêrno devia estar armado dos meios
mais decisivos.

o sôpro dêste espí rito infernal de fra­
tricídio, que tem enxovalhado e ensan­
güentado por tontos vêzes a República,
começou o reinar nos vésperas do recen­
te anistio, Quando se anunciou Que, à
primeiro notícia daquele acontecimento,
o Govêrno havia mandado postor os suas
costumados vigias às portas dos homens
políticos mais coohecidos pela sua opo­
sição à atualidade.

Desde entõo Que se começou o mentir
com o impudêocio torpe inominàvel­
mente infame dêsses exploradores dos io­
terêsses políticos e dos interêsses indus­
triais que o política hoje concebe COrlS­

tontemente no seu bójo. Desde então que
começou o reinar êste espírito, hoje che­
gado 00 seu auge, para nos apontar, o
nós, como cúmplices ou como interessa­
dos oas circunstâncias de um movimento,
do qual nós fomos, somos e havemos de
ser os maiores candenadores, e poro cuja
destruiçõo nós, mais do que ninguém,
muito mois do que a mo.íOrio governísta,



JUNHO - 1965 65

havemos sincero e dedicado mente de con­
tribuir.

A componho do eleição presidencial
começou, desde 05 seus pri mej ros atos,
debaixo desta inspiração indigno contra
o pureza dos nossos sentimentos.

Mos a história, a crítico dos nosso!
atos, um por um, durante esta longo
odisséia do nosso patriotismo, os fotos
mostravam todos que, se navio defenso­
res da garanti0, do ordem público neste
País, éramos nós, eram os nossas idéias,
os nossos princípios, os nossos atos, por­
Que nós nunca apelamos poro os baixos
paixões subalternos do povo ou do mun­
do politico, nunca defendemos um prin·
dpio que não fôsse realmente o da nosso
Constituiçõo e do nosso regime, nunca
nos arredamos uma linho dêsse espírito
de verdade que está dentro d:Js nossos
olmos, com o mesmo evid~nc;ia e o mes­
mo luz, como se, neste momento em que
me dirijo 00 Senado Brasileiro, me achas­
se no presença de Deus, diante do último
tribunal que o nós e o vós todos há de
julgar, poro distribuir aos Que traficam
com os interêsses da Pátrio o justo pu­
nição do sua incalculável crueldade."

Mais adiante, continuo o orador:

"Nado há mais perigoso poro um go­
vêrno qualquer do que uma medida que
lhe põe nos mãos ° arbítrio e o coloco
foro do regime ordinário, entregando-o
unicamente às suas poixões e interêsses.
A próprio linguagem do Mensogem
presidencial é um documento da paixõo
Que animo o Govêrno na possa dado para
solicitar do Congresso esta medido. I<:

êJe que nos vem dizer: "Nõo é possível
esc::onder que êsses fotos, seguindo tôo
de perto os acontecimentos de trabalho
constante e impotriótico empregado em
lançar o anarquia e o indisciplina no es­
pírito dos menos cultos e por isso mesmo
mais suscetíveis de fácil sugestão."

Debaixo dessas palavras refolhadas e
misteriosos que é que se oculto? Onde
êste trobalho constante e impatriótico de

lançor o anorquia e indisciplina entre os
espí ritos menos cultos? Onde?

Se não é por porte daqueles que sus­
tentam, com seu apoio, a Govêrno atual,
não seró muito menos por porte daque­
les cujo função vai-se limitando a cha­
mar o Govêrno atual ao cumprimento
de seus deveres, a lembrar-lhe os leis, os
princípios, as obrigações, que sua situa­
ção lhe impõe. Tôdas as oposições em
face dos governos habituados a nóo sa­
ber tolerá-Ias, tôdas as oposições incor­
reram sempre nessas taxas de impotrio­
tjsmo e de anarquia. E quanto mais
honestas, quanto mais pacíficas, Quanto
mais legais, tonto mais arriscadas ao ódio
do,; gO'lemo,; nobi'uodos o não sotrer á',­
ficuldades em seu caminho.

Não esqueçamos, Sr. Presidente, a his­
tória política dos primeiros tempos dêste
regime, logo após o adoção do pacto
federal.

Então nôo era a minoria a indigitada
pelo Marechal Presidente da República,
como núcleo dos facções. Foi o maiOria,
Sr. Presidente, foi o Congresso na sua
Quase totalidade, Que incorreu nessa des­
confiança do Govêrno e por êle se viu
apontado ao Poís çomo centro do desor­
dem. Essa denúncia que baixava de tão
alto coroou-se com o golpe de estado de
3 de novembro, o que 20 dias depois res­
pondia vitoriosamente a revolução restau­
radora do legalidade.

É a mesmo linguagem, o mesmo tru­
que, o mesmo gênero de falsidade, o mes­
mo

c
sistema iniquo, perverSO e mentiroso

empregado entôo, como hoje, poro ar­
mar o Govêrno com o estado de exceção
e arrostar o regime o situações desespe­
rados.

Perdoe-me, V. Ex.5', Sr. Pfe<;.iden.~e, o
insistência com que tenho ocupado o tri­
buna, forçando o Senado na sua bondade
a me ouvir estas considerações que o pa­
lavra me vai deixando sair sob o inspira­
ção do minha previdência e da minha
amargura no momento atual. Ainda não
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se concedeu até hoje uma vez no Brasil
o estado de sítio, ainda confiando o mãos
tímidos e prudentes, que nôo degeneras­
se logo após em graves abusos, contra
os quais se revoltava a opinião, e os fla­
gelados eram obrigados a recorrer aos
tribunais.

Eu, que me aproximara do Govêrno
de Prudente de Moraes poro lhe dor o 6
de novembro de 1897 o estado de sitio,
meses depois me vi obrigado a distan­
ciar-me dêle e me achava condenado o
censuras pelos meus amigos, por não ter
querido subscrever os excessos que, em
nome do estado de sítio, se praticavam
contra membras do próprio Congresso Fe­
deral que lho havia concedido.

Eu, que havia concedido 00 Govêrno
essa medido, tive entôo que vir bater às
portos do Supremo Tribunal Federal poro
solicitar em favor dos meus adversários,
injustamente oprimidos, o medido tute­
lar do hobeas corpus.

Mais tarde, Sr. Presidente, no estado
de si tio de 1904, chegamos, por fôrça dos
abusos que o seu emprêgo tinha acarre­
tado, o uma situação em que o único
porto de saída oferecido 00 Congresso e
00 Govêrno foi o concessão do anistio,
medida benfazeja e salvadoro, sobretudo
nessa ocasião.

Eram então Presidentes do República
homens prudentes, de cujo espírito de le­
galidade e de cujo amor à justiça se nôo
podia duvidar, homens educados no cul­
tura do direito, maduros no experiência,
isentos de poixôes violentos, muito cheios
de sentimento da suo responsabilidade, e
não obstante foram arrastados pela ação
natural do estado de sitio o essas conse­
qüências lamentáveis.

Prova, senhores, de quanto esta me­
dido é de seu natural pernicioso e fatal
a todos os governos que o empregam;
provo, em segundo lugar, de que eia
constituí uma medido da mais alta con­
fiança e não se pode conceder senõo ao
Governo que, pela sua prudência, madu-

rezo e justiça, deve ao Congresso e ao
Pois as seguranças do observância mais
rigoroso do legalidade no uso dêsse ex­
pediente excepcional.

Deixo ao espírito do Senado o dizer se
estas condições se reúnem na situação
atual, quando a atmosfera que respiro·
mos de todos os lados é da fôrço militar,
quando de todos os lados o que se acon­
selha ao Govêrno é a resistência o tôdas
as transoções, quando ° legolidade se
acho perfeitamente ameaçado em todos
os órgãos vitais do sua existência.

Pela minha porte, Sr. Presi::lente, sou
um, uma unidade contra 60 neste augusto
recinto.

Deve ser abísmoso, estupendo o meu
êrro, o meu desvario, o pesadelo que
oculto o meus olhos a realidade, poro
me ver isolado entre varões tôo pruden­
tes.

Asseguro, porém, o V. Ex.9 , que nun­
ca o minha consciência se achou mojs

tranqüila, que nunca tive o sentimento de
cumprir um dever mais evidente, nunca
me achei arrostado a esta tribuna por
uma certeza mais certa de que se não
comparecesse a ela paro dar este voto,
incorreria em perpétuo e irrevogóvel de­
sonro.

Assim eu me engane, assim venham
os fatos dar razão o confionça dos hon­
rados Senadores, assim seja esta medido
uma semente de paz, assim não prove­
nham dela todos os flagelos, as misérias
e as desgraças que preocupam o espírito
de todos os brasileiros; assim tenham ra­
zôo V. Ex.Q. e nos protejo Deus com a
suo misericórdia, contra esta maré de
loucura que parece querer inundar-nos."
(Op. cit., pógs. 233-238'>

o projeta aprovada pelo Senado (por 36
votos contra um, de Rui Barbosa) teve emen­
da do Senador Lauro Sodré, dispondo sôbre o
coso dos imunidades parlamentares.
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Foi a seguinte o reooção final aprovado:

"O Congresso Nacional decreto;

Art. 1.0 - Ficam declarl:Jdos em es~

todo de sítio até 30 dias I) território do
Distrito FederaJ e o da Comarca de Ni­
terói, no Estado do Rio de Janeiro.

Parógrafo único. Entre os medidas de­
correntes do promulgação desta lei, não
Se compreende a suspensão das imuni­
dades parlamentares. assegurado'S pela
Constituição da República aos membros
do Congresso Nacional.

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrório.

Sala dos Comissões, 10 de de:(embro
de 1910. - Cattra Pinto - Wolfredo
Lectl - Sá. Ft'eiN. tOpo cit., póg, 24%.)

Enviado à Câmara, foi aprovado por una­
nimidade, sendo remetida à sanção. (Op. cit.,
pâg. 254.)

o estado de sítio foi declarado pelo De­
c~ •• 0 2.289, de 12 de dezembro de 1910.
(Leis do Brasil, 1910, vaI. 1, póg. 44'>

Em 3 e 27 de maio de 1911 chegaram 00

Congresso Mensagens do Presidente da Repú­
blica. referentes à ReV<llta dos M:Jrinheiros,
{Op. cit., págs. 261-264'>

SESSÃO DE 27 DE MAIO

Menloge",

"Srs. membros do Congresso Nacional:

Em obediencia 00 § 3.° do art. 80 da
Constituição, venho reJatar-vos as medi·
das de exceção que julguei dever tomar,
o bem da ordem público, durante o pe­
dada de 30 dias, em que o Dis\r'lto fe­
deral e o Comarca de Niterói estiveram
sob o estado de sítio, votado pera Con­
gresso Nacional.

A muito pouco se reduziram tois me­
didos, conforme já devíeis ter ínferido do
minha Mensagem de 3 de moia.

Depois da anistia concedida ao'S revoltosos
dos navios da esquadra, tendo dado bai­
xa, voluntàriamente, grande número de
marinheiros, que vogavam pelos ruos
desta Capital, provocando distúrbios e
constituindo um elemento perigoso, de
Mcil alicioçõo para movimentos subver­
sivos, principalmente em um momento de
evidente anormalidade, o Govêrno pro­
curOu enviar aos seus respectivas Estados
êsses ex-marinheiros, e, àqueles dentre
êles que, espontaneamente, quiseram
sair desta cidade, concedeu passagem
nas vopores do L6ide Brasileiro, subindo,
talvez, o mois de 500 05 bilhetes assim
dístribuídos pelo Govêrno.

Outros, porém, inveterados no crime,
levados no agitação que nesta Capital
reinava, após os graves e inesperados
acontecimentos que a haviam afligido,
recusaram daqui sair, preferindo ficar
vagando nesta cidade e viver de elemen­
tos de exploração inconveniente.

Evidentemente, tais homens, de instin­
tos maus, sem ocupação, desorientados
pelos tristes sucessos de que haviam sido
cutores, c.oT">stit-.lcm ne'<>la Capilal um
motivo de inquietação para a ordem pú­
blica, sendo certo, como pôde com preci­
são ser op{Jrado, que Q rnoit:lria dê\es
se mantinha ainda com propósito de re­
voltos, vivendo em concilióbulos e cons­
pirações, tanto que a Polícia, em uma
cosa em Que se costumavam reunir, con·
seguiu apreender nõo pequeno numero de
armas.

Diante da manifesta inconvenlencia de
permanecer nesta cidade, em tal momen­
to, um tão crescido número de homens
desocupados que, juntos a outros indiví­
duos desordeiros e contumazes no crime,
constituíam uma cot'\stonte Qme~ç,~ Q ~­

dem público, resolvi, como medida de
prudência e fundado em o n.o 2 da § 2.°
do art. 80 do Constituição, desterrar po­

ro o Acre os mais perigosos desses ex­
marinheiros e alguns indivíduos que a
eles se achavam ligados por naturais e
perversos in!>tintos.
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Para êsse fim, mandei fretar ao Lóide
Brasileiro o vapOr "Sotélíte", Que, tendo
recebido a bordo os indivíduos destina­
dos 00 destêrra e a Fôrça do Exército, co~

mondada pelo 2.° Tenente Francisco
Mello, incumbido do condução dos pre­
sos, daqui partiu no dio 25 de dezembro.

Nõo foi intençõo do Governo, atirar es­
sa gente, sem proteção e sem obrigo, nas
florestas do Acre; não, o Governo quis­
lhes proporcionar, naquelas regiões, o
trabalho indispensóvel à sua subsistên­
cia; assim, ordenou que metade dêles
fôsse entregue à Comissão Telegráfica
chefiada pelo coronel Cândido ROndon,
que lhes daria serviço, e o outra meta­
de à Companhia Construtora do Estrada
Modei ra-MamorlÍ.

De foto, lá chegados, foi cumprida a
primeira determinaçõo quanto à Comis­
são Telegráfica; e, não havendo a Com­
panhia Madeira-Mamoré querido receber
o restante dos desterrados, o comandan­
te da Fôrça Federal nôo os deixou 00 de­
samparo, mas procurou e conseguiu colo­
cá-Ias em diferentes seringais.

Durante o travessia desta Capital a
Manaus, deram-se a bordo do "Sotélite"
fatos da morar gravidade, que determi­
naram, por parte do comandante do Fôr­
ça do Exércia e seL:S oficiais, uma ação
enérgico e rápido, no intuito de salvar as
suas próprias vidas, a dos seus soldados
e do tripulaçõo do navio.

No "Satélite", além das pessoas que
seguiram poro o destêrro, emborcaram,
voluntàriamente, sete ex-marinheiros, que
foram, no hora da partido do vapor,
apresentados pelo Delegado de Polícia,
incumbido do emborque dos presos, aos
comandantes do Fôrça Federal e do na­
vio, como pass:lgeiros que, livremente, se
destinavam ao pôrto do Pará.

Pois bem, êstes sete individuas, em
quem o Polícia só via boas intenções, fo­
ram os que, logo 00 primeiro dia de via­
gem, entraram em relações criminosos
com os seus ex-eamaradas, no intuito de

fazerem uma sublevação, e, matando tô­
da o Fôrça Federal, oficiais e tripulação
do navio e aquêles que nõo aderissem ao
seu malévolo propósito, apossarem-se do
vapor, para novos desatinos.

Denunciado o fato, o Comandante do
contingente do Exérçito, fazendo rigoroso
inquérito, apurou a veracidade da de­
núncia, assim como: que um dos ex-ma·
rinheiros, que ia em liberdade, já havio
passado aos camaradas presos os armas
e munições que pudera conseguir; que
nos pOrões, onde êstes se achavam, exis­
ti0 quantidade de machadinhas; que um
grupo de ex-marinheiros dos mais ferozes
e audazes, célebres pe/as suas façanhas,
entre os quais estava Vitalino José Fer­
reira, acusado pelos seus camaradas, no
inquérito feito a bordo, de assaSsino do
heróico e mologrodo contra-almirante
Batista dos Neves, incitava os outros à
revolta, estando todos prontos para a su­
blevação, ajudados pelos sete marinhei­
ros que viajavam em liberdade.

Diante de tol fato, o Comandante do
contingente fêz recolher aos parõ~s êstes
oito marinheiros e tomou medidas de ex­
tremo precaução.

Mos a medida, 00 invés de acoImar os
ânimos, fêz com que redobrassem os ím­
petos ferozes daquela gente, continuando
em atitude ameaçadora e de franca
conspiração, que podia ser levado o efei­
to, com sucesso, de um momento poro
outro, atento o estado de fraqLJeza do
pequeno fôrça do Exército, tôda comba­
lido não só pelo constante vigi lia, como
pelo muito qLJe sofria com o enjôo, o que
os revoltosos, acostumados 00 mor, eram
indiferentes.

Em face de uma situação verdadeira­
mente alarmante, de iminente perigo e
perfeitamente caracterizado - como de
solvaçõo e defeso próprio -, o Coman­
dante do contingente, apurando bem,
com o testemunho de todos os oficiais de
bordo e de ex-marinheiros, o completo
responsabilidade dos chefes do movimen-
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to de revolta em que, por dias, se mano
tiveram 0$ presos, resolveu, em conselho,
tomor medidas de supremo energia, úni­
cos, no seu entender e no dos demois
oficiais, que podiam, em tão gronde con­
tingéncia, conjurar os peri~ o que to­
dos estavam expostos.

E, com as devidas formalidades, como
umo necessidade que se impunha, mon­
dou fuzilar os ex-marinheiros: Henrique
Pereira dos Santos, vulgo Sete. que, se­
gundo o plano da revolto, devia assassi­
nar O comandante do "Satélite"; Nilo
Ludgero Bruno, vulgo Fol'II'Il.,.; lsoíos
Marques de Ofiveiro, José Alexandrino
dos Santos, o passageiro livre que passou
armos e munições aos presos; Ricardo
Benedicto, Flóvio José de Bonfim, vulgo
J.,.e 1..1", notobilíssimo por muitos
crimes; e Vitalino Ferreiro, o assassino
de Batisto dos Neves.

Os processos, que a bordo se fizeram,
foram remetidos pelo Comandante do
contigente 00 Ministério do Guerra, onde
se acham. Por iles se pode apurar o gra­
vidade do situaçõo que o pequeno fôrça
do Exército, destacada a bordo do "Saté·
lite" e trabolhado pelo enjôo, teve que
arrostar em frente de mais de 400 ho­
mens - verdadeiros feras - capazes
de todos os cri mes.

A deportação désses quatrocentos e
tontos individuos para regiõcs do Acre,
foi o único medido verdadeiramente de
exceção que, durante o sítio, o Govérno
tomou.

No Ilha des Cobras, onde estavam pre­
~ soldados do Batalhão Naval e alguns
marinheiros, deu-se, conforme já vos de­
clarei no Mensagem de 3 de moia, o
morte de 1a dêsses indiví duos e, como,
pelas circunstôncias especiais em que tal
fato se deu, despertosse o mesmo sus­
peita\i às autoridades do Marinha, foi
aberto inquérito, estando ocaso ••b......
Eis o que me cumpre relator-vos, em
ntloção às m~didas de exce~õo, tomados

durante o estodo de sitio, em obedi~ncia

ao preceito constitucional.

Rio de Joneiro, 26 de maio de 1911.
- Hl!lrmel R. ck FCNlska. - À Co­
missõo de Constituição e Justiça."

O Parecer da Comissão de Justiça foi favo­
ravel ó aprovaçõo dos atos praticados pelo
Govérno. Votaram em separada, propondo
emendo aditivo, os Srs. PMo MOCICir e Adolfo
Gordo:

Voto em uparedo tios $no Pedro M_cir

11 .uoHo Gordo

"A Mensagem do Sr. Presidente do Re~

pública, dando conto ao Congresso Na·
ciOMI dos atos praticados durante a es­
tado de sítio, decretado em delembro
do ano passado, foi por nós estudada sem
paixão político, sob os inspirações do Jus­
tiça, do zêlo pelo crédito da civilização
brasileiro, e do respeito intransigente à
verdade.

Infelizmente, dêsse exame calmo não
resultou paro nós o prazer de poder subs­
crever o Ilol11 de indenido<le absoluta
que é o projeto do ilustrado relator, acel.
to pelo maioria da Comissõo, mal
S. Ex.a terminau a feitura do seu trabalho
no sessão anterior.

MenSO\ilem e parecer levantaram, pelo
contrário, no nosso espírito, os mais gre­
ves dificuldades poro urno aprovação in.
condicional de tudo quanto à sombra do
estedo de sítio os o~ntes do Govêrno pra­
ticaram e que até hoje tõo profundas
impressões de indignação e tristeza ge­
raram no consdencia da Peís inteiro.

Começaremos por odvertir que o pa.
recer nõo observou o fórmula geralmen­
te consagrada pelos prec(:dentes no redo­
ção dos projetos oprobativos dos estados
de sitio e em uma frase globol declarou
que ficam aprovados os atos do Govêr­
no, sem distinguir entre o chefe supremo
do Govêmo e os seus agentes.
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Ora, o próprio texto constitucional,
art. ao, § 4.°, enumero, além do Chefe
do Estado, "as autoridades que tenham
ordenado essas medidos (de exceção) e
que são responsáveis pelos abusos come·
tidos."

Nos coftsidercu\dos, o porecer teve o
cuidado de destacar a açôo do M:lrechal
Hermes do que tiveram as peSSO:lS ou au­
toridades por S. Ex. Q incumbidas de con·
duzir os desterrados paro o extremo nor­
te, mas não querendo, ou nõo podendo,
no atual emergência político, concluir
contra o conduto dos referidos ·agentes
do Govêrno, o ilustre relator no seu pro­
jeto de lei nivelou, confundiu o Presiden­
te da República e os seu agentes, o êstes,
portanto, exculpou, por formo indireto.

Releve-nos a maioria do Comissão que
adotemos, o bem do verdade e do pró­
prio Govêrno, um critério diverso.

Não hei dúvida que o Marechal-Presidente
podia desterrar quantas cidadãos enten­
desse nocivos à ordem pública durante o
si tio, desde que lhes houvesse apurado,
com investigações seguros acima dos
paixões e ódios, qualquer grau de respon­
sabilidade na anterior sublevação naval,
ou qualquer temibilidade como elementos
copozes de perturbar ainda a sociedade
naqueles dias difíceis.

O Marechal prendeu, fretou um navio,
deportou não importa quantos, e nomeou
agentes de suo confiança para a escolto
dcs desterrados até ao extremo norte da
República. Tudo isto foi feito, muito le­
galmente, embora pudessem ter ocorrido
excessos, perseguições e injustiças, no uso
de faculdades extraordinários outorgados
pelo Congresso.

E até aí o açôo pessool, direta do Sr.
Presidente do República não merece re·
provações.

Mas o que é inconfundível com as medi­
dos gerais taxadas pela nossa Consti­
t~içõo vasada em um amplo molde libe­
rai quanto a estados de sítio, é a exe­
cução, é o conjunto de atos praticados

pelos agentes do Presidente no desem·
penha da comissão recebido.

Se êsses agentes violaram as leis, exce­
deram as ordens do Govêrno, ofenderam
direitos e garantias que mesmo em estado
de sitio sôo invioláveis, se "cameteram
abusos" - a frase da Const'ltuiçõo -,
não é licito ao Congresso Nacionol aprovar
êsses excessos, acobertar os crimes e de­
cretar a impunidade definitiva dos possí­
'leis culpados, sejam êles quais forem.

Vem a pêlo recordar a liçôo dos emi­
nentes publicistas:

"Respecto de los actos que formon la
naturaleza excepcional deI estado de
sitio, es regIa de nuestro derecha pu­
blico, sancionada por la interpretaciórl
porlamentaria y judicial, que no existe
la irresponsabilidad, porque se ha pro­
cedido dentro de lo naturaleza de1 po.
der mismo." Gon:t:ales - M. de la
Ccnst. Arg. 251.

"La irresponsabiridad dei abuso, dei
delito, no puede concebiTSEl en pueblo
alguna organismo, y el abuso y el de­
litó en el estado de sitio es el abuso
y el delito en cualquier de los octos
ordinarlos de la vida civil." Alcorto
Goranh. - Consto pàg. 267.

Veja bem a ilustre Comissão que não
condenamos o priori os agentes do Go·
vêrno. Se êles estão sendo vítimas de
grave injustiça, podem VarTer a sua te';,­

toda somente por meio de um processo
ao qual sejam submetidos e em que se
defendam das acusoções tremendos que
a próprio Mensagem se encarregou de
avivar.

Efetivamente, em substôncia, a Men­
sagem refere - que além dos centenas
de ex-marinheíros da revolto de novem­
bro, foram embarcados como passageirDs
livres ou voluntários (sid, a bardo do Sa·
télite mais sete indivíduos ex-mari­
nheiros, que êsses indivíduos, apesar
de apresentados pela polícia, levoram
para bordo ermas e munições (não se SCl-



JUNHO - 1965 71

be COITI{) iludiram o vigilância policia!);
que em viagem tramo rom com os de­
portados uma sublevaçõo com o intento
de matar o escolta e c tripulação e to­
mar o navia paro a prótico de "novos
oesatinos"; que, denunciada 00 che­
fe do escolto essa conspiração, o oficiol
fez iogo um rigorolO i.qllérito e verificou
o veracidade da denuncio, pelo que fo­
ram logo os sete passogeiros livres meti­
dos no porõo; que depois disto verificou
o comandante de escofta, com o teste­
rIlIlI_a de tcHIcd. oe Dficiois de bordo e d.
e.._I'ÚIIMiIloe, que todos cs deportados,
mais d~ 400, ~ram capazes de assaltar
o !;luomiçõo, .pequeno e "l:ombaJjdo pelo
eni60"; que, então, reuniu um corselro
de guerra "oom t6dos os formalidades",
decidiu O fuziloml!'nto dos lete homens,
cujos nomes o Mensogem declino, e exc­
cutou incontinenti o sentença.

Portanto, em face da exposição cans­
iante do Mensagem e dos princípios de
doutrino e disposições tenninontes do lei,
as fuzilamentos não foram determinados
pela supremo necessidade de evitar mal
maior, ou da legitima defcso, porém,
constitl.l.iram o execução de ulT'a senten­
ça proÇerido pelo comandante da escol­
ta em consefho.

Não havia, em ato, revolta al;um<I,
quonda foi deliberaéo fuzilar certo nú­
mero de ex-rnat"inheiros.

Os dois inquéritos procedido!i a bordo
e os autos de julgamento e e)(ecuçco
da sentença não vierem 00 Congresso.

o Set1odor Urbano 5onto$, proeminente
membro da maioria governista do Se­
Tlado, respondendo os extracrdinárics era­
~õcs de Rui Barbosa, declarou oficial­
mente - Que o Govêrno nôo assumia a
responsabilidade dos fotos ocorridos a
boRlo do s.t-6Iir. e que o tenente-co­
mandante de escolto ia ser submeti co o
conselho de guerro, ao qu~ I seriam re­
met,dol aqufles documentas..

As palavras e o formo I compromisso
do ilustre Senador, incapaz de falor em
assunto tôo grave sem a exprBSSO 01.1­

torizaçóc do Govêrno, vaiem por uma
revogação do el09io MOndada fazer
àquele oficiol em ardem da dia do Exér­
dto, e que cauSOu a máxima surorêsa
em todos Os grupos sociais.

Tomo-se, pois, absolutamente impres­
cindívei poro a honra do Govêrno e pa­
ra a saJvoguorda dos habitantes dêste
Pais, que sejam elucidadas e resolvidas
em processo legitimo perante a autori­
dade comoetenle as seguintes questões:

1,° Os fatos narradas pelo comon·
dOr"lte do esco~to sõoverdadeiros?

2,0 Assistia-lhe o direito de reunir o
borda um conselho de guerra e
mondar fuzilor um grupo de ci­
vis, desterrados por motívos poli~

ticos, COI"lfiados à suo Quarda
com destino a determin~da pOn­

to do território nacional?

3.° Neste processo foram observados
as formalidades essenciais e po­
dia o chefe de escolta promover
o execuçõo imediata do senten­
ça, sem recurso algUT'l"l?

Dentro ~sse ligeiro questionário, p0­

dem ser levantados outras cuestõcs, que
cntendem com tôda o organizaçõo co
nosso direito e do ~osso processo no to­
cante às garantias mais elementares da
vida de fado o cidadão brasileiro.
No plenório, disculi.emos mais de es­
paço o qu~ Di fica esboçado, e atende­
remos a outros tópicos e aspectos da
Mensagem sôbre o sitio.

Aprovor em globo a deportação dos
ex-marinheiros e os fuzilomentos, sem
deixar pelo menos justificada o necessi­
doce dessa medida de sangue tomada
contro indi,,;duos prews e algemados, em
alto mar, é praticar um ato que olém de
constituir· intolerável atentado contra o
direito e os princípios de humanidade,
obre uma parto, bem larga, pora os mais
ferozes abusos e impunidades, e !iubverte
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pela base o regime de garantias cons­
titucionais, sem as quais não há vida
püblica possível.

Cumpre ainda notar que, no seu final,
o Mensagem alude ao que se possou na
Ilha dos Cobras, nestes têrmos:

"No Ilha dos Cobras, onde estavam
presos soldados do Batalhão Naval e
alguns marinheiros, deu-se, conforme já

vos declarei na Mensagem de 3 de
maio, o morte de l8 dêsses individuas;
e como, pelos circunstâncios especiais
em que tal foto se deu, despertasse o
mesmo luspeita às autoridades do
Marinho, fai aberta inquérito, estalido
o caso "Sub juclice."

Se uma simples suspeita determinou o
abertura de um inquérito e o processo, o
Que está respondendo o ex-comandante
do Batalhão Naval, a confissão dos fu­
zilamentos do Satélite, deve, com maio­
ria de razão, impor 00 Govêrno o obri­
gação de apurar em processo regular o
responsabilidade do respectivo autor, co­
mo, aliés, já se comprometeu o fazer o
Senador Urbano no discurso para defeso
do mesmo Govêrno.

A aceitação do projeto, tal como se
acho concebido, impede ao Sr. Presiden­
te do República o cumprimento do seu
dever.

Nestes têrmos, julgamos indispensóvel
apresentar ao projeto o seguinte adi­
tivo:

Depois do art. 1 o.

Art. 2.0 Não ficam compreendi­
dos no aprovaçõo a que se refere o
artigo anterior os atos de fuzilamen­
to praticados a bordo do vapor Sa­
télite, bem comO outros Quaisquer pra­
ticados no ponto poro onde foram os
desterrados, devendo ser os respectivos
agentes submetidos a processo crimi­
nal perante as autoridades compe­
tentes, às quais o Govêrno remeteró
os inquéritos, relatórios e mais do-

cumentos referidos em sua Mensagem
de 26 de maia dêste ano.

Sala das sessões, 23 de ogôsto de
1911. - Pedro Moacir - Adolfo
Gordo,"

Suscitando acalorados debates, o projeto foi
aprovado pelo Câmara dos Deputados por 98
votos contra 18 (rejeitado o emendo aditivo
proposta), em sessão do dia 14 de setembro,
com o seguinte redação:

"O Congresso Nacional decreto:

Artigo único - Ficam aprovados os
atos do Govêrno praticados durante
o estado de sitio declorado pelo De­
creto ",0 2,289, de \ 2 de de~em­

bro do ono passado." (Op. cit.,
pág. 374).

Enviado 00 Senado, foi o proPOSIÇOO apro­
vado em 16 de outubra do mesmo ano, e
enviado à sanção. (Op. cit., pág, 381).

O Govêrno Herlllel da F_icG baixou vá­
rios decretos de estado de sitio no ano
de 1914.

A Mensagem lida no Câmara dos Depu­
tados, em 12 de maio daquele ano, relacio­
nou êstes decretos, explicando os motivos do
ação governamental:

MENSAGEM

"Srs. Membros do Congresso Nocional:

Por Decreto número 10.796, de 4 de
março do corrente ano, foi declarado em
estado de sítio o território desta Capital
e os das Comarcas de Niterói e Petró­
polis, do Estado do Rio de Janeiro, e pe­
lo de 1"1.° 10.797, de 9 do mesmo mk,
foi essa medido aplicada ao Estado do
Ceará, até o dia 31 dêsse mês.

Subsistindo os motivos que determina­
ram o uso dessa faculdade que me con­
ferem os arts. 48, 1"1.° 15, e BO, 1"1.° 2,
do Constituição da República, prorroguei
pelos Decretos n,o 10.835, de 31 de
março, e 1"1.0 10.861, de 25 de abril de
1914, o estado de sítio declarado pelo
referi <;lo decreto de 4 de março passado.
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Em obediência à disposição do § 3.0

do art. 80 da Constituição, venho dar­
vos especial comunicação dêsses meus
atos, relotondo os medidas de exceção
que tomei, indispensáveis pora o monu­
tenção do ordem público, em visto dos
graves drcunstôndas que caracterizam
o estado de comoção determinante do
declaração da sitio."

Citando declarações do Mensogem envia­
do na abertura do sessõo legislativo do ano
em curso, o Mensagem Presidencial deteve­
se na explicação dos motivos que determina­
ram a decretoção do estado de sítio.

Considerando a movimento que contestou o
legitimidade dos podêres do Presidente do
Cearó e da. Assembléia Legislativa daquele
Estado, o Mensagem Presidencial citou o tele­
gromo em que o Chefe do Executivo Estoduo!
solicitQva fôrças federais porQ inGorporor-se a
Polícia do Estado e a resposta negativo do
Presidente da República.

Continuando, a Mensagem Presidencial ex­
plicou os motivos da decretaçoo da estada de
sítio "diante de fotos característicos de co­
moção intestino", "poro evitar OS efeitos da
anarquia", e como solução "o fim de usar
dos meios preventivos que a Constituição as­
seguro pora defender o ordem pública e o
regular func ionomento dos instituiçães".

Afirmando "subsistirem ainda os propósitos
subversivos dos agitadores que querem sobre­
por à vontade do Noção, monifestodo nos ur·
nos, os suas ambiçães", o Mensagem expli­
cou o prorrogação do sítio.

A Mensagem Presidencial de 12 de moio
anexou os decretos sõbre o estado de sitio e
os documentos dos medidos de exceção ado­
tados pelo Govêrno. (Docs. Parlamentares, vaI.
7, 1914, páginas 61-67 e 113-133.)

Com voto em contrário do Sr. Amolfo de
Azevedo, o Comissóo de Constituição, Legis­
lação e Justiça do Câmora dos Deputados pro­
pas o seguinte projeto, em sessõo do dia 25
de maio;

"O Congresso Nacional resolve:

Artigo único - São aprovados os es\o·
dos de sítio declarados pelo Poder Exe­
cutivo pelos Decretos números 10.796,
1O. 797, 1O. 835 e 1O. 861, bem como
os atos praticados durante os sítios as­
sim decretados até o dota do Mensa·
gem, podendo o Poder Executivo suspen­
der o último sítio, logo que as condi­
ções da segurança pública o permitirem,
e dando oportunamente conhecimento
ao Congresso dos medidos de que se ti­
ver utilizado, documentando-os; revoga­
dos os disposições em contrário.

Sala do Comissõo de Constituição, Le­
gislação e Justiça, 19 de maio de 1914.
- Cunho Machado, Presidente - Hi­
canor Hascim8llto, Relator - Feli.beflo
Freire - Pires de Carvalho - Moxhni.
liano de Figueiredo - Arnolfo Â.l:evedo,
venddo, com voto em separado. - Pe­
dro Moac,r, venddo, com voto em se­
parado. (Op. Cito, págs. 101-113'>

Apresentado substitutivo pelo Sr. Amelfo
Â.l:evedo, e também pelo Sr. Pedro Moocyr,
o projeto entrou em discussão, manifestando·
se vários oradores, entre Os quois os Srs.
Carlos Mcudmiliano, Irineu Maduu'o e Fe­
lislae'" Freire.

Em sessão do dia 29 de maio, foram apre­
sentadas emendas assinadas pelo Sr. Maurí.
elo de Lacerda e outrOS, e também do Sr.
Fria • CrIlK e outros (op. cit., póg. 2481,
relativas Ó suspensão do sítio nos Comarcas
de Niterói e Petrópolis, Estado do Rio de Ja­
neiro, desde o dia 7 de junho (dato em que
se realizaria a eleição presidencial e a elei­
çôo paro o preenchimento da '10QO deixado
pelo Dr. F. Portella, na Senado).

A redação final do projeto aprovado pela
Câmara dos Deputados foi o seguinte:

"O Congresso Noc:ional resolve:

Artigo único - São aprovados os esta­
dos de sítio declarados pelo Poder Exe­
cutivo pelos Decretos números 10 0706,
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10.797, 10. 835 e 1O. 861, bem como
os atos praticados durante os sítios as­
sim decretados até o doto do Mensa­
gem, podendo o Poder Executivo suspen­
der o último sítio nos Comarcas de Nite­
rói e Petrópolis nos dias 7 de junho e
12 de julho, em que se efetuam no Es­
tado do Rio de Janeiro o eleição sena­
toriol federal e o eleição presidencial,
e definitivamente logo que os condições
de seguronça público o permitirem, e
dando oportunomente conhecimento 00

Congresso dos medidos de que se tiver
utilizado, documentando-os; revogados os
disposições em contrário.

Solo dos Comissões, 30 de maio de
. 1914. - Luc:iana Pereira -. Monoel
Reis - Pereira de Oliveira - Sebastião
Moscorenhas." (Op. cit., pág. 262'>

Remetido 00 Senado, o projeto foi violen­
tamente criticado por Rui Barbosa, em me­
morável discurso, em que analisou o impro­
priedade do sí tio decretado pelo Govêrno;

"Sr. Presidente, os palavras que me
vejo obrigado o proferir, hoje, nesta tri­
buno, constituem menos um díscurso do
que um protesto; proh!sto que os cir­
cunstâncias extraordinários em que se
acho o País, os minhas responsabilida­
des e os monstruosos medidos adotados
pelo Govêrno contra os direitos da po­
pulação, me obrigam a lançar por escrito
poro que cheguem fielmente ao conheci­
mento do Noção.

Sr. Presidente, consurnatum est! Con­
sumado se acho o gol pe de Estado con­
tra o Congresso Nacional. Agora só nos
restava sermos daqui varridos pelo fôrça,
os que contro o fôrça não temos sabido
cumprir nossos deveres constitucionais.

Mos o fôrça nos não precísa de varrer.
Po rece que nem isso merecemos.

Não se quis renovar o tradição do fa­
mília, o tradição de 3 de novembro de
1891, porque não se podia evocar êsse

espectro sem que contraêle se levantas­
se, poro logo, o de 23 de novembro. Ha­
via coisa mais cabal do que dissolver ma­
terialmente o representação nacional por
decreto: era dissolvê-lo moralmente pelo
terrOr. Em vez do choque profundo ca­
paz de suscitar o reação imediato, o nar­
cotização penetrante e certeiro nos efei­
tos mortais. Em vez do supressão for­
mai do Corpo Legislativo, a suo asfixio
sàbiamente dosado pelo isolamento, pelo
seqüestração e pelo mêdo. Em vez de pu­
nhalada que, cobrindo a vítima de san­
gue, torno o crime visível à multidão e
se pode malograr pela repulsa' do ata­
cado, o furo sutil do estilete, que, dei­
xando quase encoberto o ponto de en­
trado, varo até os centras vitais e mo­
to sem o escândalo do hemorragia.

Eis porque se não saciam de todo
certos impulsos conhecidos. Eis porque

já não temos aqui dentro os esporos de
Cromwell, os baionetas de Bonoporte ou

os decretos de Pedro I. Tolero-se que

se reúno o Congresso Nacional, mal en·
cerrado no gaiola do estodo de sítio, e,
oi, entre os suas joulas, se lhe permite

funcionar, com a imprensa reduzido ao
silêncio, com a Capital amurada pela
censura telegráfico e pelo intercepi;ãa da
correspondência pastai, com os trabalhos
parlamentares abafados pelo círculo de
intimidação que nos rodeia, com as gale­
rias desertas de cidadãos e entregues aos
secretas, com o ameaça de prisão, senõo

de pena maior, sôbre o cabeça de cado
um de nós, Senadores ou Deputados, em
nome da teoria, acobertado com o au­
toridade oracular do nobre Vice-Presi­
dente do Senado, que põe nos mãos do
Presidente do República os imunidades
parlamentares e às portas desta Caso os
esbirros de polícia, cujo espiagem nos

afronto, cujas delações nos caluniam,
cujas violências perseguem os nossos
amigos, os nossos correligionários, os ci­
dadãos não carimbados com o marco do
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gado oficial, tôda a ~ez que se sentem
beliscados, ou nas suas sus~ilos, os ho­
mens c'o Govêrno, seus opon'guodcs, co­
rm-nsois, parentes c nepotes.

COOS\.W'nClOO estó. pois, o alentado
grande. Nôo nos tomou de mprov i!.O.

Muito hó que era onundcdo. Os prelos
alvissareiros das marchas do Govêrno cen­
tro a Constituiçõo, dos seus ataQ ..es ao
regime, os Mesmos que, embondeíradas
em golo, ti,"Ihom reivindicado como opa·
nagio do Executivo, durante " estado de
sítio, o direito de suprilT'ir o iMprensa e
prender ou desterrar os membro~ do Con­
gresso NociOf1Ql, lhe ameaçaram dcpo,s
os trabalhos com o prorrogaçõo cesso
medido, além do dio constitucio~almente

fixado 00 c~a do sessão leg:slati"a, e
os trombetas do arbítrio, os inconfidên­
cias dos vólicos, as 2.umbidos dos vare­
jeiras do peder, os ferroadas dos mutu­
cos do situoçõo entraram o espalhar
com inSISTência que o Presidente, por seu
alto reOlalo, estavo decidido o ~os pr:'­
vor dos garantias constitudono:s até i 5
de novembro.

Mos o processo, o modo, c cominho

incicodos eram entõo outros. O que se j~­

sinuavo, o que se preaizio, o que se

d1:lvO por certo, n50 tinha o caróter com

que a mino oficio I rebentou no ato de

25 de cbriJ. O que unórumemente con~­

ta\la dos juízos de uns e oos revelações

de outros era que o Marecho, contando,

PÇ&f(1 (1 "Odoçõo aos selIS apetites \er­

roristas ate 00 térmo do seu Govêrno,

com uma c:)ndescendência sem limites n:>

Congres50 Nocionor. dêste esperava obter

o concessõo ombicionooo, medionte pror­

rogações sucessivos, que lhe solkitorio,

seguro sempre de os alcançar.

Haveríc, sendo assim. 00 meno~, o
aparato de algum decôro ne=s outor­
ga~. De uma em uma, ~ vista dcs ra­
ZÕII$ alegadas e das provas o6uzidcs pe­
la G<lministroçõo, verícmcs renovar-se o

exame porlamentar; nõc se decretaria

de uma assentado meio eno de estado

de sítio; os prorrogações admiticos te­

rial"!"l a c5r de obedecer estritamente os

exigências do necess!dade; e, bem ou

mal justificadcs, seriam, nõo vontace

soberano de um :1ornem sem conselnei­

'Os nem res;>o"sob:I;dodes, mos delibe·

rações reguores d:) Corpo Legisr(ltí~o,

que, desta arte, se não despojova do

sua iniciativa.. da suo autonomia e do

supremo independe~cio dos seus atos no

el(ercício do mais terrível dos atribui­

ções do poder, sob o regime ccnstitu­

clonal.

De tôdcs essas considera;ões, porém,
abstraiu o Govemo, contra tOdas obrou,
com um desembaraçc, L;rna cudácia, um
desplante, que doa o fórmula mais bru­
tal do seu desprêzo à Re;>üblica, do seu
desprezo 00 povo brasileiro, do seu des­
prêzo à "assa reputoçco no exterior, oc's
direitos do Congresso Nacional e aos de­
veres mais sagrados. Nõo oguoroo, se­
quer, o têrmo do sítío jâ decretado. Mui­
to menos o detém a iminência do ober­
turo do sessão legislativo, em vésDero
de se realizar. Sete dias ames desta e
cinco antes daquele, s.ude, açOGado, o
decreto prorrogoTório. Poro quê~ Pera o
estender através de todo o periodo le­
gislativo que entro, P<Iro envolver tôdo
eSTa sessóo legislativo em UM estado per­
manente de sítio, que tena d.e cantll"lU3r

não menos de dois longos meses aléM
dela, visto como (I sessôo le9is1orivc,
constitucionQlmente, aCQoo aos 3 de se­
tem::-ro, e o návo IIk.c1.. presidenci::l
manda ampliar at~ o último aia de outu­
bro o re"abofe encetado em 5 de març::..
Ou~ndo esta declarad,c sub~tituiçôo

co PO;;ler Executivo, o Congresso Nocio­
~al, o dItadura da inconsciência.. da ban­
co rrota e co fome ~ÓO achou, poro
opoia' êsse orremésso de botos e togcn­
tf: contro 05 liberdades, os interêsses e
os honras do País, senào cs dois bn-
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damentos alinhavados em meia dúzia de
palavras, com O laconismo do insanida­
de, no famoso decreto de 25 de abril;
o de que "subsistem os mesmos moti­
vos", pelos quais se decretou o estado
de sítio aos 5, prorrogando-se até aos
31 de março, e o de que, obrigado o
Congresso a ocupar-se, logo depois de
constituído, com os eleições presiden­
ciais, não poderá, agora, deliberar sô­
bre o medido em que o Govêrno, por
isto, se lhe antecipa desembaraçada­
mente.

Destas duas burlas, a primeira nóo re­
siste 00 sôpro com que se apaga uma
lamparina. Pretende a Govêrno que os
motivos pelos quais decretou o estado
de si tio em 5 e o prorrogou até aos
31 de março ainda hoje subsistem. ~

uma impostura conduzido em triunfo por
uma parelha de falsidade.

Primeiramente, nõo há que subsistir
seniío a que já existi0. Ora, para a de­
cretação inicial dessa medida, nem (e
muito menos) paro a sua primeiro pror­
rogaçõo existiu jamais, absolutamente,
nenhum dos motivos insinuados em vaga
afirmativa, mos nunca definidos, quanto
mais demonstradas pelo Govêrno.

Motivos que legitimem o sitío, nõa os
conhece o Constituição, além dos que
elo enumerai taxa e precisa. Nesse re­
curso perigoso e tremendo nõo pode lan­
çar mõo o Presidente do Repúblic::a, nem
o Congresso mesmo, senõo poro acudir
o uma agressão eanngeira, ou o uma
como!Ção intestina, "quando a seguran­
ça da República o exigir", e, "não se
achando reunido o Congresso", só "exer­
ceré! essa atribuição o Poder Executivo",
correndo • Pcltri. irninente perigo.

Se o "segurança da Repúblico" não
perigo, se '/0 Pátrio" nõa "corre peri­
go", e perigo "iminente", o próprio
Congresso Nacional, quanto mais o Po­
der Executivo, que aí exerce apenas uma

autoridade suplementar, no ausência da­

quele, não pade tocar nesso armo for·

midável, reservado pelos criadores do

regime aos casos extremos, em que a

agitação político abalo r os fundomentos

dos instituições, a existência do socie­

dade, ou os bases do sua formo de Go·
vêrno. Em não se verificando essas con­

dições de gravidade, paro articular as

quais o fórmula constitucional se esme­

rou em buscar características mais pre­

dsas e solenes de que a linguagem po­

lítico era capaz, não há estado de sí·

tio legalmente concebível; porque não

está em risco o Pátria, não periclita a

seguranço da República, n(io ocorre o

comoção intestina, só realizável em cor·

rendo iminente perigo o Pátria, ou cor­

rendo o Republica iminente perigO.

Pois bem. Nõo cabe aprofundar o ma­
téria dos fotos, que terá o seu en­
sejo oportuno de ser ventilado até a raiz,
quando se discutirem aqui em plenário
os atos do Govêrno Hermes nesta sua fa­
se negregada. Mos, paro levar o meu
raciocínio às suas conclusões, fundamen­
tando o meu protesto contra êste gol pe
de Estado, necessário me ser<Í tocar, ain­
da que de passagem, êste tópico capi­
tal. O decreto que, o desoras, pelo si­
lêncio da noite, nos surpreendeu, em
5 de março, com o estado de sítio, exe­
cutando-se imediatamente nos trevos,
antes de qualquer publicaçõo, como um
verdadeiro latrocínio noturno, mais co­
varde, insidioso e malfazejo que os do
crônico policial, êsse triste decreto sur­
giu, instantôneamente, como resposta
imediato 00 aviso que, do Clube Militar,
pelo telefone, comunicou 00 Cotete a
cena ali ocorrente. Com o aviso assomou
de súbito o decreto; 00 decreto vieram
no encalço os prisões; e estas visaram
principalmente os figuras iminentes do
Exército, os altas patentes militores, os
marechais, generais e coronéis, ou os
autoridades eletivos e os sócios dessa
agremiação militor, mais conhecidos pelo



JUNHO - 1965 77

seu fervor no apoio à moção de solida­

riedade com os 28 oficiajs do guarnição

do Ceará, moção anunciado para a ses­

sôo daquela doto, naquela associação de

oficiais de terra e mor.

ser a supressão da imprensa. A impren­
sa é o meio de correspondência entre o
Congresso Nacional e o Nação, é o am­
biente onde a Nação respira, e respira
o Congresso Nacional.

Fora do Clube Militar, nos ruas, nos
praças, nos teatros, nos clubes de jôgo
ou carnaval, nas sociedades particulares,
não havia, não houve, não tinha havido
nada. Os civis, detidos a êsse tempo ou
mais tarde, não entraram no arrastão da
vorredouro senão ocessàriomente, como
peixe miúdo, poro se não perder a vaza,
poro terem o seu regalo os vinditas da
côrte, vinclitos de tôda a costa e sexo,
ou poro extinguir, abatendo a imprensa,
as garantias morais de publicidade, e
imprimir às delícias olímpicas do terror
tôda a sua plenitude." {Op. cit., pógs.
265-269.1

Eliminado o imprensa, está decretado
a asfixio, seqüestrado o representação

nacional, condenado a Noção o uma

atmosfera de calabouço.

A imprensa não é só uma liberdade

individual, é ainda uma instituição, uma

grande instituição de ordem político.

Sem elo, expiro o Govêrno do povo
pelo povo, cesso o regime republicano,
desaparece o Constituição do mesmo
modo como no globo onde habitamos se
extinguiria a vida, se lhe tirassem o en­
voltório perene de ar que o o/imenta.

Histórias!

semos, seria um regime de sanatório que

não faz mal o ninguém.

Depôs-se, no Cearó, por decreto im­

perial do Cotete, o Govêrno constituído?

Assim como os indivíduos vivem do
perenidade do ar respiróvel que é o be­
nefício comum das criaturas animados,
assim os sociedades modernos subsistem
da publicidade quotidiano, que é o res­
piradouro geral das consciências." (Pág.
283,)

do. si'UQ,çoo

tem sido um

o perpetuós-

"Pretendem os 6.ulims.

que o estado de sítio atual

milagre de benignidade. Se

E adiante:

"A Constituição", disse, "não recO­
nhece o estado de sítio senão em duas
situaç&es, por ela individuados, normal.
",_te, estando reunido o Congresso, o
estado de sítio decretado por ato legis­
lativo; excepcionalmente, não estando
reunido o Congresso, o estado de sítio
ordenado por ato presidencial. A estas
duas espécies, os únicos de instituiçõo
constitucional, se Clcrescentoria agora,
em benefício do Poder Executivo, a en­
xertia, evidentemente híbrido e adulte­
rino, de um estado de sítio promulgado
no ausência do Congresso, pc.,., vigoror
clurante a Sua presença." (Op. cit.,
póg. 272.)

Em seu discurso, Rui Barbosa analisou mi­

nuciosamente a situação criada pelo estado

de sítio:

Considerando o papel do imprensa, afir-

mau:

"Paro o golpe de Estado que acabo

de cair sôbre o Congresso Nacional, na­

tural era que o primeiro posso viesse a

Fecharam-se, na Capital da Repúbli­
co, todos os jornais mal vistos pefo Ma­
rechal? - Ninharias! E Edmundo Bitten­
court, o diretor do Coneio do Monhõ,
prêso num leito de cruéis sofrimentos,
pelo crime do jornalismo? - Bugigan­
gas! E Macedo Soares, diretor do Im.
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parcial, caprichosamente retido, até três

dias, entre vexames de tôda o ordem,

pelo crime de incorruptibilidade da pena?

Frioleiros! E Leônidas de Rezende,

do mesma fôlha, metido no cadeia por

crime de ironia? - Pequices! E Vicen­

te Piragibe, o diretor do fpoca, sumido

até hó pouco, numa acintoso incomuni­

cabilidade pelo crime de caça aos segre­

dos e escândalos desta administração?

Baboseiras! E a proscrição do espíri­

to, do graça, do epigrama, a anedota,

o zombaria, o caricatura metidas no xa­

drez, pelo crime de não respeitarem os

ridiculos da atualidade, os seus abismos

e os seus colossos de ridículo infinito?

- Insignificâncias! E tontos outros di­

reitos conculcados, tontos outros cida­

dãos detidos, ameaçados, perseguidos,

foragidos, recolhidos 00 asilo de lega­

ções estrangeiros, interditos no exercí­

cio de suas profissões, tolhidos no co­

municação com suas famílias, reduzidos,

na sua inocência, aos dissabores e pre­

juízos do vida errante e inquieta de

criminosos? - Fantasias! E os efeitos

de tôdas essas vergonhas, o País enxo­

valhado, a trabalho suspenso, o comércio

morto, o crédito aniquilado, o confiança

no Brasil extinto, tudo isso poro que o

epilepsia, a dispepsia, a história dos nos­

sos mandões estejam o seu gôsto e o

Marechal não tenha incômodos no seu

reinado? - Coísinhas! Mas, então, que

mais será necessário, entre nós, para

que o império absoluto do arbítrio e do

fôrça receba o nome de tirania? Que

mais, num pais em cujo metrópole um

bando privilegiado pelo valimento do

Presidente, sobrepondo-se à polícia da

cidade, invade até jornais governistas,

poro, em nome dêle, arrosto r jornalistas

à prisão?" (Pag. 289.)

Finalmente:

"As condições, pois, em que se abre

a sessão legislativa êste ano são estas:

amordaçamento do imprensa, negação

das imunidades parlamentares, conversão

do estado de sitio em regime permanen­

te da vida republicana. ~stes três fatos

são três minas abertos debaixo dos ali­

cerces da República. Ou o Congresso Na­

cional com elas acaba imediatamente,

ou está perdido, e perdido, com êle, o re­

gime, senão de todo perdida a Naçõo.

Vêde bem. Hó cinco anos, não tenho

vivido senõo a predizer-vos, guiada uni­

camente pela fácil inspiração do senso

comum, e que, até hoje, ainda nõo ces­

sou de se verificar em um sá ponta. O

decreto de 25 de abril é o vosso demis­

são. Se não o repulsois logo e já, sois

um Congresso resignatário, moralmente

exonerado e deposto, enquanto não che­

g ue o hora de o ser por outro modo.

Esta matéria precede, necessariamente,
a tôdas as demais, porque é a nosso
existência mesmo que está em lide. Ser,
ou nõo ser; eis agora tôda o questão.

Questõo premente, paro já, ou paro nun­
ca mais.

O meu dever está cumprido, com o

protesto que acabo de lavrar. Se êle se

boldar, se a outra Câmara não aceitar

o projeto, que ali se deve apresentar

já, suspendendo o estado de sítio, se o

Senado recusar êste projeto; se o Brasil

fôr condenado, assim, pelos seus repre­

sentantes, a continuar a ser, diante do

mundo, a fábula dos países miseráveis,

risíveis e desprezíveis, nõo seró porque

eu nõo tenha exercido as minhas fôrças

em bradar a nosso Pátria que se erga,

e só me restaró, talvez, ir esperar, com



JUNHO - 1965
------------- --- ------

79

o miMO respon!>Obilidode SOlVO, l'J deso­
bor destas instituições, Que, há 22 oncs,
ando eKpianoo o clJlp: de tonto h[lVer
trabalhado para orga'1izor," iOp. cit.,
pógs. 292·293.1

P;osseguindo os d,sclJ5sões sêbre o pro)eto
de oprovoção do estado de sítio e dos atos
proticcdos pelo Govêmo durante a sua vi·
gência, manifestaram-se va:;QS eradores c.
entre êles, pOT diversas vêzes ainda, Rui
8arboso.

o p<oieta, aprovado pelo Sencdo, em ses­

são de 19 de ;u'1ho, por 32 votos contra 6,

teve a ~guinte redação final:

"Séa eprovadas os estedos de sítio de­
clarados pele Poder Executivo peles De·
eretos n.o. 10.796, 10.797, 10.835 e
lO. 861, bem como os atos praticados
durante 0$ sítios ass"m decretados oté o
date da Mensogerr, :>adendo o Poder
Executivo suspender :J últi...,..,o sitie n05
Comarcas de Niteroi e Petrópolis nos dias
7 de julho e \2 de jull-m, em que se efe­
tuom ro Estado do Rio de Janeiro o elei­
çõo senatorial federal e o e eição presi­
dencial, e definitivame'lte lcgc Que os
condições de ~guronço público o permi­
tirem, e dando oportunamente cenheci­
mento 00 Congresso das meoidas de que
se tiver utilizaao, documentando-os,"

(Op. Clt., póg. 588.1

Cabe relator, ainda. durante a viçência
dos estados de sítio considerados, dNersos
habeas CCMpuI impetraoos por Rui BarbOso
e outros:

Habeas ClIrpUS n.o 3.539

Reloto,: Minis~ro Pedro lessa

I,"pctro"te: Senodor Rui Barbosa

Pode"hl.: os di<etmes, redatores,

compositores, impressores e venoeOores

dos jornais O Im,oreiol. Correio da Mel·
...., Â ipoc:a, Â Noite e A Co.eto.

Acórdão:

Temo-se conheCImento de uma petiçõ"

de habeas corpu. em::,orc elo nõo aeele­

re os nomes dos pacíentes.

o JI.beo. CO,PUl n60 se limito o I. vror
alguém de prisão injusto, ou garantir-lhe
a livre locomoçõo, mos serve também
poro proteger o amplo exercício legol da
ativjdade moral, o:nc!o que tendo por es­
copo uma tunção pública, odm:nistrotivo,
pc\ítica e judiC'IÓria.

A suspensõo das garant'as constitucio­

nais, pelo estado de sitio, néo compreen­

de o habeft corpus.

Quais sõo os atos poJíti~as por sua

natureza, e quais não osõo. Estado de

sitio e intervenção nos Estacas.

A livre manifestaçõo do pensamemo

pela imprensa é uma dos garantias cons'

titucionais suspensos em virtude do es­

tado de sitia. (Op. dt., págs. 599-618;

Habea. CorpUI n.o 3.527

Impetro..e.: José Eduardo de Macedo

Soares.

POCiellt..: José Eduardo de Macedo

Soares, VicE.'nte Pirogibc, Caio Monteiro

ce Barros e Francisco Velloso.

Relator: Amaro Cavalcanti.
Acórdõo:

A inconstitucionalidade do decretação

do estado de sítio pelo Presidente do Re­

pública é matéria Que escapa G compe­

tência do Poder hdiciôrio.

Urra vez conferida a um dcs ;)Ocêres
politicas, criodcs peja Constituição, umo
atribuição para a prÓTlca de d~do ato,
ou poro o uso de dado facu'dade, é
ele o único ,;uiz competen,e da Oporfu·
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nidade das razões determinantes do res­

pectivo ato, ou do uso da sua faculdade;
o contrório serio o negaçõo completo d:l
sua independência.

Todavio, o Supremo Tribunal deve co­
nhecer de um pedido de habeas COrpIlS,

formulodo por indivíduos presos durante
o estado de sítio, pora poder verificar
qual o natureza dos fotos, embora, apre­
ciando-os, se ;ulgue incompetente para
conceder a ordem." (Op. cit., pág. 651,)

Habeas corpus n.O 3.569

Impetrante e p:lciente: Dr. Vicente
Ferreiro da Costa Piragibe.

Relator: Manoel Murtinho.

Acórdão:

o Supremo Tribunal não tomo co­
nhecimento de um pedido de hobeos
corplll preventivo requerido por quem
receia ser prêso sem causo durante o es­
tado de sítio. (Op. cit., póg. 657.'

Habeos corpllS n.o 3.528

h"petrQnte e paciente: Leônidas Re­
zende.

Relator: Ministro Pedro Lessa.

Acórdão:

Não cabe 00 Judiciário julgar dos mo­
tivos e razões que teve o Presidente da
República paro decretar o estado de sí­
tio e tomar os medidos de segurança
que o Constituição autorizo. (Const., arti­
go 80,) (Op. cit., pág. 669,)
Habeas corplls n.° ;) .51 S-A

hnpetrllnte e paciente: Tenente Propí­
cio Fontoura.

Relator: Ministro Manoel Murtinho.

Acórdão:

O Deputado Estadual, mesma no vi­
gência do sítio, não pode ser prêso sem

previa licença do respectivo Congresso,
exigida pela Constituiçõo Estadual, uma
vez que o estado de sítio apenas sus­
pende as garontias constitucionais, mos
não os imunidades parlamentares federais,
os quais são, em tudo, equiparáveis às
estaduais, conforme jurisprudêncio as­
sente.

A prisão efetuada sem a aludido li­
cença dó lugar ao habeas corpus, nõo
obstante o disposto no art. 16, § 2.°,
letra b, do Regimento do Tribunal. (Op.
cit., pág. 684.)

Habeas COrplIS n.o 3.556

Impetrante: Senador Rui Barbosa.
Paciente: José Eduardo de Macedo

Soares.

Relatar: Ministro Pedro Lessa.

Acordôo:

Conhece-se da pedido de habells cor.

pus durante o estado de sítio.

Constitui constrangimento ilegal a in­

comunicobilidode no detenção como me·

dido de sítio.

É êrro grosseiro supor que O Judiciário
tem competência poro anulor o decreto
de lei sõbre sítio, opondo aos motivos
dêsse ato que não estão provados os fa.
tas que determinam aquela providência.
(Op. cit., póg. 70U

Hobeas corpus n.O 3.563

Impetrante: Senador Rui Barbosa.

Pa~iente: J. E. de Macedo Soares.

Relator: Ministro Amaro Cavalcanti.

Vistos os autos e nestes o pedido ori­

ginário de hobeos corpus feito pelo Se-
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nador Rui Barbosa em favor do jor­

nalista José Eduardo de Macedo Soares,

detido por ordem do Govêmo Federal no

quartel da Brigada Policial desta cidade,

em virtude do atuo I estado de sítio, em

Que o mesma oro se acho; dos mesmos

autos se vê que dois sôo os fundamentos

principais em que o paciente baseio o

pedido: 1.°) que o paciente se acha de­
tido em lugar d_inado aOI ré., de cri­

... com_, contro o dispositivo expres­

so do art, 80, § 2.°, n.o 1, da Constitui­

ção Federal; 2.°) que continuo íncomu­

nicável, nôo obstante já haver obtido

dêste TribunoI uma ordem de ho_.

cot'pus, mondando cessor a dita inco­
municabilidade.

o Tribunal, apreciando a matéria do

pedido, os suas alegaçóes e argumen­

tos, e bem assim os documentos que

a<:ompanhom o pedido; e

Coosiderondo {lue não precede ::> pri­

meíro fundamento, porque: aI em ge­

ral nôo se pode dizer que o quartel do

Brigada Policial seja um lugor destina­

~ afn revi d. cri_ CllMUIIl, como S~­

cede com os cosas de Detenção e de

Correçõo, coi$O que manifestamente ti­

vera em visto a proibiçôo constante do

texto constitucional, dizendo JlI9ar das­

tl....d1l aos rétIS d. ~rintes comuns, isto

é, prisão paro tOllos o. réus cIII crimes

_"', e nõo outros Iugores, mu ito

embora po~ ocasionalmente receber

réus de tais crimes; bl em particular, a

dizer no caso sujeíto, é o próprio pa­

ciente que informara ao Tribunul achar­

se êle detido em cômodos da própria

residência do comandante do Quortel, o

que afasta por completo a possibilida­

de de achar-se êle com outros detidos

ou presos por crimes comuns;

Considerando que nõo procede pOr
igual o segundo fundamento, porque,
dos informaçães prestados pelo Sr. Mi­
nistro da Justiça, com a dato de 22 do
corrente, e em nome do Sr. Presidente
do República, se verifica que o pacien­
te não mais se acl1a sujeito à incomu­
nicabilidade, dando a meSmo informan­
te o seu testemunno de que o acórdão
anterior dêste Tribunol estavo sendo
rigorosa_te c..-prieto;

Acórdão, ~ necessi dQde de entrar
em outros desenvolvimentos, que o co­
so juridico comporta, em negar o defe­
rimento do pedido." (Op. cit., P<Íg. 729,)

..."". corpus n,o 3.536

I,.petrcr_te e por:ierde: Senador Rui
Barbosa

Relator: Ministro Oliveira Ribeiro

Ãc:ÓI'CIÓO:

As imunidades parlamentares estabe­
lecidos no Clrt. 19 da Constituição da
República assegurem ao Senador da Re­
pÚblica publicar os seus discursos pro­
feridos no parlamento pelo imprensa,
onde, quando e como lhe convier. (Op.
eit., pág. 767J

WENCESLÁO BRAZ subiu ao govirno em
15 de novembro de 19l4.

Em seu govêrno contam -se 71 dias de es­
tado de sítio, sendo, durante êste Quodriênio,
que o Brasil participau do primeira grande
guerra, declarando-se contra a Alemanho.

Em se5SÕO de 6 de novembro de 1917 as
Comissões de Diplomacia e Constituiçõo ofe­
receram ao exame do Cômora dos Deputados
um projeto de lei, estabelecendo medidos
complementares 00 Decreto Legislativo que
reconheceu a estado de guerra entre o Bra­
sil e o Alemanha. O arti;o I I do projeto
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n.O 330, de 1917, decretava o estado de sí­

tio para todo o território nacional. (Does. Par­

lamentares, 8.0 vaI. pág. 7,)

Oferecidos emendas no discussão unlca do
projeto, foram elas rejeitadas. Aprovado a
proposiçõo, foi remetido 00 Senado onde, ou­
vidos os Comissões de Legislação, Constitui­
ção e Justiça, 00 art. 11 foi sugerida a
modificação do decretação do estado de sí­
tio o juízo do governo.

No sessãa de 9 de novembro, o Comissão
de Finanças declarou-se de acôrdo com os
dl.las comissões acima referidas.

O projeto, cOm os emendas, entrou, ime­

diatamente, em discussão única. (Op. cit., págs.

50 e 51.>

Usou do palavra, no oportunidade, Rui

Borboso, que, colocando-se contra o projeto

aprovado pelo Cômara, assim se manifestou:

"Recorramos, sim, ao estado de sítio,

se ocaso de tol medido não pudetmos

prescindir. Mos nõo abranjamos nêle

todo o território nacional, não o impo­

nhemos Ó Nação inteira. Com a Nação,

pelo contrório, é que hovemos de con­

tor, acima de tudo, poro contraminar

esses elementos anárquicos, empenha­

dos, em algumas capitais, em certos co­

lônias estrangeiros, no petturOOçõo do

ordem, na reação contro o nossa aUan­

ça aos aliados. Nõo confundamos, pois,

com ésse trabalho desorganizador, com

esses agentes subterrôneos, com essas

fôrças sinistros do moI, as salutores efu­

sões do sentimento populor. Não aOO­

femos o direito de rel.lnião. Nóo vede­

mos os comícios. Não temamos os os­

sembléios do povo. Vêde como os fa­

vorece, corno os permite, como os es­

tima o Governo dos Estodos Unidos.

Evitai-lhes os excessos. Mos nôo os
corteis. Seria derramar águo gelado
sôbre êsse entusiasmo, que começo a
despertar, sôbre o entusiasmo, que é o
grande poder dessas ocosiões, que é o
soberano poder em tôoos as conquistas
morais e que, nos verdadeiros movimen­
tos nacionais, determino os correntes
irresistíveis, opero inesperados milagres
e transpõe os mais invencíveis dificul­
dades.

Fugi de apagar esta chamo, que se

acende, porque, se ela se extingue, es­

taremos perdidos. Do povo é que neces­

sitamos, poro dor o este problemo, atra­

vés dos seus embaraços, o solução defi­

nitivo. Não levanteis entre a Naçõo

Brasileiro e o causo aliado o estado de

sítio geral. Não ponnais o Brasil em esta­

do de sítio, a Noção, quando chamais a

Noção, quando chamais o Brasil a encarar

os sacrifícios do guerra, e envídar paro

êle tôdas os suas qualidades, tôdas os

suas virtudes. Até onde elos serõo pos­

tos à prova, nesta resoluçóo que toma­

mos, ninguém o poderá calcular. Bus­

quemos, pois, conservá-los intactos, avi.

var-lhes o vigor, dando õ Noção tôdas

os mastros de nosso amizade, animan­

do-o a desenvolver ess:Js virtudes neces­

sárias, essas qualidades al;ora mois que

nunca preciosos. No povo estó tôda Q

nosso fôrça. Sem o seu caloroso con­

curso, o nosso coloboroção no guerra

européia acabaria por degenerar em

lastimável fiasco.

Outros, Sr. Presidente, dirõo o contrá­

rio. Mos notai bem, Srs. Senadores, nõo

sou eu ql.le tenho errado na orientaçõo

internacional do Poís durante esta guer.

ra. A palítica hoje adotado é a de que

eu tive, neste País, e di~em que neste
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continente, a primeira iniciativa. Custou­
me, então, os mois rudes omorguras, e
as agressões mais indignos, que jamais
curti na minha larga experiência das ce­
gueiras e maldades humanos. Se me
custar agora mais algumas, virão en­
grossar ° colo das outras, deixando ileso
o coração. O tempo daró depois o sua
sentença. Mas, qualquer que elo sejo,
terei feito o meu dever, dizendo o que
sinto, sem ódio, nem interêsse. Não sei
outra maneirQ de executor o meu man­
dato, de servir a um Govêrno honesto,
de honrar o minha cadeiro de Seno­
dor. Quando, poro me sentar nela, se
me exigir que deixe o consciência à por­
ta da ruo, ou que lhe dissimule o voz sob
um falsete, ninguém me veró mais neste
lugar, de onde hei de sair honrado, co·
mo entrei. Assim Deus me ojude." (Ca­
lorosos polmas ftO _i"to e nas galerias.
O orador é efusivamente cumprimentado
por todos os $enodores presentes.! (Op.
eit., póg. 59.)

Na sessóo de lO de novembro apresentou

o Senador Rui Barbosa, "em obediência à or­

dem de grande porte dos membros do Sena·

do", a seguinte emendo substitutivo 00 pro­

jeto da C<imara dos Deputados:

"Emenda Substitutivo:

Substitua-se o art. l ,0 do projeto por

êste;

Art. 1.° - Fico o Govêrno autoriza­
do, desde já e oté 31 de dezembro, a de­
clarar, sucessivamente, em estodo de sí­
tio, poro os fins constitucionais, as por­
tes do território do União onde o exigi.
rem os necessidades e os deveres do si­
tuaçõo em que se acho o Pais, pelo guer­
ra que lhe impôs a Alemanha.

Sala das Sessões, TO de novembro de

1917. - Rui Barbosa."

Em discussão, a emendo foi aprovado
(op. cit., pág. 145), sendo o proieto devolvi­
do à Câmara dos Deputados, recebendo apro­
vação, também, naquela Cosa do Congresso.

A Lei n.° 3.393, de 16 ele novembro de
1917, autorizou o Govêrno o, "desde já,
e até 31 de dezembro, declarar, sucessiva·
mente, o estado de sítio nas portes do ter­
ritóriO da União onde o exigirem as necessi­
dades e os deveres da situaçõo, e dó outros
providêncios".

o Decreto n.O 12.716, de 17 de novem­
bro de 1917, declarou em estado de sítio,
até 31 de dezembro do corrente ano, o Distri­
to Federal e os Estados do Rio de Janeiro, Sôo
Paulo, Paranó, Santo Catarina e Rio Grande
do Sul.

o Decreto .-,0 11.787. 4e 31 ele dezern\no

de 1917, prorrogou o sítio até 26 de feverei.

ro de 1918, e o Decreto n.O 12.902, cfe 6 de

mG~O ele 1918, declarou em estado de sítio,

até 31 de dezembro do corrente ano, o Dis·

trito Federal e os Estados do Rio de Janeiro,

Sôo Paulo, Paranó, Santo Catarino e Rio

Grande do Sul, suspendendo-se aí as garantias

constitucionais pelo referida prazo.

Em Mensagem de 6 de ;unho de 191 a, o

Presidente da RepúbJico trouxe 00 conheci·

menta da Congresso Nacional os medidas que,

no intervalo das sessães parlamentares, foram

julgadas necessários e adotados pelo Poder

Executivo, tendo êste em vista as condições

excepcionais da vida nacional e, especialmen­

te, a declaraçõo do estado de guerra.

MENSAGEM

"Senhores Membros do Congresso Na­
cional: Em obediência 00 disposto no
art. ao, § 3.°, do Constituição, venho
relotar-vos as medidos Que o Govêrno
julgou necessórias, otentos às condições
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excepcionais do vida nacional, tendo em

vista, especialmente, a declaração do es­

tado de guerra.

Em virtude da autorização conferida
pelo art. 1.0 do Lei 1'1.° 3.393, de 16 de
novembro de 1917, expedi o Decreto
1'1.° 12.716, de 17 do mesmo mês e
ano, declarando em estoco de sítio o
Distrito Federal e os Estados do Rio de
Janeiro, Sõo Paulo, Paraná, S:mta Cata­
rina e Rio Grande do Sul, o qual foi
prorrogado pelo de n.o 12.787, de 31
de dezembro, até 26 de fevereiro do cor­
rente ano.

Terminado o prorrogaçõo, e conside­
rando que subsistiam os meSmos moti­
vos que determinaram oquêles atos, re­
solvi, de acôrdo com os artS. 48, 1'1.° 15,
e 80, § 1.°, da Constituição, expedir o
Decreto 1'1.0 12.902, de 6 de março dês­
te ano, declarando em estado de sítio,
até 31 de dezembro, os referidos unida­
des do União.

CUmpre consignor que, durante aquê­
les períodos em que estiveram suspen­
sos as garantias constitucionais, nenhum
ato de violência foí praticado pera Go­
vêrno, que se limitou o estabelecer o
censuro, por intermédio de funcionários
CIVIS, sôbre o imprensa, vedando-lhe,
apenas, a publicidade de fotos alarman­

tes, relativos 00 estado de guerra e às

relações internacionais, ficando-lhe ple­

no liberdade de crítico e de apreciação

quanto aos atos do administraçÕo.

Igual censuro foi imposta com rela­

çõo ao serviço postal e telegráfico.

Com referência especial à liberdade

individual, as medidas preventivas toma­

dos pelo pai icio restringiram-se à deten­

ção provisória de indivíduos considerados

suspeitos, a fim de se proceder às ne­

cessárias averiguações.

Cabe-me, finalmente, declarar que,
quer nos Estados declarados em es­
tado de sítio, quer nesta Capital, não
tendo ocorrido nenhuma perturbação in­
terna de caráter grave, não se tornou
por isso necessário ao Govêrno se socor­
rer de meios extremos, limitando-se a
pôr em prática as medidas referidas no
interêsse da ordem público e d::J tranqüi­
lidade nacional.
Rio de Janeiro, 6 de junho de 1918.
97.0 da Independência e 30. 0 da Repú­
blica - Wenc:eslóo Braz P. Gomes." (Op.

cit., DÓ9. 244'>

Em sessõo de JO de agôsto foi iniciada a

discussão única do Projeto 1'1.0 152, de 191 B,

a;Jrovando os Decretos do Poder Executivo nú.

meros 12.787, de 31 de dezembro de 1917,

e 12.902, de 6 de março de 1918, sôbre a

prorrogaçõo do estado de sitio; com restri.

ções da Sr. Prudente de Moraes e declaração

de voto do Sr. Arnolpho Az~vad;) (O;:>. cit.,

págs. 244 e 245)

Foram aprovados, sucessivamente, os se­

guintes artigos do projeto;

"O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 - Ficam aprovados os Decre­
tos do Poder Executivo números 12.787,
de 1917, e 12.902, de 6 de março de
1918 - o primeiro, Que prorrogou até
26 de fevereiro do corrente ano o estado
de sítio declarado, em virtude de rE;~.;l­

luçõo legislativo, pelo Decreto executivo
h.o 12. li6, de 17 de novembro de
1917, para o Distrito Federal e Estados
do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná,
Santo Catarina e Río Grande do Sul;
Q segundo, que declarou em estado de
sítio a mencionado Distrito e referidos
Estados, de 6 de março o 31 de dezem­
bro do corrente ano.

Art. 2.0 - São aprovados os atos e me­

didas de exceçõo praticados pelo Poder
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Executivo no decurso do estado de sítio,
a contar do Decreto 1'1.0 12.716, de 17
de novembro de 1917, até a dato de 6
de junho de 191 B, que é o do Mensa­
gem Presidencial referente 00 mesmo es­
tado de sítio.

Ârt. 3.° - Revogom~se os disposições
em conuário."

(Rejeitada o emenda do Sr. Mor~ol de Es·
colMar e prejudicado o emendo substitutivo
do Sr. P,udente de Moroes.) <Op. cit., págs.
299 e 300'>

Em votaçõo no Senado, a proposlçao da
Câmara foi aprovado em sessão de 16 de
setembro. (Op. cit., pág. 328'>

Em 16 de janeiro de 1919 faleceu RO­
DRIGUES ALVES, Presidente eleito, tomando
as rédeas do Govêrl'lo c Vice-Presidente DEL­
FIM MOREIRA, que ordenou o eleição de
um nôvo Presidente.

EPITÁCIO PESSOA. Presidente eleito, to­
mou posse em 28 de julho de 1919.

Já em fins de seu quadriênio (1922), ir­
rompeu forte rebelião militar, a que provOCou a
decretação de estado de sítio {132 dias}.

Em 5 de julho de 1922, o Câmaro dos
Deputodos recebeu o Mensagem do Presidente
do República, solicitando o outorização do
Congresso Nacional pora o decretação do es­
tado de sítio, e, ainda, a prorrogaçõo da me­
dido, havendo necessidade:

MENSAGEM

"Srs. Membros do Congresso Nacional;
- Havendo rebentodo um movimento
sedicioso no Distrito Federal, com romi­
ficação no Estado do Rio de Janeiro,
venho pedir 00 Congresso Nacional se
digne suspender as gorantias constitucio­
nais por um mês nesta Capital e na­
quele Estada.

A existência da comoçõo intestino,
que autorizo o medido excepcional do sí­
tio, não precisa ser demonstrada; ela aí
está oos olhos de todos, no revolto da
Escola Militar, do Fortaleza de Copaca­
bana e do Forte do Vigio.

A paucos possos do Rio de Janeiro es­
tá-se combatendo; as fôrças legais lu­
tam com os rebeldes.

o Govêrnc tem informações de que

êstes têm entendimento com indivíduos
de outros Estodos.

Peço, par isto, ao Congresso Nacional,
que autorize o Govêrno a prorrogar o es­
tado de sítio e o estendê-lo o outros lo­
calidades, se os acontecimentos o exigi­
rem.

Rio de Janeiro, 5 de íulho de 1922,
101.0 da Independência, e 34.0 do Re­
pública. - Epit'cio PessOG. - A Co­
missão de Constituiçóo e Justiça."

Falando sôbre o Mensagem, assim se ex­
pressou o Sr. $ouzo Filho:

"A Mensogem que o Sr. Presidente da

República acobo de dirigir 00 Congresso

Nacional é o confirmaçéío da denúncia

que dei ao País, do tribuna do Con­

gresso, quando discutio os fotos lutulen­

tos de Pernambuco, de que se pre\Xlrovo

um golpe contra a ordem constitucional

da República. Não o doira um ideal ale­

vantado, nõo o inspiram princípios dou­

trinários, mas, tõo-sàmente, o desvario

de ambições pessoais que infelizmente

encontraram guarida em alguns elemen­

tos militares, divorciados do espírito de

dis.ciplina das dasses militares, na suo

grande maioria, que estóo 00 lodo dos

podêres constituídos, cumprindo digna­

mente o seu dever, oferecendo o seu san­

gue à causo do legalidade.
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Sinto hoje estranhas emoções na tri­
buna, porque, pelo primeira ve:t no vida
pública, ocupo o atenção do Parlamento,
debaixo dos perigos que estõo sôbre tô­
dos as nossas cabeças, ameaçando os ali­
cerces da ordem jurídica. (Cruzam-se
apartes. I

Aqui estou õ mercê dos impressões do
momento e só me podem aprazer os
apartes com que me honram. Dentre êles,
destaco o do nobre Deputado pelo Esta­
do do Rio, meu amigo pessoal, mas fa­
langeário do revoluçõo ...

Ainda ontem, os correligionários do
ilustre aportista negavam a pés juntos,
aqui e no Senado, que nõo conspiravam,
mas hoje fazem, creio, causa comum
com os rebeldes, se é que não os enca­
beçam e orientam. Ainda bem. Folgo de
ouvir as declarações de V. Ex.o. Se o
movimento revolucionário de hoje não
tem nem merece a solidariedade dos dis­
sidentes, então é um simples ensoio mi­
litarista, de que ainda ontem falei no
meu requerimento de congratulações 00

chefe do Executivo, e devemos todos nós,
sem côr política, presti~iar o Govêrno,
aporelhando-o de todos os meios neces­
sórios à defeso da ordem público. (Mui­
to benlol

o levante militar que se deu seró, en­

tão, um sintoma alarmante de militaris­

mo, que é o doença do sentimento mi­

litar, o suo decadência, o suo marte que

o cultura brasileiro não comporto mais.

~ um ultraje à nossa civilização. (Apoia­

dos.)

Não estamos mais em condições de

copiar os gestos inferiores do Paraguai e

do México. Jó passou o época dos Lopes

e dos Rosas. Unamo-nos todos, políticos,

mocidade, operariado, classes conserva­

doras, e, em côro unônime de aplausos,

que traduza as vozes formidóveis de nos­
sas imensos cachoeiras, bendigamos o
gesto intrêmulo, valente, enérgico e pa­
triótico do Sr. Epitácio Pessoa, resistindo
Õ maré cheio de desordem e da anar­
quia, porque êle há de paSS:lr Õ histó­
ria coma o mais forte dos nossos esta­
distas!

{Aplausos da retinto e das galerias
coroaram as últimas palavras do orador.
que foi muito cumprimentadaol (Do­
cumentos Parlamentares, vaI. 9, 1922,
págs. 39 e 40J

Passando-se à ordem do dia, na mesma ses­
são da Câmara dos Deputados, foi lido um
requerimento, contendo 106 assinaturas, e
pedindo urgência para imediata votaçõo do
seguinte projeto de lei, decretando o estado
de sítio:

"O Congresso Nacional decreta:

Artigo IÍnico - É declarado, pela pra­
zo de 30 dias, no Distrito Federal e no
Estado do Rio de Janeiro, o estado de
sitio, com suspensõo das garantias cons­
titucionois, ficando o Presidente do Re­
pública autorizado a prorrogó-Io por
maior prazo e estendê-lo a outros pon­
tos do território nacional, se os circuns­
tôncias assim o exigirem; revogados os
disposições em contrÓrio."

Anunciada o votação do projeto, foi êle vo­
tado com grande entusiasmo, como O fõra,
igualmente, o requerimento de urgência.

Requerido dispensa de impressõo e reda­
ção final, e conseqüente votoçõo desta, a
Câmara com:edeu, sem discussõo, por unani­
midade de votos.

Achando-se no recinto, acompanharam a
maioria em sua demonstração de apoio 00

Govêmo os seguintes Deputados baianos, filia­
dos Õ Dissidência: Eu;;ênio Tourinho, José Ma­
ria, Pedro Lago e João MJngabeira.
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Deixol"Qm de tomar parte no votação mui­
tos Deputados dis$identes., mas r\i!nhum pro­
testou contra o projeto, nem o combateu ou
emendou.

A Resoluçõo da Câmoro, em votação sim­
b61ica, fo' ooanime e Soem incidente olgu~.

COpo cit., p6gs. 46-48.)

A fim de transformar imediatamente em
lei o projeto votado pela Cômaro, o SenCldo,
no mesmo dia 5 de iulho, por requerimento
do Sr. Francisco Só, constituío-se em sessõo
permanente.

Aguardando-se a chegada do projeto jó

aprovado pelo Cómara, foi suspenso o Soessêio,
pouco depois reaberto, chegando a proposição.

Procedendo-Soe à leituro do projeto, usou
da palavra o Sr. FJOftC:iKO $á~

"Sr. Presidente, estCl sessõo oco:xJ de
receber uma consagraçõo histórica. Pa­
rece que vamos celebrar o rito da liber­
dade, porque, enquanto o. preçoeiros de
desordem, os pregoeiros do subversõo do
ordem civil saíam pelos desvãos, entra·
va pelo gronde porto, no meio das maio­
res aclamações, o grande sacerdote dos
nossas liberdades. (Muito H'ft; Iftlllto
bent. Pcll_1 proIon.... 110 reciftto e
.,," pluHrt.)

Sr. Presídente, nõo demoremos mois

um momento õ votação <lo lei que vai

ter êsse voto sagrado.

Requeiro, pois, a V. Ex.Q, que consul­
te o Senado se concede urgêncio poro (]
discussão e votação imediata do Projeto
de lei que a Câmara dos DeputadDs aca­

ba de nos mandar. (Ápoiodol. Muito be..,
",Ilito ..... .1"

Entravo no recinto da Cosa, neste memen­

to, o Senador Rui Barbosa, que, ocupondo

seu lugar nobitlHJl, for saudado por calorosa

solva de polmas.

Usando de palavra, assim se expressou
Rui Barbollll:

"Sr. Presidente, (I último vez que ti­

ve Q honro de me dirigir ao Senado,

longe estava eu de supor que viesse me

dirigir a ê\e em ocasiõo tõo gro\'e e sé­

rio como O atua t.

Cumpri, Sr. Presidente, uma vez o
meu dever, concedendo o estado de sítio
em um caso constitucional ao Gov!rno
Prudente de Moraes. Cumpri pela segun­
da vez meu dever, votando (I mesmo es­
tado de sítio solicítado em favor do 60­
vêmo Rodrigues Alves. Por último, não
recusei nem mesmo ao Marechal Her­
mes (I estodo de sítio que aqui nós con·
c~mos, em circunstância semelhante o
esta, pelo gra"'idode, pelo solenidade,
pela perigo dos suos cOf'\seqi:Jéncios.

Venho, apesar da minha Irreconcmóvel

prevenção contro essa instítuição cons­

titucional, atender 00 pedido que nos di­

rige o Govêmo, concedendo-lhe o estado

de sitio, dever penoso, mos que se acha

consagrodo na nossa corto de lei polítí­

co e que nunca foi concedido, quer me

parecer, em circunstóncias que mais o

c,,-ijom. (ApoiadOJ. Multo bem; lItulhl

bemol

Voto o estodo de si tio, portanto, Sr.

Presidente, com OS restrições e debaixo

dos princípios a que o Congresso Nocio­

nal tem sempre sujeitado esta medido

nos àiterentes vêzes em que lhe oprouve

concedê-lo 00 Govêrno da República:'

(Muito bem: Milito beM. Prolongada.

pol_ .0 NC.into e nu galeriGl.)

Encerrada o di$<;ussôo, foi a proposição

oprovodo unônI mernente, sendo remetido ime­

diotomente à sonçôo presidencial. (Op. clt",

págs. 199-200.J
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Dotado do mesmo dia, o Decreto Legislativo
n.o 4.549 declarou, pelo prazo de 30 dias, no
Distrito Fede~al e no Estado do Rio de Janeiro,
a estado de sitio, e deu outras providências.

Em 27 de julho da mesma ano de 1922,
foi lida na Câmara dos Deputados requeri­
mento assinado pelo Sr. Cunha Machado, pe­
dindo urgênci:l para discussõo e votação do
projeto d:J Comissõo de Constituição e Jus­
tiça, prorrogando o estado de sítio.

Pôsto em votação, foi aprovado por 130
votos contra 8. lOp. cit., pág. 275.)

Aprovada a redação fjnal, foi o projeto re­
metido ao Senado, onde foi aprovado por
33 votos contra 6. (Op. cit., pÓg. 312.)

O Decreto Legislativo fI.o 4.553, de 29 de
julho de 1922, prorrogou até 31 de dezembro
do corrente ano o estado de sitio de que tra­
tava o Decreto Legislativo n.o 4.549, de 5 de
julho de 1922, e deu outr<.:s providências.

O Decreto n.O 15.618, de 19 de ogôsto
de 1922, suspendeu por um dia o estada de
sítio prorrogado pelo Decreto Legislativo núme­
ra 4.553, de 29 de julho de 1922.

Em J3 de novembro foi opresentado no
S~nodo o Projeto n.o 73, revogando o estado
de sitio.:

PROJETO H.o 73 - 1922

"Considerando que se realizaram as
festas oficiais do Primeiro Centenório
da Independência do Brasil em perfeito

NOTA:

Em Documentos Parlameutares, vaI. 8, 1922,
que estamos citando, em Anexos (págs. 481-5(4),
há as seguintes declsOes do Supremo Tribunal
Federal, relativas a habeas corpus Impetrados
durante a vigência do estado de sitio:

1. As Imunidades Parlamentares e o estado de
dtio - julgamento do habeas corpus 1mpetrado
pelo Deputado Macedo Soares. em favor do Ca­
pltli.o de Corveta Alvaro Rodrigues de Vascon­
cellos. Deputado Estadual á Assembléia do
Ceará. Negado.

2. A prislo de Jornalistas no Mtado de sitio ­
ordem de habeas corpus requerida pelo advo­
gado Heitor Lima. em favor de Edmundo Bltten­
court, diretor do Correio da ManhI e Irlneu
Marinho, diretor de A Noite, e em aditamento

ca Ima e sem perturbação da ordem pú­
blica, o Que provo que o situação ge­
raI do País é normal;

Considerando que por êsse foto não
devem ser mantidas os disposIções de leis
de emergêncIa Que suspenderam os ga­
rantias constitucíonais, e que o ano do
Centenório d::J Independência não deve
ser encerrado no vigência de medidos de
exceção, só justifIcáveis nas cosos de
agressõo por fôrças estrangeiros ou de
comoção interna (n.o 21 do art, 34 da
Constituição Federal);

Temos a honra de apresentar, à deli­
beração do Senado, o seguinte projeto
de lei:

o Congresso Nacíonal decreto:

Artigo único - Fica revo:Jada o De­
creto LegIslativo n.o 4.553, de 20 de
julho do corrente ano.

Sala das Sessões, 13 de novembro
de 1922. - Justo Chermont - Ben­
jamin Barroso - hineu M~ehado ­
F. A. Rosa e Silva - Vidal Romos ­
Vespúcio de Abreu - Carlos Barbosa
- Moniz Sodré - Gonçalo Rolemberg
- M. Borba - Jerônimo Monteiro -
Modesto leal - Francisco Sedes - José
da Siqueira Menezes - rndio do Brasil

Nilo Peçonha. (Op. cit., pógs.
347-348'>

~ste projeto não teve andamento.

também em favor de Raymundo da SUva. reda·
tor-chefe do Correio ela ManhA. LeOnldas de
Rezende, redator-chefe do ImparcW e Eloy Pon­
tes. redator de A Noite. Indeferido.
3. A publicação dos diSClUsDS parlamentares e
o estado de sitio - habeas corpus Impetrado
pelo Deputado Francisco Joaquim Bethenoourt
da Silva, em seu favor e dos diretores, redatores
e repórteres do jornal O Combate, para o tlm
de poder êste jornal publlcar livremente. Inde­
pendente de censura, os d1acursos parlamentares
por aquêle proferidos na Ci\mara dos Deputados.
quaisquer que fÓssem os têrmos n!les existentes
e os assuntos tratados. Empate na votaçlo.
Decidido pelo Tribunal, unãn1memente. que em
matéria de habeas corpus o empate seria a fa­
vor do paciente.
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T.ENTATIVAS··. DE'
INTE'RVENCÃO

.>

FEDERAL .NOS
ESTADOS­

MEMB'ROS
o .CASO DE SÃO PAULO,
DECLARAÇÃO' DA
INCaN ST ITU G·l O N AL JDA DE
DE 'ALGUNS DISPOSJTIVOS
DA CON STITU JçÃO.
PAULISTA.

.JJumbe,lo J./CUjJ.t dI! Sorua mito
Pesquisador do Serviço de

Informação Legi~lativa

o CASO DE·SÃO PAULO

MANIFESTO' E MENSAGEM

A M:ef1.'5lt~m Prci.ide-nC:lll n,o 104, c.e B de
ju::.ho dt 19-1& (J). tnv.~a.vd ao Senaii:: Fe~

deral o re-Ja.tMio do Sr, Ministro dn Fa?.ell­
da sóbre a situação finf\neeha do Estado de
São Paulo', O ;elatório fó:-a 'feitO c:mo pro­
~'lde:mia t:madu. à vista de u:n "Manifesto
à. NLlÇií.O·' entregue ao ~hc~e do Exect:.­
th'Q (~) na prcsem,ça' 'dc altas f.utoricladeR.
Co"Jbero. 2.0 Ministerio ·da. Justiça apurar a.
proecdén<::a' das' alegações do mar.ifesto r.a
parte re}a~iva à. comp~tên:ia dos 'poderes fe­
derais e. &0 Ministénô' da Fazem',a, iuforma.r
fi:)brc a alegada dr.~or~em !ina~ceim d.aq·J(.'le

Estado da FcdciaÇã~: .

.De' 1)O$se agora désse Rel~tório, cabe-me

en~iá-lo ao Senado 'Federa" porquanto é es­
sa alta CorporaçlÚl que dttón' a. n~presenta-

ção dos EStados.,' ca oenào-lhe ;:J;"tvalivame<tre

ttl t"çGo l~caUzadQTa ias unidar!es jedcrati-
. t·as . no tocante M crédito cxt(!Tn~ jiz:1l.

f. MEmsagco: c:tand,) cs .artigOS 33, 60 e ~3,

11. da CCJ)!jtftui~ão Federal.

o. rc]arório do Sr. Min.istro dn F.'l:renr.a
c{)Iltinha a nota "Reser~ado"."~lCi Que o
Presidente do Senado (3) submeteu a Ple­
nf..rio a seguinte ques.tão de. ordem: deve O'.L

r.ão o documento ser lido em Scssdo pública?

AlmJ,ns SIS, !senu~ore6 (4) manifcstara:n­
se na ~cQt:do de que a lc-itura deveria s~r

feita em sessão pública pelos motivos que;
rcswr:iàos, se seguem:

a) o relatórIo erll nlÍo-ostemit;o até· q,ue
o Sr. Pres~dentc·da Republica dele
tomasse conhceimentú, enq'Janto qu~

n Mensagl?m Pr~~idcnc1al não contL~

r.ha notll de "Reser,:ado":

'bi se II nota t'.e "Reserva.do·' COIl.5W."l'i.

nas informnçõ.es. do. Sr, Ministro ,.é.n
Fa7.enàa. era evidente: que ()s.s~ 'nom
r.ão ~e releria .lo pessea. a quem em
dirigida. uma vez quc~ em ·boa ]-,~e­

rarc,uia. nào pcdc..um· Ministro·cstn~

beleeer tal J'estr:çãO-flG Pre~identc c.a
Repúb:ic~:

as :-estrições forlUll (citas apez:B.l;
pa.ra efeito b'Jl'Oer:.tico, enquanL.6
não chegasse ° relnLório·il. p~eEidên­

e ~ll é.a Rt'pub:ica;

dI c'm~o s:do as s:ndi:áncias rC!llizadas
sem que o Governo de São Paulo

.prcst8ssC', por meio de 5~US órgãos
responsávcis, e\uaisqlle: eselnreei:nm'l­
(O~, concluindo-:,e ql,;e de tal nlRtérla
.::iio 't:.nhn ~iênc;a, fJl'[l. iJ.c:;ns(!lbáw!l
que lie ctc:;se ao I~Unto lnrga pu­
lillc:daie;

.('.) v'da. r,o senad~ ll~ cxpi'<1:e:llll 'Ia 5e'iMio <:Ir
D de jlmh<; de ]948, l'lJuUcíLda fIO D.t.:.X. t1c
le/6/48. paK· ~263. 2." 001 .

(2) G<m. BurleI) Gaspar n"tra. Erl' Oovernat1or
de São Pa,J!o o Sr. Adhema: de Barros

,i31 !:ir. Ml'l,) VJana. . .
,'41 lv'l D'Aqui;:)c. Hn=n~ltor: NOl!:uelm, R:><Iol10

Mlrrmdn. 013.\'0 Ullvetm. It.ndNrj~ RIU'106.
Ferrei,..... · de SOL:Z3 e 'A~(llo Vl_Elt:'<;.nn.
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e) não constavam do relatório dados
que ainda não estavam em discussão
aberta em todos os jornais;

f) a leitura em público seria uma proM

Va de consideração ao povo de São

Paulo.

Submetida a votos a questão de ordem,
decidiu-se conforme as manüestações em

Plenário.

A DECISAO DO EXECUTIVO

Notemos que no caso em aprêço o Chefe
do Executivo federal não pretendeu exercer
qualquer faculdade de iniciativa de lei nos
têrmos do artigo 67, § 1.0, da Constituição.
o que daria à Câmara dos Deputados opor­
tunidade de discutir em primeiro lugar a
matéria (art. 67, § 3.°).

O gesto do Presidente da República, de
levar ao conhecimento do Senado, sem
quaisquer conclusões tiradas a priori, as
observações e opiniões de um Ministro de
Estado sóbre os problemas de uma adminis­
tração estadual, referentes à sua pasta, e
ainda apreciações, feitas à perspectiva in­
ternacional, das conseqüências daquela admi­
nistração, velo acatar outra norma consti­
tucional (arts. 33 e 63, II) que dispõe sôbre
os compromissos externos da União fe­
derada.

O Sr. Atillo Vivacqua, relator na Comis­
são de Constituição e Justiça para o caso em
estudo, classificou êste gesto de um prece­
dente c!4 maior significação nas relações en­
tre os Podêres Executivo e Legislativo.

O RELATóRIO RESERVADO

o relatório que, publicado, ocupou 10 co­
lunas do Diário do Congresso, resumido,
sem prejuizo para nosso estudo. tocava nos
seguintes e fundamentais pontos;

O Sr. Ministro da Fazenda, em anterior
exposição, levara ao conhecimento da Pre­
sidência. da República que o Estado de São
Paulo havia solicitado ao Export - Import

Bank moratória por seis anos para promisM

sórias no valor de US$ 9.498.622.00 de emis­

são da Estrada de Ferro Sorocabana e en­

dôsso daquele Estado, a favor da Electrical

Export Corvoration, as quais foram em tem­

po descontadas pelo referido banco. De

acôrdo com determinação do Chefe do Exe­

cutivo. resolvera-se comunicar a êsse banco

que o pedido de moratória do Estado de São

Paulo não refletia a situação financeira do

Brasil e sim. daquela estrada de ferro e que

o Oovêrno Federal não tivera conhecimento

prévio do pedido de moratória. Outra COM

municação Q(J credor informa ,,& que o Bra­

sil estava em condições de resgatar a divida

caso o emitente e o endossante deixassem

de fazê-lo.

Tendo o Ministro da Fazenda fetto um
estudo da situação econômica e financeira
do Estado de São Paulo, transmitia ao Pre­
sidente da República sua ímpressão pes­
soal. Desde que o dejicit orçamentário do
exercicio de 1947 fOra estimado em um bi­
lhão e quatrocentos milhões (ignorando-se
qual exatamente fôra devido ao atraso da
escrita contábil do Tesouro) e que o ãeficit
previsto para 1948 era da ordem de um bi­
lhão de cruzeiros, esperava o sindicante ser,
em realidade. esta estimativa a metade do
que ocorreria no ano em curso. A fim de
suprir a falta de numerário, emitia o 00­
vêrno títUlos de responsabUidade do Estado
(bônus, apólices ferroviárias e apólices uni­
ficadas) que passaram a ter caracteristlcas
de verdadeira moeda auxiliar, pois com ês­
tes titulos o Estado pagava SUBS dividas.
Grande parte do ativo do Banco do Estado
era constituído por promissórias do Estado.
ficando imobilizada apreciável parte dos re­
cursos. A realização de negócios de natu­
reza essencia~ente politlca tornava cada
dia. mais enguas as responBsb111dades para
aplicações de ordem comercial e econômica,
agravando o retraimento do crédito para as
operações legitimas do comércio, da lavoura
e da indústria, pelo que não seria possivel
o cumprimento dos seguintes artigos da
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Cooatituiç!o Estadual: :lO (combinado com
o art. 13 da ConsUtulçi,o Federa]); 110. n.
f 1.<1; 111; 131; 5.D dM Disposições Tran­
sitór1.aJl .

Em tamanha quantlda.de o Govêmo do

Estado em1t1ra 08 citados titulas que sua

crescente depreciação Jti. não fll.cflitll.va a

venda na Bóllla. Nesoeiados fora da B61&a.

sem a f1sca11zaçA.o do pregão publico. t>sta

operação se revestira de séria grav~dade.

Enquanto o Govêrno Federal procurll'ill
sanear o melo circulante, estanca:n.do as
em1I;s6es de papel-moeda, o Governo de São

Paulo emitia lUnll verdadeira moeda auxl­
lJar com fôrça liberatória para pagar os 10:'­

necedores do ~tado.

Este documento ainda analisava o rerlexo
da situaç§.o financeira do Estado na ordem
econômica e denunc1al"8: a reavaliação exa·
gerada. deJ; terre.s e da.s fazendllS par.l au­
mentar a arrecada.ção do bnpósto territorial;
B existência de lnieiativas grandiosas e in­
compativeis com a precária. sltuaçào tinan­
ceira do Estado; o débito da. Estrada de Fer­
ro Sorocabana na Caixa Econômica Fede:'al:
as perturbações causadas pela gestão ne ne­
gócios pÚblicos de Si\o Paulo no merc(l.do mll­
net3rio; a. queda dll.ll cotações dos titulas da
Divida Pública no Es~do de Sã.o Paulo.

"Limitei-me a expo:- 0lI fatos devidamente
comprovados ou de notório conhecimento
p-.íblico, iazendo-o, entretanto, P'Jr forma. r:­
gorose.mente objetiva, técnica e despida de
todo e c;.ualquer prapó&ito polittco-parUdário,
alheio, hoje como semprE.', de meu espírito,
a fim de que V0S8a Excelência. possa tomar
fI3 pro...idfncw c;.ue entender necessé.­
rlaa." - ~'"tOu o Sr. Corrêa e Castro seu
relatório.

CONP'IRM.AÇAO AO RELATóRIO

Dam,da de 16 de Junho de 1948, a Mewa­
.·.-PrelJdencial n.o 107 foi lida ::lO Sena~ll

~ • 1'1 do mesmo mêr; (~) juntamente
com a exposição em que o Sr. Corrêa e Cas-

tro acrescentava ao relatório dadoo e do·
cumentos que comprovavam a.s afirmações
anteriormente feitas. Neste expediente. os
pormenores ainda não apresentados apEU'e­
cem em tI'llIlllC1'içõe8 de cartas. telegramas,
quadros demonstrativO!! para dividas e rea­
gat.es, pequenos balancetes e cálculos de es­
timativas diversas. O 8r. Ministro declara­
va que deixara de anexar ao relatório tais
comprovantes por ~ulg8l' os fatos incontes­
táveis, do inteiro conhecímento de todos os
metDl!l financeiros do País, mas que agora o
fazia, tendo em v:\ata o co:nunicado à. im­
prensa. feito pelo Sr. Governador de São
PaUlo em que desmentia o pedido de mora·
tória. para o pagamento daquela elevada dI·
v:da ~ã participada.

A DEFESA DO ESTADO

o Estado de São Paulo teve em sua defe­
sa trés documentos: o requerimento do Se·
nador Euc21.des Vie:ra encaminhou ao sena­
do a exposição de 14 de ~unho ele 1948 do
secretár:o da Viação e Obras Pli'Jl1cas de
São Paulo; o próprio Goverr.ador enviou élo­

cumentado memorial opond:J cont.cstaçõ~s às
afirmativas do Ministro da Fazenda., fejta.<s
tanto no primeiro como no segundo relató­
rio; finalmente, em ofIcio datado de 12 de
setembro de 19t8 do Estado do aio Paulo,
chegaram ao Senado as re:;postas da ComIs­
são Estadual de Estudos Eecnõm1co-F1Ilan~

ceiros c.a Estrada de Ferro Sorocabann.

O memorial, o mais :.mportante de tudos,
apresentava, como subsiCJos 00 estudo do
Senado, uma exposlção pormenorizada dos
dJverliQ6 aapectoB da admInistração do Esta­
to, abrangendo não s6 o perlodo de govêmo
do Sr. Adhemar de Barros mas também a.
análise, elT. longo capjtulo. s:ibre a situaçAo
das contas entre a União e o Tesour:J Esta­
dllal, sObre o e::leerramento da.!! contas de
1941. o deficit do mffilllO exercício e a lel or­
çamenté.rta de 1948, com abWldante material
sObre EU! concUçoes financetrus do Estado .

151 Publicada no D.C.N. de 111·6-48. pago 4576.
4.& col.
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1!:ste mesmo documento, quanto à emissão
de apólices da dívida unificada, regulada
pelo Decreto-Lei n.~ 14.'44, de 23/5/45 e pelo
Decreto n." 14.764, de 4/6/45, traw.Va do as­
pecto administrativo das operações feitas
com êsses titulas, salientando que o lado le­
gal já, fôra apreciado em discurso proferido
na Assembléia Legislativa do Estado. Quanto
ao mercado de titulos estaduais. fazia desen·
volvida explanação, sustentando que as co­
tações dêsses títulos não podem resultar de
modo particular de uma situação de dese­
qUilibrio orçamentário, mas de causas gerais
oriundas de fatÔres de ordem externa, de
caráter puramente financeiro e econômico.
:e::;te memorial tratava ainda das atribuições
do Governador em face da elaboração e exe·
cução do orçamento, passando a mostrar
que, em obediência ao art. 21 da Constitui­
ção estadual, prestara contas do exercicio
de 1947 sem que a Assembléia, mediante pro­
vocação do Tribunal de Contas, elegesse uma
comissão especial para levantar as ditas con­
tas e, coIÚorme o apurado, promovesse a pu­
nição dos culpados.

o CASO DE BAO PAULO VISTO PELA
coMISsAO DE CONSTITUIÇAO

E JUSTIÇA

o Parecer n." '184, de 1948, da Comissão de

Constituição e Justiça, de autoria do Sr.

Atilio Vivacqua (6), sôbre o chamado "Caso

de São Paulo", após historiar os aconteci­

mentos e a seqüência de expedientes, dizia

que a opinião pública do País, numa demons­

tração de cultura, de interêsse pelas nossas

instituições, acompanha com ansiedade o de­

senrolar dos episódios marcCtntes da. situaçá<l

criada pelo encaminhamento das Mensagens

do Executivo â Câmara Alta. O Sr. Relator

explicava que esta comissão não se encon­

trava diante de um inquérito, de debates

contraditórios, mas diante de uma situação

que seria apreciada e conbecida para efei­

tos de caracterização juridica, sem ultrapas~

sar o limite de suas atribuições. 1: o que ve-

remos resumidamente a seguir. Nio foi fei­
ta nenhuma análise técnica da situação
adm1mln1strativa, econômica oU financeira
do Estado.

A máxima. regulativa do regime é a não­
intervenção - dizia o parecer. Desde que a
intervenção constitua prov~dência extrema,
tomada quando a unidade nacional, a in­
dependência da Pátria, O regime federativo
perlgam quando o Estado-membro se revela,
por sua insolvabilidade, incapaz para a vida
autônoma, quando a autoridade da Consti­
tuição é ferida, o exercício dos podêres cons­
titucionais é embaraçado, não se concebe
esta medida como os expedientes de outrora,
quando signtll.ca.va - se porventura. t1nba
fins legitimos - um mero restabelecimento
da ordem constitucional e dos podêres locais
em conflito. Atualmente - eram estas as
palavras - ela pode representar um com­
plexo processo de abalo da estrutu,rCl poU­
tico-social de um Estado-membro em todo o
organismo nacional, sobretudo quando se
funda. em objetivp de reorganizaçá<l da vida

administrativa local.

A intervenção federal nos negócioo pc.

culiares aos Estados-membros deve pressu·

por, além dos motivos máximos, um plano

O1'gânico de reco1UltrtLçdo poUtica., mas no

caso de São Paulo, paralelamente aos fatos

sôbre os quais o Senado e o Congresso po­

dem providenciar por medidas normais, ha­

via 05 demais assuntes que, tratados DOO re­

latórios do Ministro da Fazenda, só pode­

riam ser levados em conta pela unidade e

não pela união. SOmente o Estado de São

PaUlo promoveria matéria qUe se relacionas·

se, por exemplo, com a responsabilidade cri­

minal do Governador. Ora, se tôdas as ins­

tituições do referido Estado - Podêres Exe~

cutivo. Legislativo e Judiciário - se encon­

travam em pleno funcionamento constitu­

cional, as perturbações originadas pela ges~

(6) Publicado no D.C.N. de 2-8et.-4B. pág. 8475.
1.a Colo
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tão adIninistrativa podiam, sem limitação El.1­

gUllllI., Ber apreciadas pelos órgãos locais

competentes .

Na 10." coluna da publlcaçãc do parecer

encontramos :

No roZ elas argilições letUf.s contra a admi­

nistração de S/1o Paulo, a única $It$cetfvel

de exame, pelo Senado, sob o capecto do art.

1.°, seria a referrnte ao compromisso da Es­

trada de Ferro Sorocabana, garantidG pelo

Estado de 840 Paulo.

Mas o exame revelou que as promissórias
emitida..s pela emprê.se. fOlam a.valiadas pela
secretaria da Farenda, lato é, pelo Estado de
São Paulo, de acÔrdo com a autorização con­
tida r.o Decreto-Let D.o 14.685, bajxado pelo
Interventor Federal Or. Fernando Costa; re­
velou Que se vertlicara apenas a impOntua­
lidade no resgate de dois titUlos vencidos em
1.0 de dezembro de 1947, posteriormcni~ 00>
vidos pelo Este.do. Logo, o Estado prcvara,
pela l'ctom\\da d~ pagamentos, que a. impon­
tualidade tinha causa em cr1se passageira e
uão na falência tnvencível do tesouro piíoli~

co estadual e a J.ntervenção federal, baseada
na suspensão por mais de dois anos, por
pEl.rte do Estado, ~OS serviços àe Slla divida
externa fundada, estava fora de cogitaçã.o.
A atitude do Ezport - lmport Bank de
empreatar à lmJ)Ontualldade do GovêrDo de
São Paulo a significação de in50lvabilldade
(BankTtl.pty) preocupam o Govêrn~ federal,
respon$ável pela nossa Pátria ji1U1.ncetra ex­
urior, mas a nova lei de introdUção do Có­
digo Civil dispõe que paTa qualificar e reger
as obTÍ(/ar;ões, aplícaT-se-á a lei do pais em
que se con.stituirem.

A elrJ)osição do MinlstJ'o da FJIzenda con­

siderava como aspecto rna.is grave o da

eml.ssã.o de títUlos ao portador - Ol! Bônus

RotaUvoa do Tesouro do Estado - Mo vul­

toM e unrbUante de sua j~1I4lidade de an­

~ de recursOS orçamentários - e en~

contrava nêsses títUlos a função de moeda
auziliaT com graves conseqüências para as
finanças e a economia naciona1s.

No que pudessem ser considerados com
função li!)eratória correspondente à da moe­
ela, o Sr. AUllo Vlv8<:qua estudou o desVir­
tuamento dos referidos titulos, visto Cllle $O­

mente à. União compete a organização e a
regulamentação do regime monetário do
Pais, Que mira a unidade do dinheiro nacio­
nal. Partindo do princípio que a moeda é.
ca.ractert2ooa por 'Um amplo poder liberaM­
rio, em. tóda a União Fed.eral, imp6sta vor
lei (aceitação compUlsória para. todos como
meio de extinção de dividas - unidade de
preço e instrumento de pagamento) e que
o bônus rotativonáo tem poder liõeratôrio
geral, mas restrito, o Relator concluiu que
era, portanto, a faculdade, dada ao portador
do bônus, de, per compens;wào tcalculada
na moeda legal), quitar-se de dívidas fiscais
de qualquer natureza de impostos perante a
Fazenda Estadual qUe permitia a êstes mes­
mos bônus penetrar na circulação fiduciá­
ria. A Fazenda do FJltado usaVil-OS para
paga]" o resgate doo de aét\cs extlntl15 e 00

recebia em pagamento de Ap6Uces PopUla­
res e Apólices UnifonnizadllS do Estado. (7)

Desta concorrência, ainda Que parcial, esta­
belecida entre o bônus e a m :lfda df! curso
forçado, l'esUlta - concluIu ainãa o Sr. Al.í­
lio Vivacqua - danos econõrnicos como o
convite a investtmentos inoportunos, o au­
mento do custo da produção, a inflação da
moeda legal, mas, ao mesmo tempo, a t'an­
tagem de especulação em tÓTno do bônus
p<ie em expectativa boa soma de dinheiro de
curso legal.

o parecer enumerou diversa-s situações em

Que a emissão dos bônus rotativos tornB.~se

ncçcssária, mas voltou a tratar da compe­

tência para adotar esta solução. Segunrlo

Pontes de Miranda, não se concebe uma Re­

pública. Federativa com diferentes moedas e

(7) Conforme o art. 4.0 do Decreto n.o 7.835. de
1936
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diferentes focos de emissão; Didimo da
Veiga, em tese apresentada ao Congresso
Jurídico Americano, sustentou que uma lei
ordinária federal pode vedar aos Estados e
Municípios a emissão de titulos ao portador
quando sirvam para exercer, no mecanismo
circulatório, função de moeda 11beratória di­
visionária; João Mário Rangel pontificara
que o poder da União, em matéria emissora,
deve e tem de ser extensivo e integral; fi­
nalmente, a Constituição em vigor (art. 5.°,
vm e XV, m) classifica como podêres in­
delegáveis aos Estados os de emitir moeda,
disciplinar a circulação e os assuntos
cambiais.

Tendo apreciado os fatos que minUciosa­
mente foram expostos no parecer, o Relator
da Comissão de Constituição e Justiça deu
a orientação que transcreveremos na Integra
(item 32), deixando para mais adiante o es­
tudo da que fizera ao redigir o item 25.

"Em face das considerações expostas,

compete ao Congresso Nacional legislar

sôbre o assunto cujo estudo, em presen­

ça da exposição do Sr. Ministro da Fa­

zenda, se justüica plenamente.

Em lei que se elabore para êsse fim, po­

derão ser adotadas providências no sen­

tido de vedar a emissão de titUlos ou de

qualquer obrigação ao portador, pelos

Estados e Municípios, contendo cláusu­

las de resgate instantâneo, parcial ou

total, em dinheiro, ou contendo cláusUla

que importe em imprimir-lhe fôrça 11­

beratória correspondente à da moeda,

salvo as exceções que a lei estabelecer

quanto aos pagamentos e quitações re­

ferentes à Fazenda estadual e à muni­

cipal, nas suas relações de ordem fiscal

e outras expressamente fixadas, de sor­

te que eliIlas vedações não resultem em

restrições às prerrogativas das autono­

mias locais.

Trata-se de estudo que cabe ser feito

com a lúcida colaboração e subsidio

técnico da douta Comissão de Finanças,

baseado numa ampla e profunda pes­

quisa de regime e da prática de emissão

de tltulos da divida pública interna dos

Estados e Municipios, dentro de uma

concepção nacional e orgânica do pro~

blema e mediante solução que não per­

turbe a vida econômico-financeira dos

Estados e Municípios."

SUBSíDIOS AO ESTUDO

g na declaração de voto do Sr. Lúcio Cor­

reia que vamos encontrar o estudo porme­

norizado do Caso de São Paulo em face do

dispositivo constltucional que permite a in­

tervenção federal nos Estados. Quis êste Se­

nador deixar bem clara a questão sob êste

aspecto.

A intervenção pode, como é sabido, ter
lugar nos Estados, pelo Govêrno federal,
nos casos previstos no art. 7.° da ConsUtui­
çÉU). "são êles - disse o Sr. Lúcio Cor­
reia -, pelos art' 8.° e 9.°, ou da iniciativa
do Poder Legislativo (casos dos números VI
e VII do art. 7.Q

) ou da iniciativa do Presi­
dente da República (nos casos dos números
I a V do art. 7.°). Dependem ainda, em cer­
tos casos, de exame prévio do Supremo Tri­
bunal Federal (parágrafo único do art. 8.°),
de requisição dêsse Tríbunal ou do Tribunal
Superior Eleitoral (n.o I do parágrafo 1.0 do
art. 9.° e n.O II, in fine, do mesmo parágra­
fo), ou de solicitação dos podêres Legislativo
ou Executivo estaduais (n.O li do parágrafo
1.0 do art. 9.°, primeira parte). Conforme se
verüica da exposiçÉU) feita pelo Sr. Minis­
tro da Fazenda, e que foi minuciosamente
analisada pelo Relator, Sr. Senador AUlio
Vivacqua, nela não se contém caso em quer
nos têrmos da Constituição, se configure in­
tervenção da iniciativa do Poder Legislativo.
Nos casos de intervenção do Presidente da
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RepúbUca, a competência do Poder Legisla­
tivo, salvo nos de requisição do Supremo
Tribunal ou do Tribunal Superior Eleitoral,
é a de aprovar, ou não, a postenori, o de­
creto de intervenção sem prejuizo da sua
imediata execução (art. 10). Assim, sõmen­
te nessa OC861io é que cabe ao Sena!lo Fe­
deral, como uma das CA.maras do Congres­
so Nacional, apreciar a procedência do ato
de iDtervençio. Evidentemente, foi assim
pensando que o honrado senhor Presidente
da República enca.nünhOU ao senado apenas
o Relatório do senhor :MInistro da Fazenda.
Desde que se não trate dos casos previstos
nos nlÍmeros VI e vn do art. 7.° da Consti­
tuição, nio pode. portanto, o Senado Fe·
dera!, salvo nos têrmos do art. 10. 2.a parte,
da mesma Constituição, manifestar-se acêr­
cs. do mérito de qualquer ato de interven­
ção, sem prejulgá-lo e sem exorbitar da sua
competência., quer s. estrita, quer a que de­
corre dos princfpioo da independência e har­
monia e da indelegabllidade dos Podêres
(art. 36 e seu parágrafo 2.° da Consti­
tuição) ,"

o REGIMENTO INTERNO DO SENADO

FEDERAL E OS ARTIGOS 33 E 63, n. DA

CONsTlTUlÇAO

O Sr. AtUio Vivacqua. no item 25 do pa­

recer anteriormente resumido. sugeriu as

seguintes providências de que preferimOs

tratar em separado.

Dada a competência exclusiva do Senado
em assumir, em nome da Uniâo, a respon­
sabWdade pOlftics. dos empréstimos exter­
IlQIl. sejam êles dos Estados ou dos Munici­
pios. surge a necessidade de a Câmara Alta,
a fim de conceder a Imprescindível autor!­
zaçIo prévia, tomar conhecimento de tõdas
as eobd:l.ç6ea est1pUladM entre os tomadores
de emprélttmo8 e os banqueiros. ~te as­
pecto da pOlittca monetária, dentro da in­
tençAo leg1s]atlva. desde que tem como fi-

nalidade preservar o crédito da Nação na
esfera internacional, deveria, na opinião do
referido Senador, contar com o auxilio de
normas a serem interpoladas às do Regi­
mento Interno do Senado Federal. .A5s1In,
por sua sugestão, a Comissão de Finanças,
com a cooperação da Comissão de Consti­
tuição e Justiça., elaboraria um projeto de
resolução nas seguintes bases:

lia) Dependerão da. autorização a que sa
refere o art. 63, lI, as responsabili­
dades perante credor domicUÜ!dO
no exterior asswnidas pelos Estados,
Distrito Federal e Municípios, em
contratos de mútuo, confissão de dí­
vida, fiança, emissões. aval e en­
dÔS80 de titulos;

b) o processo de autorização será ins­
truido com elementos que habilitem
o senado ao perfeito conhecimento
da finalidade da operação e dos re­
cursos para amortização da dívida;

c) exigir-se-á, outrossim, autorização

para todos 08 compromissos decor­

rentes de qualquer modüicação da

operação originária;

d) será sempre ouvido o Ministério da

Fazenda como órgão de execução

da política financeira do GovElrno

Federal."

Estas determInações, que regulariam a

matéria dos art· 33 e 63, lI, da Constituição,

evitariam que o Senado, ao exercer sua atri­

buição, dentro desta competência, agisse dis­

cricionàriamente na apreciação de cada caso

isolado.

o CASO DE BAO PAULO VISTO PE:LA

COMISSAO DE FINANÇAS

o Parecer n.° 785, de 1948, da Comissão
de F1nanc;as. de autoria do Sr. Ferreira de
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Souza (8), sóbre o caso que estudamos, teve

como inicio o hiBtórico dos a.canteeim.entaB

e o resumo da acusação e da defesa relati­

vas à admlnlstração do Estado. O Sr. Re­

lator, dizendo que já a Comlssii.o de Consti~

tuJção e Justiça tendo, examinado o caso

paulista sob o aspecto juridico, encarando os

dispositivos constitucionais, indicado a solu­

ção, teria lugar, em nome da Com~o de

F'ínançll.S, um pronunciamento Que se refe­

rÍllSe ao exame dos diversos fatos atgill.dos

pelo prisma de sua. influência nas finanças

e na economia nacionais. "Fora dai os po­

dêres federais são impotentes para tomar

qualquer pr()vidência, mesmo Indireta." ­

disse o Sr. Ferreira de Souza., lembrando que

êsses ()Odêres não são bons julgadores além

dessas lindes, dado o natural desconhecimen­

to do que se passa no âmbito estadual e

munieipal.

Não sendo a Constituição infrJngiàa, nada
pode fazer a União. em nome da Federação,
contra uma urrldade onde a ação do gover­
nante seja deeacODl$81hál'el oU que seus mé­
todos de govêmo sejam econômica e pollti­
cament.e condenáveis, que seus aux.llJares de
administração não se SUbmetam integral­
mente à lei local e isto por que êsse regime
pressupõe a formação de tantas finanças
quantos Estados-membros. cada um dêles
podendo agir com discrição nos seus llmites.
Se, antes de existir uma federação politica,
há uma federação adm.inistrativa; se é mais
fácil restringir aquela autonomia que eS A

ta. como na Carta de 34, qual o critério
para se verificarem os limites da líyre ação
econômico-financeira? O Relator nos rellpon·
de: "Em princípio. os casos devem ser pro·
curados na Constituição Federal, que nos
aponta O seguinte: .Intervenção para regula­
rizar as finanças do Estado atrasado em
mais de dois anos e sem motivo justo no
serviço da sua dívida externa fundada (art.
7.°, n.o VI), divisão dos campos tributé.rloS
(arta. 15, 19 e 29), exigência da licença do

senado para eleVllJ' o impôsto de exportação
a mais de cinco por cento ad valDrem (ar!.
19. § 6.°), proibição de empréstimo externo
sem a anuência do Senado (art. 33 combi­
nado com o art. 63, 0.° 11) e prolbi<iiD de
alienação ou concessão de terras públte;as
com área superior a 10.000 hectares. sem a
aprovação do Senado (art. 156, § 2.Q

). Pode,
porém, o financista levar adiante a sua aná­
llse e enClU'ar outros fatos, Capazes de de­
terminar deseqUilíbrio na Federação. Pro­
cedimentos há que, não obstante a sua rou­
ps,gem. Un1lQyta:m na n~'jl.~&:. da Pl{)Pna,

norma juridica, embora o respeito a esta
possa ser obtido por outras fonnas, que não
a 10rma drástica da 1ntervenção."

Ora, do Parecer da Comissão de Consti­

tuição e Justiça concluimos que não houve,

no Caso de São PaUlo, infração a qualquer

daS citadas regras constitucionais. Por &se

motivo o Sr. Relator passou a considerar se

os fatos argüidos tinham alguma tn(l1dnc1a

direta na economia da Uniâo, se punham

est41 economia em risco. Influência direta

seria o sentido da busca, desde que i7làire­

tamente se encadeiam todos os aconteclmen­

tos politicos, econômicos, financeiros. so­

cials. "A prosperidade ou desequilíbrio de

um ou de pequeno grupo muita vez se refle­

te em terceiros absolutamente estranhos" ­

escl8.receu o Pancer.

Classificando de grave a situação finan­

ceira de São Paulo, dizendo não permitirem

êstes mesmos fatos diferente conclusão e es­

peranças Ilnediatas de recuperação. comen­

tando a existência nesse Estado de "muitos

vicios jurídicos e talvez morais", o Sr. Fer­

reira de Souza encerrou as Cottsi<kra.ções

Preliminares do Relatório para prossegUir o

estudo sob 0& dois a~Ol'> n~l>l:>irit;}l;: fu.tos

de 4mbito local e fatos que interessam à

UniGo.

(li} l'>ubllee.Cio no D.C.N. de 2·9-48. p4g. 84BQ,
2." col.
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a) Fatos de 4mbito Zooal.

Começando paJ' estudar o tfetidt a que se

refere o minucioso Relatório do Ministro dEI

Fazenda, sem se Importar se os algarismos

inicialmente referidos por esta autoridade

eram ou não precisos. afinnou o Sr. Relator

da Comlssi.o de Finanças que o rI.eJic't exis­

tia e era VUltoso. PeIta a compensaçAo com

as mutações patrimoniais. o de 19.7 corres­

pond1a a mais de 10% !IObre a despesa e

mais de 20% lIObre a receita.. Estimando que,

ao encerramento do exerciclo financeiro de

190!8, a 1IOID1Io dos três tüjicita (46. 47 e 48)

aUn.g1ase a cloili b1lMea de cruzeiros. o Sr.

Ferreira de Souza. declarou ser licito esperar,

em breve tempo, a recom})(l6fçlo financeira

de São Paulo dadas 1Io lnlciativa e a capaci­

dade de trabalho da gente bandeirante.

Nem todos OI!! bons f1nanclBtas e polltlcos
condenam indúlcriminadamente OI! deJicit8.
havendo te que sustentam /lua util1dade em
determinados momentoll e em palse!l caren­
te8 de aparelhBlDento eoonOlnlco - lembrou
o Parecer dizendo que, a(lell&r dl.sso. li Co­
D'ÚSIlAo de P1na.nças enfíleirava-se à "coorte
dos que tudo fuem para evitá-los, cortancio
li própria carne', resistindo até à impopulari­
dade" m83 capaz de aceitá-los em casos d('
e:s:trema necessidade l!OC1al ou de segurancll.
pública. desde que o melo econOmico tõs.c;e
capaz de ab80rvê·los pelu diversas formas
conhecldllJl. Relativamente ao "Caso de São
Patllo". era evidente Que isto não acontecia,
tendo sLdo apresentada como prova irrefu­
tável a desvalor1zaçAo dos divcr&IlI t1tu:os
~otados na BôJsa, e fora da. Bõb;a (bônus ro­
tativos;, mll-5 cumpriria IlÓmente a:> Estado
"combater os tfetidts. que nâo podem ser
econOlr.1caIllente cobertos", d-eJkits resultan­
tes de, entre outrOlS motlvos. "pre<K:upaç6es
demagógicas do Executivo ou mesmo do Le­
gilIlattvo ou do incorrigível .sen~'11entallsmo",

nIo cabendo ao Senado se aprofundar no as­
sunto. "A UrnAo é Que nAot.em melas de
ft8Ilr contra OI! Estados em tal situação.

Enquanto êles respeitarem os compromissos
no exterlor. não tentarem realizar operações
fora do país, sem a autorização do senado,
oontiverem o lmpósto de exportação no li­
mite oonstttucional, nâo dispensarem no
princfpio da prestaçAo de contas dO!l gover­
mmtes. não alienarem área.s superiores 8

10.000 hectares. sem o consentlmento do se­
na.do. a UI'J80 lhes é, de certa fonna,
estranha." (,.,) "Quanto aos Estados. pre­
cavenham-se DoS seus homem públ1cOl9 con­
tra tais erros, poil5 os fatols exercem vingan­
ç.as terríveiS. E o povo nio perdoa."

o Sr. Relator da Comissão de Finanças,
dizendo Que o Governador do Estado susten­
tara que a emissão de apól1ces Mra feita, ri­
gorosamente. de at;ôrdo com o Decreto n.o
17.203, de 3 de maio de 1947, classificou 8

cperaçAo de perjeitomente po.!3Ív~l embora
nem sempre mtl-Íto compreemi~l. O Sr.
Ferreira de Souza assim se expressou consl­
c:.crando que OB empreiteiros e os fornecedo­
res não se candidatavam à posse de Utulc6
c:.a divida púb~ca, ma.s a pagamentoo em
moeda. Desde que reçeberam apólices te­
riam Que vendê-las no tr.ercRdo, 3Ujeitando­
se a08 ágios dAs cotações. Ora, êsse& ágkls
teriam que sair, de qualquer fonnll. do Es­

tado. quer peto aumento de preço doo ser­
,iças, quer pelo aumento de preço dllJl mer­
ca.dorias. Quanto às rea.valiações de lmó"els
rurais, COllIltatando Que êslSes lançamentos se
expressavam na época em cifra! incomparà­
t'e!mente mai,s alttu que a.! d-e algum anos
atrá3, foi de opinião que o lenõme:lo dizia
respeito êA relações entre o contribuinte e o
fisco l!, se houvera algum exeesso, era eaao
para procellllO admlnllltrar.ívo ou ação ju­
dícial.

bi Fatoo 1lUt! intm'essam à União

... lI[ORA:rÓRIA

o crédito do Bra.sll no estrangeiro sofreria.
com o delfc;,uio da entidade federada se o
Oovêrno não pagasse a promissória. Tendo
o Estado de Stio Pa'.11o resgatado sua divida.
() caso estava resolvido
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o Tesouro deve pagar em dinheiro, não
cabendo - diz o parecer - a justificação do
Sr. Governaàor de se tratar de um titulo de
antecipação da receita, semelhante às letr~

do Tesouro da União e de outros TeaouTos
estaduais. Os titulos emitidos para tal fim
devem ser resgatados no próprio exercieto.

Não podem continuar em circulação quando
a receita já foi percebida. Do contrário ha­
veria. duplicação da receita. t preciso reti­
rá-los Q.a circulação - diz mais adiante ­
ou retirar~lhes a fôrça da liberação.

O último item do Rela.tório dizia estar 11

Comissão de Finanças inteiramente de
acôrdo com a Comissão de Constituição e
Justiça em que o Poder Legislativo deve re­
gular a emissáo pelos Estados de titulos ao
portador com resgate pronto ou não, ou com
função de moeda.

Na sessão de 1.0 de setembro de 1948,

oportunidade em que diversos oradores se
referiram à atuação do senado acima dos
Partidos, do regíonalismo, de quaisquer ten­
dências para exercer com segura e tranqüila
compreensão e sincera imparcia.lidade o
grave papel de embaixada dos Estados e de
guarda de sistema federativo, os Pareceres
da Comissão de Constituição e Justiça e da
comissão de Finanças foram aprovados.

VISAO A DISTANCIA DO CASO DE

SAO PAULO

No "Jornal do Comércio" de 22 de julho
de 1951, o Sr. Otto Prazeres publicou lUn

artigo, sob o titulo A Intervenção em São
Pauto, que f~ interesse.ntes conside­
rações ao estudo da questão que tem-nos
preocupado ao longo dêste trabalhO. Repor­
tando-se a fatos e comentários passados,
sem tomar qualquer partido, o articUlista
historla o que nos estaria vedado pela con­
sulta feita somente lI.s publicações oficiais.

Eis o texto:

"Um diScurso pronunciado há. poucos
dias na Câ.tIlara dos Deputados Federais

pelo Senhor Manhães Barreto, repre­
sentante do Estado Bandeirante e per­
sonalidade de alto conceito, trouxe no­
vamente à baila a questão da interven­
ção em São PaUlo, ao tempo do govêr­
no do General Dutra. O referido dis­
curso produziu impressão e o próprio
autor destas linhas resumiu em artigo
publicado alhures as considerações gra­
ves que compuseram a oração.

O General Dutra estêve mesmo resol­
vido em intervir em São Paulo, houves­
se o que houvesse?
Sim; afirmam alguns. Não; declaram
Qutros.

Oferece, portanto, curiosidRde o co­
nhecimento do que realmente se pas­
sou, segundo palavra autorizada ...

A pressão poIftica era premente e o tra­
balho se desenvolvia todo no sentido de
demonstrar que o Sr. Adhemar de Bar­
ros estava governando fora dos princí­
pios estabelecidos na Constituição fe­
deral e seguindo uma Constltuição local
que dos mesmos principies ee afastava.
Tudo istD era negado por outros, o que
punha em sérios embaraços o Chefe de
Estado, estranho aos conhecimentos ju­
rídicos. Num característico traço de ca­
boclo, o General Dutra não declarava
jamais !lo sua opinião, cauteloso como
sempre, e muito menos a resolução para
que pendia. Se alguém, com autoridad~

em letras iurídicas, demonstrava ou
procurava demonstrar a constituciona­
lidade da intervenção. pedia êle que es­
crevesse o decreto e a respectiva fun­
damentação ou com o recheio da,; con­
siderandas. Foi um episódio d~ss:\ na­
tureza, passado, segundo se afirma,
com o Deputado Soares FIlho, que mo­
tivou a noticia de que a intervenção es~

tava iminente, poís o Presidente da Re­
pública ià cUi.daTa até da redação do

respectivo decreto ...

Ouvido o Sr. Adroaldo Costa, então
Ministro da Justiça. foi como se tives­
se sidQ 10gado um pouco de~ f tia na
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fervura. .. O titular da pasta poUtica
dec1s.rou que havia. estudada calma~

mente a questão e que não encontrara
na situação paulillta motIvo algum para
que se processasse a intervenção. A lei
básica paulillta estava de acôrdo com os
principlos da lei básica federal. So1i~

citou, porém, ao Presidente da Repú­
blica que submetesse o caso ao jUlga­
mento de altos cultores do direito pú~

bllco, pedindo-se os respectivos parece­
res. O General Dutra concordou, mas
declarou que tais consUltas deveriam
ser feitas pelo próprio M1nistro da Jus­
tiça, e assim ficou combinado.

O Sr. Adroaldo Costa dirigiu-se, en­
tão, ao SI'. MeJldes Plmentel a quem
expOs o resultado do estudo que fizera
e pediu o parecer. O grande jurista mi­
neiro, lamentando, e:xcusou-se e alegou
que, afastado da atividade jurista, não
desejava manifestar-se, principalmente
em uma questio em que haVia tão al­
ta dose de po1ft!ca partIdária.

O segundo grande jurlsta consultado foi
o Sr. Pires de Albuquerque. Também
recusou-se a intervir com suas lUZes,
dando quase idênticos motivos aos que
foram alegados pelo Sr. Mendes Pi­
mentel.

Dirigiu-se então o Sr. Adroaldo Costa
a um terceiro e alto cultor da ciência
da direito, qUll.l seja. o Sr. Carvalho
Mourão, que reúne à sua capacidade
jurídica os valiosos dotes que devem or­
nar um juiz. S. Ex.- aceitou em dar o
seu parecer e ficou com o trabalho do
M1nistro da JUlltlça e cuja conc1uslo,
como já dissemos, era contrária, par
motivos constitucionais, ao lntervencio­
nísmo.

o parecer do Sr. Carvalho MoUrii.o
apoiou, de modo nítido, a opinião mani­
festada pelo MInistro da Justiça. En­
tregue &se parecer ao General Dutra,
conclUiu êste no sentido de que não in­
terviria, uma vez que a intervenção tão

solicitada não tinha base em dispOSi­
tivos da Constituição federal, a que de­
sejava obedecer, como lhe cumpria.

E foi, dessa forma, dado o tiro de mi­
sericórdia na intervenção de São Pau­
lo, julgada, em vários momentos, quase
em plena execução por n~ poucas das
rodas pollticlUl que formam o todo das
atividades pollticas nacionais.

Os acontecimentos de então ficam resu­
midos ~ periodos escrU.os e que po­

dem servir de subsidio para o histórico
da questão... "

DECLARAÇÃO DA INCONSTITUC'ON.AlI.
DADE DE ALGUNS DISPOSITIVOS DA
CONSTITUiÇÃO PAULISTA

ESQUEMA DA IMPUGNAÇAO

o requerimento encaminhado à Procura­
doria-Geral pelo Govêmo de São PaUlo tra­
tava das razões contra a Constituição pau­
::sta sob o seguinte esquema;

A - violação do principio da indepen­
dência e harmonia. dos podêres;

B - adoção de normas COlidentes com
textos exprE!ll5OS da Constituição
Federal;

C - violação do princípio da autono­
mia municipal.

ESTUDO DAS IMPUGNA.ÇOES

O Sr. Themistocles Brandão Cavalcanti,
então Procurador-Geral da República, estu~

dou a representação feita pelo Governador
do Este.do de São Paulo, achando que certas
impugnações tinham procedência. Tanto o
estudo como a representação foram envia­
dos ao Suprema Tribunal Federal.

Organizam08, pata o trabalho que temos
à mão, quadros. comparativos que resumem,
de modo slmples e destacado, a lmpugnaçáa
e o exame de Themistocles Cavalcanti ao la­
do da. transcrição do artigo hnpugnado da
ConstltUlçilo de São PaUlo.



ESTUDO DA PRIMEIRA S~ DE IMPUONAÇOES

(Violação do principio da independência e harmonia dos podêres)
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ARTIGOS IMPUGNADOS

:É da competência exclusiva da
Assembléia:

aprovar a nomeação dos prefeitos
das estâncias minerais e dos ad­
ministradores das autarquias esta­
duais bem como a indicação de di­
retores para as sociedades de eco­
nomia mista.

Compete ao Governador:

nomear ou demitir, com aprovação
da Assembléia, os Prefeitos dos
Municlpios a que se refere o § 2.Q

do art. 28 da Constituição Federal
(Municlpios declarados, por lei,
bases ou portos militares de ex­
cepcional tmport4ncia para a de­
fesa externa do pais i;

fazer a indicação, com a aprova­
ção da Assembléia, dos diretores
das sociedades de economia mista;

Os municipios, enquanto não fo~

rem empossados os prefeitos e ve­
readores, serão assim governa.dos:

Os prefeitos serão nomeados pelo
governador com a aprova.ção da
Assembléia.

IMPUGNAÇAO

Limitação do poder de nomear li­
vremente os prefeitos e funcioná­
rios enumerados.

EXAME DO RELATóRIO

Quanto aos prefeitos - duplamen­
te inconstitucional porque cria
nôvo caso de prefeito nomeado e
restringe a livre nomeação previs­
ta na Constituição federal; quan­
to aos administradores - as au­
tarquias e as sociedades de econo­
mia mista não são órgãos do Exe­
cutivo mas entidades autônomas
que podem ter seus administra­
dores escolhidos com a colabora­
ção do Legislativo sem que se fira
o principio da independência dos
podêres.
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§ único

85
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§ único

ARTIGOS IMPUGNADOS

Em caso de criação, desmembra­
mento ou anexação de municipios,
serão consultadas, mediante ple­
biscito que a. lei regulará, as po­
pUlações da clrcunscrição cuja si­
tuação se pretenda alterar.

Nenhum empreendimento do Es­
tado poderá ter inicio sem prévia
elaboração de plano, do qual obri­
gatõriamente comtarão:
~~~~~~.""'.'~'_.. """."'.' .. '"

Tais empreendimentos não pode­
rão ser interrompJdos. suspensos
ou alterados sem prévia autoriza~

çAo da Assembléia.

As adm1ssõea e promoções obede­
cerão invariàvelmente à ordem de
cIassttfcação.

será criada, por lei ordinária, uma
comisSl.o mista constitufda por
funcionários eleitos e nomeados.
aquêles sempre em maioria.

Compete a essa comissão awdlia­
da por subcomissões, nOEl têrmos
regulados em lei, além de outras
atribuições, resolver quanto à
classificação para admissão e pro~
moções no funcionalismo.

IMPUGNAÇAO

~te dispositivo foi relacionado
entre os que tinham como impug­
nação condicionar à aprovação da
Assembléia Legislativa atos priva­
tivos do Poder Executivo, violan­
do~se, BSSim, o ttr1ncfpto da inde­
pendência e harmonia dos po­
dêrea.
Participação irrestrita do Legisla­
tivo na execução de obras pú­
blicas.

l: atributo elementar do poder
Executivo prover os cargos públi­
cos, o que faz pre.surnir a faculda­
de relativa de escolha e a fiscali­
zação do exerciclo da função pú­
blica.

O órgáo criado é autônomo, a
maioria dos seus membros é elei­
ta, o que desintegra a Comissão
dos órgãos governamentais per­
manentes.

EXAME DO RELATóRIO

(Nio há, no relatório, qualquer
consideraçáo a êste artigo. AI;) fim
do mesmo documento, êste mes­
mo artigo não se encontra relacio­
nado entre os que foram conside­
radoB Úlconstituclonals.)

O contrôle é obstáculo sempre
eminente para a execução de um
servfço pl1bUco. A boa. doutrina
emina que a participaçáo do Le­
gislativo deve ficar adstrita, em
matéria. de obras públicas, à au­
torização, quando acarreta despe­
sas não previstas no orçamento.
Abusiva é, portanto, a interferên­
cia maior do Legislativo neste
setor, mas não Jnconstituc1onal,
pelo menos não manifestamente
inconstitucional.
Não conhecemos, entre as múlti­
plas reivindicaçõe.s dos funcioná­
rios públicos, nada que atinja a
êste grau de adiantamento, nem
mesmo aquelas mais avançadas do
sindlcalismo francês e das nume­
rosas ligas para a melhoria. das
condições de funcionário. Mas a
Constituição de São Paulo criou
um verdadeiro poder dentro do
Estado, cujos oDjetivos louváveis
seriam benéficos se não envolves­
sem o sacrificio de uma das fun­
ções preclpuas do Executivo. Te­
nho jlOis, por 1nconstitucional, a
criaçAo de órgãos cuja composição
escapa ao contrõle e cuja função
excede à de órgãos de mera con­
sulta oU puramente adminis­
trativos.
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ARTIGOS IMPUGNADOS IMPUGNAÇAO
11

EXAME DO RELATÓRIO

­o
N

44 são crimes de responsabilidade do
Governador os atos que atentarem
contra:

Fica o Governador à mercê da As­
sembléia.

I a)21

f

§ único

1: da competência. exclusiva da
Assembléia:
• OI , •••••• , •••• _., •••••••• 0I

examinar, em confronto com as
respectivas leis, os decretos e re­
gulamentos expedidos pelo Poder
Executivo, ab-rogando os disposi­
tivos legais; (a)

suspender, no todo ou em parte, a.
execução de qualquer ato, delibe­
ração ou regulamento declarado
inconstitucional pelo Poder Judi­
ciário. (b)

...................................
Também constitui crime de res­
ponsabilidade a falta de resposta
aos pedidos de informações feitos
pela Assembléia.

I
a)

b)

Limitação do poder de regula­
mentar;
Subordina o Executivo ao arbi­
trio da Assembléia Legislativa.

Diz o art. 43 da mesma Cons­
tituição que compete ao 00­
verns.dor sancionar e promUl-
gar as leis, expedindo decretos
e regulamentos para a sua. fiel
execução. 1: competência espe­
cifica, privativa do Governador
e que só pode ser invalidada.
em espécie pelo Poder Judi­
ciário. 1!:ste dispoSitivo invade
não SÓ as atribuições do Poder
Executivo como também as do
Judiciá.rio. 1: manifestamente
inconstitucional.

b) A faculdade atribuida à As­
sembléia está limitada pela
manifestação prévia do Judi~

ciá.rio. Reproduz o preceito dO
art. 64 da Constituição federal.
Não se me afigura inconstitu­
cional.

A ConstitUição federal atribui res­
pOnsabilidade ao MinJstro de Es­
tado na falta de comparecimen­
to sem justificação quando con­
vocado para, pessoalmente, pres­
tar informações acêrca de assuntos
previamente determinados. Alegan­
do-se que a Constituição paulista
coloca o Governador à mercê da
Assembléia, pode-se dizer que o
mesmo se dá, no âmbito federal,
com o Jo,Iinistro de Estado. In­
consUtucions.llda.de não há neste
dispOSItivo.
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§ 1.0

ARTIGOS IMPUGNADOS

o Governador será processado e
julgado nos crimes comuns pelo
Tribunal de Justiça e nos de res­
pOnBabilidade pela Assembléia.

O recebimento da denúncia pela
maioria absoluta da Assembléia,
importará afastamento do Gover­
nador do exerc1cio do cargo, até
decisão final do processo.

IMPUGNAÇAO

Subordinação política do Gover­
nador à Assembléia dando oportu­
nidade de o Legislativo agir dis­
crlcionàriamente no exame da
responsabilidade do Chefe do Po­
der Executivo.

1I
EXAME DO RELATÓRIO

As Constituições estaduais nio se
acham adstritas aos têrmos da
Constituição federal na termino­
logia sÔbre o processo do impeach­
ment, processo pol1Uco que. por is­
so mesmo, exclUi a apreciação, pelo
tribunal político, das infrB.ÇÕes Ao
lei penal. Permitir o afastamento
do Governador antes ou depois de
julgado o caso, é técnica usada
pelas diversas ConstitUiÇÕes esta­
duais sem obrigatoriedade quanto
à opção. O dispositivo da Consti­
tuição paulista não é anticonstitu­
cional. ....
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ESTUDO DA SEGUNDA smtIE DE IMPUGNAÇOES

(Adoção de normas colidentes com textos expressos
da Constituição federal)
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6.°

37
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77

§ 1.0

144

ARTIGOS IMPUGNADOS

Só poderão ser eleitos deputados
os brasileiros (art. 129, I e tI da
Constituição federal) maiores de
vinte e um anos, eleitores no gôzo
de seus direitos politicos, com
mais de cinco anos de residência
no Estado.

São condições de elegibilidade
para o cargo de Governador:

residência no Estado por mais de
10 anos.

Aplicam-se aos vereadores as con­
dições de inelegibilidade estabeleci­
das para os prefeitos nos artigos
139 e 140 da Constituição FederaL

J!: vedado ao Estado explorar dire­
ta. indiretamente ou mediante
concessão e autorização, qualquer
modalidade de jogos de azar ou de
loterias, assim como permitir a
venda. em seu território. de lote­
rias de outras procedências .

IMPUGNAÇAO

Estabelecem restrições que envol­
vem a ofensa de direItos assegura­
dos pela Constituição federal cri­
ando novos casos de inelegibili­
dade.

Proíbe a execução, no território
do Estado, de atos autorizados por
lei federaL

II
EXAME DO RELATóRIO

A competência para legislar sôbre
direito eleitoral é privativa da
União (art. 5.°, XV, a) não
tendo sido reservada aos Es­
tados a competência supletiva ou
complementar a que se refere o
art. 6.° da Constituição federal.
São inconstitucionais êstes díspo~

sitivos.

Ao poder federal caberia. em es­
pécle, invocar em seu beneficio a
autoridade das leis e dos atos do
govêrno federal. Seria a oportuni­
dade para verificar "in concreto"
qual a natureza da conce6São de
loterias. A inconstitucionalidade
não é manifesta e só sem dúvidas
sérias dá. origem a argüições de
que possa cuidar o S.T.F.
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§ 2.0

7.0 (+)

16 (+)

23 <+)

25 (+)

26 (+)

30 <+)

ARTIGOS IMPUGNADOS

~ permitido ao deputado exercer
o magistério público, desde que
haja compatibilidade de horários.

A carreira de redator, no funcio­
nalismo público, não terá padrões
inferiores aos que atualmente vi­
goram para os revisores de deba­
tes da Assembléia.

I
I O Estado procederá, no prazo de
I cinco anos, ao levantamento aero-

fotogramétrico de seu território.

Serão criados pelo Estado, na Ca­
pital, dentro de dois anos, cursos
universitários noturnos.

A lei organizará. em uma só car­
reira os advogados patronos, 06
consultores jurídicos, os assisten-
tes, .

Fica extinto o Departamento do
Serviço Público, passando seus ...

Na forma que a lei regular, serão
9.ll6eguradas .

il IMPUGNAÇAO

Permite o exercicio cumulativo do
mandato legislativo e do magis­
tério público ampliando indevida­
mente o preceito da Constituição
federal que proibe a acumulação
de qualquer cargo, exceto o
prescrito no art. 96, I e a de dois
cargos de magistério e a de um
dêstes com outro técnico ou cien­
tfflco.

Inclui matéria de legislação ordi­
nária no Ato das Dlsposiçõe6
Transitórias .

EXAME DO RELAT6RIO

A exceção aberta, pela Constitui­
ção Federal, diZ respeito apenas
ao poder judiciário. O capi­
tulo "dos funcionários pllbli­
cos" não se refere sOmente aos
funcionários federlÚll, porque a
êles não há referências, mas tam­
bém aos estaduais e municipais.
O dispositivo é inconstitucional.

Não me parece haver inconstitu­
cionalidade nas disposições, mas
apenas a prática condenável de
que deu exemplo o próprio Cons­
tituinte federal, fazendo reviver
através de um ato das disposições
transitórias à Constituição o fa­
moso processo das caudas orça­
mentárias que tantos prejuizos
causaram ao erário público e à
nossa educação poUtica.
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EXAME DO RELATÓRIO

e vedado ao Estado estender os
beneficios da isenção fiscal con­
cedidos aos particulares, desde que
'êsses impostos sejam da alçada

I municipal, porquanto Isso impor­
taria em subtrair aos municípios
uma parte da renda que lhes foi
constitucionalmente assegurada.
Não há interpretação de órbitas
fiscais. A imW1ldade fiscal só po­
de emanar do próprio poder que
impõe o tributo. Não é justo que
a Iiberalfdade de outra entidade
pública se Viesse refletir sObre um
orçamento estranho.

IMPUGNAÇAO

Cria novos caso.s em que o Muni­
cipio deixa de arrecadar. tendo,
assim, sua autonomia violada.

i
as companhias teatrais e cir- I

censes.

Na forma em que a lei regular, se­
rão asseguradas, ( ... ). aos parti­
cipantes ativos da Revolução Cons­
titucionalista de 1932 e aos com­
ponentes da Fôrça Expedicioná­
ria Brasileira, de São Paulo, as se­
guintes vantagens:

ARTIGOS IMPUGNADOS

c

a

d

65

30 (+)

11- - -- . " I, -=_,:: II
I I' "

I
Nenhum impõsto gravará: i
o imóvel urbano ou rústico de re- I·

I
duzido valor e a sua aquisi-
ção C .) I

I ----.--.- - " ... .. .. :ti

i o pequeno produtor. como tal de- i
tinido em lei; j'

/ isenção de Impostos que recaiam
sôbre bem imóvel de seu próprio
uso.

(+) Artigo das Disposições Transitórias.
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EXAME DO REl.ATÓIUO

Dispositivos da Constituição de

I
São Paulo impugnados Dispositivos considerados Dispositivos considerados

inconstitucionais constitucionais

6.° sim ...
16, § 2.° sim ...
21, i sim o ••

21, i ... sim
21, m sim ...
37, d sim ...
43, d sim '"

43, t ... sim
44, § único ." sim
45, § 1.0 ... sim
65, a sim ...
65, c sim ...
65, d sim ...
73 '"

sim
77, § 1.0 sim ...
85 sim ...
87, § único sim ...

144 ... sim
146. § único ... I sim

Das Disposições Transitórias I... ...
3.0 , I sim ...
7.0

'" sim
16 ... sim
23 ... sim
25 ... sim
26 ... sim
30 '" I sim
30, I sim

I
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Anexada ao Relatório do Sr. Procurador
da República encontra-se a fõ!ha que rece­
beu o n.O 43 e que reproduzimos, na integra,
II seguir:

"ADITAMENTO

Já se achava. em meu poder a repre­
sentação do Exm9 Sr. Governador do
Estado de Sáo Paulo quando voltou S.
Ex.a com um aditamento que envolve a
apreciação de um caso concreto, a saber:

"Nos têrmos do art. 3Q, pa.râgra.fo úni­
co, do Ato das Disposições Transitórias
da Constituição do Estado,

"Qu9Jquer cidadão poderá recorrer.
dentro de dez die.s. dos atos dos Pre­
feitos para o Governador do Estado.
que se pronunciará a respeito dentro
de quinze dias, ouvida. a Assembléia."

"Acontece que o Governador do !lsta­
do, conforme se vê do documento em
anexo. acaba de receber pedido de in­
formação da Assembléia Estadual sObre
recurso inteI'>}osto de decisão do Pre­
feito, sôbre a fixação de tarifas, deven­
do responder no prazo de 24 horas.

"Entende a representação que inconsti­
tucional é a subordinação do Governa­
dor à Assembléia em matéria de admi­
nistração municipal, principalmente
quanto à fixação de prazos arbitrários.

"Parece-me que êste dispositivo está
vinCUlado ao conteúdo do próprio llrti­
go, que subordina o Governador à As­
sembléill em matéria de nomeação de
Prefeitos. até às eleições municipais.

"A matéria acha-se regulada pelo Ato
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias Federais, que subordina os Esta­
dos e os Municipios à legislação vigente.
até à promUlgação das constituições
estaduaiS

"Podem, portanto, no pedodo transitó­
1'10, as Constituições estaduais prover
sôbre o assunto, transitOriamente, desde
que não se trata de PrefeItos de livre

nomeação e mencIDl\9.dot> nn art. 'lS, U.
§§ 1.0 e 2.0 , da Constituição Federal.

"Quanto t\ êstes, não me parece legiti­
ma a interferência da Assembléia Es­
tadual, no exame e contrôle dos seus
atos.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1947.

Themístoctes BTl1nddO Cn'l>l1tcu11t\

Procurador-Geral da República."

Conforme comparamos, através dOll qua­
dros demonstrativos, os estudos de Themis­
toeles Cavalce.nti, então Procurador-Geral
da República, acompanharam a representa­
ção do Governador do Estado de São Pauio
ao Supremo Tribunal Federal. Ai, no dia
17 de setembro de 1947, em tribunal pleno,
a Representação n.o 96 - Distrito Federal
- foi julgada. Transcrevemos a parte ini­
ciai do :Relatório do Sr. Ministro Goulart de
Oliveira. a que mais interessa ao presente
trabalho.

REPRESENTAÇAO N.o 96 - DISTRITO

FEDERAL

(Matéria ComUtucional)

ReJawr:

O Sr. Ministro GouJart de Oliveira.

Requerente :

O Exm.o Sr. Procurador-Geral da
República.

RELATO-R,lO

O SR. MINISTRO GOULART DE OLI­
VEIRA - O or. Procurador-Geral da Repú­
blica encaminhou a êste egrégio Tribunal
documentada representação, do Governador
do Estado de São Paulo. no sentido da in­
constitucionalidade de dispositivos vários da
Constituição Estadual.

DiZ S. Ex.a :

"O Procurador-Geral da República, no
exereício de SUas atribuições legais e nos
têrmos do parágrafo lÍI\Ico do art. 8.° da
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Constituição Federal, dirlge-se por meio
da presente 9, êste egrégio supremo 'li1­
bunal Federal. encaminhando a inclusa
representaçio do llustre Governador do
Estado de São PaUlo, em que são argüi·
d.o& de incon&t\tuciQna\s numerosos ÓÍ8­

posJUvos da Constttuição daquele Estado
promulgada em 9 de julho de 1947."

A aludida representação envolve em 8Ul1S

argWç6es numerosos d1llpos1tlvQS. sendo que.
segundo se alega, alguns violam o princípio
da. independência dos podêres, outros colidem
com a Constituição Federal, outros, finalmen­
te. npreeentam excessoa que desv\rtuam a
prátIca do regime.

Complexas, como se vê. são as alegações
trazidas ao Tribunal, e que mereceram desta
Procuradoria-Geral acurado estudo, consubs­
I;S.nclado no parecer que ora apresenta em
que conclui pela procedência de algumas ar·
gillç6es e a improcedêncIa de outras.

CONSIDEBAÇ(JES GERA.IS

o exame da constitucionalidade de alguns
dispollitivos das Constituições estaduais em
[Me à ConstituIção federal, sem a apresenta­
ção de caso concreto, tem sido prática admi­
tida por êste egrégio Tribunal, como inter­
pretação liberal do art. 8.°, parágrafo único,
da Constituição Federal, cujos tênnos o per­
mitem, como processo de Integração compul­
SÓria das organizaçõ~s estaduais no sistema
da ConstitUição Federal, como conseqüência
do desrespeito dos principios constitucio­
nais da União pelos órgãos constituintes dos
EBtados.

Como integração por via jucUcla.l, já tem
prodUZido OS seus frutos, e nos casos do Rio
Grande do Sul, do Ceará e de Pernambuco,
processou-se nonnalmente o reajustamento
do texto estadual ao que determina 8 Cons~

tituiçlo Federal vigente.

Mas, embora êste egrégio Tribunal tenha
esta função política eminente, cuios limites

são fixados pela natureza especifica de cada
c~m~o~unro~asco~~~~

de ordem geral que Justifiquem o apêlo ora
feito no sentido do conhecimento da repre­
sentação, de momento que se verifiquem em
tese os pre5SUpOStos dessa incompatibilidade
entre as duas nonnas constitucionais em
eXame.

Dispõe, efetivamente. o art. 7.°. Vil, da
ConstitUição, quais são os princ[pios consti­
tUcionais cujo cumprimento pelos Estados se
impõe, sob pena de justificar-se a interven­
ção do govêmo federal, para restabelecer a
'9r1.ro.u.!.&. dos prlnc{pioo tund&.m~nt.a\& d() n­
gl.me, são êles:

"Art. 7.° - O Govêrno Federal nio
intervirá nos Estados, salvo para:

VII - assegurar a observl\ne1a dos
seguintes pr1nclpIOS:

a) forma repubUcana representa­
ti"#a;

b) Independência. e harmonIa dos
podêree;

c) temporariedade das funções ele­
tivas, limitada. a duração destas
às das funções federais corres­
pondentes;

d) pro1b1çáo ela reeleição de gover­
nadores e prefeltoo para o perío­
do imediato;

e) autonomia. municipal;

J) prestação de contas da adminis­
tração;

g) garantias do Poder Judiciário."

Dispõe, por sua V~, o art. ~, parágrafo
único, da Constituição Federal:

"No caso do n.o VII. o ato argüido de
inconstitucionalidade será submetido
pelo Procurador-Geral da RepúbUca ao
exame do Supremo Tribunal Federal e,
se êste a declarar, será decretada a 1n~

tervençio."
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Pressupõe-se, portanto, para que se justi­
fique a decretaçáo da intervenção, no caso
de verificar-se a violação pelos Estados de
alguns dos prindpios constitucionais da
União:

1) a argmçao de inconstitucionaUdade
pelo Procurador-Geral da Repú­
blica;

2) a existência de ato violador daque­
les preceitos básicos do sistema
constitucional vigente;

3) a declaraçáo pelo Supremo TribU­
nal Federal dessa inconstitucionali­
dade.

Tõdas as vezes, portanto, que, pelos meios
próprios, chegar ao conhecimento do Pro­

curador-Geral da República a existência de
ato que infrinja algum dos preceitos consti­
tuciOnais, assegurados pelo art. 7,°, VII, da
Constituição, cabe-lhe trazer o fato ao conhe­
cimento do Supremo Tribunal Federal.

ll:: preciso, entretanto, a existência de um
ato, que produza efeitos jurídicos e cujas
conseqüências envolvam preceitos funda­
mentais da Constituição.

ll::ste ato, já o dissemos uma vez (Repre­
sentação n.O 94), não está definido, deve
compreender tôdas as manifestações da ati­
vidade dos órgãos do Estado que produzam
efeitos jurídicos, mas que venham a contra­
riar preceitos expre650S na Constituição e
mencionados em seu artigo 7.°, VII.

o vocábulo deve ser, assim, entendido em
seu sentido mais amplo e que, pela sua gra­
vidade e repercussão na vida do Estado, jus­
tifique a intervenção do Govêrno Federal.

Os atos legislativos e com maior razão os
constituintes não podem ser excluídos.

Finalmente, devem ser atos que influam
na vida do regime, no funcionamento dos
podêres do Estado, nas relações entre eles

e que interessam mais à situaçáo geral do
que à.s relações individuais e que, por con­
seguinte, não encontrem sua soluçáo atra­
vés das medidas judiciais ordinárias.

As questões e os f~nômenos de estrutura
que ímportem na. deturpação do regime ins­
tituido pela Constituição Federal é que re­
presentam, por isso mesmo, os casos padrôes,
característicos, que pedem e devem merecer
o exame do poder judiciário e a afirmaçáo,
quando esta se verificar, da inconstituciona­
lidade, para o perfeito ajustamento das es­
truturas estaduais ao modêlo federal, naqui­
lo que fôr de cumprimento obrigatório por
parte dos Estados-membros .

Dentro dêste entendimento não tenho va~

cilada em provocar a atenção dêste egrégio
Tribunal em numerosos casos e de reiterar
agora esta soUcitação, dada a gravidade
manifesta das teses agora suscitadas.

Não há neste procedimento feição mera­
mente opinativa ou consultiva mas decisó­
ria, de cumprimento obrigatório por parte
dos Estados e que acautela. quando não
atendido desde logo pelo Estado, a suspen­
são dos dispositivos inconstitucionais pelo
Senado (art. 13 e 64 da Constituição), e
mesmo a intervenção do Govêrno Federal.

De tôdas as funções do Supremo Tribunal
Federal talvez seja esta a primacial, a maior
em 6UM oonse<\.üêncl'il.S e eficâcia, como
guarda da Constituição e seu sUpremo in­
térprete.

Cumpre, desde logo, portanto, fixar a po­
sição das Constituições estaduail'> em ftloCe il.
federal e quando podem os dispositivos da­
quelas atingir os preceitos e as proibições
desta última, ao ponto de exigir o corretivo
judicial.

Em outras palavras, é preciso fixar os li­
mites da autonomia estadual no que diZ com
o direito de auto-organização constitucional.

~ o que vamos examinar.
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AS CONSTITUIÇ(JES ESTADUAIS EM

FACE A CONSTITUIÇAO FEDERAL

o sistema federal é por natureza com­
plexo; pressupõe em um mesmo Estado
duas ordens constitucionais a que corres­
pondem peculiaridades inerentes à posição
relativa de cada poder constituinte dentro
do quadro das Instituições federativas.

A doutrina se desenvolve largamente em
t6mo dêsse grave problema que teve o seu
grande laboratório de experiências nos Es­
tados Unidos da América.

E as divergências doutrinárias e poUticas
se desenvolvem de preferência em tômo à.
medida da capacidade autonômica dos Esta­
dos, constitUindo verdadeira escala de sis­
temas, desde o da confederação, caracteri­
zado pela soberania dos Estados até o uni­
tário. pela redução das divisões admi­
nistratlvas a meras particulas dos órgãos
centrais.

São os dois extremos, da centralização to­
tal e da descentralização total de que fala
KELSEN.

A federação é o meio têrmo, é a autono­
mia poUtica das áreas administrativas den­
tro da unidade do Estado soberano.

l!: preciso, entretanto, fixar os limites des­
sa autonomia pol1tiCll que será sempre rela­
tiva em sua constituição porque sempre na
dependência da estrutura politica, social e
econômica do todo, tal como fôr estabelecido
na estrutura poUtica da federação.

A medida da autonomia estadual é, sem
dúvida, o problema mais cruciante da fe­
deração e, por mais que o tentem discipli­
nar e fixar, ao intérprete é necessário so­
correr-se dos princípios gerais de direito
para fixar-lhe o sentido próprio e a apli­
cação adequada a cada caso.

As questões dos princípios constitucionais
da União, dos podêres implícitos, da compe­
tência supletiva e outros semelhantes ainda

se apresentam como questões jur1d1cas em
sua aplicação, mas políticas em sua essên­
cia, porque não encontram geralmente solu­
ção objetiva no texto constitucional, mas de­
correm da prática do sistema e do seu fun­
cionamento.

Por isso mesmo é que a Constituição de
1891, em seu artigo 63 dispunha:

"Cada Estado reger-se-á pela Constitui­
ção e pelas leis que adotar, respeitados
os principios coIUltitucionais da União:'

Não definiu êstes princípios, mas determi­
nou que deveriam decorrer do sistema fe­
derativo, da forma de govêmo e dos direi­
tos fundamentais consagrados no texto
federal.

Mais elastério teve o texto de 1934, em seu
art. 7.°, que discriminava alguns dêsses po­
dêres, verbis:

a) forma republicana representativa;

b) independência e coordenação dos
podêres;

c) temporariedade das funções eletivas,
limitada aos mesmos prazos dos car­
gos federais correspondentes, e proi­
bida a reeleição de Governadores e
Prefeitos para o período imediato;

d) autonomia dos municípios;

e) garantias do Poder Judiciário e do
Ministério Público locais;

f} prestação de contas da adminis­
tração;

g) possibilidade de reforma constitu­
cional e competência do Poder Le­
gislativo para decretá-la;

h) representação das profissões.

No inciso IV, entretanto, não deixou de
ampliá-los na forma vaga mas tecnicamen­
te exata, que assim dispunha:

"exercer em geral todo e qualquer po­
der ou direito que lhes não fôr negado
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expUcita oU impllcltamente por cláusu­
la expressa desta. Constituição".

A Constituição de 1937 estabeleceu princl­
pios pecullares ao sistema all criado, não
sem abrir uma larga margem de colabora­
ção dOll Estados com os serviÇOll federais,
ffi8ll sem fixar com precisão os llmites da
autonomia poUtlca e constitucional dos Es­
tadOll.

A Constituição vigente dispõe em seu
art. 18:

"Cada Estado se regerá pela Consti­
tuição e pelas leis que adotar, obser­
vados os prlncipios estabelecidos nes­
ta Constituição.

§ 1.° - AI>S EstadOll se reservam to­
dos os podêres que impl1clta ou expU­
citamente não lhes sejam VedadOl5 por
esta Constituição."

Os Estados, portanto, são obrigados a res­
peitar na sua organização os princlpios fir­
mados na Constituição Federal.

Devem ser, portanto, considerados incons­
titucionais todos aquêles preceitos da Cons­
tituição e das leis estaduais que colidirem
com êsses princlpios que constituem 8Il bases
doutrinárias e políticas do sistema federal.

Tudo que não é vedado pela Carta federal,
de modo expresso, ou implícito, pode e deve
ser praticado pelOll &itados.

:E: a chamada teoria dos podêres impUcl­
tos, já afirmados no art. 65, 2.D, da Consti­
tuição de 1891, e que fôra objeto da Emenda
X da Constituição americana (ver Mc
Culloch v. Maryland-sentença de Marshall
e os votos de Evans e Fenzek in "Cases on
American Law" - 5." ed. págs. 7 e 24) .

Ampla, portanto, é a função constitucio­
nal e legislativa dos Estados, desde que não
atinjam os principios constitucionais deoor-

rentes da fonna de govêmo e da suprema­
cia dos podêres federais.

Mas quais serão êsses prlncípiOll?

São, em primeiro lugar, os enumeradOll no
art. 7Ç, VII, da Constituição Federal, serão,
em seguida, aquêles que decorrem dêsses
princípios, do sistema federativo, da fonna
de govêrno, das garantias essenciais garan­
tidas a todos os cidadãos pela Carta federal.

:t!:stes princípios não precisam ser expres­
sos, podem ser Implícitos porque resUltam da
própria letra da Constituição (resulting
powers, na feliz expressão de Btare)', ou
inherents powers, conforme a terminologia
mais moderna dos julgados americanos
<Willoughby - "Const. Law of the United
States" §§ 58, 236) .

Esta divisão, entretanto, entre 05 podêres
federais e estaduais não exclui uma zona
cinzenta comum, em que os podêres se con­
fundem - Twllllght zone - na expressão
usada pela doutrina de Roosevelt em rela­
ção ao seu deal.

No exame, portanto, das Constituições es­
taduais em face à federal é preciso verificar
se existe algum atrito, se os seus preceitos
se hannonizam nos princípios essenciais do
sistema.

:E:sses princípios gerais serão aqul!les de­
senvolvidos no art. 7.°, VII, bem como ou­
tros que dêles decorrem, porque inerentes
ao regime, porque resultam dos princípios
essenciais, fundamentais a11 fixados.

Entre êstes se Incluem especla1mente
aquêles casos em que a matéria é regUlada
pela Constituição ou a que esta atribuiu
competência privativa à União.

Assim devem ser mencionados os casos
de inelegibilldade, os de nomeação de pre­
feitos, autonomia municipal, distribuição de
rendas etc. Também devem ser menciona­
dos aquêles casos de competência legislativa
da União e tantos outros que seria longo
aqui enumerar.
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o preceito constitucional de um Estado
que atribuisse competência à sua Assembléia
para legislar sôbre direito eleitoral, civil ou
penal, seria manilestamente inconstitucio­
nal, não podendo ter execução.

bes casoo não estão, é verdade, expres­
flOS no lUt. 7.°, VII, da Constituição Federal
mas decorrem dos preceitos ali traçados e
de outros expressos taxativamente na Cons­
tituição.

l: evidente que essa I.nconstitucionalidade
precisa ser manifesta, acima de qualquer
dúvida, segundo a doutrina pacifica.

A inconstitucionalidade não se deve pre­
Bumír, a legitimidade da norma em face à
Constituição é que se deve admitir até prova
de que as mesmas colidem.

Atende-se, desta forma, não s6 a um sábio
preceito de pol1t1ca legl3Ia.tiva, que permite
o desenvolvimento da Constituição através
das leis ordinárias e das normas mesmo de
natureza constitucional Ulenos gerais, mas
também o respeito à prerrogativl'\. dos outros
órgãos e pOdêres do Estado, instituldos para
a proteção das liberdades e para o progres­
so coletivo.

A norma mais particu1l'\.r é que atualIza
a Constituição, dá-lhe vida e permite a
perpetuação de seUS principios fundamen­
tais, adotados e harmonizados com as condi­
ções pecUliares a cada época e a cada re­
gUio do Pais.

Por Isso também é que a interpretação
blstórl.ca vem perdendo o seu prestigio, re­
legada com a interpretação literal do texto
para serem substituidos por processos mais
vivos e atuais de interpretação que permi·
tem a perpetuação de principios absolutos
através de novos conceitos. ajustados a con­
dições peculiares.

TOdaS essas considerações justificam certa
1aqueza. no apreciar-se a norma estadual

(constitucional ou não) em face da Cons­
tituição Federal, eXigindo-se aqui também
a aplicação da técnica, ho1e assentada nll.

apreciação de inconstitucionalidade, de ver!­
ficar~se quer a colisão entre os dois prin­
cípios, quer o exercício pelo Elltado de po­
déres que excedem os limites de sua com­
petência, quer a ofensa de preceitos básicos
incluídos na Constituição Federal.

Mas é preciso que seja manifesta, eviden­
te, perceptível ao menor exame e não por
longas deduções e invocação de princípios
que não aquéles fundamentais ao regime po­
Utico institu[do.

l: a lição de todos os autores, desde que a
constituição doutrinária americana criou o
contrôle de inconstitucionalidade aplicado
no Brallil e elevado à categoria de norma
constitucional (ver Wllloughby - the Cons­
tttutl.onal Law 01 the United St9.tes" ­
Beard - "The Supreme Court and the Cons­
titution"; Haines - "The American Doctrine
of Judicial Supremacy"; Lanlbert - "x..e
gouvernement des Juges"; Pedro Lopes ­
"Do Poder Judiciário"; sObre os Cases - ver
Evans - "Cases on Consto Law", e a publica­
ção do Bena.do Americano, 1938 - "The Cons­
titutions of the United 8tates", fi. 419).

11: a lição também sempre invocada do
ilustre Ministro Castro Nunes, que coloca a
exigência de ser manifesta fi, inconstitucio­
nalidade para ser declarada, à altura de
seus princípios que envolve a própria ati­
tude mental do juiz ao examinar a questão
(Teoria e Prá.tica do Poder Judiciário,
fls. 590).

E esta tem sido fi, jurisprudêncía dêste
egrégio Tribunal.

PRELIMINARES LEVANTADAS

o Sr. Ministro Costa Ma.nso fôra esco­
lhido pelO Presidente da Assembléia Legis­
lativa de São PaUlo para seu procurador e,
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na qualidade de patrono, dirigira uma pe­
tição no sentido de dar a conhecer ao
S.T.F. a sustentação em que levantava as
preliminares que foram lançadas. A pe­
tição foi juntada ao processo pelo Sr. Mi­
nistro Goulart de Oliveira e apreciada fora
do relatório.

As duas preliminares levantadas pelo re­
presentante da Assembléia Legislativa pau­
lista eram:

a) o parágrafo único do art. 8.0 da
Constituição exige que o ato argüido
de inconstitucionalidade seja subme­
tido pelo Procurador-Geral da Repú­
blica ao exame do Supremo Tribunal
Federal;

b) este mesmo dispositivo limita a apli­
cação da intervenção, a to de extre­
ma gravidade, aos casos enumerados
nas letras de a a g do inciso VII do
art. 7.°. Ampliar essa enumeração
seria destruir a federação, pois qual­
quer outra ofensa ali não relaciona­
da dará lugar a outra medida que
não a intervenção.

JULGAMENTO DAS PRELIMINARES

o Sr. Procurador-Geral da República,
cumprindo a determinação constitucional,
submetera ao exame do S.T.F. as impugna­
ções oferecidas pelo Governador de São
Paulo. Sõbre tõdas as impugnações opi­
nara personalissimamente (9), manifestan­
do-se apenas pela inconstitucionalidade de
alguns dos dispositivos da Constituição pau­
lista. A solicitação estranha era lícita, pois

não será apenas o Procurador-Geral da Re­
pública a autoridade para ver inconstitucio­
nalidades nos diversos textos legais. No caso
em estudo, esta autoridade desempenhara
duas funções: a de veicular a representa­
ção submetendo-a, na técnica da Constitui­
ção, ao a.T.F. e a de opinar como dever de
oficio (10). Deveria, pois, a Cõrte Suprema
conhecer de tôdas as argüições submetidas

ao exame pela Representação n.O 96, ainda
aqudas cuja inconstitucionalidade não ti­
vesse opinado o Procurador-Geral da Re­
pública, desde que pudessem ser enquadra­
das em algum dos principias enumerados
no art. 7.0 , VII, da Constituição Federal.

Pelo entender acima, e por maioria de vo~

tos, decidiu o Supremo Tribunal Federal em
Acórdão proferido a 3;10/47 sôbre a Re­
presentação n.O 96.

A DECISAO DA CORTE SUPREMA

A decisão da Cõrte Suprema foi proferida

em Acórdão datado de 3/10;47, com a

seguinte:

"Argüição de inconstitucionalidade; re­

presentação do Procurador-Geral da Re­

pública, nos têrmos do art. 8.0 , pará­

grafo único, da. Constituição Federal.

- O Tribunal conhece de tôdas as ar­

güições submetidas ao seu exame pelo

Procurador-Geral e não apenas daque­

las sôbre as quais tenha êle opinado pela

procedência da inconstitucionalidade ar­

güida, embora Bómente possam ser ful­

minados de inconstitucionais, através a

mesma representação, aquêles atos que

foram tidos como ofensivos dos princi­

pios enumerados no art. 7.0 , n.o VII, da

Constituição Federal. - Constituição do

Estado de São Paulo, de 9 de jUlho de

1947; dispositivos declarados incoostitu-

cionais."

A seguir, apresentamos, num quadro com­

parativo, cada artigo da Constituição pau­

lista que fôra impugnado de inconstitucio­

nalidade com sua respectiva declaração ou

não de ofensivo à Norma Fundamental.

(9) Advérbio usado pelo Sr. Ministro Goulart de
Oliveira em seu voto sllbre as preliminares.

(lO) Idem para a expressâo. O grifo é do voto.



JUNHO - 1965

QUADRO COMPARATIVO DA ARGtnÇAO E DECLARAÇAO DE

INCONSTITUCIONALIDADE
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INCONSTI TUCIONALIDADE
Disposttivo Dispositivo

Considerada pelo
j

Declaradaimpugnado não impugnado
Proc.-Ger. Rep. pelo S. T.F.

6.° .... sim sim (+)

16, § 2.° ~ ..... sim slm (+)

21, i ...... sim B1m (")

21, j .... não não
21, m .... sim slm (+)

37, d ...... sim sim (+)

43, d ...... sim sim (")

43,1 ...... não não
44, § único ...... não não
45, § l.0 . ,., não sim (")

65. a -, .... sim sim (+)

........ . 65, b ...... sim (+)

65, c ...... sim sim (+)

65. d ...... sim sim. (+)

.......... 66 . ... B1m (+)

73 ...... não não
77, § 1,° ...... sim sim (+)

85 ...... sim sim (+)

87, § único .... sim sim (+)

144 ...... não não
146 .... não sim (+)

Das Disp. Trans. ...... .... . ...
3.0 , I ... - .. slm sim (+)

, 7.° ...... não não
16 .. , ... não não
23 ...... não não
25 ...... não não
26 ...... não não
........ 28 . .. sim

30 ...... não não
30, f ...... sim sim (+)

{+l - Declaração aprovada por maioria de votos.

(") - Declaração aprovada por unanimidade de votos.
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o PROCESSO NO SENADO

O Ministro José Linhares, Presidente do
Supremo Tribunal Federal, pelo Ofício n.O
330, de 26/12/47, remeteu ao SenadO Federal
a cópia autêntica do acórdão, acompanha­
do das respectivas notas taquigráficas, pro­
ferido pela Suprema Côrte na Representação
n.O 96 do Procurador-Geral da República.

O Senador Fernando de Melo Viana, Pre­
sidente da Câmara Alta, encaminhou a do­
cumentação à Comissão de Constituição e
Justiça a 29/12/47, data em que, pelo Ofí­
cio GP/48, acusou seu recebimento ao S.T,F.

A Comissão de Constituição e Justiça,
tendo designado para Relator o Senador
Ferreira de Souza, apresentou no expediente
de 12/10/48 o Parecer n.o 1.120 que foi lido
e aprovado.

Chamamos a atenção para o fato de ter
sido essa a primeira vez que se tratava de
declarar a inconstitucionalidade de disposi­
tivos de Constituição estadual.

O PARECER N.o 1.12ú/48

Devidamente provocado pelo Dr. Procura­
dor-Geral da RepÚblica, agindo êste medi­
ante solicitação do Governador do Estado de
São Paulo, na forma dos arts. 7.°, n.o VII e
8.°, parágrafo único, da Constituição Fe­
deral, decidiu o egrégio Supremo Tribunal
Federal considerar inconstitucionais os se­
guintes artigos da Constituição do Estado:
6.°; 16, § 2.°, 21, i e m, 1.8 parte, 37, d, 43, d,
44, 45, 65, a, b, c, d, 66, 77, § 1.0, 85, 87 e
146, da Constituição do Estado e 3.0 , n,o 1
(quanto a prefeitos), 28 e 30, I, do Aro das
Disposições Constitucionais Transitórias a
ela anexo. Uma vez publicado e passado em
julgado o Acórdão, atendendo à. solicitação
do digno Presidente desta Comissão, o egré­
gio Presidente daquele Tribunal enviou ao
Senado cópia integral do acórdão acompa­
nhado das notas taquigráficas relativas ao
debate.

2. Trata-se de uma forma nova de de­
cretação de inconstitucionalidade de lei ou
de decreto do govêrno local, conferida pela
Constituição com o escopo exclusivo de
defender os principios constitucionais da

União. Diverge ela das demais proclama­
ções de inconstitucionalidades nos seguintes
pontos:

1.0 - em que se refere exclusivamente
a atos de governos estaduais, quan­
do ao Poder Judiciário também se
atribui, em outros processos, o po­
der de declarar inconstitucionais
leis ou atos do Govêrno Federal;

2.0
- visar apenas à. observância dos ci·

tados principios constitucionais
definidos no inciso VII, do art. 7.°,
não podendo estender-se a outras
inconstitucionalidades, cuja decre­
tação se faz mediante os expedien­
tes pr!>Cessuais comuns;

3.° - trata-se de um julgamento in
abstrato, promovido pelo Procura­
dor-Geral da República, quando
as outras inconstitucionalidadeB só
se declaram in concreto e por pro~

vocação da parte interessada na
relação 8ub judice.

3. Dessa diversidade de substância de­
correm efeitos diversos.

Começa pela extensão da coisa julgada.
A importância ligada pela Constituição à In­
fração dos principios constitucionais impos­
tos aos Estados-membros como um minimum
minimorum da Federação. a originalidade
do processo, até mesmo da competência do
Supremo Tribunal Federal, assim provoca­
do sem fonna nem figura de juízo, sa.indo
um pouco do terreno clássico do próprio
Poder Judiciário. a ausência de um direito
subj etivo violado ou ameaçado, tudo isso
nos leva à conclusão de que a decisão tem
caráter objetivo e prevalece erga omnes,
matando, prà.ticamente, a lei ou o ato por
ela apreciados.

4. O mesmo não se verifica em relação
às inconstitucionalidades proclamadas no fi­
nal de processos comuns, contenciosos ou
não. Resultantes de discussão entre interes­
sados num dado negócio, visam elas imedia­
tamente a êsse negócio in concreto, e infor­
mam a coisa julgada a êle relativa. São in­
constitucionalidades com efeito sômente in-
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ter partes, aplicando~se como a coisa julga­
da comum.

Certo, é possível ao senado, por fôrça do
art. 64 da Constituiçá<l, estendê-la a todos.
decretando a suspensão da vigência da lei
Inconstitucional.

5. Aqui amda se espera a distinção dos
dois CiLSOS. A coisa julgada erga omne8 do
primeiro não comporta a indiferença de
qualquer dos do18 outros Podêres da Federa­
ção. sobretudo do Legislativo. Há. que cum­
prir a decisão, apagando do direito positivo
a norma condenada. se o não fizer o pró­
prio Estado pelos seus podêres. não pode a
União Cl.uedar~se inativa. pois está em jógo

a sua pr6prla existência.
Como agir, então?
Dois remédios lhe pôs a Lei Magna ao al­

cance: Q intervenção decretada pelo Poder
Legislativo. na forma do art. 7.°. VII. com­
b1nado com o art. 8.° e parágrafo único, da
Constituição, e a suspensão da vigência da
lei contrária aos principios constitUcionais,
decretável pelo Congresso nos tênnos do
art. 13. ~, aliás, ni.o deixa. de ser uma
forma de intervenção sem interventor (11)

e alheia ao Poder Executivo, uma. interven­
ção que não altera a formaéa,o dos podêres
estadual.'l.

6. A escolha entre essas dus.s providên~

clas é uma questão poUtica, depende de
Juho e conveniência. E núlso- é soberano o
Legislativo, consoante se lê no referido art.
13. A êle cumpre verificar se a medida da
suspensão da. lei basta para a restauração
da legalidade.

A Lei das leis nã.o determinou a obrigato­
riedade da Intervenção. não a tornou em
conseqüência irresistivel do pronunciamento
judicial. Abre-lhe, apenas, a possibilidade.
Não passa o Legislativo a ser, na hipótese,
um executor de sentença, subordinado a
uma fonna de agir única. sem possibilidade
de escolha.

Poder independente dos demais. tem de
colaborar na sOluçâo realizando a regra da
harmonia.

Cumpre-lhe examinar o caso, estudar as
disposições inconstitucionais, analisar-lhes a

razão, perquirir-lhes a natureza. penetrar­
lhes o sentido, aprofundar-se mesmo na in­
tenção dos seus autores, para verificar se
elas traduzem uma oposição clara ao regime,
uma tentativa de lhe forçar os quadros, um
expediente antifederativo, um espirito de
revolta. contra a União.

Há que considerar ainda o caráter excep­
cional da intervenção, medida extrema, de
graves repercussões na estrutura do pais,
capaz de provocar abalos e à qual só deve
recorrer o govêrno central quando impossi­
vel qualquer outra forma de restauração da
Lei Federal.

O principio, a que não fugimos até por 1nl..
perativo geográUco e quase fatalidade hUltó­
rica, é o da autonomia do Estado-membro.
Contrariá-lo é atingir o regime no seu
núcleo, é tocar no que ê1e tem mais deU­
cada e sensfvel.

Sempre que a supremacia da UnJ.Io pu­
der ser respeitada por outros expedientes
legais, não há como preferir o mais cho­
cante e doloroso.

7 . Há de ainda o Leg\slattvo veTitica~ ()
êxito possivel das medidas que escolher, ten­
do, sobretudo, em vista que a Intervenção
ce:;sa quando cessado o seu motivo, na forma
do art. 14, da Constituição. Há de indagar
como agir sôbre o Leg1s1ativo, como revogar
a lei inconstitucional, ou como substitui~la

por outra. Há que certificar-se se o Exe­
cutivo com êle se acumpliciou no ato ou
se é a êste indiferente ou dêle vitima. Allãs.
a intervenção contra o Legislativo é. nesses
casos, dificílima. Que meios empregará a
União? ClJ,ssar mandatos? Nomear legislado­
res ou determinar nova eleição?

Se não bastar a sus~ensão de vi~ência, ~

que os outros Podêres conspiram também
contra a Constituição Federal. Haverá, en­
tão, intervenção no Próprio Poder Exe­
cutivo.

8. A hip6tese, evidentemente, não exige
tal medida que teria de ser feita não pela

(11) Exemplo idêntIco foi citado em IlOlI8O tra­
balho A intervenção federal nos negócios
peculiares aos Estados-membros (2." parte)
publicado no n.o 5 da "Revista. de Infor­
mação Legislativa". IL pàg. 49.
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substitUição, ainda temporária, do Governa~

dor do Estado, pois foi êste, justamente,
quem reclamou contra os artigos da. Cons­
tituiçáo Federal proclamados inconstitucio­
nais, mas, sim, contra a própria /\sSembléia
Legislativa, o que seria dificfiímo.

Logo, basta suspender a vigência das nor­
mas anuladas, valendo destacar não haver
a Assembléia tentado p5-lllS em li!xecução.

9. Trata-se de lei da competência exclu­
siva do mesmo Congresso Nacional, ou seja,
de lei que independe de sanção. Pouco im­

porta havê-la omitido o art. 66. Foi um
lapso do constituinte. Apenas um lapso,
pois a redação do art. 13 é precisa:

"Nos casos do art, 7.0, VII, obsevado (}
disposto no art. 8.", o Congresso Nacio­
nal se limitará a suspender a execução
do ato argüido de inconstitucionalidade.
se essa medida bastar para. o restabele­
cimento da normalidade no Estado."

A expressio "Congresso Nacional" traduz
uma competência. exclusiva, Em nenhum
outro ponto da Lei Magna ela é empregada
sem êste sentido. Sempre que quer aludir à.

atividade do mesmo CongreSSO em colabO­
ração com o Poder Executivo, fá-lo o Código
Supremo de forma clara, como se lê no
art. 65. E tõdas as vêZes em que usou da
expressoo "Congresso Nacional", reportou­
se aos atos da sua competência privativa,
como se lê nos arts. 37, 38, parágrafo único,
39, parágrafo único, 45, 66, 87, vn, VIJI,
IX, X, xvn e XVIII.

E é perfeitamente lógica a solução. A
exigência da colaboração do Poder Exeçutivo
na formação das leis Pela sanção se liga
ao princípio da interdependência dos podê­
res, mas se justifica também pelo fato de
caber ao mesmo poder Executivo exe­
cutá-las.

Na hipótese, nenhum .dêsses motivos for­
çaria a sua. exigência quando se trata de sus­
pender a execução de atos Inconstitucionais
dos governos dos Estados.

Não age o Congresso arbitn\riamente nem
isoladamente. Pelo contrário. Só lhe é Ucito
pronunciar-se a respeito depois de íazê~10 o
Supremo Trlbuwl Federal, vale dizeT, o 6r-

gão máximo do Poder JudiciáriO. Sempre
dois podêres colaborando. Por outro lado, o
Executivo, ao qual incumbe exeçutar as in­
tervenções (art. 12), nada tem que ver com
esta forma de superintendência da União
eôbr'l os Estados. I!: de considerar a ana­
logl.a com o art. 64, que atr\\:roi t\.O Berut.do
idêntica função nos CSBOS normais de in­
constitUCionalidade decretada pelo Judi­
ciário.

10. Nestas condições, embora não se trate
de iniciativa privativa sua, cumpre ao se­
nado, seja porque órgão correspondente aos
Estados~membros da Federação, seja pela
analogia referida, propor a providência
apontada.

Donde oferecer a Comissão de Constitui­
ção e Justiça o seguinte

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO
(N." 47, DE 1948)

O Congresso Nacional decreta:
Art. L" - Fica suspensa definitivamente

a execução dos arts, 6.°, 16, § 2.", 21, i e m,
La parte, 37, d, 43, d, 44, 45, 65, a. b. c e d,
66, '/7, ~ 1.", &I, 37 e 146, da C()m;t\tui~do
Estado de São Paulo, promulgada em 9 de
julho de 1947, bem como dos arts 3.0 , n." I
(quanto a prefeitos), 28 e 30, f, do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias da
mesma Constituição, por infringentes da
ConstitUição Federal, confOrme decisão do
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

Sala das ComiSSões, em 8/10/48. (12)

ANDAMENTO

Ainda a 8/10/48, o Projeto de Lei do Con­
gresso n." 47/48 segue para a Comissão de
Redação onde se torna o Projeto de Reso­
lução do Senado n.O IS[48, tendo a. eX\)res­
são "conforme decisão do Supremo Tribunal
Federal" sido alterada para "conforme Acór­
dão do Supremo Tribunal Federal, de 13 de
outubro de 1947", Na Sessão de 29/11/48, o
Presidente do Senado Federal submete ao
Plenário uma questão de ordem proposta

(12) Seguem-se as asslnatUl1lS: Valdemar Pedro­
sa - Vlce~Pre81dente, Ferreira de Souza ­
Relp,tor. Vergn1aud Wanderley, Lúc10 Corrêa,
Olavo OUve\ra. Arthur f\Ml.tC>ll, F\lln.t.o Mül­
ler e Etelvlno Lins.
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pela própria Comissão de Redação: de acôr­
do com o artigo 13 da Constituição Federal
(nos casos do art. 1.°, n.O VII, observado o
disposto no art. 8.°, parágrafo único, o Con­
greuo Nacional se limitará fi suspender a
~ do ato arg1lido de inconstitucfona­
lidade, se esse medfdc bastar para o resta­
belecimento da normalidade do Estado), Il.

suspensio dos dispositivos argüidos de in­
constitucionalidade dependeria da aprovação
da Clm&ra dos Deputados. Nesse sentido fô­
ra o parecer do Relator, Senador Ferreira de
SOuza., na Comissão de Constituição e Justi­
ça. A redação llIlta.r1a em desacôrdo com o
preceito constituclona1 e "por equivoco consi­
derou-se aprovado com o voto apenas do se­
nado". Dado o assentimento do Plenário, o
pr0ce&80 foi devolvido à Comissão de Re­
daçio a fim de ser feita a devida correção.

Na Com1sBii.o de Redação o Projeto de Re­
soluçA0 recebeu o n.o 52, já como Projeto
de Decreto Legislativo de 1948, sem sofrer
qualquer alteração em seu texto. A redação
final foi aproV&d& em 11/12/48 e remetida,
pelo Of1c1o n.o 1.524, à Câmara dos Depu­
tados.

Na Câmara dos Deputados o Projeto to­
mou o n.o 1.389/49 e foi encaminhado à Co­
missão de Constituição e Justiça. O Depu­
tado Milton Campos, designado relator da
matéria, em seu parecer (maio de 1957) de­
clarou estar o processo "desacompanhado de
qualquer outro elemento que esclareça o as­
sunto, impossibilitando a revisão, para a
qual exige o Regimento Comum (art. ~7)

seja o projeto acompanhado de todos os ele­
mentos informativos, como avulsos, parece­
res, emendas, debates e declarações de
voto".

o Sr. Milton Campos, antes de solicitar
os documentos, observara em seu breve pa­
recer que, "a julgar pelo conteúdo da
proposição (suspensão de lei declarada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Fe­
deral), a competência será exclusivamente
do senado <Constituição, art. 64). OU o caso
se entende como intervenção federal, previs­
ta DO art. 7.°, vn, da mesma Constituição.

hipótese em que teria cabimento a lei, elabo­
rada pelo Congresso Nacional (art. 8.°) ",

O sr. Relator, tendo requerido fôsse o
projeto enviado à Mesa da Câmara, para
que se promovesse sua regularização, teve
as providências tomadas pelo Oficio n.o 754,
de 4/6/57 t que, respondido pelo Senado, em
Oficio de n.O 468, de 28/6/57, levou à Co­
missão cópias do Acórdão do Supremo Tri­
bunal Federal, avulsos contendo o texto do
projeto, pareceres e o resumo de sua tra­
mitação na Câmara Alta.

O Diário do Congresso (8ecão II) de
20/5/65, à página 1.320, I" coluna, publicou o

PARECER N9 567, DE 1965

Da Comissão de Constituição e Justiça,
sóbre o Ojfcio nQ 323-P, de 14 de julho
de 1958, do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, enviando cópia auttntica
de julgamento da Representação n~ 96,
de Sáo PaUlo, julgada a 30-10-1947.

Relator: Sr. Bezerra Neto

Os MInistros do Supremo Tribunal Federal,
em .sessão plenária, realizada li. 3 de outubro
de 1947, examinando a Representação n 9 96,
do sr, Procurador-Geral da República, jUl­
garam, por unanimidade, inconstitucionats,
os artigos 21, letra I, 43, letra d, 44 e 45 da
Constituição do Estado de São Paulo e, por
maioria de votos, os artigos 69, § 2'i, 21, letra
m, I" parte, 37, letra d, 65, letras a, b, c e d,
66,77, § 19,85,87 e 146 da mesma Constitui­
ção, e artigo 39, letra f, do Ato das Disposi­
ções Transitórias.

TI - Em 14 de julho de 1958, o senhor
Presidente do egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral, em cumprimento ao disposto no arti­
go 64, da Constituição Federal, remeteu ao
Senado, com o Oficio 323·P, cópia auten­
ticada da referida decisão, acompanhada
das competentes notas taquigráficas.

III - Diante do exposto, e obediente ao
prescrito no artigo 86, letra b, do Regimen­
to Interno da Casa, esta Com1ss1o apresen­
ta o seguinte
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PROJETO DE RESOLUÇAO
N'I 52, DE 1965

Suspende a execução dos artigos 6'1, §

29, 21, letras i e m, 1~ parte, 37, letra d,
43, letra d, 44, 45, 65, letras a, b, c e d,66,
77, § 1'1, 85, 87 e 146 da Constituição do
Estado de Sáo Paulo, de 9 de julho de
1947, e dos artigos 3'1, n'l 1 (quanto a
prefeitos), 28 e 30, letra f, do Ato das
DisposiÇÓes Transitórias.

Art. 19 - »: suspensa. a. execução dos arti­
gos 69 , § 2'1, 21, letras i e m, 1~ parte, 37, le­
tra d, 43, letra d, 44, 45, 65, letras a, b, c e ri,
66, 77, § 1'1, 85, 87 e 146 da Constituição do
Estado de São Paulo, de 9 de jUlho de 1947,
e dos artigos 3.°, n.O 1 (quanto a prefeitos),
28 e 30, letra f, do Ato das Disposições Tran­
sitórias da mesma Constituição, julgados in­
constitucionais pelo Supremo Tribunal Fe­
deral.

Art. 2'1 - Esta Resolução entrará em vi­
gor na data de sua publicação.

Sala. das Comissões, em 14 de maio de
1965. - Aloysio de Carvalho, Presidente. ­
Bezerra Neto, Relator. - Jeffers01/, de Aguiar
- Menezes Pimentel - Edmundo Levi ­
Argemiro de Figueiredo Josaphat
Marinho.

SUBSIDIOS AO ESTUDO

O material transcrito a seguir poderá ser­
vir de sub.s[dios ao estudo que conduzim06
até aqui.

AS NORMAS ESTADUAIS E A DECLARA­
ÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE, EM

TESE, PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL (13)

José Carlos Barbosa Moreira - Professor
da Faculdade de Direito da PUC-RJ e
Procurador do Estado da Guanabara.

1. Sabe-se que. ao declarar inconstitu­
cional uma lei incidenter tantum, col:!l0
questão prejudicial, na apreciação de um
caso concreto, o Supremo Tribunal Federal
- como, aliás. qualquer côrte judiciária ­
não revoga nem anula a lei, mas simples­
mente deixa de aplicá-la, por incompativel
~om a norma hierà.rquicamente rmperior .

Em nOvo julgamento, ao apreciar caso di­
verso, tanto o próprio Supremo Tribunal
Federal quanto outro tribunal do Pais, seja
qual fór, pode dar pela constitucionalidade
da lei - antes julgada inconstitucional ­
e, por conseguinte, aplicá-la. Isso apenas se
tomará impossivel se o senado Federal,
usando da atribuição que lhe confere o art.
64 da Constituição, suspender a execução de
lei que o Supremo Tribunal Federal, por de·
cisão definitiva, haja declarado inconstitu­
cional. Daí em diante, e só dai em diante,
a lei está riscada do sistema jurídico posi.
tivo, não mais incide, nem podem os tribu­
nais (quer o Supremo Tribunal Federal,
quer os outros) da.r-lhe aplicação.

Será que as coisas se passam diferente­
mente na hipótese de declaração da incons­
titucionalidade em tese, quando o Supre­
mo Tribunal Federal, por provocação do
Procurador-Geral da República, ex vi do
art. 8.°, parágrafo único, da Constituição,
declara inconstitucional, incompatível com
algum dos princípios arrolados no art. 7.°,
VII, uma norma integrante do sistema jurí­
dico positivo de qualquer Estado? A primei­
ra vista, pode parecer que sim, porque o jul­
gamento não se prende necessàriamente a
nenhum caso concreto, de modo que seria
difícll recorrer à mesma· explicação formu­
lada para o outro caso, ou seja, à dou­
trina de que o Poder Judic1ârio se limitou
a aplicar à controvérsia a norma constitu­
cional, deixando de aplicar a norma hieràr­
quicamente inferior que com aquela não se
compadecia. Quando exerce a atribuição re­
ferida no art. 8.0, parágrafo único. da Cons­
tituição, o Supremo Tribunal Federal não
está. julgando uma causa especifica, indivi­
dual, concreta, de cujo desa.te a a.IgÜlção de
inconstitucionalidade f&se mera questão
prejudicial: ao contrário, essa argillção cons·
titui o próprio objeto principal do julga~

mento (14). Assim, tem-se a impressão de

(3) Artigo publicado à pflg. 511 da Rev1sta "Ju­
ridlca", n,O 87, de 1964. (Dlvl8i.o Juridlca do
Instituto do Açúcar e do A1cool.)

(14) Cf. Alfredo Buzaid, Da açlo direta de de­
claraçlo de inconstitucionalidade no direito
brasileiro, pé.g. 135 e &egII. (Nota de J.C.B.
M.)
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que o pronunciamento do Supremo Tribu­
nal Federal, não estando preso a um caso
particular, mas dirigindo-se imediatamente
à nonna discutida, deixaria de uma vez por
tõdas definida· a matéria, no sentido de que
vincUlarla o próprio Supremo Tribunal Fe­
deral ~ os outros tribunais à decisão profe­
rida. A norma estadual, porventura julgada
contrária aos "prinCipias constitucionai6
sensiveIs" (15), estarl.a, por fôrça da decisão
mesma, eliminada, cancelada, expungida do
sistema juridico. reduzida ao nada mais to­
tal e absoluto. Nenhum tr.lbunal. para o
futuro, poderia aplicá-la a qualquer contro­
vérsia ajuizada, porque nenhum tribunal ­
nem mesmo o própria Supremo 'l'ribunal
Federal - poderia. diseatdar da dec!&iQ ful­
minante para declarar constitucional (e, por­
tanto, véJlda, com incidência sôbre os fatos
a cuja disciplina. visava) a norma fUlmi­
nada..

2. Tal raciocinio, entretanto, não resiste
a uma análise mais acurada. A sua falsi­
dade ressalta clara se considerarmos a. na­
tureza do julgamento proferido pelo Supre~

mo TribUnal Federal na ação a que alude o
art. 8.°, parágl'afo único, da ConstituiçAo
Federal. e a que se c05tuma chamar, aliás
ünpropriamente, "represeIi.taçAo". A decla­
ração de tnconstituclonalidade da norma es­
tadual não é um fim em si mesma. O Su­
premo Tribunal Federal, ao formulá-Ia, ape­
.sar de pronunciar-se em tese, não est6 res­
pondendo a uma consulta desinteressada,
par .melo da qual se pretendesse apenas es­
tabelecer erga. omn6s a certeza jur1dlca s0­
bre a validade ou a invalidade da norma. A
conclusão bem diversa leva a interpretaçio
sistemitica. do art. 8.° e dos dl8positivos
cone106 da. Carta de 1946.

Em que contexto se insere o lUt. 8.° com
seu parágrafo único? Numa série de dJspo­

sitIvos pertinentes à intervençAo federal.
O legislador constituinte a.rrolO11 as v6rlas
hipóteses em que à UniAo é Ifcito intervir
nos Estados. e nesse rol incluiu a de ofen­
der qualquer dêles algum (ou alguns) dos
principias discriminados no lUt. 7.°, VII.

Para a Constituição Federal, a salvaguarda
de tais principias assume maior relevância
que a d05 outros nela incorporados, a ponto
de justificar o emprêgo de sanção especial
contra os Estados transgressores.

A quem, no entanto, se haveria de reconhecer
competência para julgar se realm.ente ocor­
reu a violação? Atribui-la ao Poder Execu­
tivo ou ao Poder Legislativo da União seria
abrir larga porta para intervenções abusivas.
A pretexto de defesa. d05 "Prlnclplos consti­
tucionais sensivels", fácil sem ao Go"~mo

Federal punir as un1dades federadas que ou­
sassem tomar posição, não contra os pre­
ceItos constitucionais, mas contra os inte­
rêsses politicas da União. Não têm sido raros,
infelizmente, em nossa história republica­
na, episódios dêsse teor... Era indispensi­
vel, assim, pôr um freio às Ueg1tlmas velei­
dades lntervencionlstas. O recurso de que se
valeu o legislador constituinte foI o de exi­
gir o prévio pronunciamento do Judiciário,
pela sua mais alta Côrte, sôbre a suposta
infração dos principlos do art. 7.°, Vil. Não
pode o Presidente da RePública nem o Con­
gresso Na.cional SUjeitar à mterrençâo o ~
tado, por êsse fundamento, sem que antes
o Supremo Tribunal Federal - órgáD téc­
nico e, presumlvelInente. menos exposto às
deformações do juizo pela paixão politica
- declare se, na "Verdade, determinada nor­
ma do sistema juridico estadual é incompa­
tive! com um (ou mais de um) dos referi­
dos prlncfpi05.

3. Nessa perspectiva, pode-se afirmar
que, aqui também, de certo modo, a decisão
sôbre a constitucionalidade ou inconstitucio­
nalidade da· norma - formulada pelo Su­
premo Tribunal FederaJ no jUlgamento da
"representa,ção" que lhe faça o Procurador­
Geral da. República - colllltitui ainda, se
nos é licito usar a. expressão fora do sen­
tJdo c06tuInelro, uma "questão preJudIclal".
Ao apreciar caso concreto. se declara in­
constitucional uma lei, o SUpremo Tribunal
Federal (como qualquer outra córte Judl-

(15) As81In lhes chama Pontes de Miranda, Co­
mentários à ~DSUtu1çAO de 194&, 3,- ed.,
tom~ lI. pás. n,o á5. (Nota d.e J.O.B.l\f.)
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ciária} está decidindo questão prejudicial
em relação ao 1ulgamento principal; na hi­
pótese do art. 8.°, parágrafo único, da Carta
de 1946, está decidindo questão prejudicial
em relação à legitimidade da intervenção.
No fundo, é como se o Supremo Tribunal
Federal dissesse: o Govêrno da União pode
intervir no Estado, porque êste realmente
ofendeu tal ou qual princípio; ou então: não
pode intervir, porque não houve ofe~.

Tanto lBso é verdade, que não cabe "re­
presentação" do Procurador-Geral da Repú­
blica contra lei federal ou municipal, nem
contra norma. estadual que, embora Incom­
pativel com qualquer outro principio da
Constituição Federal, deixe intat08 08 enu­
merados no art. 7.0, VII. De maneira alguma
poderla o Supremo Tribunal Federal pro­
nunciar se em tese s~bre a constitucionali­
dade ou a inconstitucionalidade de normas
rederais ou municipais, nem de normas es­
taduais rora das hipóteses taxativamente
previstas naquele diSpositivo (16). Isso mos­
tra que o instituto consagrado no art. 8.°,
parágra.t'o único, tem uma finalidade essen­
cial muito d1!erente da que teria se o seu
mecanismo f6sse acionável para resguardar
indiscriminadamente todos os mandamentos
da Constituição Federal. Essa finalidade es­
sencial é a de regular o exercfcio da inter­
venç40 federal nos Estados.

4. Declarada, ex hypothesi, a inconsti­
tucionalidade de norma estadual, cabe ao
Congresso Nacional (art. 8.°, caput), por
meio de lei, decretar a intervenção. Mas é
óbvio que, no comum dos casos, para corri­
gir a violação à Constituiçiío Federal, bas­
tará atalhar a incidência da norm9. vio­
ladora. Por isso o art. 13 diSpõe:

"Nos casos do art. 7.°, VII, observado o
disposto no art. 8.°, parágrafo único, O

Congresso Nacional se limitará a sus­
pender a execução do ato argilido de
inconstitucio1Udidade, se essa medida
bastar para o restabelecimento da nor­

malidade no Estado."
Não havendo, pois, outra razão para

intervir, o processo intervenUvo, prêviamen­
te legitimado pelo pronunciamento do Su-

premo Tribunal Federal, se consumará me­
diante a simples suspensão, pelo Congresso
Nacional, do ato estadual inconstitucional
- entendida a palavra ato, ai, em sentido
amplo, como ato de qualquer dos Podêres
estaduais, inclusive do seu Poder Constituin­
te (17). Se, por exemplo, se tratar de norma
inserida em texto de Constituição Estadual,
uma vez declarada pelo Supremo Tribunal
Federal, em julgamento de ação direta, a
Incompatibilidade entre tal norma e qual­
quer dos principias do art. '1.0, VII, ficará
o Congresso habilitado a, nos têrmos do art.
13, suspender a execuçlo do dispositivo da
Carta do Estado onde se inscreveu a
norma constitucionai.

5. A partir dessa suspenslo, nem o Su­
premo Tribunal Federal, nem qualquer ou­
tro tribunai poderá mais admitir a incidên­
cia da norma. N40 porque se ha1a de con­
cordar, no nóvo julgamento, com a classifi­
cação da norma como inconstitucional e
violadora dos princtpias do art. 7.°, Vll, mas
simplesmente porque, tendo sido suspensa a
sua execução, ela deixou de produzir os erei­
tos normais de regra jurídica. Ao apreciar
caso em que se invoque a norma suspensa,
o tribunal, a rigor, nem sequer deverá en­
trar na discussão da sua validade ê. luz da
Constituição Federal: dirá, apenas, que não
a aplica por estar suspensa.

Antes da suspensão. porém, o tribunal só
poderá negar aplicação à norma se se con­
vencer, êle também, da sua Inconstituciona­
lJ.darte. t:sse JUÍZo fica reservado ao tribu­
nal como em qualquer hipótese de argüição
de Inconstitucionalidade, independente do
que haja decidido, na ação direta, o Supre­
mo Tribunal Federal.

(16) A presente Lei, n.o 4.337, de 1/6/64, consa­
grou expressamente no art. 1.0 a tese aqUi
exposta e já antee abraçada pela maior parte
da doutrina (Nota de J.C.B.M.). Vide nosso
trabalho publlcado na "Revista de Informa­
çf.o Legislativa", D.o 4, pág. 124.

(17) Cf. A. Buzaid, ob. clt., pág. 120: Pontes de
Miranda. Comentários à Constituição de
1946, 3.a ed., t. lI, pág. 73; sampaio Dórla,
Com.entãrtos à Conolftniçi.o de 1946. "01. lI,
pAg. 73 e 88/9: Themfotoeles Canlcanlf.
Constltuiçl.o Federal Comentada, vo1. I,
pAg. 232. Cf. o art. 1.0 da Lei n.O 4.337,
verb1.ll "ato dos podêres estaduais" (Nota de
J.C.B.M.).
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o verdadeiro problema não é o de saber
se a declaraçãl;) de inconstitucionalidade
pelo SUpremo Tribunal Federal produz efei­
tos ez tunc ou e:r nunc. J!: claro que, para o
próprio tTibu1Wl que con.rldera inconstitucio­
nal deurmínalfa norma, esta nunca pode ter
lncldldo: já. nMceu inválid.a. Mas a questão
é outra; está o Supremo Tribunal Federal.
c estão os demais tribunais, vinculados ­
antes da suspensão da norma pelo CmIgres­
50 - à declsio que julgou a norma mcom­
patlvel com li CODllUtutçAO Federal? Nos
casos em que tal decisAo é proferida in­
cfdenter tantum, e em que cabe ao Senado
Federal (art. li( da Constftuição Federal)
SU8plrnder a e~ecução da lei. ningu~m dU"i­
da. de que, incorrendo a suspensão, os tri­
bunais são ltvr~ de considerar constitucio­
nal a norma, conquanto haja o Pretório
Excelso, por dec.JsAo definitiva, diw o con­
trário. O próprio Supremo Tribunal Federal
pode voltar atrás de seu primeiro entendi­
mento c, noutra hipótese perfeitamente
enAloga, aplicll1' a norma - o que, aliáa, jé.

tem acontecido com freqü~ncia. Por que se
há. de pensar diferentemente no Que tange

à declaração de inconstitucionaUdade profe­
rida em ação direta, como questão prejudi­
cial da leg:lUmidade de intervenção no F.6­
tado? Não há. nenhum di$PQ8iti"o constitu­
cional de que se infira que, neste caso, a
declaração pelo Supremo Tribunal Federal
desde logo se toma vinculativa, obrigando o
propl1o Supremo Tribunal FederEll e os ou­
tros tribuna ia a procederem oomo Soe, a par­
Ur do julgamento, 8 norma declarada in­
comUtucional delxa.sse, ip$o facto, de fnte­
tegrar o lIÚltema jurídico positivo.

6 . Ao contrário: o que se depreende da
interpretação sistemática dOlJ dísposiU"os
constitucionais pertinentes é que o julga­
menw pelo STF não cria, até a suspensão
da norma pelo Congresso, nenhum óbice A
sua aplicação pOr outro tribunal Que a con­
aldere compatível com a Constltulção Fe­
deral. Com efeito: o art. 13 refere-se & sus­
pendo da. execUção do ato (14m semu) de­
clarado inconstitucional. Tal suspensão é
pri_t1vll do COQireSSO Nacional. Orn, se o

Congresso suspende a execução, é Que o
ato {no CafO, norma) até ei continuava a
produzir efeito.'>. Não se iria suspender o
que iâ estivesse, anteriormente, e:rclufdo áD

mundo 1uridíco. Portanto, a adotar-se a te­
se de que o mero pronunciamento do Supre­
:no Tribunal Federal obriga. \;0000 00 tribu­
nais do pais a negarem apUcação ti. norma
fulminada - como se a sua incidência tI­
vess~ ficado. desde logo, excluida - trans­
formllr-se-ia em letra morta o art. 13. O ato
do Congresso Nacional, suspendendo a exe­
cução da norma, cairia no vácuo: ;á náo
encontraria, na verdade, o (lue :nupender.

Mas Isso. além de contrário ao bom senso,
redundaria em COtUlagr9.l' verdadeiro. in"­
são da competência de um Poder por outro.
Se a Constituição deu ao Congresso, e
nii.o ao Supremo Tribunal FederaL a atrl­
buiçãv de suspender a execução, não é lf­
cno li. ninguém aplicar a ConsUtulçlo de tal
modo que se desloque o efeiw susPensivo
para ato do próprio Supremo Tribunal Fe­
deral. A tanto equivaleria sustentar que II

decisão de inconstItucionalldade por êate
proferida, na ação direta, Impede, por si IIÓ,

qualquer posterior aplicação judlc1ai da nor­
ma fulminada. TeriamOll o Poder Judiciá­
rio a usurpar a atribl11ção expressamente
conferida ao Legislativo -pelO lut. 13 da.
Constituição Federal.

7. Outra con.seqüêncla necessária de se­
melhante tese seria a de reduzir o processo
interventivo, na hipótese de norma estadual
infrlngente do.s "principiOlJ constitucionais
sensíveis", a ato singular do judícidrío. Re­
almente; se, com a mera decisão de incons­
titucionalidade, a norma estadual ficasse
banida, de uma vez por tOdas, do s15tema
jurldico positivo, estaria, ipso facto, consu­
m:lda EL mtervençio federal - que, em ca­
ros tais, tem por fim, justamente, e1im1nar
li norma. Demonstrada ut supra a Irrele­
yãncia do ato de suspensã.o pelo Co~,
o Que se conclui é que o Supremo Tribunal
Federal, declarando inconstitucional a nor­
ma, estaria nio apenas resolvendo questão
prejudicial da legit1m1dade dl10 intervenção,
mas sim !fetioondo. éle próprio, essa Inter-
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venção, cujo fim já estaria atingido, sem ne­
cessidade de qualquer providência Ulterior.
Ora, teríamos ai completamente subvertido
o sistema da ConstitUição Federal em maté­
ria de intervenção, no qual se exige, sem­
pre, a participação de pelo menos dois do:>
Podêres da União (18).

O Poder Executivo sozinho não pode in­
tervir, nem o Legislativo sOzinho. Qualquer
ato de um dêsses dois Podêres tendente à
intervenção só se torna eficaz mediante a
colaboração de outro Poder federal. Seria
esdrúxulo, para dizel" o menos, admitir que
seja licito ao Poder Judiciário, por ato ex­

clusivo seu, cancelar norma jurídica esta­
dual e, portanto, consumar a intervenção,
que no caso visa precisamente a tal cance­
lamento, e com êle se exaure. Na sistemá­
tica da Constituição, o pronunciamento do
Supremo Tribunal Federal, declarando in­
constitucional a norma, é condição da inter­
venção, é requisito prévio da sua legitimi­
dade. mas não é, nem pode ser, o processo
interventivo na sua integridade. Qualquer
interpretação Que conduza a ter por sUficI­
ente. para consumar a intervenção. o refe­
rido pronunciamento, é interpretação que
frontalmente se choca com aquela sistemá­
tica - e, pois, deve ser rejeitada

8. De todo o exposto, conclui-se que,
apesar de declarada inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal, em ação direta.
a norma estadual subsiste enquanto Dáo fóI'
su.spewa pelo Congresso Nacional, de ma­
neira que tanto o próprio Supremo T11bu­
nal Federal como qualquer outro tribunal
do Pais terá. diante da sua eventual invo­
cação. a mesma liberdade de apreciação que
teria se não tivesse havido o pronuncIamen­
to, ou se êste houvesse ocorrido a respeito de
caso concreto. incidenter tantum. se o tri­
bunal (o próprio Supremo Tribunal Federal
ou outro), em julgamento posterior ao dt!.
ação direta. se convence de ser a norma
compath;el com. 8. Constituição Federal, po­
de e deve aplicá-la; só não a aplicará se,
por juizo seu (e não por vinculação à an­
terior decisão do Supremo Tribunal Federal},
der também pela inconstitucionalidade.

Após a suspensão é que a norma. se tor~

na inaplicável por qualquer tribunal; n40
porque haja obrigatOriamente de ser consl~

derada inconstitucional, mas simplesmente
porque o tribunal já não a. encontra. para
ser aplicada, no sistema jurídico po,sltivo.
Neste caso, o tribunal nem sequer dirá que
deixa de aplicar a. norma por ter sido de~

clarada inconstitucional (e. altãs, pode su­
ceder que êle não esteja de acOrdo com a
tal declaração) ; dirá, tão-somente, que não,

a aplica por estar suspensa, Noutras pala­
vras: a suspensão da norma pelo Congresso é
ato que obriga, sem dúvida, o próprio SUpre­
mo Tribunal Federal e os outros tribunais;
a mera. declaração de inoonstitueJonalJdade
pelo Supremo Tribunal Federal, essa não.

9. (19)

PEDIDOS DE INTERVENÇAO
FEDERAL

Desde a proclamação da repúbllca até
nossos dias foram feitos 40 pedidos de 1nter~

venção federal nos Estados.
Para maiores pormenores, podem. êles ser

encontrados no Supremo Tribunal Federal
assim distribuídos;

a) de 1 a 8 - no Arquivo <subsolo);
b) de 9 8. 40 - na seção Juridica, es-

criturados em livro especJal (31)

andar).

Conforme veremos pelas datas. os pedidos
de 1 a 8 foram feitos em época anterior à
promulgaçã.o da. Vigente Constituição. pelo
que não constam da escrituração da Seção
JuridIca do S.T.P.

Relacionamos. a seguir, ê&es plQCellllOl;
pela ordem de entrada e lembramos que. em
l108BO trabalho anteriormente pUblicado
nesta Revista, transcrevemos as partes dos
casos mais expressivos (20).

---.
(18) 11: o que fr1ll&. com razAo. S. Dórie., ob. cit.

2." vol., pág. 82.
(19) Nesta parte. JO$é Carlos Barbosa Mo~1ra cita

e. interpretaçAo que Pontell de Miranda
dava, antes da Lel n." 4.337, de 1-6-64, ll. me.·
neira de se cumprir o art. 8.0 da Constituição
Pedere.l. J!: como encetT&. seu artigo.

(20) A Intervençlo ll'ederal n08 Nt'g6c1os Peculia.
res aos Estados.membros, 2." parte - "Re.
vista de IntDrmaçi\o LegislatiVa", n." 5, págs.
24 e sega
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QUADRO-SINOPBE DOS PEDIDOS DE Th"TERVENÇAO DIRIGIDOS AO S.T.F.

ANO Número do
Estad<J Requerente Ministro

DecisãoPedido Relator

1935 1 Bahia Matheus Olímpio Hermenegildo Indeferido
de Mello de Barros
Juiz Federal
do Estado

1936 2 MB.ranhão DesembargB.dor Bento de Faria Indeferido
Carlos Augusto de
~I.W:L~()

1936 3 Ceará Severino Alves de Eduardo Indeferido
Souza. Espfnola

1938 4 Pará Herdeiros de Plfn10 Casado Não se
antOnio José de conheceu
Lemos do pedido

1938 li Sergipe Presidente do Carvalho Não se
TriblUlal de Mourão conheceu
Apelação do pedido

19« 6 São Paulo Higino Borges dos Oro21mbo Indeferido
Santos e outros Nonato

lM4 1 Rio de JaD. Dulce Le~te Waldemar ~ro-Pinto Falcão c ente
1945 8 M. Gerai$ AnibB.I Fernandes GQUlart de Indeferido

Ramos e outros Oliveira
1948 9 Alagoas Mârio Gomes de Edgard Prej udicado

Barros Costa
1948 10 São Paulo Jacob da Silva Barros Prejudicado

Barreto
1948 11 Plauí Presidente do ADibal Indeferido

TriblUlB.I de Freire
Justiça

1949 12 E. Santo Nito 'Freitas Aniba.l Indeferido
Bruzzi Freire

1949 13 São PB.ulo Antônio de Hahnemann Indeferido
Almeida Cintra Guimarães

1950 14 M. GJ'"QSl;O Célio Ferreira de Luiz aallottl Deferido
Vasconcelos

1950 15 R. G. Norte Elói Castriciano José Línl1ares Não se
de Souza conheceu

do pedido
1951 16 Sergipe Edelzio Vieira -- Arquivado

de Mello

11151 1'1 São Paulo AntôniO de Abner de Indeferido
Almeida. Cintra Vasconcelos

1953 18 Pará Lourenço do Valle Nelson Indeferido
Palva. e outros Hungria

1953 19 Sergipe TTlblUlal de Lata.yette de Arquivado
Justiça Andrada

1953 20 M. Gerais Afonso Intaote Nelson Indeferido
Vieira Filho Hungria

1iM 21 São Paulo SOCiedade Civil Barros PrejudicB.do
Butaniã Barreto

Lo
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ANO Número do Estado Requerente Ministro
Dlk:ZsáQ

Peclião Relator

1954 22 Alagoas Lourival de Mello Orozimbo Indeferido
Motta Nonato

1954 23 Goiás Juiz de Direito -- Não se
da Comarca conheceu
de Goiás do pedido

1955 24 São PaUlo Clarice de Lafayette de Desistência
Magalhães Castro Andrada

1955 25 Maranhão Presidente do Hahnemann Deferido
Tribunal de Guimarães
Justiça

1956 26 R. G. Norte Governador do Afrânio Arquivado
Estado Costa

1960 27 Pará Juiz de Direito Rocha Lagoa Arquivado
da Comarca
de Vertent~s

1960 28 PiaUÍ Presidente do Luiz Gallotti Prejudicado
Tribunal de
Justiça

1961 29 Sergipe Presidente do Ary Franco Prejudicado
Tribunal de
Justiça

1962 30 E. Santo Presidentf do -- Em anda-
Tribunal de menta
Justiça

1962 31 R. G. Norte Presidente do Villas Boas Indeferido
Tribunal de
Justiça

1963 32 E. Santo Tribunal de Hermes Lima PrejUdicado
Justiça

1963 33 Bahia Rosalvo Ribeiro Ribeiro da Em andaw

Santos e Costa menta
sua mulher

1963 34 Acre Rogério Evandro Prejudicado
Nogueira. Lins

1964 35 Bahia Elísio Alves de LUiz Ga,l1otti Arquivado
Oliveira e outros

1964 36 Acre Daniel Israel Lafayette de Em anda-
Andrada e em menta
nova.
distribuição

Gonçalves de
Oliveira

1965 37 Acre Anibal Miranda Luiz Gallotti Em anda-
Ferreira da menta
Silva

1965 38 Amazonas Tribunal de Hahnemann Desistência
Justiça GUimarães

1965 39 Acre Rogério Gonçalves Em anda-
Nogueira de Oliveira mento

1965 40 R. G. Norte José Bezerra Villas Boas Em anda-
Cavalcanti mento
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Ato InstItucional
ART.4.o-lNAPLlCABIUDADE

AOS E57ADOS

- Represeltlaçio n.o 612, do Estado da
G••nabara.

Aeslluçáo n.O ., .. , dI) Senlldo Federal,
suspendendo a execução das Leis n.h

577 11 578, de 14 de agôsto de 1964,
do Estado da GuClftabara.

SUPREMO TRIBUNAL FmERAL

CÓPIA AUTtNTICA.

Extraida dOll autos da Represen.
~io n.· 6t2, ae EJrtado da Gnna·
lIMa, entre partes como Represen­
tante Q PROCURADOR-GERAL DA
REP"úBLICA {Bloco Parlamentar de
ResJstêneia DeJnoeritlea) e Re\)l'e­
sentado o GOVERNADOR DO ES­
TADO DA GUANABARA, na fol'ln&
abab:o tl'anserlta.

REL&TóRIO

o SENHOR MImSmO GONÇALVES DE
OLIVEIRA (Rela\.or); Sr. Pr~~den\.e, o Exm."
Dr. Proeurador-~raJ da República apresen­
ta à apreciação do Supremo Trlbunal Fe­
deral, na forma da Lei n.o 4.337, de 1.< de
junho de 1964, a arg'liçáo de inconstituciona­
lidade das Leis n,"8 577 e 578, do Estado da
Guanabara, datad.aa de 14 de ag&to de 1964,

'publicadas na edição de 20 do mesmD m~.

As argüiÇÔCs de incoru;tituctonalidade foram
apresentadas ao D~. Procurador-Geral da
República., Ulr.a, pela Mesa da Assembléia

Legislativa do Estado da Guanabara, ou-;ra
pelo Bloco Par:amenta.r de Resistência De­
mocráttca. Segundo a exposiçào do Chefe do
MinisLério Púb:.ico, a Lei r•.O 57'7 cria a Taxa
de Obras e Empreendin::.enros e o Fundo de
Energia Elétrica e a Lei n.O 578 dispõe &Obre
orgarúZação dos Quadros de Pessoal, e dlÍ.
o'l~ras providêneias. O Governador do Es­
tado mandara à Assembléia os respectivos
projetos, na forma prevista no artigo 7.° da
Constituição do Estado da Guanabara. Como
não houvessem sido êles votados no prazo de
30 dias, o Governlidor os considerou tàcita­
mente aprovados e os sancionou, fazeJ".do-o
de a.cÔrdo com o pa..'"ágrafo 1,° do artigo 4.°
dl:l Mo Institucional, de 9 de abril de 19M. A
alegação formulada 1nquina êsses atos de In·
constitucionais, por importarem em promul­
gação de leis não aprovadas pela AsBem·
b:éia, o que importa. erro usurpação de fun­
çcJes,incompatlvel com o princípio da inde­
pendência e hannoI'ja de podêres, cuja ore­
meneia é imposta aos Estados pelo artigo 7.°,
VII, b, da COrultltuição F'ederal. Sustenta-se,
ainda, que a aplicação do Ato Institucional,
na espécie. pelo Governador, é descabida,
pois o artigo 4.° do Ato Institucional é ina­
plicável II.OS EstadOll, refenndo-se tal d1sposi­

Uvo a wna atribuiçáo privativa do Presiden­
te da República e tramitação de projetos no
Congresso Nacional, acrescendo que a Consti­
tuiçáo da Guanabara., em seu artigo 8.", §

3.°. prevê expressamente o processo de emen·
da para adoção no pla:J.o estadual, de modi­
ficação que porventura se opere 11& Consti­
tUição Federal. Pretende-se, pelo exposto, que
tal prec~tQdo Ato lnBtítut~onal não se a:;J1ica
compulsórlamente aos Estados, sendo, destarte,
i~constitucionaisas mencionadas leis sancio­

nadas pelo Goverr.ador, usu..--pando OGoverna­
dor da Guanabara prerrogativas constitucio­
r.ais pIivativas da ~mbléia.A Representa­
ção, prevista no art. 8.°, parágrafo Unico,
é o meio processual adequado pua nulificar
o ato abusivo e lnconstituctonal do Gover­
nador da Guanabara. SoUcitadas lnforma­
ções, prestou-as o Governador Justificando o
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seu ato com longas considerações que êle pró­
prio resume: "a.) que o Governador da Gua­
nabara, com a sanção das Leis n.OS 577 e 578,
não incorreu na usurpação de atribuições da
Assembléia Legislativa, nem em abuso de po­
der. Limitou-se à aplicação do principio cons­
tltucional no artigo 4,°, parágrafo único do
Ato Institucional; b) que a matéria em apre­
ciação escapa à. apreciação do t'oder Judi­
ciário, por se tratar de ato de cunho exclusi­
vamente poutico, compreendido no poder dis­
cricionário do Executivo; c) que a aplicação
pelos Estados, dos princípios constitucionais
consagrados no Ato Institucional. encontra
apoio expresso entre os doutrinadores, e não
pode ser acoimado de inconstitucional 08 atos
decorrentes daquela aplicação; d) que não
existe conflito entre os podêres, de modo a
aceitar~se a argillção de quebra do principio
de independência e harmonia dos Podêres. Os
atos impugnados - sanção de projetos tàci­
tamente aprovados - se incluem na compe­
tência privativa do Governador <artigo 30,
l, da ConstitUição do Estado)" - "acolhendo
o descabimento da Representação, diz o Go­
vernador, o egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral seguirá. a firme jurisprudência invoca­
da. CMa assim não entenda, a improcedência
da Representação se impõe, por ser de jUB­
tiça". O Parecer do Procurador-Geral, a pro­
pósito, é êste: 1) "a pl'esent,e argüição de in­
constitucionalidade teve origem em represen­
tações simultã.neas da Mesa da Assembléia
Legislativa do Estado da Guanabara e do
Bloco Parlamentar da Resistênc.la Democrá­
tica. Nessas representações - formuladas nos
têrmos da Lei n.O 4.337, de 1.0 de junho de
1964 - pretende-se que o Supremo Tribu­
nal Federal declare a inconstitucionalidade
das Leis n.OS 577 e 578, não aprovadas pela
Assembléia Legislativa, porém sancionadas
pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, de
acórdo com o art. 4,°, § 1.°, do Ato Institu­
cional, de 9 de abril do corrente ano. 2)
Na hipÓtese, dá-se como princípio constitu­
cional vulnerado por ato do Poder Estadual,
ou da independência ou harmonia dos pode­
res, consagrado no art. 7,°, VII. letra b, da
Constituição da República. 3) Solicitadas
jntorrnaçées ao Governador do Estado, pres-

tou-as êste às fõlhas 72/122, alegando em
sintese: a) o descabimento da Representação,
quer por se tratar de matéria politica, insusce~
tivel de apreciação pelo Poder Judiciá.rio, quer
porque a argüição prevista no art. 8.°, parágra­
fo único, da Constituição, sómente é
admissivel para apreciação, em tese, da val1~

dade de norma adotada pelo Poder Legisla­
tivo; b) a improcedência da argüição de
meritis, porque o ato impugnado está con­
forme com o Ato Institucional, não sendo
possível dar-se como inconstitucional ato
editado nos têrmos da norma vigente,
da Constituição da República. 4) No
despacho de fls. 40, o Excelentlsslmo Mi­
njstro Relator, deferindo pedido da Assem­
bléia Legislativa, designou o dia 30 do cor­
rente mês para julgamento dessa Represen­
tação. Ao mesmo tempo, mandou dar vista
aos autos à Procuradoria-Geral, pelo prazo
de 10 dias. 5) A argüição está regularmen­
te processada tendo sido observados os trâ­
mites processuais previstos na Lei n.O 4.337.
6) A nosso ver o Supremo Tribunal deve co­
nhecer da argüição: a) porque, à vista do pre­

ceituado nos am. 7." e 8." da Constituição,
a aplicação dos principios aí relacionados

está sob o contrôle do Poder Judiciário; b)
porque a Lei n.O 4,337, em seu art. L", prevê a
representação relativamente a qualquer ato dos
Poderes Estaduais, o que, evidentemente, não
exclui os atos de sanção das leis que, de
resto, são atos legislativos. 7) Ex posltis - e
tendo aínda em consideração Que os aspectos
jurídicos do caso estão perfeitamente esclare­
cidos - nQSSO parecer é no sentido de Q.ue o
Supremo Tribunal Federal conheça da ar­
güição, para julgá-la como fôr de direito. ­
Brasília, 11 de novembro de 1964. (a) OS­

WALDO TRIGUEmO - Procurador-Geral
da República." - Atendendo a requerimento
da Assembléia Legislativa. alegando que os
tributos em causa estão sendo cobrados e são
tributos indiretos que não ao contribuinte

se restituem, de acôrdo com pacífica juris­
prudência (súmula 71), solicitei ao emi­
nente Dr. Procurador-Geral que emitisse seu
parecer até o dia. 18 déste, e designe! o dia
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30 do corrente para o julgamento, nos têr­
mos do art. 5.° da Lei n.O 4.337, de 1-6-64. ­
O parecer foi proferido no prazo referido. ­
1!: o relatório. Brasília, 25 de novembro de
1964. (a) GONÇALVES DE OLIVEIRA.

EXPLlCAÇ.l.O

O SR. MINISTRO LUIZ GALLOTI'I
(PRESIDENTE) - O Governador da Gua­
nabara, por seu Procurador Eugênio Sigaud,
visando a Impedir o julgamento, marcado
para hoje, dia 30, da Representação n,o 602,
oferecida pela Assembléia Legislativa do Es­
tado, ofereceu, a 26 do corrente, exceção de
sUBpel.çAo contra cinco dos nove m1nJBtros
ora em exerelc10 no Supremo Tribunal.
Proferi despacho de indeferimento, que o
Tribunal conhece. Despacho talvez demasia­
damente sereno, se é que pode existir dema­
sia quando o juiz cumpre o seu dever de se­
renidade. Esta, porém, ao que leio na im­
prensa, nAo foi compreendida pelo Procura­
dor do Estado, pois eu poderia ter dito e não
disse: que a exceçAo, como foi fonnulada,
era um desrespeito a esta Côrte de Justiça, e
a ninguém mais que ao seu Presidente in­
cumbe zelar pelo respeito a ela devido; que,
englobando, no mesmo requerimento, a exce­
çia contra cinco Juizes, em vez de fonnular
uma relativamente a cada juiz, como devera,
o Procurador, escapando por suas notórias
habilidades à suposição e inépcia, deixava
patente o seu propó6tto malicioso: tornar
Impossivel o julgamento da exceção fazendo
com que cinco dos nove juizes ficassem glo­
balmente Impedidos, quando, na verdade, cada
um dos cinco sômente o seria em relação ao
seu caso: que a petiçAo, feita assim, nia tinha
viablUdade processual nem a seriedade ne·
cessãria para ser distrlbuida e lograr segui­
mento. Isto, além das razões que constam do
meu despacho. Acabo de receber, neste ins­
tante, o requerimento de agravo, interposto
do meu despacho, pelo Procurador Sigaud, e
vou examiná-lo, depois de junto aos autos,
para. proferir a decisão que couber. Se errar,
o Tribunal me corrigirá. Entendo que a pen­
dência dêsse agravo não impedirá o julga-

mento da representação, pois, não reconheci
da suspeição pelos Ministros recusados, as
exceções só se podem processar em autos
apartados (artigo 231 do Regimento), sem
efeito suspensivo, dizendo o Regimento (art.
235) que quando julgada a final procedente
a exceção, se haverá por nulo o que tiver
sido processado perante o Ministro recusado.
E só é admitida a suspensão do processo se
a parte contrária reconhece a procedência da
suspeição {art. 236>' O Tribunal, entretanto,
em sua sabedoria, dirá se estou certo, pen·
sando assim.

VOTO

o SENHOR MINISTRO GONÇALVES DE
OLIVEIRA (Relator) - Sr. Presidente,

como tive ensejo de assinalar, no Relatório,

depois de dar ao Governador da Guanabara o
prazo de 30 dias para responder à represen­
tação, proferi, no dia 9 do corrente, despacho
nos autos, dêles abrindo vista ao Dr. Procu­
rador-Geral até o dia 18, para proferir pa­
recer, se quizesse fazê-lo, e designei o dia de
hoje (30 de novembro) para o julgamento.
Esclareço que a Lei n.o 4.337, de 1.0 de junho
de 1964, que regula o processo das represen­
tações, nia prevê nova audiência do Dr. Pro­
curador-Geral da República, depois de apre­
sentada, por S. Ex.a, a representação. Dai a
designação do prazo de 10 dias. S. Ex.a den­
tro dêsse prazo emitiu o seu parecer, que li
ao Tribunal. Argúi a Assembléia, em petiçia
que me foi dirigida, que o Govêrno da Gua­
nabara está arrecadando os impostos, que
criou, com violação da Constituição. :ltsses
impostos, sendo tributos indiretos, não se
restituem ao contribuinte, de sorte que, na
afirmacão da Assembléia, estava e como ain­
da estã o Estado cobrando tributos nulos,
inconstitucionais, por isso mesmo indevidos.
Poderia, como Relator, de acOrdo com a Lei
n.O 4.337, marcar de pronto o julgamento,
até suprimindo a audiência do Governador.
E o faria, com fundamento no artigo 5.° da
Lei n.o 4.337: "se, ao receber os autos, ou
no curso do processo, o Ministro Relator en~

tender que a decisão da espécie é urgente em
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face de relevante interêsse de ordem públi­
ca, poderá requerer, com prévia ciência das
partes, a imediata convocação do Tribunal, e
êste, sentindo-se esclarecido, poderá supri­
mir os prazos do art. 3.° desta Lei e proferir
seu pronunciamento, com as cautelas do art.
200 da Constituição Federal". Ora, o Es­
tado da Guanabara está arrecadando impôs­
to que a Assembléia inquina de inconstitu~

cional, impõsto que por ela não foi aprova­
do e o Governador não tem função legisla­
tiva. Por outro lado, estamos diante de ques­
tão constitucional da maior relevância, qual
a de saber se todos os Governadores dos Esta­
dos podem sancionar projetos de leis que te­
nham enviado à Assemblé-ia Legislativa do
Estado e não tenham sido apresentados em
trinta dias. Poderia, como Relator, dispensar
a audiência do Governador, nos têrmos do
art. 5.° transcrito, e pedir dia para julga­
mento. Mas, não. Dei ao Governador o prazo
máximo, previsto na Lei, que é de 30 dias,
para dar as informações quanto à argüição
de inconstitucionalidade dos seus atos, à san­
ção das duas leis. S. Ex." sómente respondeu
às informações, no último dia do prazo, dia
9. Nesse dia, então, dei o prazo de 10 dias,
não previsto em lei, ao Or. Procurador-Geral,
que apresentara a representação, e designei
o dia de hoje, 30 de novembro, para o julga­
mento. A questão que agora vamos decidir é
da maior relevância, interes.sa ao povo do
Estado da Guanabara, que, segundo a sua As­
sembléia Legislativa, está pagando impôsto
que não foi por ela aprovado, aprovação essa
que seria necessária e, por outro lado, inte­
ressa a solução dessa questão aos Governa­
dores dos demais Estados da Federação, que
passarão, ou não, conforme o resultado dêsse
julgamento, a ter um grande poder na ela­
boração legislativa, como é óbvio. Interessa
ainda a questão às Assembléias Legislativas
de todos os Estados do Pais, pois que sabe­
rão como comportar-se, em face dos projetos
que lhes forem apresentados pelos Governa­
dores. Justificado fica, assim, o meu despa­
cho, marcando, com fundamento no citado
art. 5.°, depois de inteiramente instruido o
processo, o julgamento da representação, fei­
to, de resto, de julgamento preferencial, se-

gundo o Regimento Interno do Supremo TrI­
bunal Federal. Apreciemos, pois, a represen­
tação da Assembléia da Guanabara e do
Bloco Parlamentar de Resistência Democrá­
tica, representação que o Dr. Procurador­
Geral da República entende cabível. Como
vêem os eminentes colegas, o Governador da
Guanabara, mediante mensagem, enviou à
Assembléia Legislativa dois projetos de lei,
um criando a Taxa de Obras e Empreendi­
mentos e o Fundo de Energia Elétrica e,
outro, dispondo sõbre o Quadro de Pessoal
e dando providências. :ltsses projetos foram
enviados àquela Casa Legislativa na forma
prevista nos arts. 7.° e 11 da Constituição
do Estado da Guanabara, a saber, para serem
apreciados em duas discussões, podendo a
Assembléia aprová-los, emendá-los, ou rejei­
tá-los. O primeiro dos projetos impunha
mais um õnus tributário aos contribuintes, ao
povo da Guanabara, importando no aumen­
to do impôsto de vendas e consignações, que
incide em cada venda ou consignação de
mercadoria, lato 5enSU, realizado no Estado.
O segundo projeto autorizava o Governador
a aprovar quadros de pessoal do Poder Exe­
cutivo, com as alterações reputadas necessá­
rias. OCorre que a Assembléia Legislativa
deteve-se no exame dêsses projetos. Decorre­
ram mais de 30 dias da sua apresentação.
Então, o Governador, invocando o art. 4.°, §

1.0, do Ato Institucional, resolveu converter
os projetos em leis, numerou-as e as publt­
cou no Diário Oficial do Estado - Leis n."s
577 e 578. Dai a Representação. Diz a
Constituição que o Govêrno Federal intervi­
rá nos Estados, entre outros casos, expressa­
mente previstos, para assegurar "a forma re­
publtcana representativa" e o principlo da
"independência e harmonia dos podêres"
<Const., art. 7.°, VII, letras a e bL O que
discrimina a "forma republicana" com ou
sem epfteto adicional de federativa, discursa
Rui Barbosa, não é a coexistência dos três
podêres, indispensáveis "em todos os gover­
nos constitucionais, como a República ou a
Monarquia". lt, sim, a condição de que, sóbre
existirem os três podêres constitucionais, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário, os
dois primeirOS derivem, realmente, de eleição
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popular <Comento i'I. Consto Fed. Bras. - coli­
gidoo e ol'denadoo por Homero Pires, I, 163).
Mas, nia basta a existência das Assembléias,
dos corpos legislativos. Exige-se mais : exige·
se que exerçam êles, efetivamente, suas ele­
vadas funções, como ensina Cooley: "A

Constituição assegura a "forma republicana"
de govêrno a todos os Estados da União:'

Ora, a feição discriminativa, dessa fonna.
está no direito reconhecido ao povo de es­
colher funcionários seus para a administra·
ção e votar suas leis por meio de corpos re­
presentativos, cujos legitimos atos se podem
averbar COmo do próprio povo. "B1 a Repub­
l1eUl form of government was intended a
pvemmen\ In wb1cll not only would the peo­

ple's representatlves make the laws, and
tbeir agents aclminiSter them, but the peo­
pie would also, direetly OI' indirectJy, choose
the e~uti.ves" (General PrincipIes of Consto
Law 1898, pág. 214). J!: o mesmo que sustenta
Woodburn, citado pelo maior dos nossos cons­
titucionalistas: "A nossa Constituição não
define a "forma republicana" de govêrno e a
tal respeito gramies wntrovérsia& têm havi­
do. Mas o seu entendimento geral é claro :
forma republicana de govêrno "é aquela na
qual os representantes do povo elaboram as
leis", que os seus agentes aplicam, e o povo
mesmo escolhe. direta ou indiretamente. os
agentes do poder Executivo" - "Onr Consti~

tutJon lIoes not define a repubUea.n form of
fOvernDlent, and there have been great dis~

puta on that subject. But the general un~

4ersta.ndtng i5 elea.l'. tha.t a republican form
of government is one in which the people's
representatives make laws anel their agents
admtnister them. and which the people aIso.
direetly or tndirectly, choose the llIeClutive
agents". (The American Republic and its go~

vernment" - 2.a ed. - pág. 54). - O mesmo
ocorre em nosso pais. onde 11. Constituição
erige a "forma republicana" à. categoria de
ordem constitucional <art. 7.<>, n.<> vn, a),
exigindo corpos legislativos nã.o vazios de
atribuições e competências, mas, no exerci­
cio pleno e desembaraçado de seus altos po­
dêres, a saber. sem que nenhuma autoridade
o poder ou órgão lhes usurpe, de elaboração

da legislação. Por outro lado, é também princi­
pio constitucional a "hannonia. dos podêres"
(Const. art. 7.D, Vil. letra b). caracteristico
êste, como aquêle. essenciais ao regime fe­
derativo que dão ensejo, quando violados, ao
processo de intervenção, previSta na carta
Política, art. 7.D,1nCísovn, letrssll.eb. A pro­
pósito, discursa Carlos Maltimiliano, emérito
constitucionalista, com tôda li.- pertinência:
"é transgredido o mesmo inciso quando um
dos podêres locais usurpa qualquer das ou­
tras atribuições a êstes conIerids.s pela Cons­
tituição do Estado. Assim sucede quando o
Poder Ex:ecutivo invade a esfera do Legisla­
tivo, nos casos em qUe o não autoriza o esta­
tuto regionllJ, ou vice-versa, imiscui-se o Le­
gislativo, em atribuições do Governador"
(Coment. i'I. Consto Bras. de 1946, 4.a edição,
1948, págs. 241/2). R.esta, pois, examinar se
ocorreu invasão de atribuições, se procede a
alegação de que, no caso, o Governador não
assegurou à Assembléia seu legitimo direito
de elaborar a norma juridica, aDreciando OS

projetos, com o direito de emendá-los ou re­
jeitá~los, enfim, se podia o Governador con­
siderar aprovados 00 proietos que a Assem­
bléia nãQ votou, nem aprovou. Invoca o Go­
vernador o artigo 4.D

, § I.D
, do Ato InstituciO­

nal. Mas, a competência prevista neste artigo
diz respeito às atribuições exclUSivas do Pre­
sidente da República, em men~m dirtg\.­
da à Câmara dos Deputados e Senado Fe~

deral e não às atribUições do Governador, em
mensagem dirigida i'I. Assembléia Estadual. J!:
o que expressa e desenganadamente dispõe o
art. 4.": "o Presidente da Rc,publica po~

derá enviar ao Congresso Nacional projetoa
de lei sôbre qualquer matéria, os quais de~

verão ser apreciados dentro de 30 (trinta)
días a contar do seu recebimento na Câmara.
dos Deputados e de igual prazo no senado
Federal; caso contrário, serão tidos como
aprovados. Parágrafo único. O Presidente da
República, se julgar urgente a medida, po~

dera. solicitar que a apreciação do projeto se
faça em trinta .(3O) dias, em sessão conjun­
ta do Congresso Nacional, na forma prevista
neste artigo". O Ato Instituclonal, como foi
notoriamente divulgado com o "Manifesto à
Nação", teve em vista armar o Presidente de.
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República de podêres especiais para elabo­
rar reformas, que a Revolução julga neces­
sárias. Tais reformas nada têm que ver com
programas estaduais. Os Governadores, mui­
tos dêles, nem expressam os ideais revolucio­
nários e, de abril até o corrente mês, muitos
têm sido substituídos. Não houve. por parte
do Comando Revolucionário, como claramen­
te se vê, o intuito de armar os governadores
no poder expresso no artigo 4.° do Ato Insti~

tucional. E de tal forma tem sido o ato as­
sim interpretado que nenhum outro Gover­
nador, exceto o da Guanabara, como é notó~

rio, nem os investidos pela Revolução, se jul­
garam com O direito de aplicar o artigo 4.°

já citado. Constitui matéria delicada e con­
trovertida saber se pode a Constituição Es­
tadual incorporar definitivamente a seus dis­
positivos o artigo 4.° do Ato Institucional,
que tem caráter de emergência em face do
que estatui o capitulo 5.° - "Das Leis" ­
da Constituição Federal, que constitui mo­
dêlo em relação aos Estados. Qualquer que
seja, porém, a conclusão, o certo é que, no
Estado da Guanabara, nenhuma alteração
constitucional se fêz para colher-se a norma
do artigo 4°. do Ato Institucional. Confirma~

se Seabra Fagundes, em estudo amplamente
divulgado, analisando êste preceito do Ato
revolucionário. que êle, como é expresso, sõ­
mente regula atribuições do Govêrno da Re­
pública. do Chefe da Revolução, nlio se es­
tendendo aos Governadores. A única exces~

são se dá quanto ao artigo 7.°, diz o eminente
jurisconsulto, único preceito do Ato Institu­
cional que outorga atribuições também aos
governadores, a saber, o poder de demitir ou
dispensar, pôr em disponibilidade, aposen­
tar, transferir para a reserva ou reformar
servidores estaduais, pelo prazo de 6 meses,
a contar do Ato, prazo êsse que se findou
em 10 de outubro próximo passado. Como
Frederico Ozanan, também preferiria mais
tratar dos princípios do que das dúvidas ­
"lI aimait mieux enseigner 1es príncipes que
les doutes . .. d'inicier ses auditeurs au dou­
ble escandale de l'obscurité des 10is et la con­
trairieté des jugements." Mas, na. verdade, o
Ato Institucional não oferece dúvidas. Por êle
ficou mantida a Constituição de 1946, salvo

as modificações nela pelo próprio Ato intro­

duzidas. entre as quais as atribuições do

Presidente da República, da Câmara dos De­

putados e do Senado Federal, no que con­
cerne à elaboração legislativa na esfera fe­
deral. lt o que está na justificativa do Ato,
no Manifesto com êle dirigido à Nação:

"Para demonstrar que não pretendemos ra­
dicalizar o processo revolucionário, decidimos
manter a Constituição de 1946, limitando-nos
a modificá-la, apenas, na parte relativa aos
podêres do Presidente da República, a fim

de que êste possa. cumprir a missão de res­
taurar no Brasil a ordem econômica e finan­
ceira e tomar as urgentes medidas destina­
das a drenar o bolsão comunista, cuja puru­
lência já se havia infiltrado não só na cúpu­
la do Govêrno como nas suas dependências
administrativas." Como se vê, o Ato não se
aplica aos Estados, na SUB exata interpreta­
ção, haurida da própria proclamação do Co­
mando Revolucionário. Pelo exposto foi que a
Assembléia Legislativa do Estado da Guana­
bara não se conformou com a mutilação,
com a usurpação de seus podêres, não quis
se situar na "categorla do indiferente" de
que fala Renard, e. com personaUdade, re­
clama suas prerrogativas a êste Alto Pretó­
ria. Como diz o Ministro Cândido Mota Fi­
lho, inspirado e invocando Goethe. "ter per­
sonalidade é não se submeter ao inferior e
ao mesquinho, nem se deixar conduzir pelas
propostas de Mefistófeles a falsas grande·
zas". A nossa Alta Côrte tem o poder de pOr
fim a esta controvérsia, firmando os princi­
pios republicanos, os princlplos federa­
tivos, inspirados na lição dos nossos
constitucionalistas, dos nossos antecesso­
r<!5 nesta Casa, sábios e puros, cuja evoca­
ção é aqui necessária, como diz o nosso pre­
claro colega, "para retemperar a nossa luta,
reafirmar a nossa fé e consolidar a nossa
confiança nos destinos humanos". Senhor
Presidente, o meu voto, com estas considera­
ções, é conhecendo da representação, de
acôrdo com o parecer do Dr. Procurador-Ge­
ral da República e, dela conhecendo, julgo-a
procedente para declarar nulos de pleno di­
reito, por inconstitucionais, os atos baixados
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pelo Governador da Guanabara, atos a que
êle deu o nome de leis - Leis 577 e 578, de
14 de agOsto de 1964. li: o meu voto.

VOTO

o SENHOR MINISTRO EVANDRO LINS

- Compete-nos julgar a argüição de incons­

titucionalidade das Leis n.os 577 e 578, de

14-8-64, do Estado da Guanabara. A repre­

sentação do eminente Dr. Procurador-Geral

encaminhou as alegações dos argüentes ­

a Assembléia Legislativa do Estado e o Bloco

Parlamentar de Resistência Democrática

que assinalam ter o Governador enviado à

Assembléia os respectivos projetos, na forma

prevista no art. 7.° da Constituição do Es­

tado. Não tendo sido tais projetos votados

no prazo de 30 dias, o Chefe do Executivo

Estadual os considerou tàcitamente aprova­

dos e os sancionou, sob a invocação do § 1.0

do art. 4.° do Ato Institucional de 9-4-64.

Podia o Governador praticar tais atos, sem

ofender principios da harmonia dos podêres

cuja obediê~cia é imposta pelo art. 7.°, VII,

letra b, da Constituição Federal? A meu

ver a questão é de fáCil deslinde. Dispõe

o art. 4,° do Ato Institucional: "o Presi­

dente da República poderá enviar ao Con­

gresso Nacional projetos de lei sObre qual­

quer matéria, os quais deverão ser aprecia­

dos dentro de 30 dias, a contar do seu re­

cebimento na Câmara dos Deputados e de

igual prazo no Senado Federal; caso contrá­

rio serão tidos como aprovados. Parágrafo

único. O Presidente da República, se julgar

urgente a medida, poderá solícitar que a

apreCiação do projeto se faça em 30 dias em

sessão conjunta do Congresso Nacional, na

forma prevista neste artigo." O Ato Ins­

titucional manteve a Constituição de 1946

e as Constituições Estaduaís e respectivas

emendas, com as modificações dêle constan-

tes (art. 1.0) e foi expedido, como medida de

emergência, em virtude de movimento revo­

lucionário, que se autolímitou com a sua

promulgação. Nesse ato, cuja vigência expi­

rará em 31-1-66, procurou-se acelerar o an­

damento de reformas constitucionais e de

projetos de leis, que o Govêrno considerava

urgentes para a execução das tarefas a que

se propunha. Não vejo como ler Governador

onde está escrito Presidente da República.

Nem tão pouco incluir no texto Assembléia

Legislativa quando nêle se fala em Congres­

so Nacional, Câmara dos Deputados e Se·

nado Federal. Talvez fôsse desejá.vel que

se encontrasse um meio de abreviar o traba­

lho legislativo das Assembléias Estaduais.

Considero útil uma medida nesse sentido.

Não posso, porém, em face dos têrmos mais

do que claros do art. 4.° do Ato Institucional,

estendê-lo aos Estados. Seabra Fagun­

des, com a sua indiscutível autoridade, já.

havia acentuado, de modo enfático: "o Ato

Institucional é direito constitucional da

União e, pela sua origem e pelo seu conteú­

do, somente se aplica no âmbito federal. A

fundamentação que o acompanhou é expres­

sa nesse sentido". O Ato Institucional não

é de aplicação compulsória ou automática nos

Estados. Somente no Estado da Guanabara

é que se deu essa interpretação, que, 80 meu

ver, está em choque flagrante com a letra

e o espir1to do mesmo Ato. Em nenhum ou­

tro Estado se procedeu por essa forma.
e

Julgo procedente a representação e decreto

a inconstitucionalidade das leis impugnadas,

acompanhando o douto, fundamentado e bri­

lbante voto do eminente Ministro Relator.

VOTO

o SR. MINISTRO HERMES LIMA ­
O Ato Institucional de 9 de abril de 1964 es­
tabeleceu normas emergenciais transitórias
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dE' direito constitucional. Basta verificar que
o Ato vigorará sOmente até 31 de janeiro de
1966. O art. 7.° teve vigência temporária de
seis meses. E o art. lO, vigência temporária
de 60 dias. Temos, assim, um tipico direito
constitucional transitório de emergência a
ser aplicado dentro dos prazos e nos limites
expressamente determinados. O Ato Ins­
titucional, criador dêsse direito excepcional,
não estabeleceu nenhum princípio constitu­
cional permanente, que viesse se incorporar
aos que, segundo o art. 7.°, VII, da Consti­
tuição, configuram e tipificam a forma repu­
blicana de govêrno adotada pela Federação.
O Ato Institucional manteve a Constituição
de 1946, as Constituições Estaduais e as res­
pectivas emendas com as modificações dêle
constantes. Essas modificações limitaram­
se taxativamente às matérias e competên­
cias nêle indicadas. Todo direito do Ato,
que é direito federal de emergência e, por­
tanto, transitório, aplica-se restritivamente e
não ampliativamente. De modo que a exten­
são do Ato aos Estados teria de ser feita ex­
pressamente. E assim se procedeu quando, no
art. 7.°, se atribuiu competência aos Gover­
nadores para demitir ou dispensar funcioná­
rios públicos, estaduais ou municipais, apo­
sentá-los, colocá-los em disponibilidade,
transferir para a reserva ou reformar.
Pelo art. 7.° do Ato ficaram assim suspen­
sas, por seis meses, as garantias constitucio­
nais ou legais de vitaliciedade e estabilidade
tanto na União como nos Estados e Municí­
pios. A aplicação de uma das medidas do Ato
aos Estados e Municípios decorreu, pois, de
determinação expressa formal do Ato. Ora,
assim não aconteceu com o art. 4.°, no qual
se dispõe que serão tidos como aprovados os
projetos de lei sõbre qualquer matéria envia­
dos pelo Presidente ao Congresso, se não fo­
rem apreciados dentro de 30 dias, na Câ,mara,
e dentro de igual prazo, no Senado, a menos
que o Presidente solicite que a apreciação se
faça em sessão conjunta do Congresso, no pra­
zo máximo de 30 dias (parágrafo único). A re­
gra do art. 4.° opera exclusivamente no plano
federal. Esta regra não se inclui entre os

principios a que se refere a art. 18 da Cons­
tituição. Os principias referidos no art. 18

são os permanentes, "os estabelecidos nesta
Constituição", como em seu texto está dito.
Estabelecidos que se acham na Constituição,
os Estados a êles são obrigados, sempre res­
tando, entretanto, aos Estados, uma margem
de liberdade para comporem o mecanismo
constitucional próprio de sua autonomia. Não
há como fugir da conclusão segundo a qual
a norma emergencial transitória, e ditada
pelo Ato, só teria aplicação aos Estados se
expressamente fôsse isto declarado. Porque
estava expressamente declarado no art. 7.°
do Ato, os Governadores tiveram competên­
cia para demitir, dispensar, aposentar. re­
formar, etc. Mas porque não estava declara­
do no art. 10 do Ato, os Governadores não
tiveram competência para cassar mandatos
legislativos estaduais e municipais. Acompa­
nho o voto do eminente Relator, Julgando
procedente a representação.

VOTO

O SENHOR MINISTRO PEDRO CRAVES

- Sr. Presidente, vou direto ao assunto Já

brilhantemente versado. O art. 4.° do Ato
Institucional de 9 de abril de 1964 não tem
aplicação à esfera estadual legislativa. Seu
texto é expresso e claro, não permitindo ou­
tra interpretação - confere especialmente
ao Presidente da República a iniciativa de
leis sõbre qualquer matéria, para apreciação
dentro de 30 dias, em cada uma das Casas
do Congresso Nacional, sob cominação da
cláusula de aprovação tácita, estatuindo o pa­
rágrafo único a hipótese da apreciaç'ão no pra­
zo único de 30 dias, em sessão conjunta do
Congresso, se parecer ao Presidente da Re­
pública urgente a medida proposta. O dis­
positivo, pela sua destinação especial, do Pre­
sidente da. República, pela dupla. menção ao
sistema. legislativo bicameral, pela outorga
da apreciação de critério de urgência ao
Chefe do Poder Executivo Federal, afasta
do seu âmbito os Podêres Legislativo e Exe­
cutivo dos Estados. Assim aplicando o texto,
os atos do Governador do Estado da Gua­
nabara ofenderam não só o principio da
independência dos podêres, assegurado pelo
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art. 7.°, VII, da Constituição Federal, como

também o art. 1.0, do Ato Iru;titucional de

9 de abrU de 1964. Por êsses fundamentos,

julgo procedente a representação, de acõr­

do com o eminente Relator.

VOTO

o SR. MINISTRO VICTOR NUNES ­

Para julgar procedente a representação, bas­

tar-me-ia, além dos votos irrefutáveis que

acabamos de ouvir, citar a entrevista do

jurtsconsulto e ex-Min1stro da Justiça, Dr.

Seabra Fagundes, que examinou todos os

argumentos e assim concluiu: "o Ato pu~

blicado como Lei n.o 577, de 14 de agOsto

de 1964, bem como o que se lhe segue, Lei

n.o 578, são, a nosso ver, atos nulos ... nada

ampara o exerciclo, pelo Governador, do

poder de converter em lei, pela sanção se­

guida de publicação, projetos seus que a As­

sembléia Legislativa não votou." (O Globo,

22 de agõsto de 1964, pág. lI.) Quanto ao

argumento de que o Estado estava jungido ao

modêlo federal (Ato Iru;titucional, art. 4.°),

permito-me recordar alguns precedentes

desta COrte. No julgamento da Rep. 467

<12-5-61), sustentei, por construção, à seme­

lhança do que dispõe a Constituição Federal,

que os Minúltros do Tribunal de Contas do

Rio Grande do Norte deviam ter a sua no­

meação aprovada pela Assembléia Legisla­

tiva, uma vez que o Tribunal não fôra cria­

do na Constituição Estadual, nem por ex­

pressa. delegação do legislador constituinte

ao legisladOl' ordinário. Fiquei vencido, pois

o Supremo Tribunal decldtu que "os Esta­

dos, em suas Constituições, não são obriga­

dos a copiar a Constituição Federal, senão

a respeitá-la nos seus princípios fundamen~

ta1s. Aprendt a lição. Posteriormente, repor­

tando-me a êsse julgado e ao caso do Ceará

(eleição indireta do Vice-Governador) (A. J.

85/4), dizia eu; "Uma coisa é dizer que a

Constituição do Estado não violou a Cons­

tituição Federal, porque lhe seguiu o mo­

dêlo. Outra coisa é dizer que a Constitui­

ção estadual estava obrigada a seguir o mo­

dêlo federal. ... onde está '" o preceito

segundo o qual, em todas as situações, o

modêlo federal tem de ser respeitado, obri­

gatõriamente, na elaboração das Constitui­

ções estaduais? Não existe êsse preceito na

Constituição" (Rep. 515, 3-7-62). Isso mes­

mo sustenta, agora, o eminente Seabra Fa­

gundes, quando diZ que "as regras do art.
4.° do Ato Institucional não constituem nor­

mas de direito da União, necessàriamente

aplicáveis aos Estados, nos têrmos do art.

18, da Carta Magna". E o Estado da Gua­

nabara ainda não reformou a sua Consti­

tuição, para o efeito de incorporar ao pro­

cesso legislativo estadual as normas excep­

cionais e provisórias que se contêm naquele

dispositivo. Também desejo fazer uma pon­

deração sôbre o argumento de que não pode­

riamos apreciar o caso presente (que en­

volve um conflito de podêres entre o Go­

vernador e a Assembléia), por se tratar de

questão exclusivamente política. O argu­

mento está refutado pela letra expressa nos

arts. 8.°, parágrafo único, e 7.°, n.o VII, le­

tra b, da Constituição Federal, uma vez que

o Dr. Procurador-Geral da República, que é

o único titular qualificado pela Constituição,

trouxe o problema à decisão do Supremo

Tribunal, afirmando ademais, explicitamente;

a nossa competência. Recordem-se, contudo,

em acréscimo, estas observações veementes:

"Não estamos sOzinhos, quando afirmamos

que o Poder Judiciário foi omisso em todas

as crises que envolveram o Brasil Não. Quem

conosco pensa é o mesmo homem que lutou,

na Constituinte de 91, para que se desse ao
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Poder Judiciário a função de 3.° Poder,

nos moldes da Constituição americana ... O

que há de grave na crise brasileira ... é que

a legalidade vigente não encontra saida para

as dificuldades brasileiras. E não encontra

não porque faltem leis, ou que as existentes

sejam precárias. Absolutamente. O que nos

tem faltado sempre é compreensão por par­

te do Poder Judiciário de que a êle compete

a guarda e a interpretação da Constituição,

segundo detenninação constitucional. O que

falta ao Poder Judiciário, como órgão, como

instituição, para desempenhar o papel de

3.0 Poder politico. compondo os conflitos en­

tre o Executivo e o Legislativo, dentro do

sistema de freios e contrapesos estabelecido

na Constituição. O defeito é do órgão que,

despreparado, se descuida e despreza a sua

função política, limitando-se a decidir e

compor conflitos entre particulares. l!: o

grande ausente nas crises brasileiras, viven­

do como que à margem da vida politica bra­

sileira, pa.recendo nio percebet' que tem gl'&­

víssimas atribuições políticas a desempenhar

como intérprete e gUaJ'diio da Constituição."

Certamente, Sr. Presidente, estas palavras

não saíram da pena de um constituciona­

lista, mas são agora muito adequadas, por­

que a sua autoria nominal pode ser encon­

trada na Tribuna da Imprensa, de 19 de ou­

tubro de 1955. Acompanho o voto do emi­

nente Relaror.

VOTO

O aR. MINISTRO CANDIDO MO'ITA
FILHO - O art. 4.° do Ato Institucional
decorre de uma modificação constitucional
no plano da competência da União. Por isso
se refere a iniciativa ao Sr. Presidente da
República. Os Estados continuaram indenes,
na sua capacidade de auto-organização e
autodireção, mantido em todos os seus efei-

tos o principio de harmonia e independên­
cia dos podêres. Para que o Ato fô&se
atingir aos Estados seria necessário que és­
tes, por uma reforma constitucional, seguis­
sem, no seu peculiar interêsse, aos ditames
dos autos. As leis dos Estados são feitas
no plano de sua autonomia, respeitados os
principios constitucionais. E essa prerroga­
tiva não pode ser modificada por ato uni­
lateral do Executivo, que não tem o poder
de legislar.

VOTO

O aR. MINISTRO HANNEMANN GUI­
MARAES - Sr. Presidente, acompanho o
brilhante voto do eminente Senhor Ministro
Relator, jUlgo inconstitucionais as Leis da
Guanabara, n,Oo 577 e 578, de 14 de agOsto
último, porque não se observaram as atri­
buições do Poder Legislativo Estadual, visto
que não se aplicava o Ato Institucional de
9 de abril último, art. 4.° e seu parágrafo.

VOTO

O SR. MINISTRO LUIZ GALLOTrI

(PRESIDENTE) - Por ser de ordem cons­

titucional a matéria em julgamento, tenho

de votar, como Presidente. Li a representa­

ção da Assembléia Legislativa, as informa­

ções do Governador, o Parecer de Seabra

Fagundes. Ficou-me a plena convicção de

que a representação tem cabimento e pro­

cede. Havia reservado a noite passada para

escrever os fundamentos do meu voto. Mas

não pude fazê-lo, porque faltou luz no Ho­

tel em que resido, durante quase tôda a

noite, e fiquei esperando, em vão, que ela

voltasse. Assim, reporto-me aos fundamen­

tos da representação e aos do Parecer ma­

gistral de Seabt'a Fafundes, jurista-juiz, que,

se aqui estivesse, seria um dos grandes des­

tI> Casa, pelo alto saber, pela dignidade
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exemplar, e pela isenção insuperável. Ouço

dizer-Be que, acolhendo esta representação,

o Tribunal estaria fazendo contra-revolução

por acórdão. Isso é o que há de mais fan­

tasioso. Admitir tal propósito seria fazer in­

júria a juizes que juraram cumprir a Cons~

tituiçáo e as leis, e empenham sua honra de

magistrados na fidelidade a êsse juramento.

E que contra-revolução seria essa promo­

vida por um dos autores notórios do Ato

Institucional, o Uustre jurista que é o advo­

gado da Assembléia Legislativa neste feito?

Que contra-revolução seria esta, ajudada

pelo eminente Procurador-Geral da Repú­

blica, Professor Oswaldo Trigueiro, Chefe do

MInistério Público Federal, por escolha e

confiança do insigne Presidente Castello

Branco e que, em seu Parecer nos autos,

demonstra o cabimento da representação

formulada pela Assembléia Legislativa e se

abstém de opinar quanto ao mérito, deixan­

do assim de impugnar o que constituiria

uma fase da contra-revolução? Meu voto é

de acôrdo com o dos eminentes colegas.

DECISAO

Como consta. da Ata, a decisão fol a se­
guinte: JULGOU-SE PROCEDENTE A RE­
PREBENTAÇAO, UNANIMEMENTE. VO­
TOU O PRESIDENTE POR SE TRATAR
DE MA'n:RIA CONSTITUCIONAL. - Pre­
sidência do Exm.o Sr. Minlstro LUIZ GAL­
LOTTI. - Relator, o Exm.o Sr. Ministro
GONÇALVES DE OLIVEIRA. Tomaram
parte no julgamento os Exm.o, Sra. M1n1s­

tros EVANDRO LINS, HERMES LIMA,
PEDRO CHAVES, VICTOR NUNES, GON­
ÇALVES DE OLIVEIRA, VILAS BOAS,
CANDIDO MOTTA, LUIZ GALLOTTI e
HANNEMANN GUlMARAES. Ausente, jus­
tificadamente, o Exm.o Sr. Ministro A. M.
RmEIRO DA COSTA. Licenciado o Exm.o
Sr. Ministro LAFAYE'lTE DE ANDRADA.

Em 3(1 de novembro de 1964. - (a) Dr.
EDUARDO DE DRUMOND ALVES, Vice­
Diretor-Geral.

EMENTA

Representação contra o Governador do

Estado da Guanabara, que sancionou as Leis

n.o, 577 e 578, de 14 de agôsto de 1964, sem
que houvessem sido os projetos votados e

aprovados pela Assembléia Legislativa. Ar­

güição de inconstitucionalidade formulada

pela Assembléia Legislativa, objeto de repre­

sentação apresentada ao Supremo Tribunal

Federal pelo Procurador-Geral da Repúbli­

ca. Procedência da representação, pois o art.

4.", § 1.0, do Ato Institucional não se enten­

de com os podêres dos Governadores.

ACORDA0

Vistos, etc., acorda o Supremo Tribunal

Federal, por decisão unânime, conhecer da

representação e julgá-la procedente, de acôr­

do com as notas taquigráficas. Custas na

forma da lei. Brasllia, 30 de novembro de

1964. - (a) LUIZ GALLOTTI, Presidente

- (a) GONÇALVES DE OLIVEIRA, Rela­

tor. Está conforme o original. Eu, Mariana

Grada, Auxiliar Judiciário, a datilografei.

Eu, E. Drumond, Oficial Judiciário, a con­

feri. Eu, Diretor-Geral da secretaria, subs­

crevo.

(a) HUGO MOSCA, Diretor-Geral.

SENADO FEDERAL

PARECER 1-1.0 155, DE 1965

Da Comisdo de Constituição e
.Justiça, sôbre o Ofício n.o L592-P,
de 16-12-64. do Sr. Presidente do



138 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA
.~---_ ... __ .._~--~-------

supremo Tribunal Federal. encami­

nhando cópia autenticada do ac6rdáo

proferido nos autos da Representa­

ção n.a 602, do Estado da Guanabara.

Relator: Sr, Jefferson de Aguiar

o egrégio Supremo Tribunal Federal jul­
gou Representação do Doutor Procurador­
Geral, sob o n.o 602, do Estado da Guana­
bara, proclamando a inconstitucionalidade
das Leis n.o, 577 e 578, de 14 de agôsto de
1964, do Estado da Guanabara.

A questão versou sóbre a aplicação do
§ 1.0, do art. 4.°, do Ato Institucional, na
esfera estadual, razão por que o Sr. Gover­
nador da Guanabara considerou tàcitamente
aprovados os projetos que enviara à Assem­
bMla LegiSlativa, pelo decurso do prazo de
30 dias, e os sancionou.

A Lei n.o 577 criava a taxa de obras e
empreendimentos e o fundo de energia elé­
tlica, e a Lei n.O 588 díspunha sóbre a or­
ganização dos quadros do pessoal.

Decidiu o excelso pretório que ao Exe­
cutivo não é atribuído legislar.

A Comissão de Constituição e Justiça opi­
na. pela aprovação do seguinte

PROJETO DE RESOLUÇAO

N.o 27, DE 1965

Art. 1.0 - ~ suspensa a execução das Leis
n.O' 577 e 578, de 14 de agôsto de 1964, do
Estado (la Guanabara, por inconstituciona­
lidade, decl"etada pelo Supremo Tribunal
Federal, na Representação n,o 602.

Art. 2.° - Esta Resolução entrará em vi­
gor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Comissões, em 17 de março de
1965, - Afonso Arinos, Presidente - Jeffer-

son de Aguiar, Relator - Menezes Pimentel

- Edmundo Levi - 1\rthur Virgílio - Jo­

saphat Marinho - Antônio Balbino.

Aprovado na Sessão de 28 de a.bril de 1965,

o Projeto foi remetJdo à ComJssáD de Reda­
ção <DCN - S-TI - 29-4-65 - pág. 971), O
Parooer n.1I 432/65, da ComisSão de Redação
(DCN - S~II - 7-5-65 - pág. 1.099) apre­
sentou sua Redação Final aprovada em 25

de ma.io (DCN - S~II - 26-5-65 ­
pág. 1.«3),

SENADO FEDERAL

Faço saber que o Senado Federal aprovou,

nos tênnos do art. 64 da Constituição Fe~

deral, e eu, Auro Moura Andrade, Presidente,

promulgo a seguinte

RESOL1JÇAO

N.- 5'1, de 1965

Suspende a exeeullio das LeiS n.as 577

e 5'18, de 14 de agôsto de 1964, do Estado

da Gua.nabara.

Art. 1," - ~ suspensa, por inconstituciona­
lidade, nos têrmos da decisão definltiva pro~

ferida pelo Supremo Tribunal Federal em
sessão de 30 de novembro de 1964, na Re­
presentação n.o 602, do Estado da Guana­
bara, a execução (las Leis n.08 577 e 578, de
14 de agôsto de 1964, do mesmo Estado.

Art. 2." - Esta Resolução entrará em vi­

gor na data de sua publicação. revogadas as

disposições em contrário.

Senado Feàeral, em 2 de Junho de 1965. ­

Auro Moura Andrade, Presidente do Senado

Federal.

D.e.N. - S. II - 3/6/65 - pâg. 1.569.
mario O/lclGl - 4-6.6:i - pág. 5.3D7.
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A PARTICIPACAO DO LEGISLATIVO
"

NOS TRATADOS INTERNACIONAIS

Não vamos estudar um projeto, nem foca­
lizar uma proposição em todo seu andamento.
A presente documentação tem como objetivo
reunir alguns elementos, como pareceres, opi­
niões, entenderes, sôbre um assunto delicado,
de Direito Constitucional, que ainda não se
estabelece, no entender de todos, em ponto
pacífico: pode o Legislativo emendar um tra­
tado internacional? Sua atribuição, sua com­
petência se restringirá à aprovação ou repro­
vação, sem oportunidade de fazer reservas ou
inserir cláusulas ao acôrdo internacional?



140 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Os Pareceres números 882, 883, 884, 885
e 886, sôbre o Projeto de Decreto Legislativo
n. o 23, de 1963 (n,O 164-B/63, no Cômara),
são os seg uin tes (1);

PARECER H ,0 eu, DE '964

rOa Comissão de Constituição e Justiça!

Com o Mensagem n." 49-62, de 2 de abril
do ~mo po.s50do, o Sr. Presi&flte do Repúbli­
ca dirigiu-se 00 Congresso Nacional pora
submeter à suo apreciação o texto do Acôrdo
de Cooperaçõo no Campo dos Utili:wções Pa­
cíficas da Energia Atômica, celebrado, o 9 de
iunha de 1961, nesta Capital, entre o Brasil
e a Comunidade Europé\o de Energia "-tôm;­
co (EURATOM).

Ressalto o exposição de motivos, do então
Primeiro-Ministro, anexo à referido mensa­
gem, que "o assinatura do Acôrdo em causa
obre excelentes possibilidades de cooperação
com a EURATOM nos seguintes campos: tro­
co de conhecimentos e informações no domí­
nio do pesquisa e desenvolvimento, do prote­
ção sanitária, do aquisição de 'lnstolações e
equipamentos, inclusive no elaboraçõo de
projetos, do fornecimento de minérios, mate­
riais fisseis e especiais, combustíveis irradia­
dos e isótopos, do intercômbia de estudantes,
técnicos e professôres e, finalmente, do pes­
quiso e prospecçõo de minérios de interesse
para a energia nuclear".

Nos documentos que instruem o solicitação
governamental, saliento-se, com ênfase espe­
cial, que o celebração dêsse Acôrdo constituiu
ato de grande repercussão internacional, em
que o Brasil capitalizou prestigio político, vis­
to como, até a doto de sua assinatura, a
EURATOM só tinha realizado acôrdos com
os Estados Unidos da América, a Grã-Breta­
nha e o Canadá, sendo, portanto, o nosso Poís
o primeiro do América Latina o vincular-se,
por ato internacional, com o mencionado Co­
munidade.

A Câmara Federal, atendendo à pondera­
ção do Ministro das Relações Exteriores, cons­
tante de ofício dotado de 27 de março do
ano em curso, aprovou emendo ao artigo 10
do Acârdo, retificando, assim, divergência
existente entre o texto francês e o correspon­
dente português.

A matéria encontra amporo nos artigos 5.°,
n.o \, 66, n.O I, e 87 r n.O VII, do Constitui­
çõo Federal, e o texto do acôrdo asseguro, em
tôdas os suas cláusulas e condições, a igual­
dade dos portes contratantes e a reciproci­
dade de tratamento.

Em face do que, somos pelo aprovação do
proíetc (21.

PARECER N." 883, DE 1964

(Da Comissão de Rela~ões Extetiarel)

O Projeto de Decreto Legislativo n.o 23, de
1963, oprova o texto do Acôrdo de Coopera­
ção no Campo das Utilizações Pacificas da
Energia Atômica, celebrado em Brasília, a 9
de junho de 1961, entre o Brasil e o Comu­
nidade Européia de E n e r g i a Atômica
(EURATOMJ, de que fazem porte França,
Bélgica, Luxemburgo, Alemanha, Holanda e
Itália.

"A assinatura do Acôrdo - assinolo a
exposição de motivos do Ministério dos Re­
lações Exteriores - abre excelentes possibi­
lidades de cooperaçõo com o EURATOM nos
seguintes campos: troca de conhecimentos e
informações nO domínio da pesquiso e desen­
volvimento, do proteçõo sanitário, do aquisi­
ção de instalações e equipamentos, inclusive
no elaboração de projetos, do fornecimento
de minérios, materiais fisseis e espeçiais,
combustíveis irradiados e isótopos, do inter­
câmbio de estudantes, técnicos e professôres
e, finalmente, do pesquiso e prospecçõo de
minérios de interêsse poro o energia nuclear."

Outros pontos devem ser observados no
ocôrdo: 1,°) a cooperação entre as partes
contratontes Se faró mediante ajustes em
que se procuraró acomodó-lo às leis fi! DOS

regulamentos em vigor em ambas, bem como
aos compromissos internacionais por elas os­
sumidos por fôrça de atos internacionais; 2.0

)

o vigência do Acôrdo é de 20 anos, podendo

( 1) Publicados no D.e.N•• Seçll.o lI, de 28 de
agOsto de 1964, págs, 2962 e segs.

( 2) &Ia da.l5 Comissões, 16 de outubro de 1963.
~ SlIvestre Pértcles, presIdente - Wilson
Gonçalves. Relator - Jefferson de Aguiar
- Edmundo Levi - Arr;~mi.o d~ Figueiredo
- Josapllat Marinho.
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ser denunciado por notificações, com seis me­
ses de antecedência; 3.°) o Brasil é o primei­
ro país da América Latína o vincular-se por
ato internacional à Comunidade Européia de
Energia Atômica, o que capitalizou prestígio
político para o nosso País - afirmo o Mi­
nistro das Relações Exteriores -, já que a
EURATOM só manteve acôrdas, até agora,
com os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e o
Canadá,

Diante dos razões acima apresentados pelo
Itamarati, nado temos a Opor à aprovação do
projeto em exame (3).

PARECER N.o 884, DE 1964

(Do Comiaóo ele Eeonomia)

o projeto de decreto legislativo Oro exa­
minado aprovo o texto do Acôrdo de Coope­
ração no Campo das Utilídades Pacíficos da
Energia Atômica, celebrado em Brasília, a 9
de junho de 1961, entre o Govêrno brasileiro
e o Comunidade Européia de Energia Atômico
(EURATOM).

o texto do Acôrdo dispõe (art. I) que os
Partes Contratantes prestar-se-ão mutuamen­
te ajuda e assistência paro favorecer e desen­
volver os utilizações pacificas da energia
atômico.

Considerando o mlssao exclusivamente pa­
cífica do Comunidade Européia de Energia
Atômico, frisa em seqüência o texto do Acôr­
do, tôda atividade desligado de utilizações
pacíficos do energia atômico se acho excluí­
do do cooperação entre os portes contratan­
tes.

A cooperação prevista no Acôrdo poderá
estender-se aos seguintes domínios (art. 11):

a) à comunicação de conhecimento re­
ferindo-se principalmente a:

pesquisas e desenvolvimento;

IV - usa dos instalações e equipa­
mentos, minérios, materiais
férteis, materiais físseis e es­
peciais, combustíveis irradia­
dos e radioisótopos;

b) à concessão de licenças e de subli­
cenças de potentes;

e) ao intercâmbio de estudantes, técni­
cos e professôres;

d) 00 melhoramento dos técnicos de
prospecçõa e pesquiso minerol;

el à realização de instalações e equipa­
mentos;

f) 00 fornecimento de minérios, mate­
riais férteis, materiais físseis e espe­
ciais e radioisótopos;

9) à transformação de minérios e mate­
riais férteis e o tratamento químico
dos combustíveis.

Fico, outrossim, estabelecido (artigo 111),
que a cooperação far-se-ó segundo modalida­
des que serão ajustados em cada caso. A
cooperoção não poderó contrariar os leis e re­
gulamentos em vigor no Brasil e no Comu­
nidade, nem os acôrdos internacionais de que
o Brasil e o Comunidade sejam participan­
tes.

Pelo texto do Acôrdo, ficamos sabendo que
a Comunidade Européia de Energia Atômico
é integrada pelos países ora enumerados: Rei­
no da Bélgica, República Federal da Alema­
nha, República Francesa, República Italiano,
Grõo-Ducada de Luxemburgo e o Reino dos
Países Baixos.

Pronunciaram-se favoràvelmente à matéria,
as ilustradas Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Relações Exteriores desta Casa.

No assunto, em nosso entender, os impli­
cações de ordem econômico decorrem dêstes
dois fotos básicos:

I - possibilidade aberta 00 Brasil. de re­
çeber assistência externa poro formar as
equipes de especialistas em tecnologia atômi-

11 proteçõo sanitória;

111 - instalação e equipamentos
(compreendendo projetos, pia­
nos e descrições);

(3 ) sala das Comls8ões, 6 de outubro de 1963.
- Jefferson de Aguiar, Presidente - Be­
nedicto Valiadares, Relator - Eurieo Be·
zende - Daniel Krieger - Padre Calazans
- F:Il1nto Müller - Arremiro de npel.
redo - Mem de Sá..
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co de que está precisando, a fim de não per­
der o lugor que já ocupa no plano interna­
cional;

11 - obrigação criada para o Brasil na
linha dos programas que vierem o ser traça­

dos, de fornecer matérias-primas de alto es­
sencialidade a países membros da EURATOM.

Mostro o experiência histórico, de muitos
maneiras, que o progresso técnico de qual­
quer pais só alcança ritmo satisfatório de ex­
pansão, quando êsse país se beneficio das in­
formações científicos, das patentes industriais,
dos equipamentos produzidos, do know how,
enfim, já acumulado em outros países mais
evoluídos, culturol e econômica mente.

o reconhecimento disso estó, em nosso en­
tender, em boa concordância com os princí­
pios do paz e do cooperação entre as noções,
hoje tidos, universalmente, como os únicos
que, praticados, assegurarão progresso e bem­
estar à humanidade.

Todavia há uma segunda face a examinar
no presente coso - franquia menta a outros
nações, dos minerais atômicos do Brasil - e
o resultado dessa análise, análise que não po­
derá ser feito por êste órgão, deverá ocupar
lugar de maior importância na própria fun­
damentação do pronunciamento o ser forma­
lizado por esta Comissõo de Economia, o pro­
pósito do Acôrdo em tela.

~ difícil, muitos vêzes, dissociar o expres­
são econômica de um projeto, ou de uma po­
lítico, da sua expressão ou implicações de or­
dem militar. E, no linho dêsse raciocínio, não
hesitamos em afirmar que só será convenien­
te à economia de um país aquilo que não fôr
indesejóvel à sua segurança.

A opinião dêste órgão sôbre o assunto, po­
ra ser completo, deverá, necessàriamente, le­
var em conto o pronunciamento do Comissõo
de Segurança Nacional, cujo audiênçia en­
tão propomos, concluindo nossos considera­
ções (4l.

PARECER N.o 885, DE 1964

(Do Comissão de Segurança Nacíonal)

o Acórdo celebrado pelo Brasil com o
EURATOM e cujo aprovação pelo Congresso

Nacional está em debate, exige, poro a boa
compreensão de suas conseqüências, algumas
conside rações.

Em primeiro lugar, sabemos que a matéria
atômico será, no futuro, uma das principais
fontes de energia. No próximo século, os re­
servos petrolí feros e carbon; feros terão dimi­
nuído sensivelmente, pelo exaustão dos jazi­
das respectivos.

Restará, portanto, além do aproveitamento
dos potenciais hidráulicos, a energia do sol,
dos ventos e das marés, que, pelos conheci­
men"tos atuais, não darão amplitude ao de­
senvolvimento do mundo.

A por disso, sabe-se que há no mundo uma
grande preocupação pela perspectiva de falta

de água e diminuição dos cursos dos rios.

Tais razões nos levam a opinar que, em
todo e qualquer acôrdo internacional firmado
com noções ou comunidades de noções de
qualquer espécie deve resguardo r o direito do
país fornecedor de matéria-primo de suspen­
der êsses fornecimentos, mediante denúncia
unilateral, inclusive no caso dos acôrdos con­
cluídos no quadro do Acôrdo em discussão,
referidas no letra "c" do artigo XVII.

Somos, portanto, favoráveis à aprovação
do Acórdo, inclusive com o tradução do arti­
go X nos têrmos da reti ficação apresentada
pelo então Ministro Hermes Limo, desde que
suprimido a letra "c" do artigo XVII.

~ste é o parecer (5).

PARECER 1'01.0 886, DE 1964

(Do Comissão de Economia)

o presente projeta de decreto legislativo,
que aprova o texto do Acôrdo de Cooperaçõa

( 4) Bala das Comissões, 29 de novembro de
1963. - Filinto Müller, Presidente - ,JúlIo
Leit.!. Relator - Jefferson de Aguiar, com
restrições quanto ao alegado acesso "iIB
nações dos n08S06 materiaiS tlssell,", desde
que o acÔrdo o restringe e a lei nll.o o auto­
riza, tanto que só sá.o autorizadas opera­
ções de govêrno a govêrno, de aCOrdo com
os interêsses nacionais e conforme pronun­
ciamento do Conselho de Segurança Na­
cional - Sebastlio Archer - Mello Braga
- Attillo Fontana.

( 5) Sala das Comlss6es, 9 de jUlho de 1964.
- Zacharias de Assumpçlo. Presidente ­
~ José Ennirlo, Relator - Silvestre Pé­
neles - José Gulomard dos Santos ­
Attíllo Fontana, vencido.
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no Compa das Utilizações Pacíficas 00 El1er­
gi::. At6~ica, entre o Brosil r o Cornunicklde
Européia de Energia AtÔf"'lico (EURATQMt
celebrado nesto Capilal, : 9 de junho de
1961. foi par nós re'Qtado no Comissão de
Se<;Juranço Nocioool, para cnde foi enviado
por solicitação de nobre relator do n-atéria,
Sel\Qoor Julio Leite, da Comissóo de Eco·
nomia. a fim de poder complementor seu pc"
reçer.

Esta providencia se deveu ao fato de o as­
sunto, obieto do Convên ° celebrado pele Bra­
sil, opre$et'ltor aspectos intil"rKlmente ligoclo'>

aos inte-resses militares e à seguranço nacio­
nal, e QlJe estóo, por SU.;J prápri: naTureza,
assodacos à politico eçonômico :::0 Brasil.

Cumpr-indo l!!sta fOmKllidode re:.imentol,
externamos com firmezo nosso oensamento
naquele órgão técr.ico, no sentico de ser osse­
g~rooo 00 poís fornecedor de rnatéria'Drirno,
em todo e QUO 'QUer cjuste internacIonal com
qúQ\quer noçêio ou comunidade, o direito in­
d«l:nàvf') d~ suspender (>s seus fornecimen­
tOli, mediante denúncia unioteraf.

Oro, o texto do Atôrdo em apreço verso
sôbre ol>Sunto do moiO( gravidade de ponto
de vista do inter~sse da próprio segurança do
nosso P.:Iis, relotivamente ao franquiamenlo
00 fornecJmento pelo Brasil de ,eus minerais
arôrricos, interêsse êste que deve sobrep::,r-se,
o nosso ver, o todo e qualquer outro de rlotu­
r(':l:o utilit(Íria, econômico, jurídica ou po­
lítica.

A sobrevivê:'lcia e a soberania economlCo
de L'mo roçá:, se dependem dos rl?<ursos mo­
teri.:!is de Que ela pos!io dispor, ,ó serõo devi­
damente consolidadas no medida cue otC'n"
derem às conveniência~ de SUQs re~er\{oS de
'l1Otério-primo, de qU(! ocupam lugar de de,­
toque, pela suo primado! imparcôn:ia, a;

"ossos disponibilidodes eM Minerois atômicos.

Ei, por que impugMmos, como ofCf1rotó'
rio cos interesses ~õo s6 ccorônicos como
do ~uronça nacio/'TO, o disoc>sto no lefro
"c" do artigo XVII, cujo sL.lpressão propomos
como medida acouteladoro dos mais legiti­
mas interesses da noçõo brasileiro, :ue deve
zelor sobretudo pela ineservoção oos seus re­
cursos, capazes de lhe assegurar o emoncipc­
.s& econômico e o suo defeso inferno e ex­
itmo.

CanplementrJndo, destarte, o mognífico po.
~ emití<io pelo eminente Senador Julin

Leite no seio desta Comissão. conçluímos pe­
lo aprovaçõo do presente Acõrd;;, nos têrmos
do pore<:er d.:l Comissão de SeguronçQ Nado­
1101 (li).

Na sessõo de 3 de setembro de 1964 (1),
° Sr. Presidente (~), anunciando o dlSCussôo,
em turno único, do Projeto de Decreto l.~'>lis\Q·

th·o n.c 23, de 1963, levo; ao co~hf'cimen­

to dos Srs. Senadores que a Comissão de Se­
guronçc "'acionai rncnifcstara·se favorovel­
mente a aprovação do Acêrdo, desde que fós­
se suprimida a letra "c''', do ort XVII, mos
que, tl!ndo ~m visto que ~sto CQmissão l('>Q.;}

formalizo ro emenda 5upu.'>síva do referida
dispositiYo, o projeto deveria ser reti~ado do
Ordem do Dia e novamente cnccminhooo
àquela ComissÕo. O Sr. Afonso Arinos, tendo
pedido o palavra pelo crdem. pronunciou o
'>eguintl.' oroçoo:

"O SR. AfONSO ARINOS;

':Pela ord• .., - Se.... revnõo do ohldorl
- Senhor Presidente, lendo ocom~xmha­

do atentamente a leitura do exposiçík
que Vossa Excelência vem de fozer, v~­

rifi:o que existe sugestõo de que sejo
opresentodo emendo 5uprcsslva da letro
"c" do o·t. 17 dc Acordo Internacional,
objeto de votação.

SE.'m que eu posso, desde logo, emitir
uma opi".iõc, devo, a respeito, permiti'­
me levar 00 conhecimcnt: ue Vossa Ex­
,elencio que entrei em dÚVida sõbre a
Dossibilidade juriCic:a desso suptessõe,
porque não se trato de um trataco :71"
lateral, no qual, de acõrdo CDIl" a tra::i­
çÕ:J do nosso Direito e com as regr:Js ho"
bitualmente aceitos do Direito Interna­
cional, são permiticas emendas. sendo
apenos o conseqüência <k'sto permissão
a necessidode dc reiric io de 5 Tieçocío­
çõcs referentes aos tratados.

Temos, com efeito, muitos exemplos, 50­

brcrudc r.os Estados -.Jnidcs da ATT'é­
rica.. Q'Je denotom a possibil\dade de
emrnc"as aos trorodos i1'\ternocionais.
O caSO em apré;o, entretar.to, me pa­
rece um pouco diferente: toçito-se néio
ce urn trata60 biiaterol, onde po>som ser
reiniciodcs as negocia;ões pelos duas

, (; J Bala <lu OomlasOss. 20 é,. lI,jIOsto de 19d4.
- SellaaUlo Arcbl!r, Presidente - ~oaé ISJ'­
o.irlo, Relator - Bezerra Ne\O -- A.ur81e
\'lann.. - z..,.hariu 11,. ASliumpçA.o.

, 7 J P:.lbJlcada. r.o D.C.N., 8eç50 n. de 4-9-604.
, a', NOIue\1"I!> ~ Qe.ma..
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partes contratantes, mos, sim, de um
trotado multilaterol ao quol o assenti­
mento do potência interessado se faz
a~ravés ele uma ade"5Õo; é: um tratcoo
ao qual se adere, não é um tratado que
se negoci~,

Nestas condições, repito, sem que cu te­
nha ainda o respeito uma opinião for­
mado, como membro da Comissão de
Constituiçõo e Justiça, parece-me que o
problemo jurídico se pode 'Jpresentar: é
ou nõo possivel, no Direito Brasileiro,
emendar-se um tratado de adesão mul­
tilateral, que existe e está, provàvelmcn­
te, registrado no sessão competente des
Nações Unidas, em que a participaçõa
se expresso por via de adesão e não de
negociação?

t fundado nestas razões, que me ocor­
rem ac ouvir o leitura de emenda feita
por V. Ex.o, que consL'!to a Mesa, em
formo de questõo de ordem, sóbre se se­
fia passivel enviar um requerimento, a
fIm de que o matéria sejo sujeito à apre­
ciação da douta Comissão de Constitui­
çõo e Justiça. (Muito bem.)"

o Diário do Congreuo Nocionol, Seção 11,
de 27 de abril de 1965, publica, à página
906, as seguintes Pareceres:

PARECER H.O 342, DE 1965

lDCI COll'lisséio de Conltituiçõo li Justiça)

Em virtude de requerimento dO .'lobre Se­
nador Afonso Arinos e diante dos pronuncia­
mentos havidos ~a sessôo do dia 3 de se­
tembro do ono próximo passodo, volta êste
proceSso à consideração da douto Comissão
de Constituiçco e Justiça, poro que se 'l"la­
nifeste sõbrc questão especial suscitada nos
aludidos debates.

Após pareceres favoráveis desta Comissão
e da de Relações Exteriores, o projeto fa; 00

exame do ilustrado Comissão de Economia,
que, por suo maioria, opinou pela audiência.
no caso, da Comissão de Segurança Noc·,onol.
Esta, em parecer de autoria da ilustre $ema­
dor José Ermírio de Morais, concluiu do se­
guinte modo:

"Somos, portonfo, favoróveis à aprova­
~ão do Acârdo, inclusive com a tradução
do Artigo X nos têrmos do retificação

apresentada pelo então Ministro Hermes
Limo, dealle que suprimicla o leh'o "e"

elo artigo XVII."

Em Plenário, surgiu O questão preliminar
consistente em saber se, em acórdas dessa
nalUreLa, é juridicamente possí ....el operar-se o
supressão recomendada pera Comissão de Se­
gurança Nacional, neste passo secundado,
e'Tl nôvo pronunciamento, pelo Cemissãa de
Econ0mia. Restringe-se o isso, segundo nos
parcce. o reexame ~ue oro deve fazer o Co­
missão de Constituição e Justiça.

Não compete, pois, aprecior o mérito da
clóusula que se deseja suprimir, emboro nos
sejo licito louvar e Lêlo patriótico daqueles
que, como o digna Relatar do Cemissão de
Segurança Nacional, ontevendo o importância
futura que exercerá no mundo a energio
atômica, pretendem salvaguardor os altos in­
teresses do nossa Pa ís.

Trato-se, como estó evidente, da aprecia­

ção pelo Congresso Nacional de um trotado
assinado pelo Govêrno Federal com a (omu­
flidüde Européia de \E.l'Iergio ""Ôm\co.

No tocante 00 assunto, dispõe a nosso
Carta Magna, nos seus artigos 66, n.o 1, e
87, n.c VII;

"Art. 66, ~ da competência exclusiva
da Congresso Nacional:

I .. - resolver definitivamente sõbre os
tratados e convenções celebrados com
os Estados estrangeiros pejo Presidente
do República."

"Art. 87. Compete privativamente 00

Pres identc da Repúb Iica:

VII - celebrar tratados e conveoções
internocionois od referen4urll do Con­

9'"~ tl.Q~'01\oQ\."

Do estudo conjugado dos dois te>dos cons­
t,tucianois acima transcritos e do praxc que
pacificamente se adota no parlamento brasi­
leiro. ausomos inferir que compete, privCltivo.
mente, ao Presidente da República ce:ebrar
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trotados ou convenções com Estados estran­
geiros e ao Congresso Nacional cumpre resol­
ver, ....1IÍt1v.~.. sôbre êsses mesmos
tratados e convenções. Em outras palavras,
impondo ao Chefe do Poder Executivo cele­
brar ou participa r dêsses acôrdos, como pa r­
te contratante, que é, e ao Poder Legislati­
vo oprovó-Ios ou noo, para que os atos pro­
du:l:am os seus efeitos em caráter definitivo.

Entendemos, déste modo, que ao Congres­
so Nacionol é, openas, facultado homologar,
ou nõo, o trotado ou convençõo, mos nun­
ca interferir no seu contexto poro eliminar
ou acrescer qualquer declaração, ressalvo,
c1óusulo ou condição.

Tanto mois isto nos parece certo quanto
e preciso ter-se em conto que os trotados e
convenções, previstos no Corta Federal, sôo
verdadeiros contratos, atos bilaterais ou mul­
tilaterais, que, por isso mesmo, 1"100 podem
ser modificados, no todo ou em parte, senão
com o consenso expresso de todos os seus par­
ticipantes. No coso em foco, a conclusão é
ainda mais vigorosa, porque, como bem sali­
entou o brilhante Senodor Atonso Arinos, pre­
claro Presidente desta Comissõo, o trotado
de energia atômica é daqueles em que o as­
sentimento se dó por adesão.

Diante destas consldera~ões, parece-n05
que 00 Senado cabe, no espécie. aceitar ou
rejeitar no todo o ato internacional praticado
pelo Presidente da República. Se uma parte
dile f8r considerado prejud'tcial aos interêsses
nacionais, o remédio será o suo desoprove­
çóo total. Do conveniência, ou não, do ato no
seu todo, cabe 00 plenário decidir.

t o nosso parecer, solvo me:hor juizo. (IJ)

PARECER N.O 3.13, DE 1965

(Da ComitIIão d. Seguro-sa Nado_I)

o projeto de decreto legislativo ora exa­
minado aprova o texto do Acôrdo de Coope­
ração no Campo das Utili:l:açôes Pacíficas da
Energia Atômico, celebrado em Brasília, o 9
de jun~o de 1961, entre o Brasil e a Com u­
nidade Europeia de E 1"1 e r 9 i o Atômico
(EURATOM), de que participam França, Bél­
gica, Luxemburgo, Holanda e Itália.

A propositura iniciou sua tramitação nes­
ta Ca$O em 20 de agôsto de 1963, sendo
encaminhodo às Comissões de Constituição e
JuRÍÇG, Relações Exteriores e Economia.

Em 16 de outubro de 1963, relatado pelo
nobre Senador Wilson Gonçalves, foi o pro­
jeto apreciado pelo Comissão de Constituiçõo
e Justiça. E o parecer dêsse órgão foi o êre
fovor6vel, sob a alegação de que "a matéria
encontro amparo nos artigos 5.°, n.Q

" 66,
1"1,0 I, e 87, 1"1.° VII, da Constituição Federal,
e o texto do acôrdo asseguro, em tôdas as
suas c1óusulos e condições, a igualdade dos
partes contratantes e (I reciprocidade de tre­
tomento" .

Esta Comissão, por suo vez, aceitou pa­
recer do relotor, Senador Julio Leite, em 29
de novembro de 1963. Depo;! de ponderar
que "s6 ser6 conveniente à economia de um
país aquilo que nõo fôr indesejável a sua se­
gurança", conclui o parecer da Comissôo de
Economia que o opinião do Órgão 5Ôbf"e o
assunto, "poro ser completa, deve rã, necessà­
riamente, levar em conto O pronunciamento
da Comissôo de Segurança Nacional", cujo
audiência foi então propo~ta,

Em 9 de julho de 1964, esta Comis5Óo de
Segurança Nacionol emitiu parecer sôbre o
projeto, sendo relator do mesmo o ilustre Se­
Mdor Jose Ermírio de Morais,

Oi:l: o parecer entõo emitido que "qual­
quer acôrda internacional firmada com no­
ções ou comunidades de naçôes de qualquer
espécie deve resguardar o direito do país for­
necedor de materia-prima, de suspender ésses
fornecimentos, mediante denúncia unilateral,
inclusive no coso dos aeôrdos concluídos no
quadro do Acôrdo em discussão, referidos no
letro "c" do artigo XVII". E conclui pelo
"aprovaçõo do Aeôrdo, inclusive com a tra­
duçõo do artigo X, nos têrmos do retificaçõo
apresentooo pelo entôo Ministro Hermes
LImo, desde que suprimido a letra "CU do
artigo XVII",

( li) Bala dU Com\a66ell, 10 de março de 1955.
- Henbaldo VIdn., Prealdente - WU-.JD.
GoDp1l'elI, Relator - Bezerra Neto - Bd~
mu.ndo Len - olosapbat Marillbo, pela ooD­
ctudo, na espllcle - l\IenM:~ Pilllentel ­
JetferllOD de J\(aiar, oom restrlÇ6e8, por
admlt~r emenda em tratadOll IntsrnEl-C1onaJ.8,
a qual, ae aprovada, el[lgl1'á o pronuncta­
m~to dJI outra Alta Parte Conu-aiante.
Invocando, aqui, o brl1JULnte ~. em
eaa.o 8eme1hante, do eminente Profeaor
Haroldo VaJ.adlo.
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o projeto voltou então à Comissão de Eco­
nomia, para que elo emitisse parecer con­
clusivo, o que OÇorreu a 20 de agôsto de
1964. A Comissão, aceitando sugestão do re­
lator, Senador José Ermirio de Moraes, con­
clui pela aprovação do Acôrdo, "nos târmos
do parecer do Comissão de Segurança Nacio­
nal".

No corrente ano, volto o projeto à Comis­
são de Constituição e Justiça, "em virtude de
requerimento do nobre Senador Afonso Ari­
nos, e diante dos pronunciamentos havidos na
sessão do dia 3 de setembro do ano próxi­
mo passado". E oquêle órgão manifestou-se
sàbre o assunto a 10 de março c:orrente,
quando foi aprovado parecer do relator, Se­
nador Wilson Gonçalves.

Observo o parecer em referência, que "o
questão preliminar consiste em saber se, em
acôrdos dessa natureza, é juridicamente pos­
sivel operar-se a supressão recomendado pelo
Comissão de Segurança Nacional, neste pas­
so secundada, em nôvo pronunciamento, pe­
lo Comissõo de Economia".

O porecer alude, a seguir, às disposições
constitucionais sôbre o competência do Con­
gresso Nacional e do Presidente da Repúbli­
ca na celebração e homologação de trotados
e convênios internacionaiS.

Após analisar o texto constitucional, nes­
sa parte, diz o parecer que "ao Congresso
Nacional é, apenas, facultado homologar ou
não o tratado ou convenção, mos nunca inter­
ferir no seu contexto para eliminar ou acres­
cer qualquer declaração, ressalvada cláusula
ou condição".

"Ao Senado" - é ainda o texto do pare­
cer do Comissão de Justiça, que estamos
transcrevendo - "cabe, na espécie, aceitar
ou rejeitar no todo" o ato internacional pra­
ticado pelo Presidente da República. Se uma
porte dêle fôr considerado prejudicial aos in­
terêsses nacionais, o remédio seró sua desa­
provação total.

Retorna, pois, o projeto, a êste Órgão, para
que seja reexaminado, tendo em visto o se­
gundo pronunciamento o seu respeito do Co­
missão de Constituição e Justiça.

Concluindo, opinamos pelo aprovação do
presente projeto de decreto legislativo, nos
têrmos em que foi aprovado na Câmara dos
Deputados. ~ o parecer (10).

O projeto foi aprovado em Plenário e en­
caminhado õ Comissão de Redação, onde, pe­
lo Parecer n.o 488, de 1965, teve seu
texto firmado em definitivo. A promulgação
se deu a 21 de maio de 1965:

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, nos têrmos do art. 66, n.o 1, do Cons­
tituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade,
Presidente do Senado Federal, promulgo o se·
guinte

DECRETO LEGISLATIVO

H.o 42, DE 1965 (11)

Aprova o texto do Ac:ârda de Coope­
raçõo no Campo das Utilizações Pacifi­
cas da Energia Atâmic:o, entre o Govirno
dos Estadot Unidos da Brasil e a Comu­
nidade Européia de Energia Atâmica
(EURATOMl, firmado em lra.illa, a 9 de
junho de 1961.

Art. 1.0 - ~ aprovado o texto do Acôrdo
de Cooperação no Campo dos Utilidades Pací­
ficos da Energia Atômica, firmado em Brasília,
a 9 de j unho de 1961, entre o Govêrno dos Es­
tados Unidos do Brasil e o Comunidade Eu­
ropéia de Energia Atômica (EURATOMl.

Art. 2.° - ~ste Decreto Legislativo entra­
ré em vigor na doto de sua publicação, re­
vogados os disposic;.ões em contrório.

Senado Federal, em 21 de maio de 1965.

Allro Moura Andrade

Presidente do Senado Federeil

Ainda outro exemplo (12) pode constar de
nossa documentação sàbre o papel do Legis­
lativo nos acôrdos internacionais:

o Parecer n.o 53, de 1953, do Comissão de
Relações Exteriores (13), sàbre o Projeto de De­
creto Legislativo n.o 35, de 1950, do Câmara

(lO) Bala daa Comissões, em 20 de abril de 1965.
- Zacharlas de Assumpção. Presidente -
- Victorino Freire. Relator ~ lrineu Bor-
nhausen - Oscar Passos.

(11) Publicado no D.e.N. - S. II - 22-5-65, pág.
1.380.

(12) Tendo em vista que nosso trabalho não pre­
tende historiar fatos, nio nos prendemos à
ordem cronológica.

(i3) Publicado no D.e.N., Sec. 11, de 13/2/53,
pág. 898.
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dos Deputados (14), após alusõo o alguns pon­
tos do acôrdo internacional a que se referia,
considerando-os colidentes com nosS(l legisla­
ção, era pela rejeição do trotado, \'isto que os
trotados internacion'ais não são susceptíveis
de ratificação parcial, mos de aprovação ou
rejeição total, sem restrições Ou modifica­
ções. Em 1963, o Parecer n.o 418/63, do
Comissão de Constituiçõo e Justiça, sôbre ~s­
te mesmo Projeto (15), após breve histÓrico
e sinopse, comento:

"Em face da situaçõo em que ficou o
projeto de decreto legislativo em es­
tudo, com parecer favorável da Comis­
sõo de Constituição e Justiça e parec:::e­
res contrários das Comissões de Relações
Exteriores e de Finanços para ser opre­
~jado pelo Plenório, houve por bem o
nobre Senador Alfredo Nev~s oferecer­
lhe emenda no sentido de fazer o Poder
Executivo acompanhar a ratificação do
Acôrdo, dos reservas dos artigos 9.°, le­
tra "b", elO, letra ub".

E fê-~o "50 sOmente movic:kl por esfôr­
ço de corn;Waçóo, senão também con­
vencido do inconsistência dos razões
apresentadas poro Q impugnaçõo do re­
ferido projeto de decreto legislativo.

Justificando o proPOSição sob o aspecto
de sua legandade, argumento o nobre
prolator Que os reservos em aprêço não
constituem emendas 00 Ac6rdo e Que o
propositura destas é outra."

"O Jl<côrdo internacional pertence
àquela categoria de atos j urídicos,
denominados de atos cOrr'lpletos, isto
é, aquêles atos poro cujo formação e
definitivo validade são necessórias os
vontodes de vários em tempos diver-
sos."

"e; falso - prossegue o prolator do
proposição -, que o Congresso só
possoexamínar o Acôrdo rejeitando-o
ou aprovando-o monaJlticomente, sen­
do·lhe defeso propor emendes, porque
isto feriria o princípio geral de direi­
to, de que uma terceiro porte não
pode alterar os têrmos de uma con·
vençõo celebrada entre as partes ori­
ginais'"

"Nôo está de modo nenhum termi­
nado quando de sua celebraçõo. ~Ie

continua em pleno fase de elobora-

(4)

(15)

çõo, pois os órgãos constitucionais
ainda nõo lhe deram validade e é por
isto que aoS Congressos se reconhece
hoje, mansamente, possuírem o que os
publicistas americanos denominam de
Treclty-maklng-poW'er."

"O Congresso julga um acôrdo ce­
lebrado pelo Executívo e o êste d6 a
suo resposta; o seu diálogoconstítu­
danaI é cem êste que é mantido; é
o êste que êle diz que o Acôrdo po­
de ou não pode ser ratificado, ou em
que condições poderà sê-lo."

"O Congresso Americano - adian­
ta o Senador Alfredo Neves -, cujo
faculdade é idlmtice, jó condíc;ionou
o seu consentimento pora ratificaçõo
de acôrdos 196 vêzes, sendo Q últi­
ma no mês de agôsto último, relati­
vamente 00 Ac6rdo de mocIUI "i"en­
cli. "Entre nós mesmos, segundo Au­
relino Leal, em Teoria e Prática da
Canstituiçõa Federal, jó procedemos
de igual formo quando, em 1910,
aprovamos o Acôrdo poro repressão ao
tráfico de broncas, sob resei'Ya, po­

rém, do art. 5.°". E há poucos dias
o Comissõo de Justiça da Cômara dos
Deputados, pela quase unanimidade
de seus membros (14 contra l), jul­
gOIJ a apl'Ovoçõo de acôrdos, sob res­
salvas, de interpretaçõo ou supres­
são, nõo SÓ rigorosamente constitucio­
nal e jurídica, mas também como po­

liticamente aconselhóvel, tendo em
vista a convenlênda de fazer c Con­
gresso participor Crescentemente do
paI/fica exfema, como sucede com o
Senado americano."

Estas os raz.ões fundamentais em que
baseio o ilustre prolator o emendo em
apreciaçõo.

A prático internacional mostro no cha­
mado "reserva" a cláusula que apreserf-

o acOrdo fOra firmado pelO Br8811 Il. 22/9/49
com ll. O.E.A. allbre a concessão de privll6­
g:Ios, imunidades e franquJ.a.s pa.ra mem­
bros e funcionários daquela organização.

Publ1cado no D.C.N., seco n, de 23/8/63, pág.
2116.
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ta uma dos partes contratantes paro sub­
trair-se o obrigações emergentes ou de­
correntes de certas disposições ou de de­
terminada interpretação de um trotado.
Elos podem ser oferecidos no assinatu­
ra ou na ratificação dos trotados e pre­
cisam, poro uma validade, do aceitação
tácito ou expresso dos demais contratan­
tes.

É êste o conceito de reserva no versão
mais correntia dos internacionalistas e
no repositório dos fotos do comunidode
internacional (Spiropoulos, Traité Théo·
rique et Pratique du Droit International
Public, Paris, 1933, pág. 245; Podesta
Costa, Derecho Internacional Publico,
Buenos Aires, 1947, segundo edição, pó.
ginas 188 o 190; Moreno Quintano e
Bollini Shaw, Derecho Internacional
Publico, Buenos Aires, 1950, página
313; Sibert, Traité du Droit Internatio·
nol Public, Paris, 1951, vaI. 2.0

, pági­
nas 187 a 199; Cavaré, Le Droit Inter·
national Public Positif, Paris, 1951, vol.
2.°, páginas 67, 77 e 79).

Um dos exemplos clássicos de reser­
vas a trotados nos repertórios interna­
cionais do matéria é o do França, rela­
tivo à Conferência de Bruxelas, de 2
de julho de 1890, assinado com ressal­
vas dos artigos 21 o 23, e 42 o 61, de­
finindo normas repressivos do tráfico das
broncos <Despognet, Cours de ·Droit In·
ternotional Public, Paris, 1905, terceira
edição, páginas 432, 433 e 534; Bon­
fils, Manuel de Droit Internotionol Pu­
blic, Paris, quinto edição, 1908, páginas
229, 230 e 494), e é conhecido o re­
gistro de 156 trotados intern:lcionais
aprovados, sob reservas, pelos Estados
Unidos do América, até 1928.

Uma estatístico publicada em 1935
pelo Departamento de Estado mostro
que sôbre um total de 962 tratados sub­
metidos à aprovação do Senado, entre
1789 e 1934, 682 foram aceitos sem
modificações, 173 com emendas ou re­
servas, 15 rejeitados, 21 retirados pelo
Presidente e 71 ficaram sem o pronun­
ciamento definitivo do Senado (Carlos M.
Bidegain, EI Congreso de Estadas Uni.

dOI de América, Buenos Aires, 1950, pá.
gina 412>'

Na grande República da América do
Norte - por fôrça do art. 2.0 , seco 2,
n,o 2, da "orca sonta de tôdas os liber­
dades";

"Poderó (o Presidente do República),
mediante parecer e consentimento do
Senado, concluir tratados, contanto
que êstes sejam aprovados por dois
terços dos Senadores presentes .....

No Senado americano, a ratificação
dos tratados internacionais suscitou, mui·
tas vêzes, longos discussões e acalorados
debates.

Definindo êsse ambiente parlamentar
em linguagem pitoresco e imaginoso, "o
Secretória de Estado John Hay campa·
rou, de uma feita, a ratificação de um
trotado o uma tourada, observando que
se poderio estar certo de que "êle", o
tretado, nunca sairia do arena com vi·
da", No entanto, o Senado ratificou,
sem reservas, cêrca de 80 % dos trotados
que lhe foram submetidos à apreciação
e rejeitou in limine pouco mais de 60 %,
durante tóda o história do país. De pau­
co mais de mil trotados negociados,
"mais de 150 mereceram aprovação par­
cial com emendas ou reservas" (Zink,
Gavernment ond Politics in the Unlted
Stotes, New York, 1947, p6ginas
371-372).

No testemunho autorizado de Story,
já nos primeiros tempos do govârno, o
texto constitucional relativo aos trotados
levantou dúvidas na suo interpretação:
indagava-se se o intervenção do Senado
deveria preceder qualquer negociação, ou
se o suo intervenção se limitava 00 di­
reito de dor-lhe ou recusar·lhe o assen­
timento depois de concluído o trotado,
ou, enfim, se o Presidente tinha o direito
de escolher um dos dois processos. A pri­
meira solução prótica dessas dificulda­
des ocorreu no govêrno do imortal Wash­
ington que, pelo menos uma vez, ouviu
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previamente o Senado ICommentoire lur
la Conltitutlon li.. Etats, trod. de Paul
Odent, Paris, 1845, vol. 2.°, págs. . ...
278-279J.

o que, pOrém, é hoje ponto pacífico,
até firmado na jurisprudência do Supre­
mo C6rte, é o competêndo do Senado
poro aprovar, rejeitar ou oferecer ert'\(!n­
dos, condições ou reservas na ratifica­
çõo dos trotados (O,. von Holst, The
CO....itutfonll. Law. Chicago, 1887, pógs.
200-2011; Wilfoughby, Princip'" 01 tlte
Conltitutionol Law. New York, 19U,
págs. 159-160; Mothe.....s, The Americon
COMtitlltionol Sptent. Ne..... York, 2.0

ed., 1940, págs. 308-309; Beord, A.me­
ricon GoV"'nment anel Politicl. New
York, 9.0 ed., p6gs. 293-294, e Munro,
Th. GoYernment of the Uni". $tot••
Ne..... York, 1947, S.l:! ed., págs. . ....
292-293).

Entre nós, quer no regime de 189 I,
arts. 34, n.O 12 e 48 n.o 16, quer no
sistema vigente, de 1946, arts. 66, r, e
87, VII, o identidade dos textos consti­
tucionais dá-lhes o mesmo sentido dou­
trinário e o mesmo alcance prático.

Comentando o corto republicano de
24 de fevereiro, duas autoridades do
moior renome divergem na interpreta­
ção dos textos constitucionais referentes
00 procedimento do Congresso Nacional
em face dos tratados internacionais.

João Barbolho, depois de reconhecer e
proclamar que a atribuição do Congres­
so Nacional de ratificar os ajustes, con­
venções e trotados feitos pelo Presidente
do República redunda em corretivo e
garanti0 contra possíveis abusos contra o
mó compreensõo e comprometimento dos
altos inter4!1Ses nacionais, remota a con­
clusão, contrória à premissa, de que
"aprove o Congresso DU rejeite o trotado
feito - o mais é interferência temeró­
rio, que pode ser comprometedora e rui­
noso" . (Comentáriol à Constituiçõo Fe­
q,cal 8rcalileiR. Rio de Janeiro, 1902,
pógs. 110-111).

Aurelino Leal, "O contrário, entende
que "o poder de emendo dos trotados e
convenç~ internotionais existe necessõ­
riamente e não seria possivel suprimi-lo.

Dependendo a sua aprovação final do
Congresso Nacional, êste preciso exomi~

nar se o tratado violo o Constituição Fe~

deral ou os leis do República. Neste se­
gundo coso, êle é o 6rgãa competente
poro abrir exceções às leis já votados,
quando os tratados e convenções os ti­
verem alterado; e o Congresso não po­
derá desempenhar uma tol atribuição
jungido o alternativa de aprová-los ou
rejeitó-los, até porque muito poderó con­
vir oos interlsses públicos a aprovação
de um pacto internacional, uma vez ex­
purgado desta ou daquela irregu{aridade
'Teoria e Prótico da Constituição Fedenlll
Brasileira. Rio de Janeiro, 1925, página
628).

No exegese dO$ textos da lei bósica
de 18 de setembro, dois constitucionalis­
tas da maior autoridade explanam e
excelem o doutrina do legítimo compe­
tência do Congresso Nacional, de apre­
sentar emendas aos tratados submetidos
à 5\.10 aprovação:

CarJos Maximiliano, estudando o
texto do ort. 66 pergunta se o Con­
gresso pode emendar o convenção inter­
nacionol e responde: "Rigorosamente
não. Troto-se de um controto bilateral
concluido pelo Presidente, que no Brasil
não está obrigado, como nos Estados
Unidos, o ouvir os conselhos, o opinião
previ<l do Senado {oci"flCe o"d c__ft'l.
Entretonto o texto não se opõe o que
em vez de reieitar puro e simplesmente,
o Congresso sugiro modificações, que, le­
vadas 00 plenipotenciário estrQngeiro e
por êle Qceitas, determinariam umo apro­
vação definitiva. (Comentários à Consti­
tuição Brasileiro. 1948, vaI. 2.°, págil'lQ
246).

Pontes de Mi rondo entende " que
os tratados e convenções interestatais sõo
cefebrados pelo Presidente da República,
que os tem de submeter ao Congresso
Nacional. Antes de tal Qprovação ou re·
solução definitiva, os podêres que têm
os embaixadores, ordinários e extraordi­
nórios, e oS ministros plenipotenciários
e encarregados de negócios empenhoTl'l
o ato do Poder Executivo, e néio a obri­
gação cfe ser mcantido o que te a_nou
independlllthllllente de ftIlIoluçio defini­
tiva cio Poder Legislativo".
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cionais passam normalmente pelas seguintes
fases: negociações (fase inicial), assinatura
(conclusão das negociações), aprovação e ro­
tificação. A União (17), par meio do Presi­
dente do República, e êste através de seus
órgãos representativos nos relações interno­
cionais, negocia e assino; a União, e agora
por meio do Poder Legislativo, aprovo; a
União, por fim, por meio de ato do Executivo,
ratifico. No Brasil, a aprovação dos trotadas
e convenções é atribuição exclusivo do Con­
gresso Nacional (18}.

o Sr. Haroldo Valadão nos ensina que é
concepçõo ultrapassada, do direita internacio­
nal europeu, clássica, incllvidllOlista, dOI mo­
narquias absolutas ter-se a ratificaçõo como
puro ato de contrôle do soberano sôbre seus
representantes, sem o admissão de reservas.
O Legislativo, quando apresenta uma emen­
da que deva ser I>relante qllD.ftdo. cloa miti·
cação, não elaboro um nôvo tratado, mos in­
clui nOva c1óusula por ocasião da fase já co­
nhecido como de aprovação. O projeto de tra-
tado, elaborado pelos plenipotenciórias, só
passaria a constituir um trotado definitivo e
obrigatório no ordem internacional se, assim
modificado, fôsse aceito pelo{s) outro(s) Es­
tado(s). No Argentino, onde a Constituição
determina ser atribuição do Congresso opro·
bar O reprobor tratadas internacionais, é acei­
to o princípio de que em nado obsta o apro­
vação com reservas. No Constituição brasilei­
ro O têrmo é mais amplo: relalver, o que
co~preende aprOvar, desaprovar, mod!fi~r,
enfim, decidir, deliberar sóbre as negaclaçoes
já assinadas. E essa competência vai muito
além de simplesmente referendar. (19)

"A simples aprovação das escolhas de
embaixadores e ministros plenipotenciá­
rios não constitui prévio dispenso do
exame e manifestação do Poder Legisla­
tivo, Não hó díspensar-se." lCo",e"tG~

,iO$ o Constituição de 1946, vol. 2.°,
pág. 651.

Ademais, não há nas nossos praxes
governamentais, como o que se pratico
nos Estados Unidos, o audiência ou cola­
boraçõo do Senado, na fase da entabula­
ção das negociações dos Acôrdos e Con­
venções, o que no grande república nor­
te-americana tonto concorre paro harmo­
nizar, na composição dos trotados e
convenções, os tendências dos contratan­
tes e o pensamento dos correntes de opi­
nião do órgõo ratificador.

Ant~ o exposto e em face das razões
que ílustram a justificaçóo do nobre
prolator, opinamos pela constitucionalí­
dade e pela aprovação dos reservas em
apreciação. (16)

A requerimento da Comissão de Finanças,
o emenda substitutiva apresentado em Plená­
rio voltou à Comissõo de Constituiçõo e Jus­
tiça, onde se decidiu que deveria o emenda
seguir seu tramite normal sem nec.essidade de
nôvo parecer. Em Plenório, tendo sido reque­
rido preferência poro o projeto, o votação
aprovou-o com prejuílO do substitutivo.

Sôbre êste mesmo assunto, a Revisto de
Informação Legislativa, em seu n,o 1.°, Ó
página n.o 32, publicou o Parecer do Sr. Ho­
roldo Valadão, Consultor Jurídico do Minis­
tério das Relações Exteriores, referente o con­
sulta feita pelo Ministro daquela Posto em
coso semelhante: desejava-se saber se cabe
ao Congresso sOmente aprovar ou rejeitar atos
internacionais firmados pelo Executivo, fal­
tando-lhe competência poro emendá-los. Ou­
tros pontos teriam que ser efucidados como,
por exemplo, a contradição entre os artigos
do decreto legislativo que emendavam o trll-
todo internacional e o dispositivo dêste mes­
mo decreto que aprovava o mencionado
ocôrdo. Seria lícito ao Executivo considerllr
aprovado pelo Congresso Nacional o instru­
mento internacional sem levar em considera­
ção os emendas contidos no decreto legisla­
tivo?

O Sr. Haroldo Valadão começou por consi­
derar que os tratados e convenções interno-

(16)

(17)

(18)

(19)

Bala Rui Barbosa, 23 de Julho de 1953 ­
Dario Cardoso, Presidente - Waldemar Pe·
drosa, Relator - Anisio .lob1n.l - loaQuim
J>ires, que embora aplauda o brUhante pa­
recer é favorável com restrlÇ(les pelas dou­
tas oplnl.(les de Joio Barbalho e de Carl08
MaximUiano, que sem restrições adota ­
Aloysio de Carvalho - camllo Mireio.

Oonstituiçlo de 46: Art. 87 - Compete pri­
vatlvamente ao Presidente da RepÚblica:
( ... ) Vl - manter relaç6es com Estados
es~geir08~ vn - celebrar tratados e
convenÇÕell lnternaciona1B ad referendum
do Congresso Nacional.

Oonstltuiçlkl. art. 66 - 11: da competência
eXClU8iva do COngrell8O Naclonal: I - re·
solver definItivamente aôbre tratados e
convenÇÕes celebradllS com os Estados es­
trangeiros pelo Presidente da Repúbl1ca.

P8.l1l. maiores detalhes sóbre o paree'lr que
resumimos, ver Revista de Informaçlio Le­
gislativa, n.- I, pâg. 32 li eeg8.
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CONSIDERAÇ6ES INICIAIS

Não hó dúvida de que, desde os tempos do Império, despertava, no espirito das
nossos homens públicos, a idéia de uma divisão geográfica do Brasil em têrmos de umo
possível igualdade territorial, no tocante às antigos Províncias.

J. Mariieso de Alencar Benevides, no seu notável livro o. Novol Território. F.HNi.:
>clienta ~sse fato, 00 que parece, buscando ligó-Io à história dos Territórios nacionais,
de que trataram afgumas de nossas Constituições. Mesmo aparentemente ligados, um
e outro ponta jamais se aproximaram no tempo e na eSlXlço. O pensamento da estruturo!jão
física dos Estados brasileiros, em têrmos de igualdade territorial, sempre existiu, possi­
velmente, em certo tempo, por inspiraçõo dos americonos do norte, que têm os seus
Estados mais ou menos iguais em limites territoriais. Realmente, é o que se noto a oeste
dos Estados Unídcs, que forom organizados em blocos retangulares, com lJrtl levantamento
topográfico entre os antigos colônias, inspirado no igualdode material das unidades federati­
vas. Pensava-se que essa divisão territorial tivesse, corno teve, influência no sentido de
evitar a supremacia de um Estodo sôbre os outros, em sacrifício dos interêsses da comu­
nidade. No Brasil, nunca foi po~ivel realizar o mesmo. Sempre que se agitavam essas
idéias, os melindres regionais e locais os esmagavam com egoísmo e P<;lixÕo.

Até: olgumas questões fronteiriços, envolvendo pequenos faixas de terro, realçavam-se,
entre os btados brasileiros, com o calor e o paixõo dos mOvimentos de guerra. Outra,
porém, como dissemos, é a história dos Territórios, que começou a existir com a anexoção
do Acre ao território nacional.

RÁPIDO HJST6JUCO

Como era natural, descoberto o Brasil, logo
no fase colonial houve a idéio da partilho
do terra recém·descoberta, que seria feito em
donatários, hereditárias, com cinqüenta lê­
guos da costa, cada uma. Isto es1á evidente
em documentos antigos e consto de uma pro­
visõo envioda O Martim Afonso de Souza.

"Doze foram os donatórios, mos, verda­
deiramente, quinze os quinhões, visto
que os dois irmãos Sousa tinhaM só
paro si cento e oitenta léguas, distri­
buidas em cinco porções separados e
nõo em duas inteiriços ... a demarcaçõo
nõo obedeceu ao mesmo espi ri to da obro
de povoamento acima referido, resultan­
do da partilho o feudalismo co regi~e

instituído" (1 )

Tavares Bostos, em seu (ivro A ProvílleiG
- EatIl4lo saIt,. • d_tralizo~ão cio Bra­
sil, publiçado em 1870, e citodo por Oc:élio
de Medeiros, retrato fielmente ° ausência de
planificaçõo, de critério lÓ9ico, social e eco­
nômico, que presidiu à estruturaçõo físico do
Poís, ;6 dívíd;óo em Províncias. Vamos ci­
tá-Ia:

"Quem considerar atentomente a nosso
corto político, cujas Ilnhas çaprichosas
só encontram semelhanças nos labirin­
tos das rlJQS de nossos cidades, troça­
dos à too, perceberá, desde logo, êstes
vícios principais: há grandes Províncias
mal troçados, com dirnensões irregula­
res c prolongamentos arbitrários Que, em

j 1) Océllo de Mede1Ios, "A.Wn1DlI~ Ter­
rltorl..l" - PiIl:. 81.
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demasia prejudicam os interêsses dos
povos; hó, por outro lado, verdadeiros
desertos, COm muitas dezenas de milha­
res de réguas quadradas, convertidos em
províncias ou incluídos nelas, quando
melhor fôra reparti-los em certo núme­
ro de distritos administrativos."

Como se vê, a falto de regular e séria di­
visão do território nacional advém dos tem­
pos coloniais e persistiu com as Províncias, re­
sistiu à implantação do Império, da Repú­
blica e a todos os movimentos revolucionários
de que nos dá notícia a história do Brasil.

TENTATIVAS FRUSTRADAS

Não é possiva\ desconhecer, entretanto,
que algumas tentativas de correção daquela
anomalia foram feitas por eminentes patrio­
tos, Os Anais da Assembléia Constituinte ­
1823, vaI. li, nos dão noticio dessas ini­
ciativas, através da Resolução de 14 de ju­""0 de 1923, aprovado pelo Assembléia, e
comunicada a José Bonifácio de Andrada e
Silvo por José Joaquim Carneiro de Campos,
Eis o ofício:

"Para José Bonifácio de Andrada e Silvo
- Ilm,O e Exm.o Sr. - A Assembléia
Gerol Constrtuinte e Legislativa do Impé­
rio do Brasil tem resolvido, por ser uma
preliminar indispensável poro muitos dos
seus trabalhos, que se proceda o quanta
antes à formação de mapos estatísticos e
topográficos dos diferentes Províncias
dêste Império para lhe serem presentes,
à medido que estiverem prantos, empre­
gando-se paro êsse efeito engenheiros há­
beis. O que V, Ex.o levará ao conheci­
mento de S.M. Imperial. Deus guarde V.
Ex.o. Paço do Assembléia, em 14 de ju­
nho de 1823."

Logo o 12 de julho do mesmo ano, che­
gava à Assembléia a comunicoção oficial de
que Sua Majestade o Imperador "mondara
expedir ordem ao Diretor do Arquivo Militar
poro a entrego dos cartas geográficas e to­
pográficas do Império".

Já em sessão de 16 de julho de 1823 foi
lido, no Assembléia, o oficio do Ministro e
Secretário de Estado dos Negócios do Império
remetendo os mapas vindos da Meso do Oe­
semborgo do Poço, com a seguinte relaçõo:
"Comarcas - Bahia, Sergipe, Ilhéus, Jaco­
bino, Cearó, Espírito Santo, sertõo de Per­
nambuco, Alagoas, Paraíbo, Sõo Paulo, Pa­
ranoguá e Curitiba, Ouro Prêto, Rio das Mor­
tes, Sabará, Rio Gronde do Sul, São João dos
Duas Barras e Rio Negro." ~ o que consto dos
referidos Anais, vaI. 111.

No mesmo ano de 1823~ o 1 de setembro,
era lido o Projeto de Constituiçõo do Império
do BrQ~\\, c.uia título I d\s?\lnho s&l:>Te ~

Território.

Compreendia o Império do Brasil, como se
lê no ort. 2',°, os Províncias do Porá, Rio Ne­
gro, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergi­
pe d'EI Rei, Bahia, Espírito Santo, Rio de Ja­
neiro, São Paulo, Santa Catarina, R'Io Granóe
do Sul, Minas Gerais, Goiás, M:lto Grosso e
as Ilhas de Fernando Noronha e Trindade e
outros adjacentes, e por federaçõo o Estado
Cisplatino,

O art, 4.° do Projeto dispunha expresso­
mente:

"Far-se-ó do território do Império con­
veniente divisõo em comarcas, destas em
distrito, e dos distritos em têrmos, e nas
suas divisóes se atenderá aos limites na­
turais, e igualdade de populaçõo quando
fôr possível" (2)

Estava, assim, facalízado o problema do
redivisão territoriol do Brasil em projeto cons­
titucional que recebera a assinatura de An­
tônio Carlos Ribeiro de Andrada, José Boni­
fácio de Andrada e Silvo, Antônio Luís Pe­
reira do Cunho, Manoel Ferreira do Comara
Bitencourt e Só, Pedro Araújo Limo, José Ri­
cardo do Costa e Froncisco Muniz Tavares.

A verdade, porém, é que o mandato cons­
titucional, estabelecido no art. 4.° citado, so­
freu modificação que fêz adormecer a agita­
da idéia nascente. Prevaleceu (] fórmula de
que - conservando "a atual divisão do ter­
ritório, para o futuro far-se-ão novos cria­
ções ou divisões, segundo pedir a necessidade
do serviço, ou o cômodo dos povos".

E quando o Imperador dissolvia a Assem­
bléia Constituinte, por haver ela "perjurado
na defeso da Pátria", o Corto do Império
era dividida em Províncias, "as quais pode­
rão ser divididos conforme pedir o bem
do Estado" (3)

ESPIRITO DISCRIMINATÓRIO

t interessante solientar que, ao mesmo
tempo em que se cogitava da divisão terri­
torial do País em bases de uma possível igual­
dade social, econômica e demográfica, busco­
....O-'ie até diS{.riminOT os PfQ'l\nC\01f> e os Seu1>

governadores, em função do maior ,ou menor
importância dos mesmos. Isso ficou bem sa­
lientado nos debates sôbre emenda proposto

(2) Anais citados - vai. V - pág. 12,
(3) Océl1o de Medeiros, op. cit. - pág. 85.
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por Almeida e Albuquerque "os presi­
dentes, dentro de suos Províncias terão tra­
tamento: nas maiores, de excelencia; nas me­
nores, de senhoria".

OPORTUNIDADl PERDIDA

Com CI quedo da Monarquia e o advento
da República, em que as antigas ProvínciClS
passaram a constituir Estados, o problema da
igualdade entre os unidades 00 Federação foi
tratado e discutido em tirmos mais claros e
amplos, mesmo sem lograr resultados satisfa­
tórios. I: assim que o constituinte de Mato
Grosso, Senhor Pinheiro Guedes, apresentou e
defendeu a emendo que, l!IT1 porte, transcre­
vemos:

"Art. 3.° - O Território nacional será
dividido em tantas porções quontas se­
jam precisas pora que cada Estado te­
nha aproximadamente a mesma exten­
são e limites naturais."

Derrotado a emendo pela Constituinte ckJ
República, perdia a Nação a feliz oportunida­
de dI! resolver o magno problemCl, na hora
exata do transição fundamental do regime
político. I:rro irreparável, como ccnsidera o
insigne jurista Carlos Maximiliano, nos pala­
vras que se seguem:

"Foi um érro, talvez irreporável, não
se aproveitar o Gov!rna ProviSÓrio dos
seus podares onímodos poro dividir o
País de modo que facilitasse o advento
de uma federação menos imperfeita.

Receiou, quiçó, ferir susceptibilidades
em momento melindroso, e o seu pri­
meiro decreto, dotado de 15 de novem·
bro, tronsformou em Estados as antigas
Províndas.

Se l!le ccnseguiu, sem obalo, em uma
naçõo católica, separar a Igreja do Es­
tado, seçulorizar os cemitérios, instituir
o casomento civil e tornar leigo o ensino
oficial, por que recuar ante o urgência
de abandonar os antigos limites dos ca­
pitanias hereditários e fundar Estados
mais ou menos eqüipolentes entre li,
em população e superfície territorial?
Quem viveu naquele momento histórico
viu bem que tudo seria possivel na sur­
prêsa do triunfo." (4)

IRRO JRREPARÁVEL

~rro irreparável, djz bem o inconfundível
jurista, pois, já hoje é de lodo impossivel
cogitar de so[uçõo paro o antigo problemo.
Os melindres pessoais, as rivalidades entre
os pavos, o consdência do poder de uns e
do fraqueza de outros, os glória; c tradi­
çÓl:'S locais e regionais, tudo constitui obstá-

cuia intrpnspanívet para uma justa divisão
territorial do Bras.il. Possível, porém, poderia
ser a criação de Territórios, com a criação
de núcleos humanos ajudados e fomentados
pelo Poder Central, objetivando levor a ci­
viIPzoção a todos os recantas do territÓl"ia pó­
trio e ao aproveitamento raciol'lOl de nossas
imensos riquezas naturais.

OUTRAS CONSlDERAÇOES

Voltamos, ao concluir êsse despretensioso
histórico, o insistir no afirmotivc:: de que a
divisão territorial do Brasil, nos têrmos em
que a analisamos, pôsto Que possa ser tra­
tada em conjunto com os T.rritCÍl'ios federoia,
pouco ou nado tem a ver com estes. Real­
mente, o prrmeira problema é de substància
transcendental, ofetando tôdas os unidades
da Federação, que passariam o sofrer revisóo
frontol em seus limites fronleiriçcs, umas em
foce das outras. O primeiro probll!lT1a diZ res­
peito à igualclode entre os Estados, distribuín­
do-se, entre todos, os mesmos recursos e ins­
trumentos de progresso. O segundo problema,
o dos Territórios Feclerai., tem história, ori­
gem e objetivos diferentes. O da Acre, por
exemplo, constitui a anexaçôo ao nosso de
faixa territorial que estavo sob o domínio de
outro poís. E os demais Territórios foram cria­
dos com o objetivo fundamental de segurança
nacional.

"Com exceção do Acre, que fci incor­
porado à órea brasileira pelo Tratado
de Petrópolis, os Territórios resultaram
do desmembramento de Estados, tendo
sido instituidos no in....... .. def_
_cional. A posição geográfico que pos­
suem, incluídos quose que totalmente
no faixa de fronteíro, seria suficiente
para jultlficar o. intuitos que PftIldi­
rom à 'ua cri.~õo • cotltilluidede." (li)

Os grifos lançados na citação ocimo são
nossos. Tínha-se em vista, como estó doro,
o plano de defeso nacional, através do ins­
tituição de Territ6rios Federais, em todo con·
tômo dos limites brasileiros com os países es­
trangeiras. t! certo, porém, que ésse plano
inicial, se de um lado ficou parcialmente pre­
fudicado com a extinção dos Territórios de
Ponta Porei e Iguaçu, par oulro, ampliou-se,
profundamente, no ânguío administrativo, so·
cia! e económico. Passou-se a visor, além da
defeso, à execução de projetos de coloniza·
ção efetivo das áreas territoriais.

"Pelo próprio desenvolvimento dos ser­
viços administrativos, integrados numa
estruturo governamental em expansão,
tronsformaram-SEI essas entidades em

(4) car~ Mutmll1&no, citado no "lll5tudo dA
COm1s8f.o d~ ASll1m~ Terrltor1a1a".
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instrumentos propícios de volorização
de óreas que a União e os Estados não
assistiam a contento. A despeito dos fo­
lhas governamentais e das deficiências
administrativos, os Territórios Federais
têm servido de estímulo ao progresso,
ao povoamento e li t'\Ocionalização efe­
tiva das regiões que os constituem, além
de influir diretamente, mercê das vulto­
sas jnversões do Governo Federal, no
economia e nas finanças dos Estados
adiacentes." (t;)

AS CONSTITUIÇOES DO BRASIL
E OS TEtlRlT6RIOS

QU ESTAO SUPERADA

A Constituiçõo do Império e a de 1891
(7) eram omissas a respeito dos Territórios.
Quando ocorreu, entretanto, a anexaçõo do
Território do Acre ao Brasil, pelo Trotado de
Petrópolis, firmado o 17 de novembro de
1903, surgiu o Questão de saber se a União,
diante do laconismo da Constituição, poderia
adquirir territórios e tê-los sob suo admi­
nistroçÕ<J. Grandes autoridades empenho­
rom-se na polêmica, como bem relota The­
mistocles Cavalccnti. (F)

Clovis Bevilaqua negava esse direito õ
União:

"Nem os EModos podem possuir terras
Que se achem fora dos seus Municípios
nem o União os poderá possuir fora das
fronteiros dos Estados. O agregado dos
Municípios de 1.Imo certa regiõo cons­
titui um Estado e o agregado de Esta­
dos forma o Noção. ~ste entrosamento
é rigorosamente constitucional, e fora
dêle nõo há outros rodas no mecanismo
político dentro do qual vive atualmente
o povo brasileiro. Quem tiver estudaco
detidamente o letra da Constituição Fe­
deral e se estiver possuído do espírito que
o domina, afastara logo, como incom­
pativel com o nosso direito, essa criação
de territórios, que não foi previsto pelo
legislador constItuinte e cujo existência
não se conformo bem com os fins espe­
ciais da União."

Aurelino Leal Tearia e Pratico da
Canltitui~ãa, defendia tese o;x>sto:

"O exemplo poro o qual não se me afi­
guro haver abieção possível do porte
dos que não admjtem o território como
instituição administrativa, do domlnio
exc:usivamente da Unióo, é exatamente
êsse do aquisição pelo Brasil a um poís
estranho, limítrofre ou não, de umo de­
terminado porção da suo superfície, sô­
brc a que I jomais tivéssemos alegado
direitos dominicais.

Ora, soore essas terras, intei ramente
suas, podia a Unico legisrar como en­
tendesse; e, portanto, constituí-Ias em
Território."

João Barbalha, comentando a Constituiçõo
de 189l, sustentava a mesma tese ergumefl­
tendo que a Uniõo "pode fazer Trtltados com
poíses estrangeiros (art. 34, § 12, e 48, § 16),
e por êste meio não lhe é vedado adquirir
Territórios Por compra, por cessõo, por con­
venção de limites".

Rui Barbosa também assim opinava. The·
mistocles Cavalcanti, Que não vê "como se
pos~ pôr em dúvida a possibilidade da União
adquirir novos Territórios", salienta que, nos
Esladps Unidos, f:lce 00 laconismo da Cons­
títuiçõo, também OCorreu o debate, rTlQS a êle
nõo se deu rTlQlor importância. E ti Côrte Su­
premo, por diversos vêzes, já reconheceu
QQuêle direito da União.

CONSTITU IÇÁO DE 1934

Se omissas o foram, o respeito das Terrf­
tórios, as Constituições do Império e o do
República de 1891, o mesmo não OCOrreu com
relaçóo à de 1934, que proj etou o matéria,
face 00 primeiro Território criado, ou seja, o
do Acre, anexado 00 Brasil, pelo Tratado de
Petrópolis. Ass.im dispunha o art. 16 daquela
Corta Constitucional;

"Art. 16 - Além do Acre, constituirão
Territórios nacionais outros que venham
a pertencer Õ Uniõo, por qualquer título
legitimo."

(~) (U) - Br...,U - 19~~ - publlcaçlo oficlal
do MInistério das Relações lI:lr:tertoree. ­
págs. 667 e 668.

(7) No JomllJ. "Estado de 810 Paulo" - de 2«
de fevereIro ae 11115, encontn.-lMI not.fc"
r~umIda dos lrabalboe da OOD:IltMo &n·
~.arrcgada de elaborar o anteprojeto da.
CODsUtulçAo de 189l.
.. . .. o projeto Werne<:k - Pestana com­
punha, &. federação ae Est&408. DilItrlto
I"ederal, provlncl.M e terrltórlQ&".
.. . .. o projeto MlPoKalhf.e8 CMtro d1vldJa
o Território nacional em EstadOl li Ter~
rltórlos".
..... o projeto Amérlco BrasllIenae cona-­
tttuía Wl antlgaJI provlnclall em !:atados,
com seus atuaIB 1I.mltes".
De acõrdo com Agenor de Roure foram
ponderados e discutidos todos êllll8l!l ele~

mentos e &. "ComjJ58lo dos Cinco" elabo­
rou o projeto deflnlttvo 11 entngou-o &o
Govêrno Provisório em 30 de maio de
lllOO. Nesse trabalho coletivo as antJgllll
pro"lnclas pa&aram & Ilel" conslderadas
Estados, ~ se falava em terr1.tórl08 por­
Cj ue o Dr. Maplhies C&Stro ceaeu a em­
penhos do Oovêrno Provleório e ab8ndo­
nou a sua prlmltlva oplnl~".

18) Themtstocles CavlI.lCl\ntl - "Tratado de
Dlrelto Admtnlstratlvo" - 1948 - Vol. I
- p~. 202.
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Aquela Constituição dispunha, ainda, sôbre
o possibilidade de o Território ser erigido em
Estado e prescrevia que o Território do Acre
(art. 16, § 3.0 ) "será orgonizado sob o re­
gime de prefeituras autônomos, mantida, po­
rém, a unidade administrativo territorial por
intermédio de um delegado da Uniõo... "

À vista dêsses textos constitucionais, tor­
naram-se superados as controvérsias sôbre o
direito de o Uniõo adquirir e constituir Territó­
rios. Exigia apenas a Constituição que os ter­
ras pertencessem à Uniõo "por titulo legí­
timo".

Â CONSTITUiÇÃO DE 1937

A Constituição outorgoda de 1937 insistia
no matéria. Não mais restringindo à Uniõo
o faculdade de constituir novos Territórios.
Nem mesmo exigindo o "título legitimo", co­
mo meio regular de aquisição das terras que
constituíssem os Territórios criados.

Vejamos o texto constitucional sôbre o as­
sunto. Assim dispunha o art. 6.0 daquela
Corto:

"Art. 6.0 -.,.. A União poderá criar, no
interêsse do defesa nacional, com por­
tes desmembradas dos Estados, Territó­
rios federais, cuja administração será
regulado por lei especial."

A CONSTITU IÇÃO DE 1946

~sse texto do Constituição de 1937, com­
prometedor do autonomia dos. Estados, con­
ferindo à União o direito amplo de desmem­
brar terras das unidades do Federação, sem­
pre que entendesse conveniente "6 defeso
nacional", perdeu-se ou eliminou-se com o
Constituição liberal e democrótica de 1946.
Não mais os Territórios poderiam ser criados
o libito do União. E tudo ficou disciplinado
de modo seguro, sob o influência dos novos
idéias de liberdade que inspiravam o novo
Carto Constitucional vigente.

e assim que dispõe o art. 3.° do novo
Constituição:

"Art. 3.° - Os Territórios poderão,
mediante lei especial, constituir-se em
Estados, subdividir-se em novos Terri­
tóriOS ou volver a participar dos Estados
de que tenhom sido desmembradas."

E o processo para tanta ficou estabelecido
no art. 66, 1'1.° VI, da Constituiçõo de 1946:

"Art. 66 - e da competência exclusivo
do Congresso Nacional:

VI - oprovar resoluções dos assem­
bléias legislativos estaduais, sô­
bre incorporaçóo, subdivisão ou
desmembramentos de Estados."

TERRITóRIOS E REDIVISÁO DO PAIS

Não se pode cogitar mais hoje, como já
dissemos, do redivisão do estruturo territo­
riol do Brasil, através da criação de Territó­
rios Federais. O problema tornou-se insolúvel
em face do nova Constituição. Nenhum Es­
tado abdicaria de sua autonomia paro aten­
dimento à velha aspiração. (9) .

TERRITóRIOS E COLONIZAÇÃO

Nãa h6 dúvidas, entretanto, de que os Ter­
ritórios federais, sob o contr6te político e ad­
ministrativo do Poder Central, oferecem mar­
gem a uma político intensiva de colonização,
pela otração notural do fertilidade e dos ri­
quezas naturais do seu solo. Os investimen­
tos financeiros do União proporcionando o
concentração de moior poder econômico; as
facilidodes de umo assistência técnica e ra­
cionol pelos podêres federais, sem entraves
políticos ou administrotivos dos Estodos­
membros ou dos Municípios; um sistema de
planificaçóo nos processos de distribuição de
terras, sem convite ao minifúndio e sem
margem aos lotifúndios, tudo, nos Territórios,
facilito e inspira o planificaçõo e execução
de uma política de colonização, capaz de
produzir os melhores frutos.

O Presidente Getúlio Vargas, não poucos
vêzes, focalizou o problema do aproveitamen­
to de nossas terras pela colonização;

"e, aliás, no sentido de promover o co­
lonizaçõo interior que o Govêrno dirige,

(11) O Sr. Mãr10 Martins, ex-Deputado Pede­
ral, em recente reportagem na revista
"Manchete", de :17 de março de 1965,
aborda a questAo da nova div1&Ao territo­
rial do BrasU. O trabalho, em d1scussI.o,
é do General 8egadu V1anB.. Pela aug811­
tão do estudo, o Bt1l8U pa.ssarta a ter vin­
te e alto Estados e um D18tr1to Peder&l.
ContUdo continuamos a nlLo acred1tar no
êxito dêste nÓvo plano divisório. O Jornal
"O Estado de 860 Paulo", de 4 de junho
de 1965, publica a seguinte noticia: O Pre­
sidente ClL8tello Branco deverá constituir,
nos próximoe dias, um grupo de trabalho
para estudar a redivls6Q territorial do Pais,
que atingiria, principalmente, os Estados
do Amazonas, Pará e Mato Grosso, nos
quais serlam criados vários territórios fe­
derais. A noticia foi dada pelo Deputado
EpUogo de Campoa, da ODN do Pará, apó6
encontro com o Presidente na manhi de
hoje, no P&JAcio do Pl&nalto. No Pará, dia­
se o parlamentar, poderiam ser criados
mais três territórios: os de Xlngu, Marajó
e Tapajós. Em Mato Grosso, deveria eer
restabelecido o terrItório de Ponta PorA e.
no Paraná, o de Foz do Iguaçu, extintos
pelos constituintes de 1946. A redlvlelLo po­
deria estabelecer também novos Estados,
atendendo, se conveniente, às aspirações
de algumas regiões. A pedido dO Presidente
da República, o Deputado Epilogo de Cam­
pos sugeriu, para Integrarem o grupo de
trabalho, entre outros, os nomes do MI­
nistro Juarez Távora e do presidente do
IBGE, sr. Teixeira Leite.
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atualmente, as suos vistos, com o in­
tuito de fixar, em zonas mais produti­
vas e menos propícios a flagelos, os ex­
cedentes de população de certos regiões
do País." (lO)

COLÔNIAS AGRICOLAS

Vole aqui o!>5inalar que antes do criação
dos novos Territórios, ou seja, daqueles que
se seguiram ao do kre, o Presidente Vargas,
naturalmente no velho propósito da institui­
çõo das colônias, fêz publicar, a 14 de feve­
reiro de 194 J, o Decreto-Lei n.O 3.059, dis­
pondo sôbre o criação de colônias agrícolas,
como serViço descentralizado, com território
determinado e função específica. Exercia-se,
assim, a atividade intervencionista do Estada
Moderno, dando-se à União a faculdade de
penetrar nos pr6prios Estados e Municípios
paro organizar e dirigir os colônias agrícolas.

O mesmo já ocorrera no Govêrno da Amé­
rica do Norte com relação 00 Vale do Te­
nessee.

Para afastar embaraços 00 funcionamento
das novas entidades (colônias), o decreto-Iei
acima citado dispunha no seu art. 15:

"Art. 15 - No área em que fôr fun­
dada a Colônia, transferido por qual­
quer titulo ao domínio do União, 05
Estados, subdividir-se em novos Terri­
ticar atos que importem na cobrança de
impostos e taxas sóbre o lote, cultura,
veículos destinados 00 transporte de co­
lonos e o de suo produção, instalação
paro o beneficiamento dos produtos
agropecuários, bem como sôbre o valor
da terra, enquanto a colônia nõo hou­
ver sido emancipada."

Instituídos os novas Territórios, inspirados
no idéia de defeso naCional, era natural que
se lhes desse função colonizadora, amplian­
do-se, por essa formo, o plano inicial doque­
las criações.

O ACRE

quilômetros quadrados, segundo o cálculo
feito pelo Almironte Guilhobel, era ela dispu­
tada pelo Brasil, Bolívia e Peru. O Brasil, em
nota do Ministério dos Relações Exteriores,
chegou a reconhecer, em certo tempo, a so­
berania do Bolívia. E, realmente, à Bolivia
pertencia a grande área, por fôrça dos Tra­
todos de Madri e Santo IIdefonso. Os brasi­
leiros, porém, a tinham explorado e coloni­
zado. Os cearenses tinham-se embrenhado
pelas selvas, na extração da borracho. E nin­
guém queria submeter-se às autoridades bo­
Iivianos. Surgiram os choques armados. De
tôda parte o sublevação. Garcez proclamo o
República cio Acre, e o Dr. Plácido de Castro
organizo o resistência e instalo o Govêrno
Provisório, sob SL/Q chefio.

Em 1903, terminam as lutos, com o es­
magamento das fôrças bolivianos e é assina­
do o Tratculo de ~etrópo\"" em que ti kre,
por cessão da Bolívia, passou 00 domínio do
Brasil. Recebia o Bolívia, em compensaçõo,
terras nos fronteiros do Estado de Moto
Grosso, 2.000.000 de libras e mais o obriga­
çõo de o nosso país construir a Estrada de
Ferro Madeira-Mamoré. O Barõo 00 Rio
Bronco conduziu vitoriosamente ésses entendi·
mentos diplomáticos.

Concluído a disputo externo, surgiu, inter­
namente, um. grande problema: Como fica­
ria o Acre? Seria anexado 00 Estado do Ama­
zonas, (li) erigido em Estado ou, ainda, or­
ganizado sob formo de Território, como já
havia nos Estados Unidos?

Assis Brasil, Ministro brasileiro em Wa­
shington, escrevia o Rio Branco sugerindo a
3.Q fórmula;

"Por que não usa de seu grande prestí­
gio nacional para promover a reformo
(constitucional ou ordin6ria) que esta­
belecesse o regime dos Territ6rios? Seria
uma bêl'lção paro o País. Até alguns
dos atuais chamados Estados deviam
passar por êste regime. Como acabar,
por outro modo, com as imoralidades do

Expostas essas considerações gerais, pas­
semos o analisar cada um dos Territórios Fe­
derais, buscando dor a sua história, em sín­
tese, extensõo territorial, riquezas naturais
etc.

Comecemos pelo Acre, o primeiro dêles e
haje erigido em Estado-membro da Fe­
deroção.

Esse Território não se criou em função de
planos preestabelecidos. Nem se visou com
êle coloni:l:oção, nem também qualquer idéio
de defesa nacional. O Acre foi anexado ao
Brasil por um acidente do História. Região
despovoada, com uma superfície de \9\.000

(10)

(11)

DlscUl'lSO proferido em 10 de novembro de
1939 - "A NOV1l. Poll.tl.ca. óo BTU1\." ­
VaI. VII - pig. 81.
O Jornal do Comérc1o, de 29 de jlUlelro
de 1906, defendendo o direito do Amazo­
nas. diz: "Quem eram ê8Bes Acre&nc;III Re­
volucionários senAo os Braa1le1roe I'8I1den­
tes no AmazolUl>8 que se levantaram, nAo
com o pensamento de e.nexar o Acre ao
Bl"t.l!o11, me.a paTa expU1BlU os :BoUv!&nos do
território e.mazonenee. III certo que, com­
batendo e. InvaaAo bollvlane. no território
do AmazoIlAll, 08 Brasileiros ai 1"Ml.dentes
expulsavam o invaaor do lICl10 de seu pais.
mas enxotavam·no também do solo ama­
zonense, que é o mesmo solo braBI1e1ro.
Por que entio "o Acre ao Brasll". em vez
de "o Acre EW Arnamnaau-~
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AmoZtll'lQs, por exemplo, que ainda ne~­

te momento está procurando hipotecar
aos agiatos mais direitos soberanos que
a Bofivia quis dor 00 Sindicato do Acre?
Seró difícil levar tão longe o reforma,
mos ao menos poderia aproveitar para
casos como o Amapá, o das Missões
e o cio Acre. E que melhor campeão te·
riam isses ricos Territórios que o her6i
incruento que os conquistou para o pa­
trimônéç nacional?" (12)

O Barõo inclinava-se a oceitar a ~ullestão,

pois entendia que 05 acreoncs deveriam ter
suo autonomia. E o Presidente Rodrigues Al­
ves, fina'mente, optou pelo f...uIa de Terri·
tório. Dirigiu-se (10 Congresso Nacional, e,
nesto Mensagem, acompanrando o T-otado
disse: "se êsse pacto merecer aprovação,
peço-vos Q\Je ao mesmo tem~o autOrizeis o
Govêmo a fazer as operações de crédito p:::ra
sua execução e a prover sóbre sua adminis­
tração provisório e arrecadação dcs rencas
dos Territ6r1os, que ficorão reconhecido5 co­
rno brasileiros". (13) Com grandes debetes
Cómera (l4) e Senado aprovaram um pro­
jeto mondando a União <:drninistrc r o Terri­
tório, em caróter oravisório.

Pela Lei 1.181, de 24 de fevereiro de
)904, criavo-se o Territ6rio do Acre e pelo
Decreto 5.188, de 7 de abril, era dividido
em três Deporta~tos - Alto Acre, Alto
Puru5 e Alto Juruá. ~stes Deportornentos
passoram a ser, então, adm:nistrados por
prefeito, nomeados pelo Presidente e oemissí­
veis ali ...-.

O Territ6rio passou o ter cxistê~cia efe­
tiva, mas Rui Bar!;>osa pleiteio junto a~ SLJ­
prema Tribuno; Feoerol a nulidode do 01=
que o criou.

Fôra brilhante e veemente a arg;;menlo­
çõo do imortal brasileira. Ei~ as teses esse'1­
c:ois por êle déendidos.

"Oro, no açõo pendente, alego o Estcdo
do Amazonas:
1.° - Que cada um dos Estaoos Un­
dos do Brasil tem limites determinad05
no Constituição.
~ o que desta consta, no seu art. 2 o.
2.° - Que ~sses limites s~ não podem
alterar o nenhum Estado sem prévio
ocôrdo seu.
~ a que a Constituição diSpõe no seu
orl. 4.°.
3.° - Que, a êste reSoclto, não tem
(] Congresso "lacione I outra atribuição
que c de aprovar, cu não, as alterações
de limites acordod<:s entre os Estados.
~ o que resulta do confronto en!re o
art. 4.° e o art. 34, ".0 10, da Cons­
tituição.

(13)

(14)

4.° - Que a Acre setentrional sempre
foi havido por território d<: Amazonas,
em cujo posse e jurisd:çõo estéve sem­
pre, quer durante êste regime, quer du­
rante o imoerial.

~ o que já demonstrou com a prova
aduzida nos autos, e se !omo a pravar
com a oro anexa o estas razões.

5.° - Que, portanto, apoderando-se
dêsse territ6rio, (] União, primeiro que
tudo, assumiu uma atricuição que não
tem, quol a de cercear limites a l.JfYl

Estado.

~ (] que c1erivanelutóvelmente das pre­
missas anteriores.

6.° - Que, por conseqüência, em se­
gundo lugar, atentou contre direita.
fundamentais de uma pessoa jurídico,
o Estado do Amazonas, esbulhandc-o
co seu patrimônio constitucional.

~ o que se ~ão poderia negar, senão
recusando a oersono!idcde jurídica aos
Estados do Ur:i(jç, ou desconhece~do o
caráter constitucional da direito dêles
00 território que os formo.

Lago, a ação atuo] tem por fundamen­
tos:

primeiro, o assunção manifesto, pelo
Con"resso Nacional, de ;:>oóéres que a
ConstitUição lhe nõo dó;

segundo, a usurpaçõo, pelo Co~gresso

Nacional, de um dos direiTO~ cardeais
assegurados pela Constituição aos Esta­
dos.

Irrecus6vel é. pois, quer pelo primeiro
fundamento, quer pelo segundo, a inler­
vençôo do Supremo TribunIJI Federal

Leandro Toeantlns - "A ForInaÇlo ma­
tórlca do Acre", Vol. In, pátl;. GlIi - c1­
w.do no Katudo da Com18ll6o de AauntoB
Temtorlaill.
An&l!I da CI1mara dos DeputadOll, lUl.elro
de 1004 1D. Leand.ro Toeantlns. op. ele.
Na Cl\mara o Dep. B&r00Ba Lima rea
grande OpolÚç&o ao projew lUzendo: e
"~J. de ~rlllJ" Ú1rrltilrlOB. haja de cI&1' o
primeiro paIIlIO para alarmar a ooDsc1l!n­
ela reg10nallsta dos Estadoa federados, co­
meçando pelo ~rrit6rlo &o sul do p......­
leio 10.0 2(1' da b&cIa do PuruB e lM':UIl
anuentes, para lnoorporr.r com uma dele­
gacia f~ ao patrimônIo federal, para
arropr-se-lbo a pretexto de território ad­
quirido na enUdade de direito J)úbltco
:nterno-Ú1rrltórlo - e _Im tenhamoS ~­
sentido ao prtmelro alO, à primeira cena
da pol1tleagem. imperleJl.sta Interna, lI&
remode1açlo, do ci-ckvUlt, hoje pelo
Am$Zi)D&!I, amanhl. pelo Terrltór:lo das
Y\880e8! 11: Banta Catarina. que es\eja
alerta, depol3 pelo território do Ama~.
O Amazon&& que 01lça o meu avl8o" ­
Dl6cUrJ30 na aesdo de 28-12-110O - lAan­
<Ira Toawt1nA. OJ). clt.
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sem a educação política necessana, as popu­
laçães que haviam realizado a ocupo,õo do
Acre e o mantinham porQ o Brasil nóo po­
deriam exercer a função democrótica do uso
sereno e útil do poder. Aos homens do Sul,
hobitwdos 00 exercício do govêrno, ainda por
algum tempo devia caber a missão de diri­
gir os destinos do Acre.

A Constituição de 1934 não postulou, é
certo, particularizando o caso do kre, quan­
do abriu a perspectiva do elevação dos Ter­
ritórios a Estados, deSde que alcançassem os
300.000 habitantes e possuíssem recursos su­
ficientes pora a manutenção dos respec.ti'l<:Y..
serviços públicos. Fã-lo numa generalização
para ãle e os outros que se criassem. O pro­
jeto da Constituição de 1934 estipulava, ape­
nas, que precisariam ter população e meios
de vida próprio poro ascender a Estados.

Ao discutir-se a Constituição de 1946, o
Deputado Ferreira de Souza propusera que
os Territórios só se graduassem em Estados
no medida da conveniência nacional e da
existencia de uma situaçóo econômico-finan­
ceira que autorizassem as responsabilidades
do exerci cio dos obrigações de Estado. No
particular dQ população, essa deveria ser
igual à do Estado menos papuloso da União.
A emenda não foi aceita. (17)

Quanto ao Acre a Assembléia deliberou
nas Disposições Transitórias da Constituiçõo
que: "O Território do Acre seró elevado à
categoria de Estado, com a denominação de
Estado do Acre, logo que as suas rendas se
tornarem iguais os do Estado atualmente de
menor arrecadação."

Em 1957, o Deputodo José Guiomard plei­
teou que se cumprisse o dispositivo constitu­
cional, apresentando o Projeto n.O 2.654.
Exibiu algarismos demonstrando que (I Ter-

como o juizo orlglnarro e privativo, se­
gundo a Constituição, nas causas e con­
flitos entre a União e os Estados.

Conseguintemente, a preliminar, afron­
tando, como afronta, a verdade cons­
titucional em princípios elementares,
não pode encontror acolhida na cosa
dos guardas do Constituição." (15)

Mos, o defesa do grande jurista não lo­
grara êxito.

Mais tarde, por ato do Executivo federal,
foi alterada a organização do Território, que
passou a ser dividido em Quatro Prefeituras
e ainda, depois{ pelo Decreto Legislativo nú­
mero 4.058, de 15 de janeiro de 1920, e
Decreto 0.° 14.383, de 1.° de outubro de
1920 ~ foi o govêrno do Acre unificado
nas mãos de um delegado do União.

Em 1936, pela Lei n.o 366, de 30 de de­
zembro, tinha o Acre o sua Lei Orgânico,
estruturada em regime descentralizado. Ou­
torgava-se autonomia aos Municípios e as
funçães executivos eram conferidos o um pre­
posto da União no Território.

ELEVAÇÃO DO ACRE A ESTADO

A riqueza dos seringais e o espírito guer­
reiro e ambicioso dos acreanos começaram
o animar o pensamento de elevar o Territó­
rio à categoria de Estado. Não era nova a
idéia. "A idéia da graduação do Acre na
condição de Estado nascera no hora de sua
incorporação 00 Brasil. Os que haviam pe­
gado em armas para defendê-lo como parte
integrante do Brasil apoiavam a anexação
no condição de Estado da Federação. Cons­
tituiu, portanto, uma tremendo desilusão,
nesse particular, o solução odotada pelo go­
vêrno federal.

Logo em 1905, a 23 de dezembro, no en­
tanto, o Deputado Francisco Sá (16), da ban­
cada cearense, apresentou à Câmara projeto
criando o Estado do Acre, com os mesmos
direitos consignados aos outros participon­
tes do Federoção. O projeto não obteve apro­
vação.

Pronunciamentos em manifestos, memo­
riais ao Govêrno da República e ao Congres­
so, como movimentos armados no Território,
visando à medida, não surtiram efeito. Oli­
veiro Viana, nos Pequenos Estudos de Psi.
cologia Social, sustentava que o elevação
do Acre à categoria de Estado constituiria
tremendo êrro. Para o sociólogo fluminense,
não havia no Acre uma sociedade capaz de
tarefa poJitico de Organização e funciona­
mento do Estado. Turbulentas, heróicas mos

(15)

(16)

(17)

Rui Baybolla - "O DIre1to do Amazonas
ao Acre Betentrlonal" - Vo1. I - P'«l­
na 183. - Na sua defesa JW1to ao Supre­
mo Tribunal Federal RUI Barbosa refe­
ria-se a disposItivos da CODlltltulçlo de
189I.
O Jornal do Comércio, de 2 de Js.nelro de
1906, afirma: "Já é um.a realidade o pro­
ml.!!BOr pro3eto ~nmt1ndo B.O 1I.e-re .. et1~

trada em noesa Rep1Íbllca Federauva. B
nAo foi sem grandes entUll1umos que o
8<lu talentoso defensor, Dr. Franctaco Sã,
o s\1Stentou de sua prest1glada cadeira na
Câmara, com o apolo e apla1lllO de banca­
das Inteiras, como nAo foi sem inconti­
dos rancores que os Inimigos do Acre,
proeel1tGe dos honori.r1()B ~ R\Ú ~bOBII.

e devotados amigos da fabulosa renda de
dezesseIS mil COntos, o viram tornado
centro de valorosas simpatllLS, em osten­
siva opoalçl!.o aO$ desejos do Amazonas."
ElevflçAo dos 'I'llrrltórlos à Categor1a de
Estado - Estudo da Coml.88Ao de Assun­
tos Territorls.l8 do Ministério da JUIltlça
e Negócl.os InterIores.
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ri tório já satisfazia a eXlgencia legal, pois
sua arrecadação já era iguol à do Estado de
Sergipe. Os recursos complementores seriam
obtidos pela ajuda da União, por 10 anos
consecutivos, cooperando com o nôvo Estado
através de convênio, pelo qual concorreria
com o dotação anual de Cr$ 300.000.000,00
(trezentos milhões de cruzeiros).

O projeto logrou êxito em 1961, porém
com os modificações de um Substitutivo apre­
sentado pela Comlssõo de Constituição e Jus­
tiça daquela Casa. S5bre o assunto, e já agra­
decendo o apoio da Cômara, e invocando,
agora, a ajuda do Senado Federal, o Depu­
tado José Guiomard pronunciava discurso,
publicado no D.C.N. de 14 de abril de 1961.
Vamos recordá-lo:

"Sr. Presidente, Srs. Deputados, no se­
mana passada, esta Câmara votou, em
último discussão, o projeto que eleva o
Acre a Estado! Assim, vai-se resgatando
uma dívida, para com aquela região
longínqua, que espera sua verdadeira
autonomia há quase sessenta anos! A
Cômara atendeu àqueles que derrama­
ram sangue para que o Acre fôsse Bra­
sil. Os deputados de todos os Partidos
que subscreveram o projeto tiveram o
seu gesta de justiça histórica compre­
endido pelos desta legislatura, pois, cêr­
ca de dois terços dos representantes de
todos os Partidos, e de todos os Estados,
que no tarde de 6 de abril enchiam o
Plenório, votaram por unanimidade o
Projeto n.o 2.654-8-57! Até o nosso
ilustre colega Ronieri Mazzilli, do alto
de suo cadeira de Presidente recém-elei­
to pelo confiança e estimo de todos nós,
bateu palmas em homenagem· ao velho
Território! Nós vos agradecemos, Senho­
res Deputados, e estou certo de que o
Acre guardará os vossos nomes, e o lem­
brança do vosso gesto, poro tâdas os ge­
rações.

Nem todos sobem, Sr. Presidente, que
essa luta vem de longe; desde Thauma­
turgo de Azevedo, o grande soldado do
Piauí que, reivindicando por conto pró­
prio, à revelia dos governos, os direitos
do Brasil na questõo acreana, disse
cumprír um dever, acima do seu dever
militar; desde Plácido de Castro, cujo
túmulo em Pôrto Alegre ostento uma
legenda de fogo que é ú'nica em todos
os cemitérios do mundo - contra os
que fizeram do Acre uma simples colô­
nia; desde Rio Bronco, o Deus Termeira
das nossos fronteiros. A sombra dêsses
nomes tutelares do Acre deve ter ade­
jado por aqui, naquela hora histórico.

Para diante, quando se falar no atitude
anticolonialista do Brasil, não ouvirão
representantes nassos, como ouviram lá
foro, referências a nossa hipocrisia de
manter regime semicalonial aqui den­
tro, ao mesmo tempo em que nos solida­
rizamos com o Congo, Angola e Argélia!
Nõo se entende como tenha durado tan­
to essa contradição que acarreta direi­
tos politicos desiguais dentro do mesma
Pátria.

A Câmara também fêz justiça a um
dos grandes tribunos que' por aqui pas­
saram, Germano Hasslocker, amigo do
Acre, o Deputado do Rio Grande do Sul!
Fêz justiça ainda a Francisco Só, gran­
de mineiro e grande brasileiro, autor,
faz tanta tempo, do primeiro projeta de
emancipação da Acre.

Por tudo isto, Sr. Presidente, estou-me
congratulando com V. Ex.o e com esta
COsa pela votação expressiva que rece­
beu o projeto Acre-Estado. Não foi uma
proposição feita às carreiras, sob a pres­
são de acontecimentos tempestuosos.
Mereceu o exame acurado dos Comis­
sões Técnicas. Nela colaboraram Depu­
tados do gabarito moral de Tarso Du­
tra, e do conhecimento perfeito da re­
giõo amazônica, como Jayme Araújo.
O que se vai dar 00 At:;re, em dez anos,
não paga o que êle sofreu em mais de
meio século! Não paga os impostos Que
o escorcharam na época da sua incor­
poração; e, acima de tudo, nõo poga
aquilo que somente êle pagou - um
pesado tributo de sangue poro ser Bra­
sil!

Quando o projeto de autonomia do Acre
sai desta Casa meticulosamente estudo·
do durante quatro longos anos, e cria
com prudência, zêlo e dignidade o ca­
çula dos Estados brasileiros, lanço o meu
apêlo 00 Senado, onde nõo temos ne­
nhuma voz, para que naquela vetusta
assembléia se tenha em conta que o
Acre já foi uma república independente;
que os Partidos, as pessoas e quizílias
de hoje pouco valem diante da pereni·
dade das grandes causas; que o regime
de Território, com poder executivo no­
meado, é um proconsulado que abastar­
da e deseduca os cidadõos poro o de­
mocracia; que junto com a autonomia
político o projeto contém implícito um
plano de investimentos reprodutivos; e,
sobretudo, a votação unânime com que
a Câmara dos Deputados acolheu êsse
projeto, do princ:ípio ao fim, é o reco­
nhecimento do povo brasileiro paro com
os nordestinos que fecharam as nossas
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roias ocidentais e apodreceram nos iga­
pés amazônicos, o fim de que seus filhos
e netos fôssem tão brasileiros como to­
dos os demais."

o projeto foi enviado 00 Senado Federal
em 25 de abril de 1961.

No Câmara Alto, porém, o saudoso e emi­
nente Senador Cunho Melo atiro-se, com or­
rôjo e bravura, contra o projeto de criação
do nôva Estado. Não seró demais trans­
crevermos trechos do seu memoróvel discur­
so, publicado no D.C.H. de 9 de junho de
1961.

"No elemento histórico dos nossos enti­
dades federativos, em 1934, em 1937
e em 1946, o fator econômico, o éxis­
tência de rendas, foi predominante e
decisivo paro conversão de Território
em Estado.

No Constituiçõo de 1937, êsse critério
foi tão expresso que até se dispôs que
seriam convertidos em Territórios oquê­
les Estados que, durante 3 anos suces­
sivos, não tivessem rendos suficientes
paro os seus serviços.

Quando não se requereu o elemento
rendo poro promoçõo do Território O

Estado, mais se exigiu: que, paro con­
tinuar Estado se tivesse renda suficiente
paro subsistir.

Carlos Moximiliono, nos seus Comentó­
rios à Constituição, fls. 137, censuran·
do o orientaçõo adotado pelo regime
instituído no País, em 1889, escreveu:

"Outro grande êrro foi elevar à ca­
tegoria de Estados tôdas os provín­
cias do Império.

Algumas não estavam preparados
paro o autonomia amplo que o re­
gime outorgava. Roídos de dívidas
e carregados de impostos, geme­
ram durante um quarto de século
sob o jugo das oligarquias.
O povo prótico, o norte-americano,
constituiu, o princípio, treze Esta­
dos; foi elevando paulatinamente
êste número até quarenta e cinco,
embora adquirisse grandes exten­
sões de terras, como os de Alasko,
Pôrto Rico, Philipinas, Guam, Tu­
tu110 e o Zona do canal do Pana­
mó, que passaram a constituir sim­
ples territórios, juntamente com

as ilhas Hawai, Arizona e Nôvo
México.

Só em I 91 O entrou em di scussóo
no Congresso um projeto paro ele·
var os dois últimos à categoria de
Estados. Assim, em 1912, o nú­
mero dêstes subiu o quarenta e
sete.

A Constituição brasileiro nem pre­
viu o aquisição de territórios, tal­
vez par haver peremptoriamente
vedodo que o República se empe­
nhasse em guerra de conquisto (ar­
tigo 88),

o pais adquiriu, pelos meios pací­
ficos (Tratado de Petrópolis, de 17
de novembro de 1903, com o Bolí­
via), o atual território do Acre."

o projeto de elevação extemporânea do
Acre o Estado, sem densidade demogró­
fico; sem situação econômico, nesta ho­
ra, em que tonto se discute o situação
de países desenvolvidos e subdesen­
volvidos, em que até defendemos peran­
te o continente os postulados do O.P.A.,
em que aquela região estava sendo in­
cluída na zona brasileira menos desen­
volvido, com menos condições de vida
própria, seria um êrro. Um êrro agra­
vado face aos acontecimentos censura­
dos por Carlos Maximiliano, à realidade
que conhecemos."

E assim o eminente Senador, em lingua­
gem incisiva, encerro o seu discurso:

"O Projeto de Lei elevando o Acre,
além de prematuro, é também inconsti­
tucional. O referido Território nõo tem
densidade demográfico; nóo tem ren­
das; assim, sem população e sem ren­
do, nóo pode, ainda, ter autonomia.
Ainda outros vêzes, Sr. Presidente, vol­
tarei o esta tribuno, em defeso dos
acreonos, poupando-os dos injunções
políticas que os ameaçam."

No Senado o projeto recebe parecer favo­
róvel dos Comissões competentes. O Sena­
dor Limo Teixeira solicita dispensa de in­
terstício e o projeto é incluído no Ordem
do Dia da sessõo de 1.° de junho de 1962.
Aprovado, vai à sanção, O Presidente Joõo
Goulort sanciona-o, opondo, porém, dois ve-



JUNHO - 1965 161

tos, (18) conforme mensagem que envio 00

Congresso:

"MENSAGEM N.o 113, DE 1962
(N.o 123. de 1962, na origem)

Exmo. Sr. Presidente do Senado Fe­
deral.
Tenho a honra de comunicar a Vosso
Ex.a que, no uso dos atribuições que
me conferem o artigo 70, § 1. 0 , do
Constituição Federal e o art. 3.0, itens
lU e IV, do Ato Adicional, resolvi ve­
tor, parciolmente, O Projeto de Lei da
Câmara n.o 2.654-C-57 (no Senado, n.o
45·60, que eleva o Território do Acre
à categoria de Estado, e dá outros pra­
vidências.
Não posso esconder a satisfação de
que estou possuído por me haver sido
reservado a oportunidade de, como Pre­
sidente do República, sancionar este
projeto de lei, transformando em reali­
dade o sonho e o desejo do valoroso
povo acreano. Preferia fazê-lo, entre­
tanto, sem qualquer restrição, isto é,
sem recorrer ao direito do veto.
Todavia, por circunstôncias espeCiaiS,
sou obrigado o me valer do recurso
conferido pela Constituição, não com O

intuito de restringir efeitos do lei, mas,
00 contrário, com o propósito de corri­
gir algumas falhos do projeto, que po­
deriam comprometer sua apl icação .
Assim é que incide o veto sõbre os ar­
tigos 5.° e 6.° e respectivo parágrafo
únicõ, do projeto, pelos razões o seguir
expostos:
Quanto 00 art. 5.0 , 00 mais superficial
exame surge o necessidade de vetá-lo.
Com efeito, dado o tempo decorrido na
dato nêle fixada poro o término do
mandato dos deputados à .A.ssembléia
Legislativa, tornou-se désotualizado o
citado dispositivo e, conseqüentemer'!te,
inócuo.
Impõe-se o veto, também, ao artigo 6.°
e respectivo parágrafo único, porque a
sua manutenção poderia ensejar inter­
pretações inteiramente contrários aos
interesses nacionais.

(18) Dispositivos vetados: "Art. 5.° - O man­
dato d08 deputad08 eleitos, na forma do
art. 2.". findará a 31 de janeiro de 1962.
Art. 6.· - O número de representantes do
Estado do Acre na Câmara dos D1!pUtad08
será fixado em lei especial. e a sua ele19110,
juntamente com a dos Senadores, verifi­
car-se-á na data das eleições gerais do
Congresso Nacional para a próxIma Legis­
latura. Parágrafo único - O Senador elei­
to com menor votaçAo terá o mandato de
quatro anos."

Evidente que o referência o umo lei es­
pecial poro fixação do número de repre­
sentantes na Câmara dos Deputados po­
derá impedir, por absoluto exigüidade
de tempo poro suo aprovaçõo, que a
sua eleição, juntamente com a dos Se­
nadores, se verifique, paro o próxima
legislatura, no doto das eleições gerais
do Congresso N::Icional, conforme deter­
mino, aliás, o próprio artigo in fine
com sérios prejuízos poro o organiza­
ção e o progresso do nôvo Estada, pois
nõo se poderá admitir a ausência de
seus representantes no Congresso Na­
cional, justamente na fase embrioná·
rio de suo emoncipaçõo político.
Vetados os dispositivos, porém, tal hi­
pátese não ocorrerá, porque a matéria
já está adequadamente trotado pelo
Constituiçõo Federal.
São estas os razões que me levaram a
vetar, parcialmente, o projeto em cau­
so, os quais oro submeto à elevado apre­
ciação dos Srs. Membros do Congresso
Nacional.

Brasilia, em 15 de junho de 1962.
- João Goulort."

Os vetos foram mantidos pelo Con­
gresso Nacional no sessão de 20 de no­
vembro de 1962. Consagrava-se, por essa
formo, o autonomia do Estado do Acre, por
fõrça do Lei n.o 4.070, publicado no D.O.
de 22 de junho de 1962, que publicamos
abaixo, no íntegro, dado a importância que
encerro:

LEI N.o 4.070, DE 15 DE JUNHO DE 1962

Elevo o Território do Acre à categoria
de Estado, e dá outras providencias.

O Presidente do República:
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creto e eu s':lnciono a seguinte Lei:
Art. 1.D

- O Território do Acre, com
seus atuais limites, é erigido em Estado do
Acre.

Art. 2.° - A Justiça Eleitora] fixaró, den­
tro de três meses, após a promulgaçõo do
presente Lei, a doto dos eleições de Gover­
nador e de deputados à Assembléia Legisla­
tivo, os quais serõo em número de quinze
e terão, inicialmente, funções constituintes.

Art. 3.° - A Assembléia Legislativo reu­
nir-se-á dentro de dez dias da diplomação,
sob a direção do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral, por convocação dêste, e ele­
geró a suo Mesa.

Parágrafo único - Se, dentro de quatro
meses, após a instolaçõo da Assembléia. não
fôr promulgada a Constituição Estadual, o
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E~tado do Acre ficará submetido automàtica­
mente à do Estado do Amazonas, até
que o reforme pelo proce~so nela deter­
minado.

Art. 4.° - A posse do primeiro Governa­
dor ~ fará perante a Assembléia legislativo,
no dia da promulgação da Constituição Esta­
dual.

Parágrafo únic:o - Até eSSJ data, o Es­
tado do Acre ficará sob a administração do
Govêrno Federal, através de um Governador
provisório.

Art. 5.° - .,. (vetado)
Ar( 6.° - .,. (vetlldo)
Parógrofo unic:o - ... (vetadol
Art. 7.° - As dotações consignada~ no

atual Orçamento Geral d() União, paro o
Territário do Acre, serão transferidos à apli·
cação do Govêrno do Estado, mediante con­
vênio.

Porágrafo unico No exercício financei-
ro sub~eqüente ao do promulgação do Cons­
tituição Estadual, o Govêrno do Acre perce­
berá da União um auxílio correspondente
ao valor global das verbas orçamentárias Que
hajam sido atribuídas ao Território, no exer­
cício anterior.

Art. 8.° - A União celebrará convênio
com o Estado do Acre, o vigorar do exerclclo
financeiro seguinte ao da promulgação do
Constituição do Estado, para que:

a) a União concorra durante o período
de dez anos contínuos com um au-
xílio anual não inferior o .
Cr$ 300.000.000,00 (trezentos mi­
Ihães de cruzeiros) e mais, por tem­
po indeterminado, com a contribui­
ção de que trata o art. 9.D

, § 6.D
;

bl o Estado se obrigue, no mesmo pra­
zo, o:

1) aplicar, no mínimo, 50% (cin­
qüenta por cento) dêsse auxi Iio,
no fomento da riqueza regional;

2) limitar, ao máximo de 3 % (três
por cento), por transação, o inci­
dência do ImpÔsto de Venda~ e
Consignações.

Art. 9.° - A partir do dota da promul­
gaçõo da Constituição Estadual ficam atri­
buídos 00 Estado do Acre e o êle incorpora­
dos:

o) todos os bens, serviços e re~pectivos

pessoal ativo e inativo do Territó­
rio do Acre;

b) todos os serviços públicos de nature­
za local, exercidos pela União no
Território do Acre e por el;J não
aproveitados, inclusive a Justiça, o

Ministério Público, a Polícia e o
Guarda Territorial, com todos os res­
pectivos bens e pessoal ativo.

§ 1.0 - O pessoal dos serviço~ man­
tidos pela União e transferidos 00 Estado no
formo dêste artigo continuará a ser remu­
nerado pelo União, inclusive o que pa~ar à
inatividade; mas passarão a ser remunerados
pelo nôvo Estado, que os proverá no formo
da lei, os novos servidores nomeados para
cargos iniciais de carreira ou cargos isola­
dos que se vagarem e para cargos que vie­
rem o ser criados, bem como os acréscimos
de vencimentos, proventos e vantagens esta­
belecidos pelo nôvo Estado.

§ 2.0
- A aposent:JdoriJ dos servido­

res remunerados pela União será por essa
decretado, ficando a seu cargo o pagamen­
to dos respectivos proventos, e também asse­
gurado, sem restrições, o direito dos atuais
contribuintes de entidades federais de previ­
dência.

§ 3.° - Todos os ben~ mávei~ e imó­
veis, encargos e rendimentos, inclusive os
de natureza fi~ol, direitos e obrigaçõe~ rela­
tivos aos serviços mantidos pela União no
Território, pa~arão ao patrimônio do n5vo
Estado sem indenização, no dato do promul­
gação de sua Constituição.

§ 4.° - Os serviços tran~feridos no
formo dêste artigo continuarão regidos pela
legi~lação vigente, enquanto não modificadcs
pelos Podêres competentes do nôvo Estado,
00 qual incumbe sôbre êle~ legislar, inclusive
sôbre o pessoal transferido, bem como admi­
nistrá-los, provendo-Ihe~ e movimentando-lhes
os quadros.

§ 5.° - Os servidores federais, tran~­

feridos ao nôvo Estado, serão remunerados
pelo União de maneira nunca inferior ao~

de me~mo cargo ou de correspondente c:Jte­
goria no~ demais Territórios Federais.

§ 6.° - Caberá à União auxiliar o
Estado a pagar aos de~emb:Jrgadores do Tri­
bunal de Justiça a diferença entre os seus
vencimentos e os dos juízes de entrôncia
moi~ elevada ou único, até ~r a mesmo ab­
sorvido por majorações outorgadas pelos po­
dêres constitucionai~ do Estado.

Art. 'O - Caberá à União o pagamenta
do importôncia que fôr em definitivo arbitra­
do, como justo indenização ao Estado do
Amazonas, pela perda do Acre Setentrional.

Art. " - Até que seja instalado o Tri­
bunal Regional Eleitoral do Acre, suas fun­
ções serão exercidas pelo Tribunol Regional
Eleitoral do Distrito Federal.

Art. 12 - As verbas e créditos orçamen­
tórios ou especiais de~tinados ao Estado do
Acre, em virtude da presente Lei, independem
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de registro prévio no Tribunal de Contas e
serão depositados, com caráter prioritário, em
conta especial do Banco do Brasil S.A., à
disposição do Govârno estadual, em três par­
celas i.Quais, durante os meses de março, ju­
lho e novembro de cada ano.

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogados os dispo­
sições em contrório.

Brasília, 15 de junho de 1962; 141.0 do
Independância e 74.0 da República. - Joõo
Goulart - Tancredo Neves - Alfredo Nas­
ser - Walter Moreira Salles.

A propósito do Lei de criação do Territó­
rio do !v:.re, julgamos interessante transcre­
ver aqui o Parecer do Sr. Procurador-Geral
da República, Dr. Cândido de Oliveira Neto,
no Mandado de Segurança n.o 11.978, do
Distrito Federal, e publicado no Diário do
Justiça de 12 de março de 1964.

MANDADO DE SEGURANÇA N.o 11.978

DISTRITO FEDERAL

Requerente: Francisco Alves Duarte.
Relator: Exmo. Sr. Ministro Hahnemann

Guimarães.

EMENTA: Interpretação do artigo 3.°
da Constituição F.deral • princípio da
inamovibilidade dos magistrados. A Lei
especial de criação do Estado cio Acre.

I. A Lei especial, previsto no ort. 3.0

do Constituição Federal, mediante
a qual o Poder Federal transfor­
mo um Território em Estado, tem
fõrça criadora maior do que outro
lei ordinória, podendo, inclusive,
afastar o incidência de outros nor­
mas constitucionais e legais.

11. Não hó, assim, como invocar, con­
tra determinação da Lei especial
n.o 4.070, de 15 de junho de
1962, que criou o Estado do Acre,
princípio de inamovibilidade de
membros do magistratura do anti­
go Território, adjudicados 00 novel
Estado.

111. O conceito de inamovibilidade é es­
tritamente espacial, não estando
em causa quando se trato, apenas,
de mudança de empregador, sem
deslacação no espaço, sobretudo
quando o antigo empregador man­
tém todos os seus deveres poro
com O servidor.

PARECER

1. Dr. Francisco Alves Duarte, Juiz de Di­
reito da Comarca de Seno Madureira, pro­
vido no cargo ao tempo em que dito Co­
marca fazia porte do Território Federal do
Acre, impetro o presente mandado de segu­
rança, o fim de que seja pôsto em disponi­
bilidade, e não transferido compulsoriamen­
te, como diz, à Justiça do nôvo Estado do
Acre, como determina o Lei Federal número
4.070, de 15 de junho de 1962 (eleva o Ter­
ritório do Acre Õ categoria de Estado, e dá
outras providências):

"Art. 9.° - A partir do doto do pro­
mulgação da Constituição Estadual, fi­
cam atribuídos ao Estado do Acre e (I

êle incorporados:

a) todos os bens, serviços e respectivos
pessoal ativo e inativo do Território
do Acre;

b) todos os serviços públicos de natu­
reza local, exercidos pela União no
TerritÓfio do Acre e por elo não
aproveitados, ínclusive A JUSTiÇA,
o Ministério Público, o Polícia e o
Guardo Territorial, com todos OS res­
pectivos bens e pessoal ativo."

2. Esclarece o Requerente, em sua petição
inicial, que o Constituição do Estado do Acre
foi promulgada em 1.° de março de 1963
(inicial, n.o 1), o que vale dizer que, nesso
dota, foram autamàticamente incorporados
00 Estado os servidores federais, inclusive os
magistrados, que no extinto Território inte­
gravam o Poder Judiciário, mos que vale con­
siderar que, no que tange à magistratura, o
mencionado texto legal viola o Constituição
Federal, que garante o in::Jmovibilidade dos
magistrados, art. 95, n." 11, dando-lhes, no
art. 124, n.o VII, o direito de pedir sua dis­
ponibilidade, nos casos de mudança do sede
do Juízo, o que efetivamente fêz, nõo tendo
sido suo pretensõo - como se verifico, efe­
tivamente, dos informações prestados pelo
Exma. Sr. Presidente do República, de fls. 26
a 27 - até hoje atendid;] ou indeferido.

3. O desenvolvimento indiscutível do Bra­
sil, malgrado tôdas as dificuldades do hora
presente, o apropriação do vasto hinterland
pelo homem brasileiro, torno previsível, o
curto prazo, a criação de novos unidades fe·
deradas, através do transformação, em Esta­
dos, dos Territórios Federais já existentes,
que, possivelmente, antes mesmo disso, serõo
subdivididos em vórios.
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Por isso, o tema versado nos autos apre·
senta CJspecto de grande novidade e grande
curiosidade, tanto mais que a transforma­
ção do antigo Distrito Federal no Estado da
Guanabara nQO propiciou, por circunstâncias
especiais, nado semelhonte ao assunto.

4. Parece, assim, que chegou CJ hora de o
egrégio Supremo Tribunal Federal, através
do julgamento do presente processo, com suo
<Iutoridode, Com O res;Jeito constitucionol e
social que merecem suas decisões, dar o ro­
teiro certa que será trilhado pelos futuros le­
<;lis!odIJres, em circunstâncias semelhantes.

5. O Procurador-Geral ab::!ixo assinado teve
o honra de, como representante do Conselho
da Ordem dos Advogados, Seção da Guana·
bara, compor a banca examinadora que apro­
vou o Requerente quondo fêx: concurso pa ro
ingresso na mogistrotura vitalicia dos Terri­
tórios Federais. Relembra, ainda, a excelên­
cia das provas prestadas. Depois, como Pro­
curador-Gerai da Justiça do antigo Distrito
Federal, teve numerosos contatos oficiais com
a Requerente, a ponto de estabelecer com
êle, senão amizade, e sobretudo amizade ín­
timo, . pelo menos muito cordialidade, com
que se' sente, até hoje, muito honrado.

6. Lamenta, entretanto, nõo poder aderir aOS
pontos de visto sustentados pelo Requerente,
pelos motivos que possa o expor.
7. O argumento maior que tem a Procura­
dorio-Ge'ral poro discordar do Requerente está
no entendimento que dá 00 art. 3.° do Cons­
tituição Federal, o qual rezo:

"Art. 3.0
- Os Territórios poderão,

MEDIANTE LEI ESPECIAL, constituir-se
em Estados, subdividir-se em novos Ter­
ri tórios, ou volver a participor dos Es·
todos de que tenham sída desmembra­
dos."

Como se vê, não f.:Jlo o legislador cons­
tituinte, como ocorrerb normalmente, se não
tivesse querido o que efetivamente quis, no
nosso entender, em simples lei. Falo em Lei
Especial, quafificaçõo que só usa no inciso
acima transcrito la no art. 146:

"Art. 146 - A União poderó, median­
te Lei Especial, intervir no dominio eco­
nômico e mono;:lolizar determinado in­
dústria ou atividade. A intervençõo teró
por base Q ;nterêsse público e por limite
os direitos fund:lmentais assegurados
nesta Canstituiçõo."

Que se há de entender por Lei Es~ciol,

como nome" iuri5. como nome técnico do Ci­
êr)cia JUrldica, em geral, e como nome de

Direito Constitucional Brasileiro, em eSpe­
cial?

Quanto à Ciência Jurídica em geral, pare­
cem satisfatárias estas palavras de Pontes
de Mirando, Comentários li Constitlliçóo de
1946, '0'01. I, da 3.Q Edição, pég. 297:

"Lei Especial. - A exigência da rex
speeiolil é expediente de técnica legis­
lativo, pelo qual o legislador constituin.
te, ou o legislador ordinário, que o si
mesmo troço ou traço o outro corpo
legis!ativo linno.s d~ çOI'l'l~t~ndo, ""u­
bordlnO " volidade d:Js regras jurídicos
sôbre determinado matéria à exigência
de unidade form:J1 e substancial (de
fundo). Determinada matéria, em vir­
tude de tal exigência técnica, tem de ser
trotod<l em tôda sUo inte\re'l.'1 e à po~­

te dos outros matérías. A lex specioli.
concentro e isolo, ligo e afasto, conso­
lido e distingue. Tal concentração e tal
isolamento implicam (o) que tôda regra
jurídica, que deveria, poro vàlidamente
se editor, c.onstor da lell ~~l'll\~, det­
sa não sendo porte, nõo é regra jurídico
quE:! se posso considerar feito de acôrdo
com os regras jurídicos de competên.
cio, (b) que a derrogação ou ob-rogação
do lex speeiolis tem de ser em lex lpe­
ciolis, porqu~ exigir-se a (ell ..p.ee~U,"

paro a edição, e não se exigir para a
derrogação ou ab-rogac;ão. seria contra­
dição.

Por exemplo, a chamado Lei Menta]
(1447) era lex specialis (cf. Melo Freire,
Historiae lurls Civllfs Lusitani Uber sino
gula ris, Coninmbricae, 1.860, 58-61).
Paro o derrogar, ou ab-rogor, precis:lva­
se de "especial derrogação" (cf. Alvaro
Valasco, Decisionum Consultorionum ac
rerum indicatorum in Regno Lusitanae
Tomi duo, \, 230): "Lex mental1s non
censetur derogata, nisi de ea fiat spe­
cialis derogotio".

Depois do técnico legislativo do rigidez
das Constituíções, e expediente de c1as­
síficação das leis em gerais e especiais,
pa:~u o ser, combinada com os regras
JUrldlcOS de competência dos órgãos le.
gisJa~ivos, u~ dos meios de proteção dos
Interesses publicas e dos p:lrticulares;
uma vez que se exige a "Iex s;Jeciolis"
o projeto, que tem o propósito de regu:
lar o matéria, COncentro-o e separa-o
dos outros matérias susceptíveis de le­
gislação geral ou especial. Com isso
chamaVa-se o atenção dos membros do
6rgão legislativo para o assunto em exo­
1'1"113, e 00 mesmo tempo se dá publici~

Qo.de ti intenç.ÕC de se legislor sõore ê\e.
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Os particulares e os outros órgãos de
Estado têm, assim, todo o ensejo de
acompanhar o elaboração do lei sôbre
o "matéria specialis", provocando-se o
atenção e o crítico da opinião e das
imediatamente inte~essados. ~ por isso
que os Constituições lançaram mão do
expediente técnico do exigência, em
certos espécies de interêsses, da lei es­
pecial. Às vêzes, o lei especial é paro
O coso (e.g., Constituição de 1946, ar­
tigos 3.° e 75); outros vêzes, é poro
certo grupo de medidos (e.g., Consti­
tuição de 1946, art. 146J. Às vêzes,
fala-se em "lei especiol"; outros vêzes,
resulto de algum adjetivo, que defino
o conteúdo do lei, o exigência do espe­
cialidode (e.g., Constituição de 1946,
art. 25, quanto à lei orgânico dos Ter­
ritórios e do Distrito FederaJ)".

E há que guardar a noção, que é de Pon­
tes, de que o "lei especial" "concentra e
isola, ligo e afasta, consolido e distingue".
~ uma lei que vai disciplin:Jr, como um mun­
do à pOrte, todo um setor juridico.

No Direito Constitucional Brasileiro, o nor­
ma do artigo 146, seguindo as premissas da
Ciência Jurídico, como que estabelece e cla­
rifica o entendimento de "lei especial".

Se poro Intervir no domínio econômico é
preciso "lei especial", e se se determinou, a
seguir, que o intervenção, que o "lei espe­
cial" vai fazer, terá por bose o interêsse pú­
blico e por limite os direitos fundamentais
assegurados no Constituição, o que se há de
entender, a respeito do "lei especial" do or­
tigo 3.° da Constituição - poro o qual não
foram fixados limites nenhuns -, é que esta
é uma lei que pode criar um mundo à porte
dentro do usual do Constituiçõo, e regular,
completo e exaustivamente, o motéria poro
o qual deverá ser votado.

Atenderá, porque isso é fundamental, é o
querido, o respeito de tôda lei, o "interêsse
público", que seró, no coso, o criação do nôvo
Estodo, e determinará, com dinômica pró­
prjo, lidando com sistemótica própria, "con­
centrando e isolando, ligando e afastando,
consolidando e distinguindo", tudo que aten­
do 00 interêsse público no criação do n5-vo
Estado.

Concluo, daí, que o "lei especial" do ar­
tigo 3,° da Constituição Federal, a que se
não estabeleceram os limites da "lei espe­
cial" do artigo 146, é uma lei autorizada pe­
lo Constituição a afaster inclusive as regras
usuais constitucionais, pelo menos aquelas
mais usuais, que podem ser objeto de refor-

mos constitucionais (assim, 00 cabo de con­
tos, os limitações do lei espedal aludido
serão apenas os do artigo 217, par6grafo 6.°).

Tinha o legislador constituinte de assim
proceder.

Não se pode, de foto, criar um Estado,
com o carpa de um Território, sem se poder
modelar ob initio tudo numa lei especial.

Sem êsse poder de criação ex novo, como
poderio uma lei federal estar o disciplinar
atividades que, pelo artigo 18, competem aos
Estados?

Sem o poder de paSs:lr, por exemplo, por
cima do art. 18 referido, como poderio o lei
especiol do art. 3.° impor 00 Estado criado
que êle não pudesse recusar, desde o doto
do lei, o sua condição de Estado, e não mais
de Território?

Como poderá o Uniõo impor, 00 nôvo Es·
todo, como se h6 de fatalmente entender,
que recebesse êste ou aquêle serviço do
Uniõo, por ela mantido no antigo Território?

A lei especial no art. 3.° visa, precisa­
mente, o isso, a impedir que o Estado criado
se rebele contra o próprio criador, fazendo
tóbula rosa no curso do vida até entõo man­
tido, poro criar tudo de nôvo, com base nos
podêres do art. 18 do Constituição.

Em síntese: - o criaçõo do Estado-mem­
bro, no coso do art. 3.° do Constituição Fe·
deral, é uma outorga do Poder Central, e
pode ser feito nos condições prefixados pelo
Poder Central, através de lei especial, que se
impõe 00 novel Estado e se impõe 00 próprio
Poder Central, deixando no sombra, poro
tonto impor, muitos dos normos usuais cons­
titucionais.

8. Diante do exposto entendo que não há
folor - se acaso se pudesse falar, que nõo
nos parece -, em illomovibilidode dCl$ juízes
de Território trondormoclo em Estodo, diante
do poder criador da lei especiol.

Não procede a argüido inconstitucionalida­
de do art. 9.°, da Lei Federal n,o 4.070, no
ponto em que adjudicou 00 novel Estado do
Acre os juízes do antigo Território Federal.

Diante de normas constitucionais que, apa­
rentemente, colidem - como seria o coso da
norma autorizativa da lei especial e a do as­
securatório do inamovibilidade dos juízes,
aplico-se aquela mais diretamente incidente,
aquela mais especial 00 themo decidendum.

~ o aceito ensinamento de Carlos M'Jximi­
Iiano (Hllrmenivtica e Aplicação do Direito,
2.° edição, n.o 14]) e de Henry Campbell
Block (Hondbook on construction ond inter.
pretation ot laws, 2.° edição, 1911, p. 328l.
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FERNANDO DE NORONHA

EMENTA - Não se pode negar
ao magistrodo de Território Fe·
derol o faculdade de reCUSCIr suo
tronsfeRncia paro a Justiça do
Estoclo. ID.J. de 19.11-64),

10. Diante do exposto, opino esta Procura­
doria-Gerai no sentido de ser denegado o
mandado impetrado.

Distrito Federal, 9 de março de 1964. ­
Cândido de Oliveira Neto, Procurador-Geral
da República.

Foi o seguinte a andamento dêste mano
dado de segurança no Supremo Tribunal Fe­
deral:

É o arquipélago constituído de rochas vul­
cônicos, abrangendo cinco ilhas, das quais
o maior é a de Fernando, com 15 Quilôme­
tros Quadrados, seguindo-se a elo Roto, Meio,
Raso e Lucena.

Fernando de Noronha foi transformado em
Território Federal, pelo Decreto n.o 4.102, de
9 de fevereiro de 1942. E estó subordinado à
jurisdição direta do Govêrno da União. Como
saliento Mário Carneiro do Rego Melo, em

pedido de litisconsórcio,
o mondado unônimemen­
Pleno} em 31 de agôsto

Deferido o
concedeu-se
te {Tribunal
de 1964.

Despacho do Sr. Ministro Relator em
14 de março de 1964: "Compete ao
Tribunal apreciar o pedido de litiscon­
sórcio. Instruída, como estó, a causo,
não cabe ao relator ordenar Que 'se
estenda ao requerente de fls. 45 a sus­
pensõo deferida a fls. 20". H. Guima­
rães (D.J. de 17-3-64).

Cleferido o pedido de litisconsórcio,
concedeu o mandado o Sr. Ministro
Relator, pedindo vista o Sr. Ministro
Victor Nunes Leal (D.J. de 21-5-64}.

§ 5.° - Os servidores federais, transfe­
ridos 00 nôvo Est;:]da, serão remunera­
dos pelo União de maneiro nunca infe­
rior aos de mesmo ca rgo ou de corres­
pondente categoria nos demais Territó­
rios Federais,

§ 6.° - Caberá 6 União auxiliar o
Estado a pagar aos desembargadores do
Tribunal de Justiça a diferença entre os
seus vencimentos e os dos ;uizes de en·
trôncia mais elevada ou única", até ser
a mesma absorvida por majorações ou­
torgados pelos podêres constitucionais do
Estado".

§ 3.° - Todos os bens móveis e imó'
veis, encargos e rendimentos, inclusive
os de natureza fiscal, direitos e obriga­
ções relativos aos serviços mantidos pe­
lo União no Território, passarão 00 pa­
trimônio do nôvo Estado, sem indeniza­
ção no data do promulgação de suo
Constituição.

§ 4.° - Os serviços transferidos na for­
ma dêste artigo continuarão regidos pelo
legislação vigente, enquanto não modi·
ficados pelos podêres competentes do
nôvo Estado, 00 Qual incumbe sôbre êles
legislar, inclusive sôbre o pesso;:]I trans­
ferido, bem como administrá-los, pro­
vendo-lhes e movimentando-lhes os qua·
dros.

"§ 1.0 - O pessoal dos serviços man­
tidos pela União e transferidos ao Esta­
do, na farma dêste artigo, continuará a
ser remunerado pela União, inclusive o
que passar à inatividade; mas passarôo
a ser remunerados pelo nôvo Estado,
que os proverá na forma da lei, os no­
vos servidores nomeados para cargas ini­
ciais de carreira ou cargos isolados que
se vogarem e paro cargos que vierem a
ser criados, bem como os acréscimos de
vencimentos, proventos e van~agens es­
tabelecidos pelo nôvo Estado.

§ 2.° - A aposentadoria dos servido­
res remunerados pelo Uniõo será por
essa decretada, ficando ° seu cargo °
pagamento dos respectivos proventos, e
também assegurado, sem restrições, o di·
reito dos atuais contribuintes de entida­
des federais de previdência.

9. Demais disso, não há, em verdade, como
falar em quebrantamento do princípio cons­
titucional da inamovibilidade dos juízes que
é conceito especial e não funcional, como se
verifica do art. 124, nO VII.

Segundo diz o próprio Requerente, vai con­
tinuar a servir na Comarca de Sena Madu­
reira, onde já está, sem nenhuma transfe­
rência de sede.

Nõo se pode pensar em deslocação no es­
paço - o que é mobilidade - quando ape­
nas há substituição de empregador.

E acrescente-se que o Requerente, como
os demais servidores dos serviços federais, ad­
judicados ao Estado do Acre, mantém tôdas
as garantias outras que tinha, em relação
ao Poder Federal.

Pois determinam os parágrafos do artigo 9.°
da Lei Federal n.o 4.070, que fêz a adju­
dicação:
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seu livro Arquipélago de Fernando de Noronha
- GeografiG Fíllca e Polítíca, é escasso o bi­
bliografia sôbre as referidos ilhas plutôni­
cas. Sobe-se, porém, que elas foram desco­
bertos em 1503 e tomaram o nome de São
João. O seu descobridor teria sido Américo
Vespucci ou Fernão de Noronha. M:Jis pro­
vável o segundo, que asreçebera em doação
pelo Carta Régia de 24 de janeiro de 1504.

Fernando de Noronha foi varias vêzes
ocupoda e fortificado, em virtude de sua po­
sição estratégico, sendo o seu primeiro forte,
fundado em 1646, o reduto dos holandeses.
(UI)

Estêve o arquipélago sob o domínio de Per­
nambuco, desde 1736. Em 1822 passou à ju­
risdição do Ministério do Guerra e, em 1877,
foi subordinado à jurisdição do Ministério da
Justiça. Proclamado o República, foi resti­
tuído o Pernambuco pelo Dec. n,o 1.371, de
14 de fevereiro de 1891.

Transformado em Território Federal, o ar­
quipélago passou, definitivamente, ao domí­
nio do União. (20). Suo administração foi
entregue a um Governador de livre nomeaçõo
do Presidente da República.

Depois, pelo Decreto-lei n.o 6.519, de 23
de maio de 1944 o Território ficou sob o ju­
risdição do Ministério do Guerra e governado
pelo Comandante da GUClrnição Militar ali
sediado.

Océl io Medei ros sol ienta que: " A popu­
laçõo tem sido de sentenciados, famílias de
sentenciados, e soldados do destacamento
militar, no suo maioria, sendo que, em 1864,
quando o Arquipélago pertencia 00 Império,
contavam-se 1.023 presidiários, dos quais
425 condenados às galés perpétuos". (21)

Fernando de Noronha oferece possibilida­
des de produção mineral, agricola e peçu6ria.
Mos, o seu futuro econômico, reside na in­
dústria da pesca.

Em 23 de maio de 1963 o Senador Pinto
Ferreira apresento ao Senado Federal o se·
guinte projeto:

PROJETO DE LEI DO SENADO

N.o 21, DE 1963

Extingue a Territ6rio Federal de Fer­
nando de Noronha.

O Congresso Nacional decreto:
Art. 1.° - Fico extinto o atual Território

de Fernando de Noronha, cuja órea volverá
ao Estado de Pernambuco, de onde foi des­
membrado.

Art. 2.° - Esta Lei entrará em vigor na
data da sua publicação, revogados os dispo­
sições em contrário.

Justificação

1. Estabelece a Constituição Federal (artigo
3) que os Territórios, mediante rei especial,
poderão volver a participar dos Estados de
que tenham sido desmembrados.

Os antigos Territórios de Iguaçu e Ponta
Parõ foram extintos e reintegrados em seus
Estados tradicionais, pela própria lei M::.gna,
mas o mesmo não aconteceu com Fernando
de Noronha. O artigo IOdo Ato das Dispo­
sições Transitórias apenas estatui que o mes­
mo não elegerá nenhum deputado, contra­
riando o art. 56 do corpo da Constituição, que
estabelece um deputado para cada Território
Federal.

A incorporação do atual Território de Fer­
nando de Noronha o Pernambuco assim em
nada viola a Lei Magna, eis que esta apenas
alude 00 mesmo para expressar que não ele­
gerá nenhum representante õ Cômara Federal
dos Deputados.
2. O arquipélago de Fernando de Noronha
se inclui entre os chamadas ilhas oceânicos
brasileiras. Fernando de Noronha é a ilha
maior do arquipélago, que é formado de seis
ilhotas e 14 rochedos quase inacessíveis.

Todo o Território perfaz uma órea apro­
ximado de 19 quilômetros e dista cêrca de
360 quilômetros da costa do Brasil, situado
a NE do Cobo de São Roque, 00 largo do
litoral do Rio Grande do Norte.

Fernando de Noronha foi um dos primei­
ros pontos do Brasil e dois anos após o seu
descobrimento já figurava no história com o
nome de Quaresma.

O Barão do Rio Bronco em sua Hist6rio cio
Brasil (Rio, 1930, p. 12) assinala que a ilha
foi descoberta em 1503, sendo chamada a
princípio de São João, di.lo Max Fleiuss em
suo Híst6rio Administrativo do Brasil.

No realidade, o ilha foi descoberto em 24
de junho de 1500 por Gaspar de Lemos e re­
descoberto em 1503 por Fernão de Noro­
nha, o quem o rei D. M::.noel doou a ilha em
1504.

A doação durou de 1504 a 1700, pois a
ilha ficou pertencendo o Fernão de Noronha

(UI) OCéllo Medeiros. op. clt.• pAgo 12:\.
(2(1) Recebeu o Estado de Pernambuco a titu­

lo de IndenlzaçAo pelo Território a im­
portância de Cri 50.000.000.00 - J el n."
2.803 de 21 de junho de 1956 (D.O. de
28 de Junho de 1956).

(21) Océllo Medeiros, op. clt .• pAgo 128.
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e seus descendentes. Em 1700 e/-Rei D. Pe­
dro li, em carta régio de 24 de setembro, de­
terminou a anexaçõa da ilha à Capitania de
Pernambuco. Desde 1737 começou a coloni­
zação regular da ilha.

Em 1822 Fernando de Noronha passou à
jurisdiçõo do Ministro do Guerra, em 1877
à jurisdição do Ministro da Justiça. Mos com
o proclamaçõo da República foi a ilha resti­
tuído a Pernambuco, pelo Decreto n.o 1.371,
de 14 de fevereiro de 1891, do Generalíssi­
mo Manoel Deodoro do Fonseca, Chefe do
Govêrno Provisório.

Entretanto, mais tarde, o Decreto número
4.102, de 9 de fevereiro de 1942, por suges­
tão do Ministro do Justiça, Vasco P. Leitão
da Cunho, criou o Território Federal de Fer­
nando de Noronha, constituído pelo respectivo
arquipélago. Logo depois, o Decreto-Lei nú­
mero 5.718, de 3 de agôsto de 1943, dispôs
sóbre a administraçõo do Território com legis­
laçõo subseqüente.

3. Justifica-se por razões históricos o retôr­
no das ilhas o Pernambuco. Elos receberom
de Pernambuco os primeiros povoadores. Foi
o Govêrno da Capitania de Pernambuco que
em 1639 e 1654 expulsou os holandeses do
arquipélago. Foi aindo o Governador Henri­
que Luis' Pereiro Frei re quem defendeu o ar­
quipélago contro o invasõo do Campanhio
Oriental Froncesa, que se apossou da ilho em
1736, com O nome de Isle Delphine, desa­
lojou os franceses, construíu oli 3 fortes e
iniciOU os trobalhos agricolas em 1737, com
uma expediçõo para lá mandada. Foi êste
mesmo Governador que, em 1739, organizou
o govêrno militar e econômico da ilha.

Assim sendo, o arquipélago sempre perten­
ceu a Pernambuco, e ao mesmo deve retor­
nar, pois, ali, está uma parte das tradiçÕES
e do sentimentalismo do povo do grande Es­
tado nordestino.

Razões econômicos abonam êste retôrno.
A ilha possui um solo fértil, produzindo olgo­
dão, mamona, milho, mandioca; o seu solo
encerra muito fosfato de cal, havendo extra­
ordinória abundância de peixe nas águas cos­
teiros do arquipélago, afora gado vacum e ca­
prina criado nas pastagens da ilha.

A exploração da pesca, a ser efetivado di­
retamente pelo Estado de Pern:lmbuco, trará
enorme rendimento econômico, militando para
o recuperaçõo do Estado.

Nenhumo rozõo militar de segurança pode
ser invocada contra a medido, eis que os co-

mandos regionais poderão prover às necessi­
dades de defeso tonta no ilha como nocon­
tinente, ficando o arquipélago subordinado
às mesmos medidas de defeso que as do ter~

ritório de Pernambuco e dos Estados do Nor­
deste.

~ste projeto recebeu pareceres (números
518, 519 e 520/63) dos Comissões de Cons­
tituiçõo e Justiça pela apravaçõo (com voto
em separado do Senador Jefferson de Aguia rl;
de Segurança Nacional, pelo rejeiçõo; de Fi­
nanças, pelo rejeiçõo. (22)

O projeto foi rejeitado pelo Senado Federal
na sessão de 11 de outubro de 1963.
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1:?a9/1'(1) loj/a. K?(}.!l'i9UI'~
Peslluwador do Serviço de

lll/ormação Legislativa

I - OltIGEN8

DeBde que lleja a Ing:aterra o berço do
rectme ~resentaUvo, não I! de es.tranhlU"
que sejll. também a pátria d& 1munidades
parlamentares.

Procuram 06 l'Jstortadores das instituições
oonstituc:l.bnll.1s fixar B.S origens das pre:TO­
P.tiTU ~ tela. Attllio Br11IllaltU (1: cbega
B.O ano 860, locaU...ando o desperta:' do prin­
cipia Juridioo no ninado de Ethelberto. ~ntre
os autores braal1eu'os prOOomir.am 05 enslna­
ment06 de Anllon. carlos Manmmano (2)

narra o segwnte episódio:

''Em 1397 08 comuna &dotaram um "blC"
que reduzia. as· deepeaa$ da casa real.
Ricardo TI nISlreendeu a Câmf.ra, que
apresentou dellcUlpae e, intimada pelo
soberano, deu o nome do autor do pro­
;eto aprovedo ---: HaJr:ey. Foi encarcerado
o audaz e deTeu a vida A. intervençw do
arceb1spo Anmàel. Dois anos depois, su­
bIndo ao tróDo Henrique IV, oom apoio
do Pe.rlamento. Julgo"J ilegal a prisão de
Haxe;-, depoill de ouonr a op1nlio dos
lol'de8."

Citando Wade em "Constitutional Law"
eaclarece Alc:l.no Pinto Pal~Ao (3):

"NA.o obStante durante multo tempo
cltar-Ile ê4te caso como urna autoridade
s&re o priv1lfg1o, estio atualmente B.Cor·
dell os h1stOl1&dores em c:.ue nAo se tra­
taTa Coe membro dos comur.s."

AcreI5centa Pedro Aleixo (i):

"O eplsód1a aclntl~ lembrado r.oo tem
relação core o exercício de fllliÇõeS de
membro do Parlamento. Era Haxey sim­
ple8 pl'ocun.dor eciesíéstico."

Em 1512 um membro dos 00lTlta18, Strode,
foi prêlo pela ·'Stamary 'Court af Devon" por
ter apresentado em sua Assembléia propo­
5I.çAo sObre mina.s de estanho, matéria, en-

tio, pertinente B ~uriadiçio daquela cõrte
Em resposta à ocorrência. promulp Henri­
que Vlli a le~ Que de<llara nula e de nenhum
efeJto qualquer condenaçio, execuçáo. multa
ou o"Jtra pena, contra um membro do Legis~

:e.tivo, por C&UB& de projetos, discussões ou
declarações. reIatiT8& a aslluntos parlamen­
tares (~).

No Inicio dos trabalhes legislRt~vos de 1!)41
etl~ a liberdade de pal&vra lnclllida entre 08
privilégios propnOl3 d.os comuns (6). TrInta
e cinco lUlOS depoi&. Wnicamente, Went­
wonh, membrtJ dos oomuns, fol preso por
ter pronunciado d.l8curso que YerMva exata­
mente sObre a llberdade de palavra (').

Em ''The COnBtttutiOnL ~tory o! En­
~land" Maitland na.rra o easo Morice, um
l't"presentante OOIl~enaao /l, prisão em 1593,
por ter apresen~ l=ro~eto sObre ma~r1a

religiosa..

"Em 1603 - nQ.IT8. Car:os Ma.Dmillana
(11) - S1r Tbomas Slllrley, membro da
CAmara dor. Comuns, fo~ encerrado na
prisio de Londre6 denomlnada "Pleet".
A Assembléia exigiu do "WIl.l'<ten" (guar­
dião) Q.ue defxasse sair o deputado; não
sendo atendida, expedi.:. mandato' de de·
tençlo contra a desobediente. 6oItRI"1m1
Sh1riey e a CAmara restituiu a liberdade
ao "W&rden" da "Fleet". Promulgo'J.-se.
logo ~. um estatuto que firmava a
prerrogaU"fa. Estendeu·a., sem demora, o
eostume: uma carta do "Speaker", Isto
é, do Pn!5I.dente da CAme.ra, flWe. parar
o proceSliO contra um representante ao
})Ovo inilês."

Após a &evoluçAo ing:ésa de 1688, fica
oor..wlldado o prtr.cfpJo dl\S im1.U1Jdades par­
lamentares atl'avés do parágrafo 9.° do "Bm
cf Right:l":

"'Ibe !reedom of speeoh, and debates ar
prooeed1ngs in PIl.rhament, ol.<ght not to
be- unpea.::.hEd ar Questioned In any court
ar pIace out of Parllarr.ent."
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fi - EVOLUÇAO DO PRINCíPIO NAS
CARTAS CONSTITUCIONAIS.

A Constituição Federal norte-americana de
17 de setembro de 1787 afirma no parágrafo
6.° do art. 1.0:

"The Senators and Representatives ...
They shall in all cases, except Treason,
Felony and Brea.ch of the Peace, be pri­
vUeged from Arrest during their Atten­
dance at the Session of their respective
Houses, and in going to and returning
from the 58II1e; and for any speech ques­
tioned in any other Place."

l: conhecida a atitude corajosa de Mira­
beau em 23 de junho de 1789, respondendo
a uma tentativa de dissolução da Consti­
tuinte por parte de Luís XVI, ao oonclamar
e obter de seus pares a decretação da invio­
labilidade dos deputados, enquanto a guar­
da real, contonne narra Michelet em "La
Revolution", cercava a sala de debate dis­
posta a prf!nder iessenta representantes do
povo. Foi essa a primeira vitória do principio
na França. A prerrogativa nascida da enér­
gica resolução declarava que seria traidor,
infame e digno de morte quem prendesse os
deputados.

Durante o século XIX as imunidade!> par­
lamentares aparecem nas legiBlaçôell consti­
tucionais dos países mais importantes da
Europa:

A Constituição portuguêsa de 29 de abril
de 1826 afirma.:

"Art. 25 - Os membros de cada uma
das Càma.ras são inviolá.veis pelas opi­
niões que proferirem no exercicio de
suas funções.
Art. 26 - Nenhum Par ou Deputado,
durante a sua deputação, pode ser prêso
por autoridade alguma, salvo por ordem
de sua respectiva Câmara, menos em
flagrante delito de pena capital.
Art. 27 - Se algum Par ou Deputado
fôr pMIlunciado, o juiz, suspendendo
todo o ulterior procedimento, dará. conta
à sua respectiva Câmara, a qual decidirá
se o processo deve continuar e o mem­
bro ser ou não suspenso no exercício de
suas funções."

A Lei Magna francesa de 6 de outubro
de 1830:

"Art. 29 - Aucun Pair ne peut être
arrété que de l'autortté de laCha.mbre,
et jugé que pa.r elle en matii~re crimi­
nelle.
Art. 43 - Aucune contrainte par corps
ne peut être exercée contre un membre
de la Chambre durant la session et dans
les slx semaine!> qui l'auront précedée
ou suivie.

Art. 44 - Aucun membre de la Cham·
bre ne peut. pendant la durée de la ses­
sion, être poursuivi nf arrêté en ma.tiere
cr1minelle, nUf le eas de fiagrant déUt,
qu'apres que la Chambre a permls se.
poursuite."

A Constituição da Bélgica de 7 de feve-
reiro de 1831:

"Art. 44 - Aucun Membre de I'une ou
de l'autre Chambre ne peut être pour­
suivi ou recherché à l'occasion des opi­
nfons et votei> émls par lui dans l'exer­
cice de ses fonctions.
Art. 45 - Aucun membre de l'une ou
de l'autre Chambre ne peut, pendant la
durée de la session, être poursuivi ni
arrêté, en matiêre de répress10n qu'aYeC
l'autorisation de la Chambre dont U fait
partie, saul 1e cas de flagrant déUt.
Aucune contrainte pa.r corps ne peut
être exercêe contre un membre de l'une
ou de l'autre Chambre durant la sessl.on,
qu'avec la même autorisation.
La détention ou la poursuite d'un mem­
bre de l'une ou de l'autre Chambre est
suspendue pendant la sesslon et pour
toute sa durée, si la Chambre le re·
quiert."

A Carta Magna Espanhola de 23 de maio
de 1845:

"Art. 40 - Los Senadores y los Dipu­
tados son inviolables por sus opiniones
y votos en el ejercicfo de su encargo.
Art. 41 - Los Senadores no podrán ser
procesados ni arrestados sin prévia re­
solución dei Senado, sino cuando sean
hallados "in fraganti", Ó cuando no esté
reunido el Senado, pero en todo caso
se dará cuenta á este Cuerpo lo mas
pronto posib1e pa.ra que determine lo
que corresponda. Tampoco podrán los
Diputados ser procesados nf arrestados
durante las sesfones sin permiso deI
Congreso, à no ser hallados "In fragan­
ti"; pero en este caso y en el de ser pro­
cesados ó arrestados cuando estuvj.eren
cerradas las C6rtes, se dará cuenta lo
mas pronto posible a.l Congresso para su
conoclmiento y resolución."

A Constituição Italiana de 4 de março de
1848:

"Art. 51 - I Senatori ed 1 Deputati non
sono sindacab1lf per regfone delle oppl­
nfoni da loro emesse e dei voti dati nelle
Camare.
Art. 37 - Fuort deI caso di flagrante
delltto, niun Senatore puõ essere arres­
tado se non in forza di un ordine dei
Senato. Esso e solo competente per giu­
dIcare dei reati tmputati ai suoi mem­
brio
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Art. 45 - Nessun Deputado puo essere
arrestato, fuori deI caso di flagrante de­
l1tto nel temPO della sessione, ne tra­
dott.o in giudizio in materia crlml­
nate, senza U previo conserulQ deUa ea­
mera.
Art. 46 - Non puo eseguirse alcun man­
dato di cattura per debiti contro di un
Deputado durante la. sessl.one deHa. ea.­
mera come neppure neUe tre setunane
precedenti e susscguenti alla medesima."

m -IMUNIDADES PARLAMENTARES
E O PRINCiPIO DE
IGUALDADE

Após enunciar setenta dispoSitivos cons­
titucionais das mais diversas nações sObre a
matéria, comenta Pedro Aleixo (91:

"O que nesta. Constituição ~ chama de
inviolabilidade, em outra se apelida de
imunidade ou alnda em outra de isen­
ção de responsabilidade; numa, a imu­
nidade abrange todos 05 possiveis deli­
tos de opinião, enquanto em outras vá­
rios dêsses delitos são excluídos da. ga­
rantia; aqui a competência para o le­
vantamento da imunidade é de um
tribunal e alhures, no geral, é da Câ­
mara de que faz parte o representante.
O importante, porém, é registrar a cons­
t&nte preocupa~ do legislador consti­
tuinte, em tMia a parte, de conferir ao
Deputado, ao Senador, .ao Representante
do povo uma prerrogatIva que o protege
contra as inquietações pro:::essuais, con­
tra a prisão, contra as restrições fi. sua
liberdade para que possa êle exercer as
funções que o mandato lhe atribuiu.

Assim, podemos concluir que s6 por in­
compreensão ou por leviandade, por des~

conhecimento integral do assunto, por,
às vêzes, perdoável êIT? de vontade haja
quem declare qu~ as lmunidades. par~­
mentares constituem odioso pnvUéZlo,
irritante favor pessoal, violação do prin­
cipio da igualdade, quebra do sistema
democrático."

Comenta Macário Picanço (10), analisando
O.mérito do instituto: ..... não contam (as
imunidades) com a Simpatia da unanimidade
dos autores e as próprias massas populares
lhe fazem as mais duras restriÇÕes, o que de­
corre, por um lado, da circw;~tã.ncia_de. ir ~e
encontro ao principio de que todos sao 19uaiS
perante a lei"; por outro, dos abusos na sua
e,pllcaçào, de tal modo praticados que, pelo
menos no Brasil, a imunidade se tomou smô­
n1mo de impunida<le." continuando, Picanço
tre.nsereve as palavras de João Barbalho:
"fôrç& é convir que nada há mais estranho

do que exiStirem invioláveis numa repú­
blica".

:t ainda Pedro Aleixo (11) quem situa e
comenta o pensamento de João Barbalho:
"insurge-se contra as prerrogativas o grande
João Barbalho ("Constituição Federal Bra­
sileira", ed. 1924, pág. 93). Estranha exis­
tirem inVioláveiS numa. república. Sente-se
nos comentários desenvolvidos, manifesto
êrro de percepção em que incorreu o ilustre
constitucionalista. Pare, êle "num regime em
que O chefe do Executivo dispõe de imensa
fôrça e prestigio que é inerente à realeza,
é preciso fortalecer e amparar o elemento
democrático: os representantes do povo pre­
cisam ser garantidos contra o rei que sem
isso os pode perseguir e anular". E, mais
adiante, aO registrar que autorizados co­
mentadores aceitam o privilégio, e "decla­
ram que êle não é propriamente dos mem­
bros do corpo legiSlativo, mas do povo
que 05 elege por ato soberano", argumenta:
"mas se outrora era causa explicável e jus­
tificada, na. luta contra o poder real, hoje,
no domínio das idéias democráticas e na
cessaÇão daquele poder animado e avas­
salador a imunidade realmente não tem
razão de ser, é irritante e obn6xia". João
Barba1ho escreveu seu trabalho no limiar
da Repti:bltca. Natural é que estivesse em­
polgado pela perspectiva de qU2 se concre­
tizavam, afinal, "as idéias liberais e pro­
gressivas" paternas, sob cujos inflwros edu­
cou-se seu espírito. Acreditava que, com a
queda do trono, desaparecera da face do
Pais o "poder onimodo e avassalador" qU2
o monarca personificava.. A história, em bre~

ve, se incumbiu de desacreditar a confiança
que o idealista depositava nas novéls Instl­
tuiçóes. Se, exilado o rei, o poder, ao invés
de desaparecer, apenas se tranSferiu para as
mãos do chefe temporário do Executivo, cO~

mo os fatos passados e a experiência do
presente nos demonstram à saciedade, então
persiSte a mesma razão que fêz conceber-se
o instituto das imunidades parlamentares e
estas devem ser mantidas, não como pro­
priamente privilégio dos membros do corpo
legislativo, "mas do povo que os eiege por
ato soberano". Ademais, outras fôrças, ine­
xistentes ou desconhecidas ao tempo da fun­
dação da República, surgiram e dominam
contemparâneamente mais influentes ou pelo
menos tão in11uentes quanto o Executivo de
outrora, e empenhadas em que cessem as
resistências ou se a.vassalem os rebelados
contra a expansão aniquiladora delas. E as
vitimas preferidas hão de ser os que defen­
dem, em razão de mandato, os direitos de
muitos ou de quase todos contra os interês­
ses crescentes de pou::o:; ou de alguns.
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Acompanham Barbalho autores como:
Amaro Ca.valca.nti (12):

"a imunidade parlamentar além de ser
um desmentido formal do principio da
igualdade de direitos na República, pode
ainda ser aquilatada como um documenw
irrecusáveI de nossa incapacidade poli­
tica aos olhos do estrangeiro";

J. Flóscu!o da Nóbrega (13), que chega à
conclusão de qUe

"o privilégio pennanece nas constituições
modernas por fôrça da inércia, como so­
brevivência do feudalismo",
e afinna ser a instituição
"anacrônica, caduca e obsoleta, cuja ra­
zão de ser desapareceu com o progresso
democrático e a racionalização do po­
der";

Meroveu de Mendonça (14), para quem
"além de ferir o dogma republicano da
igualdade de direitos, já hoje não há ne­
cessidade de imunidades para os parla­
mentares poderem exercer livremente o
seu mandato, porque o Poder Judiciário,
com a sua atual a.utoridade e indepen­
dência, pode assegurar a todos as garan­
tias necessárias.
"Nem se objete que o Judiciário pode ser
dominado pelo Executivo. Dada a orga­
nização do Legislativo e do Judiciário,
o Govêrno que se serve do abuso mais
fàcilmente vence o Legislativo do que
o Judiciário, poder vitalício, alheio às
ambições e paixões, e que se desdobra
em várias instâncias.
"A história da República registra vários
desrespeitos às imunidades do Legisla­
tivo pelos governos dos Estados e até
pelo Govêrno Federal. E, nestes casos,
tem sido o Judiciário que tem assegura­
do o direiw dos parlamentares."

Carvalho de Mendonça, que afirma em "O
Direito":

"está claro que a imunidade de um dos
ramos do poder público expõe os outros
ao desprestigio das afirmações sem pro­
vas, desenvolvendo êsse sistema de cor­
rupção que tem surgido nos últimos tem­
pos de nossa vida política, e que consis­
te em atassalhar sem piedade a repu­
tação alheia para encobrir as podridões
da sua própria. Temos visto subvertidos
todos os principios da moraI pública e
as nonnas mais comezinhas do direito
criminal com a facilidade com que da
cadeira do parlamento se irrogam calú­
nias as mais nojentas, deixando-se a
cargo da vitima a prova da negativa, o
encargo de refutar aquilo que se lançou
sem provas, com a suprema leviandade,
sob a égide da inviolabilidade da pala-
vra."

Entre os que reconhecem a necessidade do
instituw, há a corrente que recomenda a sua
estrita aplicação, salientando o caráter ex­
cepcional do privilégio.

"O principio que deve presidir à in­
terpretação ou construção dos privilé­
gios parlamentares - advoga Francisco
Campos (15) - é o de que devem
ser entendidos nos seus tênnos estritos,
como tôda exceção às regras gerais de
imputabilidade e responsabilidade, par­
ticulannente em regimes democrá.ticos
em que o postulado de igualdade peran­
te a lei só deve declinar em casos abso­
lutamente excepcionais e por motivos d:;!
imperiosa. necessidade ou utllidade pú­
blica."

IV - AS IMUNIDADES PARLAMENTA­
RES NAS CONSTITUIÇõES BRASI­
LEIRAS

Dizia o art. 72 do Projew da Lei Magna da
Assembléia Constituinte de 1823 :

"OS Deputados e Senadores são inviolá­
veis pelas suas opiniões proferidas na
Assembléia."

O dispositivo reproduz o aspecw real das
imunidades parlamentares, que se encontra­
va plenamente estabelecido nas Leis Malo­
res de numerosos Estados estrangeiros ao
tempo de nossa primeira Carta. como es­
pecialmente a da Suécia, que determinava
em seu artigo 48, a fim de melhor de­
fender o instituto, que sofreriam multa de
mil onças, perda de emprêgo, deportação por
10 anos e impedimenw de serem agraciados
pelo rei todos os juízes ou magistrados que
processassem, pronunciassem ou executassem
sentença contra os membros do Parlamenw.
Um confronto com os textos sObre a matéria
nas Constituições belga, francesa, espanhola
e italiana, posteriores, porém do mesmo sé­
culo, demonstra amplamente a receptivida­
de favorável às imunidades parlamentares,
quando da elaboração de nossa Constituição
Imperial, que dizia:

"Art. 26 - Os membros de cada uma
das câmaras são Invioláveis pelas opi­
niões que proferirem no exercicio de suas
funções.
Art. 27 - Nenhum senador ou depu­
tado, durante a sua deputação. pode ser
prêso por autorldade alguma. salvo por
ordem de sua respectiva Câmara, menos
em flagrante delito de pena capital.
Art. 28 - se algum senador ou depu­
tado fôr pronunciado, o juiz, suspenden­
do todo o ulterior procedimenw, dará
conta à sua respectiva Câmara, a qual
decidirá se O procsesso deve continuar, e
o membro ser ou não suspenso do exer­
cício de suas funções,"
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Nota-se que, embora sendo uma carta im­
perial, a noosa Constituição de 25 de março
de 1824 dedicou especlalrelêvo à.s garantias
dos representantes parlamentares. Não se li­
mitou o legislador de então a sUnplesmente
enunciá-las, como fiZeram os constitUciona­
listas franceses, belgas e italianos, conela­
mando-08 no artigo Z6 invioláveis, expressão
que mals tarde apareceria nos códigos por­
tuguês e espanhol, e que na mesma Carta
brasileira. era empregada para definir a pes­
soa do Imperador no art. 99, onde ao lado
do têrmo sagrada era usada para afirmar
que "êle não está sujeito a responsabiUdade
alguma".

Confirmando o espírito da imunidade ma­
terial de nossa primeira Constituição, encon­
tramos o artigo 76 do Código de Processo
PenaI Brasileiro, datado de 1832, que manda
não admitir queixas,. nem denúncias contra
QS membros das duas Câmaras Legislativas,
pelo discursos nelas proferidos.

SObre o aspecto fonnal <arts. 27-28) a
imunidade de 1824 não se mostrava tão am­
pla, pois, como acentua Pedro Aleixo (16),
não impedia qoo ~ inStaurasse, em qualquer
caso, o processo cr1m1nal até a pronúncia

. inclusive. depois de que o prosseguimento da
causa ficava na dependência da Câmara.

Uma síntese do pensamento dos primeiros
dias republicanos quanto à regulamentação
das imunidadeS parl.amentares nos é ofereci­
da na crônica de Agenor de Roure (17):

"As imunidades foram reguladas na
Constituição por modo díverso daquele
que o Govêrno provisório consignara no
projeto. Os Eenhores João Pinheiro e Lo~

pes Trovão tentaram excluir da garan­
tia das imunidades os crimes de calúnia
e injúria praticados pejos representllntes
da Nação no exerci::io do mandato. Não
o conseguiram, porque os constituintes
1ns1stiram em rejeitar 8.S emendas nesse
sentido, dando o direito de supor que
queriam reservar para os representantes
da Nação alJnpunidade na prática de
tão feios çrimell. No mais a Constituinte
melhorou o projeto, tornando maior a
g&nUltia das imunidades.
Assim, s6 permitiu a prisão de deputado
ou senador em caso de flagrante de cri-

. me ina.liançâ'Fel, quando o projeto au­
toriZava a prisão em fla.grante de qual­
queJ' crime. Já no Império a carta de
1824 restringia a prisão aos ca.&lS de fia­
grante delito de pena capital, A Cons­
tituinte, por proposta da Comissão dos
"Vinte e um", ainda acrescentou que
tais lJnunidades seriam garantias desde
o reeebbDento do diploma até a nova
eleição. A redação dada pela Comissão

à sua emenda provocava dúVidas, que o
senhor Ubaldino do Amaral levantou a
tempO de serem evitadas na. redação fi~

nal. Dizia a emenda da ComiBsão que os
deputados e senadores não podiam ser
presos, salvo caso de tlap-i.ncla em cri­
me inafiançável, nem processadOll criDli­
lVl1mente sem prévia nce~ de !flUI d­
mara Parecia Q.ue, mesmo no caso de
prisão em flagrante, o criminOSO teria
que ser sOlto até que a Câmara desse li­
cença. O senhor Antônio Euzébio emen­
dou a redação final, ficando o texto co­
mo está hOJe no art. 20, claro e preci­
so: o Deputado ou o senador· Pfêso em
flagrante de crime inafiançáVel continua
prêso e é processado. levado o processo
até a pronúncia exclusive, resolvendo,
então, a CAmara sôbre a procedên­
cia da acusação. O direito de o acusado
oPtat por julgamento tmedia.to iá ...uma.
no pro~eto do Govêrno e não foi altera­
do nem contestado. No Império o juiz le­
vava O proce5llO até a pronúncia e só
depois dava êle conta do ocorrido ao
Senado ou à Cãmara, estando em igual­
dade de condições 0& senadores e l)lO,

deputados, apesar da vitaliciedade da­
queles:'

Cuidou a primeira carta BepubJjesna das
L:nunidades parlamentares em seus arts. 19
c 20:

"Art. 19 - Os deputados e senadores
são invioláveis por suas opiniões, pala­
vras e votos, no exercicio do mandato.
Art. 20 - Os deputados e senadores,
desde que tiverem recebido diploma até
à nova. ele1.çio, não IJQderi.o !ler \l~
nem processados criminalmente sem pré­
via licença de sua Câmara, salvo caso de
fl4gt"Ancla em crime inafiançável. Neste
caso, levado o processo até pronúncia ex­
clusive, a autoridade processante reme­
terá os autos ti, Câmara re5\lCcti"a., \lUa
resolver sôbre a procedência da acusa­
ção, se o acusado não optar pelo jUlga~

mento imediato."
Não há, como se pode deduzir da compa­

pação dos textos lJnperial e reDublicano no
seco XIX, gra.n.de diversidade d~ tratamenw
quanto ao aspecto sUbstantivo das 1munida~

des parlamentares; bá ajren88 um cuidado
por parte do legislador de 91 em destacar
mais as opiniões., &11 palavras e os votOll, ao
contrário do constituinte de 1824, que res~

tmIta.ra &ltebaa .. primeira das npftSl!ÕeS uti·
lizadas em 91 - as opiniões.

se materialmente foram poucas as a1tera~

ções entre os textos de 1824 e 1891, sob o as~

p~to processual o mesmo não ocorreu. En~

quanto o primeiro falou em durante a sua
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deputac;io, o outro encontrou forma mais
expUcita. - desde que tenhJmJ t'et1ebido di­
ploma até à nova eleição. A expressão fla­
grante delito de pena capital foi subst1tufda
com maior precisão por flagrincia em crime
inafiançáveL Quanto ao momento da remes­
sa. dos autos à Câmara correspondente, hou­
ve substancial transformação: em 1824 após
a pronúncia, em 1891 antes dêsse ato pro­
cessual, Além das modificações apontadas,
houve na ptime1ra carta Republicana a
criação de uma opção para a pessoa do
acusado - o jalgam.ento imediato, opçâo es­
sa que não se repet1u nas COll8t1tuiçõe8 pos­
teriores da União.

Declarava a Constituição de 1934:
·'Alt. 31 - Os deputados são invioláveis
por suas opiniões, palavras e votos no
exercicio das funções do mandato.
Art. 32 .... Os deputados, desde que ti­
verem recebido diploma até à expedição
dos diplomas para a legislatura subse­
qüente, não poderão ser processados cri­
minalmente, nem presos, sem licença da
Câmara, salvo caso de flagrância em cri­
me inafiançável. Esta imunidade é ex­
tensiva ao suplente imediato do depu­
tado em exercício.
§ 1.° - A prisão em flagrante de crime
inafiançável será logo comunicada ao
Presidente da Câmara dos Deputados,
com a remessa do ButO e dos depoimen­
tostoniados, para que ela resolva sôbre
a sua legitimidade e conveniência, e au­
torize, ou não, a' fonnação da culpa,"

As modificaçóe.s introduzidas em 16 de
jUlho de 1934 'estenderam a imunidade pro­
cessual à. peaoa do suplente e estabeleceram
que logo depois da prisão em tlagrante do

,membr~. do Corpo Legislativo, seria a ocor­
rimem comunicada ao Presidente da Cfuna­
1"&, que com seus pares r~~olveria sôbre a
procedência e a conveniência da. prisão e,
conhecedor do &uto e dO& depoimentos to­
mados, levaria a Casa a autorilar, ou não,
a. fonnação da cUlpa. Outra alteração cria­
da pela. Carta. de 1934 diz respeito ao ténni­
no do prazo da lnuuúdade parlamentar; fa­
la o art. 32 em até a expediçiQ dos dJplo­
mas para a legilllatura subseqÜente. Con­
tra essa limitação insurge-se Pontes de Mi­
randa (18):

"é à Justiça Eleitoral que compete pro­
clamar os eleitos (art. 83, g), O recebi­
mento do diploma faz data certa, por­
que é individual; a. expedição não
no é, porque se expedem diplomas a
muitos conforme os Estados-membros,
cujas elelções já se apuraram e já es­
tão estremes de questões. Tratar-se-á
dos diplomas em geral? Se dos diplomas

em geral, teríamos que, havendo número
para Instalação em sessão, ainda teriam
imunidade os deputados cUjos lugares já
se achassem preenchidos. Se dos diplo­
mas dos representant2s do Estado-mem­
bro, há o inconveniente de ter imuni­
dade quem não pode ser convocado, pois
já está installU3a a Câmara dos Depu­
tados. O texto é mau, e a segunda inter­
pretação é a melhor possivel, devendo­
se, porém, entender que, a partir da ins­
talação, enquanto não houver diploma­
dos do Estado-membro a que pertence
o Deputado da anterior leg.lslatura, con­
serva êle as imunidades, por se supor (é
o único senso que pode ter a inovação)
provável a sua reeleição. NUla ou anu­
lada a eleição, ê8se perlodo excepcional
pode prolongar-se por muito tempo".

Estabelecia a Constituição de 1937:
"Art. 42 - Durante o prazo em que es­
tiver funcionando o Parlamento, ne­
nhum dos seus membros poderá ser prê­
50 ou processado criminalmente, sem li.
cença da respectiva Câma.ra, salvo caso
de fiagrância em crime inafiançável.
Art, 43 - Só perante a sua respectiva
Câmara responderão os membros do
Parlamento Nacional pelas opiniões e
votos que emitirem no exerclcio de suas
funções,. não estarão, porém, isentos àe
respoIUiabilidade ciVil e criminal por di~

famação, calúnia, injúria. e ultraje à
moral pública,. ou provocação pÚblica ao
crime.

Parágrafo único ~ Em caso de manifes­
tação contrária à ex./st§ncia ou lndepen­
dênpia da. Nação ou incitamento à sub­
versão violenta da ordem pública ou so­
cial, pode qualquer das Câmaras, por
~aioria de votos, declarar vago o lugar
do deputado ou membro do COIUielho
PederaI, autor da manifestação ou in­
citamento."

Por sua própria natureza, a Carta de 1937
não poderia trazer qualquer aprimoramento
às instituições democráticas, cujas presenças
no· texto constitucional estão revestidas de
um formalismo pouco autêntico e de um
caráter evidentemente regressivo. No cUzer
de Pedro Aleixo (19)

"& Cartll. ConstitUcional de 1937 impu­
nha a exigência de licença., salvo o caso
de flagrante em crime inafiançável, pa­
ra prisão ou processo criminal de parla­
mentar, durante o prazo em que estives­
se funcionando o Parlamento. Não ti­
nha, porém, o parlamentar garantias
quanto às opiniões e aos votos emitidos
no exercicio de suas funções, pOis era
civil e criminalmente responsável por
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difamação, calúnia, injúria, Ultraje à
moral pública ou provocação pública de
crime e ficava sujeito à perda do lugar
se, por maioria de votos, a Câmara a
que pertencia entendesEe que êle se ma­
nifestou contrário à existência ou inde~

pendência da Nação ou fêz incitamento
à subversão violenta de ordem política
e social".

Embora de tal modo afastado do princípio
de autonomia gerador das imunidades parla­
mentares, o Código Maior de 1937, lamentà­
velmente, não constituiu na história das
instituições jurídicas brasileiras o único in­
sulto, a única afronta à indispensável liber­
dade de atos e palavras, própria dos repre­
sentantes do povo nos congressos democráti­
cos.

Restabelecida a ordem democrática, ga­
nharam as Imunidades em tela a redação
dos arts. 44 e 45 e ff do texto de 18 de se­
tembro de 1946:

"Art. 44 - Os deputados e senadores
são invioláveis no exercício do mandato,
por suas opiniões, palavras e votos.
Art. 45 - Desde a expedição do diplo­
ma até a inauguração da legislatura se­
guinte, os membros do Congresso Nacio­
nal não poderão ser pr&os, salvo em
flagrante crime inafiançável, nem pro­
cessados criminalmente, sem prévia li­
cença de sua Câmara.
§ 1,° - No caso de crime inafiançável.
os autos serão remetidos, dentro de qua­
renta e oito horas, à Câmara respectiva,
para que resolva sôbre a prisão e autori­
ze, ou não, a formação da culpa.

I 2.° - A Câmara interessada delibera­
rá sempre pelo voto da maioria dos seus
membros,"

Divergem os artigOS constitucionais de
1934 e 1946.

Enquanto o primeiro extingue o privilégio
na expedição dos diplomas para a legislatu­
ra subseqüente, o art. 45 do Código Maior
em Vigor o faz sõmente na inauguração da
legislatura seguinte. A Lei Magna de 46 não
estende a prerrogativa à. pessoa do suplente
do congressista em exenicio, como procede
o art. 32 do texto em confronto e como pre­
tendiam nove emendas derrotadas na Cons­
titUInte de 1946. A Imunidade é, portanto,
compreensiva tão-sõmente do deputado e
do senador, não at1ngindo os seus suplen­
tes, salvo, eVidentemente, quando estiver~m

substituindo o congressista efetivo (20). Em
1934 ficou determinado que a prisão em fla­
IJ'&Jlte de erime inafiançável será "logo" eo­
munieada ao Presidente da Câmara dos
Deputados eom a remessa do auto e dos de-

poimentos tomados. O constituinte de 1946
fixou o prazo de quarenta e oito horas para
essa remessa. Foi exigido na Constituição de
18 de setembro de 1946 o voto da maioria
dos membros da Câmara interessada na re­
solução sôbre a prisão e autorização ou sua
negação para a formação da culpa. O pro­
cesso, como nos casos de crime comum, })áJ:a
- como destaca Carlos Maximiliano (21) -,
até que seja pelo mencionado ramo do 1.2­
gislativo autorizado o prosseguimento, como
já ocorria em 1934, contràriamente ao esta­
tuído nas Cartas de 1824 e 1891, que manda­
vam ter andamento até a pronúncia, como
já tivemos oportunidade de ressaltar.

v - IRRESPONSABILIDADE POR PALA~

VRAS, OPINI6ES E VOTOS

A imunidade decorrente do art. 44 da
Constituição de 18 de setembro de 1946 refe­
re-se à irresponsab111dade por palavras, opi­
niões e votos. :t uma imunidade tanto civil,
quanto criminal. Satisfeita a condição de se
encontrar o deputado ou o senador no exer­
cício do mandato, não responde êle civil ou
criminaJmente por suas palavras, SU!\.5 opi­
niões e seus votos. A irresponsabilidade dos
representantes do povo é permanente; não
se extingue com a extinção do mandato.

Comenta Pedro Aleixo (22) que "o impor­
tante é reconhecer que as manifestações por
palavras, opiniões e votos, protegidas pelo
texto constitucional, sejam exatamente as
de caráter ilícito e iUcito penal" pois, para
aquelas que não representam uma ofensa,
um atentado, não há, naturaJmente. o que
ser acobertado pela Constituição. Significa
essa irresponsabilidade - no dizer de Sebas­
tian Soler (23) - que o parlamentar não
pode ser acusado, nem quando /luas mani­
festações constituam calúnias, injúrias, de­
sacatos, apologia de crime, instigação ao
duelo, violação de segredos de Estado, etc.•
1O:sse privilégio, porém - segundo story
(24) -, Ué estritamente limitado a atos ocor­
ridos no curso dos trabalhos parlamentares,
e não se estende aos que se derem fora da
câmara e dos limites da função".

Entendem os constitucionalistas que a ir­
responsabilidade dos congressistas está ads­
trita às palavras, opiniões e aos votos que
proferirem no Congresso - e mais expllcita­
mente no exercício de seu mandato dentro
da respectiva Casa - ou então fora dêle.
quando autorizados ou incumbidos por sua
Câmara de falar em nome dela em banquetes,
meetings etc. Não se entende, assim. acober­
tado pelo privilégio constitucional o depu­
tado ou o senador que, sem estar especial­
mente delegado por seus pares, use dos
meios de imprensa ou de ocorrências mun-
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danas para emitir opiniões ou fazer afirma­
ções que possam ou venham a ser considera­
das criminosas. Tais atividades escapam ao
manto protetor da imunidade parlamentar.
Embora já se encontre bastante fundamen­
tado o principio, muitas têm sido as contra­
dições no enquadramento da extensão da ir­
responsabilidade prevista no art. 44.

Mostra das divergências está no texto de
Pedro Aleixo (25):

"Nos pareceres que concluíram pela
apresentação do Projeto de Resolução
da Câmara dos Deputados n.o 532, de
1954, deu-se atê à imunidade protetora
da manifestação do pensamento do par­
lamentar amplitude que costuma ser
contestada. O deputado foi acusado de
haver praticado crimes de calúnia, de
difamação e de injúria (arts. 138, 139 e
140 do Cód. Penal) porque na tribuna,
em apartes e em Comissão da Câmara
e, além disso, em entrevista a jornal e
em declarações feitas em estação de rá·
dio e em estação de televisão, imputou
aos queixosos fatos criminosos e difa­
matórios e ofendeu-lhes a dignidade e o
decÔro. Em relação às opiniões manifes­
tadas dentro da Câmara dos Deputados,
no exercicio do mandato, o relator, Sr.
Osvaldo Trigueiro, pronunciou-se dizen­
do: "t:sses atos estão protegidos pela In­
violabilidade consagrada no texto cons­
titucional, e cuja prevalência não de­
pende do arbftrio do Congresso, ou de
qualquer de suas Casas." Quanto aos
atos praticados fora da Câmara, pela
imprensa e pelo rádio, o Sr. Deputado
Raul Pila, em lapidar declaração de vo­
to, sustentou que estavam implicitos no
exercicio do mandato. Eis os convincen­
tes fundamentos da declaração do Sr.
Raul Pila e que, afinal, prevaleceram,
com a recusa da l1cença, na Comlssão
de ConstitUição e Justiça da Câmara:
"As condições da vida moderna, com os
seus poderosos meios de difusão, como a
imprensa, servida pela composição me­
cânica e por eficientes rotativas, o rádio,
a televisão, não permitem se restrinja
ao â.mbito das Câmaras e das suas Co­
missões, internas ou externas, o exer­
cício da função de representante da Na­
ção. Deixou de ser um ambiente natu­
ralmente limitado pelas paredes de um
edificlo, aquêle em que se exerce a fun­
ção parlamentar. Apresentando um pro­
jeto de interêsse geral, proposta uma re­
forma importante, denunciado um abu­
so clamoroso, vê-se o representante des­
de logo assediado pela imprensa e pelo
rádio, desejosos de melhor esclarecer o
público. Forçoso se lhe torna, assim, am-

pliar o debate, com vantagem, aliás, do
funcionamento do regime democrático.
As Casas do Parlamento são hoje, ape~

nas, o centro donde se irradia a ação
parlamentar e não mais em si podem
confinar.

E não é sOmente isto. Divulgadas pela
imprensa e pelo rádio as acusações de
um representante, os acusados vêm fre­
qüentemente a público para as rebater e
as revidar, sem esperar a ação dos ór­
gãos de investigação parlamentar, ne­
cessàriamente mais lenta. O represen­
tante vê-se, destarte, obrigado pelos
próprios acontecimentos a transferir pa­
ra cenário mais amplo a sua atuação
parlamentar."

t: ainda Pedro Aleixo que destaca trecho
do parecer do Sr. deputado Antônio Horácio,
relator na Comissão de Constituição e Jus­
tiça do Projeto de Resolução n.o lI, de
1955:

"A exegese do dispositivo (art. 44 da
Consto Federal), pacifica na doutrina e
na jurisprudência, face à tradição de
um preceito que remonta à Constituição
imperial, se assenta no entendimento de
que aqUilo que o Congressista disser e
votar, ou sõbre que opinar, dentro da
Câmara a que pertence, ou, mesmo, fo·
ra dela, no prolongamento da sua ação
como delegado da soberania popular,
está coberto pela inviolabilidade consti­
tucional. Não constitUi crime, e nem é
passivel de repressão penal, a opinião,
a palavra e voto de deputado e senador,
sôbre tõda e qualquer matêria levada
ao conhecimento do Plenário ou das Co­
missões legislativas: concretiza-se na
hipótese uma verdadeira irresponsabili­
dade legal, fora do âmbito do direito re­
pressivo:'

Respondendo à. indagação sôbre a exten-
são do privilégio, afirma Aurellno Leal (26):

"Da nossa Constituição se depreende
que a imunidade segue o representante
no exereÍtlÍo do seu mandato, isto é,
quando age como deputado ou senador,
desempenhando uma função legal, do
seu mandato, mesmo numa Comissão de
Inquérito extra-parlamentar. Claro é
que êle precisa ter sido investido dessa
Comissão pelos seus pares. Assim, fica
fora do circulo da imunidade o parla­
mentar que, por conta própria e devo­
tamento à sua. investidura, estiver estu­
dando e observando medidas que pre­
tenda regular por meio de projetos de
lei. Embora êsses atos se liguem ao
mandato não constituem o exercício
atual dêle. Estão neste caso os represen-
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tantas que se excederam em suas opi­
niões e palavras "ao darem conta de
seus mandatos aos seus eleitores, por
cartazes que mandem pregar, cartas cir­
culares que tomem públicas por meio
da imprensa ou de outro modo", e tam­
bém os que "se aproveitam do seu man­
dato e vão às cidades Industriais pro­
vocar ou entreter greves (Dugult) ".

SObre a irresponsabilidade quanto ao vo~

to, assim se pronuncia Aurellno Leal (27):

"Quanto ao voto, êste escapa igualmen­
te à ação judicial. Mas expresso por
meios criminosos, êsses meios são passi­
veis de processo. Não é o voto, que se
reduz à ação judicial, é o crime cometi­
do antes de exprimi-lo no exercicio do
mandato, que se pune"... "Quanto aos
votos, os atos anteriores de corrupção
constituem crimes por si sós, devem ser
passíveis de pena, até porque a Consti­
tuição não podia ter estendido o manto
de impunidade SÕbre legisladores deso­
nestos."

Outra questão pertinente à irresponsabili­
dade de que trata o art. 44 da Constituição
Federal é a que diz respeito à publicação de
discursos fora da imprensa oficial. Segundo
Aurellno Leal (28) "as imunidades parla­
mentares asseguram ao senador e ao depu­
tado o direito de publicar o seu discurso
proferido no Parlamento pela imprensa, on­
de, quando e como lhe convier, mesmo na
vigência do estado de sitio". Em seguida ci­
ta o constitucionalista wn acórdão de 25 de
novembro de 1922 no qual o Supremo Tri­
bunal Federal ratifica essa jurisprudência:

"Os discursos dos senadores e deputados
podem ser publicados na imprensa, an­
tes mesmo de editados no "Diár:\o do
Conpoesso", wna vez que sejam visados
pela Mesa da respectiva Câmara. Com
tal visto há. a certeul. de que tais discur­
sos não infringem as disposições regu­
lamentares, não destoam das normas de
cortesia que os podêres públicos devem
guardar nas suas mútuas relações, nem
podem ser prejudiciais à ordem públi­
ca" (29).

VI - FLAGRANCIA EM CRIME INA­
FlANÇAVEL

Como já. ficou dito, a Constituição de 18
de setembro de 1946 determina que na hipó­
tese de prisão em flagrante de crime ina­
flançá.vel, sejam os autos remetidos à res­
pectiva Câmara no prazo de quarenta e oito
hor&ll, para que a mesma resolva sObre a
J)1'isio e autorize, ou não, a fonnação da
culpa. "O dispositivo constitucional foi redi­
gido - afinna Macário Picanço (30) - de

modo a permitir à Câmara a solução que
melhor lhe parecer. Melhor teria sido que,
na hipótese de flagrante em crime inafian­
çável, a Câmara interessada inicialmente se
manifestasse SÕbre a prisão, deixando a li­
cença imprescindivel para o processo para
depois de oferecida a denúncia. l!: que o Mi­
nistério Público pode não denunciar, reque­
rendo, ao contrário, o arquivamento do pro­
cesso. Como, no entanto, deixar de denun­
ciar - continua Macário Picanço -, se a
Ctunara já. autorizou a formação da culpa?
Na comunicação da licença, se tal algwn dia
acontecer, a Câmara respectiva deverá pro­
nunciar-se com habilidade, a fim de não
criar embaraços à livre ação do Ministério
Público".

Segundo Carlos Maximiliano (31) "desde
que haja flagrância em crime grave, não
mais se preswne o intuito agressivo ou per­
seguidor por parte da polícia. Contudo, o
próprio flagrante pode ser forjado; nesse
caso a Câmara exige e obtém a soltura ime­
diata do paciente; porque o juiz da exten­
são e aplicação da imunidade é o Legislati­
vo" e nem poderia ser outro Poder, conclui
Ivair Nogueira ltagiba (32) transcrevendo o
pensamento de Rui Barbosa:

"Pode, ou não, a policia, a administra­
ção, a magistratura, apreciando errônea­
mente as circunstânCi&ll, ou desviando­
se voluntàriamente do direito, enxergar
o caráter de flagrância. em atos, que o
não ofereçam, averbar em qualificação
de crime inafiançável, atos que o não
constituam? Evidentemente sim. A al­
guém há de competir a função de fisca­
lizar a observância dessa ressalva, de ve­
rilicar se se respeitam ou ludibriam
imunidades pessoais dos membros do
Congresso, de anular as priSões efetua­
das contra êles em caso de não flagrân­
cia, como se fOssem flagrantes, em ca­
sos de infração afiançável, como se fôs­
se inafiançável. E a quem há de tocar
essa função de vigilância tutelaÍ" a be­
neficio da prerrogativa parlamentar?
Ao poder que prende, isto é, aquêle con­
tra cu~os descomedimentos se pretende
estabelecer a garantia? Seria inqualifi­
cáveI imbecilidade. O freio não pode
residir na própria autoridade, contra
cujos excessos êle se cria. Tôda vez que
wna faculdade é susceptfvel de abuso,
o contrapêso, repressivo ou preventivo,
dêle há. de confiar-se a uma entidade
alheia àquela de onde êle pode emanar,
e, quando possivel interessada em coi­
bi-lo. Que entidade, no assunto verten­
te, pode ser essa senão o Congresso mes­
mo, senão a Câmara, cujas imunidades
estejam em lide na pessoa do membro
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recolhido à prisão? Regra foi sempre,
em matéria de privilégios parlamentares,
a de que cada uma das Câmaras compo­
nentes do Poder Legislativo tem em si
mesma a magistratura da sua dignida­
de e a proteção de seus direitos."

VII - COMPETI:NCIA PARA SOLICITA­
ÇAO DE LICENÇA PARA PROCES­
SAR CONGRESSISTA

Esclarece Pedro Aleixo (aa) que
"ainda hoje não há sóbre o assunto uni­
formidade de opiniões. Entendem uns
que a licença deve ser pedida, após o
oferecimento da denúncia, pela autori­
dade judiciária incumbida de tomar co­
nhecimento da causa. Outros conside­
ram que o ofendido ou seu representan­
te legal, nas ações privadas ou quando
lhe competir a iniciativa do processo
nas ações públicas, ou o representante
do Ministério Público nas ações públi­
cas em geral, é competente para a soli­
citação da licença,"

Jorge Alberto Romeiro (84) indaga:
"O Ministério Público ou O Juiz? Qual
dessas duas autoridades deve se dirigir
ao Poder Legislativo para requerer a li­
cença? A resposta à indagação depende
das seguintes outras:
Quando se inicia a ação penal?
Com o simples oferecimento da denún­
cia, pelo Ministério Público ao juiz, ou
com o recebimento por êste daquela pe­
ça de acusação?
Firmada a primeira alternativa, só o
Ministério Público deverá requerer a li­
cença; negada pela admissão da segun­
da, ao juiZ estaria cometida dita in­
cumbência, pois, "exigir a licença para
a denúncia, quando a Constituição só a
reclama para o processo, que depende­
ria do ato do recebimento do juiZ, seria
ampliar a imunidade, estendendo-a até
onde não iria o privilégio", repetindo o
exato raciocinio do ilustre jurista, Depu­
tado Milton Campos".

Quanto aos crimes de ação pública, con-
'clui Jorge Alberto Romeiro:

"enquanto não se revogar ou modificar
os Códigos Penal e de Processo Penal
e as leis penais extravagantes, o Minis­
tério Público, e não o juiz, arcará com
o ônus de pedir licença às Casas do
Congresso para processar Deputados e
Senadores".

No pensamento de Aurelino Leal (35) a
resposta à indagação SÕbre a competência
para o pedido de licença para processar
parlamentar varia de acôrdo com OS diver-

sos tipos de legislação. Tece, adiante, as se·
guintes consideraçóes:

"Na França, quando o processo tem
origem por intervenção do Ministério
Público, é o procurador-geral quem
transmite o pedido à Câmara por inter­
médio do Ministro da Justiça. Tratando­
se, porém, de um particular "agindo em
matéria correcional, em virtude do di­
reito de queixa privada, é jurisprudência
constante que a Câmara não é vàlida­
mente provocada senão quando o parti­
cular justifica um comêço de procedi­
mento, quer por uma citação feita, quer
mesmo por um requerimento de citação
apresentado ao Ministério Público (par­
quet) e ai visado, indicando que se re­
cusou designar dia em virtude da imu·
nidade parlamentar." (Duguit, Tralté.
vaI. lI, pág. 288.)
"Na Itália, segundo Palma, a doutrina
que deve ser seguida é a exposta pelo
Ministro da Justiça Di Falco, no caso
de pedido de licença dirigido à Câmara
para se processar o deputado Salvatore
Morelli, e que assim termina: "Em su­
ma, tôda a parte instrutória do proces­
so pode e deve ser feita, no meu modo
de ver, sem se pedir autorização; mas
tudo quanto diz respeito à pessoa do
deputado como indiciado e se manifes­
ta no seu efetivo comparecimento em
juizo deve ser feito durante a sessão e
com o prévio consentimento da Câma­
ra." (Corso, VaI. II, pág. 499'>

"No parecer do Senado de 24 de julho
de 1891, sustentou-se que a licença deve
ser pedida por "todo aquêle a quem ca­
be o direito de queixa ou de denúncia".
São ainda palavras dêsse parecer: "O
direito de impetrar a licença para mover
a ação criminal contra o senador ou
deputado é uma condição ldne qua non
do exercicio do direito de queixa ou de·
núncia; cabe, portanto, a quem tem o
direito de mover a ação - uma cousa
é conseqüência da outra .. , Nenhuma
razão jurídica ou consideração de or­
dem pública milita para que se recusas­
se ao ofendido o direito de impetrar a
licença, seja o ofendido um particular,
ou o Ministério Público que representa
a sociedade a quem cabe a iniciativa da
ação criminal, nos processos em que a
sociedade é direta ou indiretamente in­
teressada. O privilégio do Senador ou
Deputado não fica comprometido, nem
amesquinhado, porque é o ofendido
quem pede a licença para mover contra.
êle a ação criminal, ou o juiz a quem
compete formar o processo; o privilégio
consiste em não ser processado ou pré-
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so, sem prévl.a. licença ... " (Anais do
Senado, 1891, vaI. II, pág. 89.)
"No parecer de 4 de julho de 1894, da
Câmara dos Deputados, o Sr. Mello Ma­
tos motivou o seu voto, neste caso, do
seguinte modo: foi questão, algum tem­
po, se os pedidos de licença para o pro­
~ criminal de membros do Congres­
so Nacional deviam ser feitos e encami~

nhados à respectiva Camara d1retamen­
te pelo denunciante ou queixoso, ou pe­
lo juiz competente para processar, e eu,
como promotor público dêste Distrito
Federal, em um caso em que oficiei (no
ano de 1891) apresentei a denúnCia ao
juiz competente, e lhe requeri que, de­
pois de autuada com os documentos que
a instruiram, se dignasse solicitar da Cê.­
mara a necessária licença, tendo sido
oferecIdo peJo juiz o meu requerimento;
mas a praxe forense e a parlamentar se­
guiram alvitre contrário, por entende­
rem que à apresentação da denúncia ou
queixa em juizo, importa, segundo o art.
407 do Código Penal, a instauração do
processo criminal, e, portanto, viola o
preceito constitucional que veda o ini­
cio do processo sem prévia licença par­
lamentar, embora a referida licença não
tenha sido negada por esta razão.
"Assim, pois, peja Interpretação consti­
tUCional Vigente, o pedido de licença de­
ve ser feito e encaminhado à Câmara
pelo órgão de justiça pública ou pelo
próprio ofendido ou pelo representante
legal dêste; é indispensável, porém, que
o signatário, em nome do ofendido, prove
a sua qualldadeJ (Anais da Câmara,
1904; voI. m, pág. 263,)

O Sr. DePutado Rondon Pacheco, relator
da Comissão de COnstitlÚção e Justiça da
CAmara dos Deputados do Projeto de Re­
solução n.o 519, de 1954, concluiu que

"a Cll.mara dos Deputados, ao apreciar
pedido de licença para processar qual~

quer um dos seus membros, só poderá
fazê-lo quando êste partir do poder
competente, ou seja, a auwridade judi­
ciária".
"Foi o mesmo ponto de vista sustentado
nos Projetos de Resolução da Câ.mara
dos DePutados n.O' 115, de 1957, e 168, de
1958. Os senhores Prado Kelly e Milton
Campos, em seus votos, atribulram à au­
toridade judícíá.r1a a competêncía para
solicitação de licença. Afirma-se que é
ao juiz que cabe receber a queixa ou de­
núncia e, portanto, também a êle, se es­
tiver propenso a recebê-la, é que cabe
solicitar a licença para processar o con­
gress1sta querelado ou denunciado; que,
antes de recebida, a denúncia ou queixa

nada é, porque só do seu recebimento
advirão efeitos, inclusive o de .1nter.rup­
ção da prescrição; que na lição de Man­
zini, a autorlzação da Câmara não cons­
titui condição de perseguibilldade, e Sim
de processabilldade; que é a autoridade
processante - o juiz e não o promotor
ou a parte - que deve pedir a licença;
que cumpre distinguir o direito de açl.o
- de agir em juizo - do direito subje­
tivo de castigar - que pertence ao Es­
tado e, cometido o crime, surge uma
pretensão punitiva, representada no di­
reito de agir, distinta do processo pro­
priamente dUo, pelo que só se faz neces­
sária a licença para o processo e não
para o direito de agir; que facultar a
qualquer um o pedido de licença é per­
mitir solicitações inspiradas no Animo
de vexar ou importW1aT e de causar es­
cândalos; que a ação penal só toma cor­
po com o recebimento da denúncia, an­
tes do que ninguém está sendo proces­
sado; que não há que ser pedida llcen­
ça para a denúncia e sim para o pro­
cesso, até porque a exigência. da licença
prévia para o oferecimento da denún­
cia importaria em ampliar-se a exceção,
que deve ser interpretada restritivamen­
te, que as imunidades parlamentares re­
presentam; que se é facultado ao juiz
rejeitar a denúncia ou a queixa, nas 111­
póteses enumeradas no art. 43 do Códi­
go de Processo Penal (36), dada a licen­
ça pela Câmara, criar-se-á para o juiz
- órgão do Poder Judicié.rio - o cons­
trangimento de ter de fazer a rejeição,
se fôr o caso, contrariando o deliberado
por órgão de outro Poder - o Legislati­
vo -, o que será motivo de quebra da
harmonia dos Podêres; que não tem ca­
bimento a Invocação de precedentes
franceses e italianos, porque na França
e na Itália há a instituição dos juizados
de instrução que a nossa organização
judiciária não contempla; que a queixa,
a denúncia ou a representação não são
o processo, mas apenas a provocação
para o processo" (37).

Em réplica às razões apresentadas, enume-
ra Pedro Aleixo (38) as seguintes:

"se se reclama a intervenção do jlÚz pa­
ra o pedido de licença, em face do ofe­
recimento da queixa ou da denÜIlc1a, im­
põe-se distinguir se o pedido há que ser
formUlado antes ou depois do despacho
de recebimento ou rejeição; se antes,
perdem o sentido muitas das impugna­
ções argüidas, como a de que os efeitos
advêm do recebimento e não da apre­
sentação da denúncia ou da queixa, pOis
a licença é para o processo, e êste só se
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instaura com o recebimento, e que sem
o recebimento não se corporifica a ação
penal; se depois, e se recebida. então, o
processo ter-se-á instaurado, sem res~

peito ao preceito constitucional da pré­
via licença, pois do despacho decorrem
efeitos como o da interrupção da pres­
crição, ou da obrigatoriedade da decre­
tação da prisão preventiva impoota pelo
art. 312, com a ressalva do art. 314 (39),
amboS do Código de Processo Penal, ain­
da, se depois do recebimento, o temido
conflito de podêres não será evitado se
a Câmara. na órbita de sua nunca nega­
da. competência, deliberar que a licença
deve ser recusada (por não constituir
evidentemente crime o fato narrado, por
já estar extinta a punibilidade. por ma­
nifesta ilegitimidade da parte ou falta
de condição exigida pela lei para o exer­
cicio da ~ão pena1), em face dos moti­
vos que deveriam impor ao juiz, ex vi do
art. 43 do Código de Processo Penal, a
rejeição da denúncia ou da queixa; se
é certo que os precedentes estrangeiros
invocados não se aplicam ao sistema
nacional, tambéln a douta opinião de
Marmni é formada em face de direito
legislado diverso do nosso; permitido
expressamente é que outra autoridade,
que não a judiciária, a autoridade poli­
cial solicite a licença, no caso do § 1.0
do art. 45 da Constituição Federal,
quando o membro do Poder Legislativo
é prêso em flagrante de crime inafian­
çável, e, apesar disso, a resolução da Câ­
mara não fica limitada à manutenção
ou ao relaxamento da prisão, mas abran­
ge ti. autorização ou a rec~ para a
"formação da culpa", exPressão que, em­
bora não figurando no vigente Código
de Processo Penal, continua significan­
do a instrução criminal - vale dizer
- parte substancial da própria ação pe~

nal; não se permite a qualquer um a
solicitação da licença, mas tão-sàmente
a quem a lei confere o direito de defla­
grar a ação penal - o Ministério PU­
blico, nos crimes de ação pública (art.
24 do Código de Processo PenaD, o ofen­
dido ou quem tenha. qUll.Udade para. re­
presentá-lo ou sucedê-lo, se privada a
ação <arts. 30 e 31 do Código de Proces­
so Penal), a. autoridade policial <art. 45,
§ 1.0, da Constituição Federal) e Q órgão
do Poder Judiciário competente para o
processo ou. o prosseguimento dêste."

VIII - CONCESSAO E RECUSA DE LI­
CENÇA

Dissertando sõbre a natureza do exame que
o órgão interessa.do do Congresso deve fazer

sóbre a matéria objeto do pedido de licença
para processar parlamentar, declara Carlos
Maximiliano (lI}) que o Congresso "não está
adstrito à prova dos autos; procede como
um tribunal político, decidindo soberana­
namente sôbre a inconveniência de afastar
de seu pOsto de combate um representante
do povo" e mais "não invade atribuições do
iudiciário" , pois, como acentua Pontes de
Miranda (41), "o exame pela Câmara clfra­
se na apreciação da conveniência pública,
politica ou moral do procedimento. A con­
cessão de licença não significa que reputou
culpado o acusado ou que achou válidos os
atos processuais que lhe foram apresenta­
dos. Nenhum julgamento profere a respei­
to. A denegação não significa que o consi­
dere estreme de culpa, ou que os atos pro­
cessuais não valham. Se tivesse tais signifi­
cações, com as suas deliberações sObre licen­
ça para processo contra alguns dos seus
membros, invadiria ela as atribUições do P0­
der JUdiciário. Ainda que a Câmara conce­
da licença, constando dos discursos e pare­
ceres, ou da própria licença, que os seus
membros se persuadiram da culpabWdade
do acusado, pode êle ser jUlgado inocente.
Ainda que a conceda por lhe parecer que
nenhuma conseqüência pode ter o processo,
por se lhe afigurar isento de qualquer culpa
o deputado, a conden~ão é possível". Fri­
sando a natureza política da decisão, argu­
menta Joaquim Rodrigues de Sousa (U):

"Não sendo um recurso a bem da justi­
ça, a bem dos direitos individuais, caso
em que deveria ser judicialmente decidi­
do; mas um privilégio, fundado em ra­
zões de utilidade pública, a bem da li­
berdade, dignidade das Cânraras, o bom
desempenho de suas funções, não po­
dem as mesmas Câmaras exercê-lo se­
gundo os princípios e razões judiciais,
mas 151m em atenção aos motivos e ra­
zões politicas e fundamentais do privi­
légio. Assiste-lhes o direito de examina·
rem o processo, a realidade de seu moti~

vo. a prova, a classificação do crime;
pois que não para outra coisa manda a.
Constituição que o juiz lhe dê conta do
procellSO; na. decisão, porém, procedem
politicamente, atendendo aos interêsses
próprios - sua liberdade e dignidade ­
afetados na pessoa do membro proces­
sado."

Recomenda Pimenta. Bueno (4.&) que "des­
de que houver delito, desde que razões poll­
ticas se não opuserem, parece fora de dúvi­
da que ao Câmara deve consentir na conti­
nuação do processo, êsse é o direito comum,
assim o exigem a sua própria dignidade e a.
do representante da. l'lação, que deve ser
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sempre pura; êle que as justifique. Tudo o
mais será uma. falsa. aplicação do principio
do privilégio, da inviolabilidade, que certa­
mente não foi instituida para proteger a im­
punidade do crime e sim Bômente a indepen­
dência legi.sla.tiva contra os abusos". O fato.
entretanto, de uma Cámara negar a licença
para processar algum dos seus membros não
significa que ficará êle definitivamente isen­
to de responsabilidade pelo ato reclamado
perante o órgão a que pertencer do Poder
Legislativo. Lembra Aurelino Leal (44) que
"enquanto pertencer ao Parlamento não po­
derá ser prêso, nem processado sem o con­
sentimento de seus pares.:. Uma vez finda
a função, desaparece o privilégio que o co­
bria. O Poder Judiciário retoma o seu po­
der de agir e inicia o processo." Pode, entre­
tanto, o deputado ou o senador, na circuns­
tância de ter sido recusada, pelo órgão a que
pertença, a licença para processo, ficar isen­
to de qualquer futuro procedimento judicial
em relação ao mesmo fato, caso ocorra a
prescrição criminal durante a sua estada
numa das Casas do Poder Legislativo. O art.
79 do Código Penal não deixa dúvida:

"A prescrição da ação resUlta exclusiva­
mente do lapso de tempo decorrido do
dia em que o crime foi cometido."

A autorização que as Casas do Congresso
concedem é para todo o processo. Pode ocor­
rer que se modifique a classificação do deli­
to e que, em virtude da modificação, esteja
o parlamentar exposto a penalidade mais
grave. "Ne!l$ caso - ~arece Macário Pi­
canço (45) -, impõe-se outro pronunciamen­
to da Câmara interessada. E poderá a Câ­
mara cassar a licença já. concedida? Claro
que não. O seu voto foi definitivo. Concedi­
da a licença, cessou a imunidade. A condi­
ção foi a licença, ressalvada a hipótese de
início ventilada e só quanto ao agravamen­
to da penalidade. A cassação da licença, se
possível, deixaria o Judiciário em condição
subalterna, com a sua ação exposta às mo­
dificações que se operassem no Plenário da
Câmara.

Criticando a interpretação clássica que os
constitucionalistas aplicam à ação das Casas
do Congresso ao conceder ou negar a licen­
ça, afirma Macário Picanço (46);

"sempre se diz que concedendo ou ne­
gando a licença, a Câmara interessada
não aprecia a prova, não entra no méri­
to do caso, não indica o acusado à con­
denação ou à absolvição. Limita-se à
conveniência ou não do processo. órgão
pol1tico, encara a questão pelo seu lado
e!l$ncialmente poHtico (v. Pontes de
Miranda, Comen1á.rios à Constituição de
1946, 11, pág. 33). A Câmara interessada

é soberana para conceder ou negar a li­
cença. Basta a sua decisão. Não precisa
justificar-se. Age de fato e de direito co­
mo órgão politico. Aprecia o caso pelo
seu aspecto político. Não entra no mé~

rito. Mas há nisso um êrro. A sociedade
deveria merecer uma satisfação. O ou­
tro Poder, ou seja o Judiciário, que é
obrigado a fundamentar os seus jUlga­
mentos, deveria merecer uma considera­
ção maior do Legislativo. Pede a licen­
ça. para o processo. O Legislativo, ne­
gando-a, deveria indicar os motivos de
sua recusa. Além disso, a negativa, em
quase unanimidade dos casos, não se
funda no interêsse político do Congres­
so. Pode-se dizer norma absoluta a ne­
gativa da licença, seja qual fôr o crime,
sejam quais forem as circunstâncias do
crime, e isso não está certo. O que se
deve é verificar se o parlamentar foi en­
volvido no processo por motivos politi~

cos, se o processo revela coação de outro
poder, no intuito de estorvar a ação
parlamentar do acusado, em suma, se o
processo é uma perseguição de nature~

politica. ( ... ) A negativa da licença é
regra. Predomina o partidarismo, ou o
coleguismo, nunca a defesa da ação par­
lamentar... "

IX - REN1JNCIA A IMUNIDADE

A renúncia das imunidades era expressa­
mente autorizada pela Constituição de 1891,
que permitia ao acusado prêso em flagran­
te por crime inafiançável optar por um jUl­
gamento imediato à concessão, ou não, de
sua Câmara, de licença para o curso do pro­
cesso. Comenta Aurelino Leal à luz daquela
Carta (47):

"Como se vê do art. 20, o parlamentar
pode renunciar à imunidade constitucio­
nal. Não tendo havido, porém, fiagrân­
cia, a renúncia é inconstitucional. Assim
se entende porque a imunidade é unica~

mente funcional. Ela cobre o deputado.
O homem lhe seria indiferente, se a se­
paração fOsse possiveI entre o investido
e a investidura, o funcionário e a fun­
ção.

"A boa doutrina sempre foi a de que,
exatamente, porque não se trata de pri­
vilégio pessoal - esclarece Pedro Alei­
xo (48) -, não tem o parlamentar a fa­
cUldade de abrir mão da autorização de
sua Câmara, para ser prêso, mantido na
prisão, no caso de flagrante delito por
crime inafiançável, ou processado crimi­
nalmente.
"A matéria perdeu seu antigo reIêvo por­
que já na ConstitUição de 1934, como na
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Constituição vigente, de 1946, não se con­
fere ao Congressista o direito de remm­
ciar às imunidades, sejam as de ordem
material, sejam as de ordem formal. Bem
lembrado foi por Danton Jobim (Confe­
rência no Instituto dos Advogados, em
25 de maio de 1950), invocando a auto­
rizada lição de Rui, que a permissão ela
renúncia na Constituição de 91 represen­
tava runa anomalia. Também Carlos
Maximiliano (voto proferido no babeas
corpus, D.o 26.178 - Revista Forense,
vol. 72, pág. 407), trazendo para maior
prestigio da tese a palavra de Anschuetz,
comentador da Constituição de Weimar,
asseverava: "ninguém renuncia senão
àquilo que é seu; ora, a imunidade é
prerrogativa da Câmara; jamaiS do
deputado; logo, andou acertado o legis­
lador de 1934 ao eliminar o direito de
renúncia."

Indaga Aurelino Leal (49}:

"Pode um parlamentar pedir à respec­
tiva Câmara licença para se deixar pro­
cessar? Um deputado assim o entendeu,
e, envolvido em fato suceptivel de ins­
trução criminal, dirigiu uma petição à
sua Câmara, invocando a dita licença.
A Comissão de Constituição foi de pa­
recer "que se aguardasse a requisiçáo
do Poder Judiciário pelos meios regu­
lares para resolver sôbre o caso."

"A inviolablUdade pessoal ... não apa­
ga o crime, nem irresponsabiUza o seu
autor - impede, tão-sómente, o pro­
cesso. l!: unicamente uma imunidade
processual. se o deputado que cometeu
crime deixa o Poder Legislativo, se fica
extinto o mandato. está extinta, tam­
bém, a improcessabilidade. A inviolabi­
lidade pessoal sómente se mantém du­
rante a investidura. "O jui:l:, diante da
cessação da imunidade, leva adiante o
processo, como se dêle apenas se hou­
vesse esquecido. O crime continuou des­
perto, s6 o processo dormiu. Já não é
preciso consultar a Câmara ou o se­
nado. A prisão far-se-á quando por lei
se deva fazer". Em outras palavras: de­
terminado membro do Congresso comete
um crime, durante a investidura. En­
quanto esta durar, se não fôr obtida li­
cença para instauração do processo, fi­
cará êste paralisado. Extinto o mandato,
o ex-deputado ou senador poderá ser
processado como qualquer cidadão, sem
licença da Câmara ou do Senado."

E continua:

"A imunidade concedida aos membros
do Poder Legislativo é meramente pes-

soaI, não se estendendo aos seus bens.
"A imunidade é s6 quanto ao processo
criminal, e não contra processo civil ou
administrativo, salvo nos pontos de di­
reito civil, administrativo ou processual
em que se ordena a detenção do réu.
Tampouco se estende ela às pessoas da
famma, fâmulos e propriedade do depu­
tado. l!: só pessoal, e não impede que se
condene os co-réus e cúmplices, quando
a Câmara dos Deputados ou o senado
Federal negou licença. O crime, houve-o;
só o deputado ou o senador é imune ao
processo e à .prisão - (Pontes de Mi­
randa, Comentários à Constitw9io Fe­
deral de 1946, vol. lI, pág. 33).

A imunidade, no dizer de Dugult (54),

"também não protege os congressistas
contra os mandados de busca, apreen­
são, exames criminais na sua residência,
quando de tais informações precisar o
jui:<: para run caso sujeito à instrução
judiciária".

Os parlamentares podem sofrer processo
por contravenção. segundo Aurelino Leal
(55),

"a técnica jurídica não mUda a subs­
tãncia do caso. As contravenções são
também puníveis mediante processo cri­
minal, embora sem as formalidades exi­
gidas para os crimes propriamente ditos.
Do momento que se configura o processo­
crime os congressIstas gooam de imWli­
dades, não escapam, entretanto, ao sim­
ples auto de infração punível com mul­
ta, porque um auto de infração adminis­
trativa não é um processo criminal. Do
que os parlamentares escapam, diz cla­
ramente a Constituição, é da prisão con­
seqüente a qualquer caso em que não
tenha havido flagrante de crime ina­
fiançável - e do processo criminal".

XI - AS IMUNIDADES PARLAMENTA­
RES E O ESTADO DE sITIO

l!: hoje ponto inteiramente padfico, na dou­
trina constitucional e na jurisprudência prá­
tica que a imunidade dos membros do Con­
gresso Nacional é plenamente respeitada,
ainda quando se tenha decretado o estado de
sítio (56).

"Por ser garantia do livre funcionamen­
to do Congresso e não direito subjetivo,
a Imunidade se não suspende durante o
estado de sítio" (57).

Rui Barbosa assim se manifesta em ar­
tigo publicado no jornal Imprensa em 12
de outubro de 1898 (58);

"Tôdas as Constituições contemporãneas
adotaram êste princípio inspiradas pelo
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exemplo próprio ou alheio, no sentimen­
to dessa neceSSidade como um meio de
proteção à legislatura contra o Govêrno,
como uma condiçâG essencial à indepen­
dência legislativa. Ora, quando será que
a maiores perigos se expõe a indepen­
dência legislativa em relação ao Exe­
cutivo? Quando êste nos períodos nor­
mais tem a sua autoridade circunscrita
aos elementos ordinários da adminis­
tração? OU quando êste impunha, pelo
estado de sitio, o cetro dos podêres ex­
cepcionais? Se é, como não poderia dei­
xar de ser, neste últlmo caso, como se
explicará que desapareça a instituição
protetora, exatamente quando se agigan­
ta a ameaça contra a qual essa institui­
ção se Inventou?"

Macário Picanço (S9) apresenta o seguinte
acórdão do Supremo Tribunal Federal:

"Em acórdão de 6 de maio de 1914, de­
clarou o Supremo Tribunal Federal que
as Imunidades não se suspendem du­
rante o estado de sitio e o fêz para,
assegurar a RUí Barbosa "o direito cons­
titucional de publicar os seus discursos
proferidos no Senado, pela Imprensa,
onde, como e quando lhe convier (Re·
vista Forense. vaI. 22 - pág. 301). Por
ai é expressa a ConstitUição de 1946.
O seu artigo 213 é taxativo:

"As imunidades dos membros do eon·
lTesso Nacional subsistirão durante o
estado de sítio."

"lt a regra, mas como tôda regra tem
suas exceções, vem em segUida que, pelo
voto de dois terços dos membros da Câ·
mara ou do Senado, poderão ser suspen.
sas as Imunidades de detenninados
deputados ou senadores, cuja liberdade
lIe torne maQitestan1ente .Incompatível
com a dele. da Naçio ou com a segll­
rança das instituições políticas ou so­
ciais. Nos intervalos legislativos a sus~

pensão das 1munidades se dará pelo Pre~

sidente "da Câmara ou do Senado, con­
fonne se trate de deputado ou senador,
ad referendum da Casa Legislativa inte­
ressada, com a convocação desta para se
reunir dentro do prazo máximo de 15
dias. Claro que não basta a reuniâG no
prazo de 15 dias. :e imprescindivel que a
Câmara interessada. dentro de 15 dias se
manifeste sóbre o ato de seu presidente,
confirmando~o, ou não, pelo voto de dois
terços de seus membros. A falta de delí~

beração naquele tempo significará a re­
vogação do ato de auspcmsâG da imuni-

.. dade. Não poderia ter sido com outro
Intuito a fall.ção do prazo de 15 dias.

A simples reunião da Câmara interessa­
da não daria cobertura ao ato do seu
presidente. O que vale é o voto no prazo
marcado. O pronunciamento da Câmara
interessada é final de questão. Não po­
derá sofrer o contrôle do Judiciário com
respeito, ou não, do motivo determinan­
te da suspensão da 1munidade. A condi­
ção imposta se satisfaz pelo voto de dois
terços dos membros do órgâG legislativo.
A interferência do Judiciário se restringe
à verificação das exigências de ordem
formal: 1.0) o estado de sítio; 2.0) o
número de votos exigido."

Por diversas vêzes foi levantada a questão
sôbre a vigência das imunidades parlamen­
tares durante o estado de sitio; Aristides
Mílton (60) apresenta o seguinte depoi­
mento:

"Na Sessão de 1894, se moveu no Con­
gresso Nacional importante questão para
saber se podia ser decretado o estado
de sitio com as limitações dos arts. 19
e 20 da Constituição Imperial. E assim
se venceu na Câmara dos Deputados, a
2 de julho.
"Desde então se procurou provar que
ununidades parlamentares não são ga­
rantias constitucionais que o estado de
sítio suspende; mas, antes, verdadeiros
atributos inerentes à soberania nacional
de que se acham investidos deputados e
senadores, por serem seus legítimos e
diretos representantes. Ou, noutros têr­
mos: tais imunidades não são prerroga­
tivas individuais dos membros do Con~

gresso, mas prerrogativas de um dos Po­
dêres da Nação, para bom desempenho
das funções que lhe cabem.
"E mais ainda: que o estado de sítio,
permitido pOr nossa Constituição não é
lei marcial, illm1tada por sua própria
natureza, pois que êle tem limites, como
se vê no § 2.0 n.o, 1 e 2 do art. 80, e o
art. 34 § 21 o confirma, quando diz com­
petir ao Poder Legislativo aprovar, ou
não, o estado de sitio, que houver sido
decretado pelo Poder Executivo.
"Parece que semelhante atribuição não
poderia ser exercida jamais, desde que o
Corpo Legislativo nâG gozasse da imu­
nidade para poder livremente funcionar.
"Como seria possivel, na realidade, a
Câmara e o Senado reunirem-se para
aprovar o estado de sitio decretado pelo
Poder Executívo, e aliás ainda subsis­
tente ao tempo de iniciar-se os traba­
lhos ordinários do Congresso, se durante
o dito sitio desaparecessem as imunida­
des dos senadores e deputados, que as­
slm ficariam coagidos em sua liberdade
de ação?"
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o funclonamento da democracia parla­
mentar no Japão, msJs particularmente suas
leis eleitorlÚ8, oferecem campo de estudo do
msJs alto interêsse. De um império baseado
em um regime militar autocrá.tico, o Japão
se transformou. após a segunda Guerra
MuncUa1, em uma democracia parlamentar
onde a monarquia oonstitucional é um sím­
bolo de unidade naclonaJ. Suas leis eleUorais
foram elaborada& com msJs cuidado que em
qualquer outra democracia do mundo, a fim
de se colocarem obstáculos a qualquer possí­
vel fraude.

o .Japio antes de 1H5

sem a pretensão de expor em detalhe a
estrutura poUtica do Japão antes da derrota
de 1945, devemos considerar certos aspectos
da situação politica que existia antes desta
data, pois, do contrár.lo, nos arriscaríamos
a apreciar inexatamente a. amplitude do mo~

vimento que transformou um império em
uma democracia. bem como o espírito das
novas leis eleitora1s.

Durante mais de 56 anos, exatamente
desde 29 de novembro de 1890 a 3 de maío
de 1947, a Constituição Melji regeu a vida
ja.ponêsa. Esta Constituição, que fôra pro~

mulgada pelo Imperador MeIji em decor~

rência das revoltas eclodidas por poderosos
clAs poUticos, introduziu pela primeira vez,
na história do Japão, a1guns elementos de
govêrno representativo. Inspirava-se ela nas
Constituições da Prússia e de outros Estados
alemies. Instituia uma Dieta (Assembléia)
composta de duas Câmaras, a Câmara doo
Pares e a Câmara dOiS Representantes. Ao
entrar em Vigor a ConstitUição de MeYjl, a
op1nl.io púbUca pediu com crescente insistên­
cia & extensão do direito de voto, até que
ê&te direito foi estendido, em 1925, à totali­
dade da populaçio masculina. Entretanto,
o d1re1to de voto não fOI permItido às mu­
lheres.

Apesar desta reforma, nenhuma influência
liberal, ou quase nenhwna, se fêz sentir na
vida polltica até a Primeira Guerra Mundial,
e isto por diversas razões. A politica era mo­
nopólio de algumas famillas da aristocracia,
e o govêrno desencorajava ativamente as
idéias que pudessem incitar o povo a esco­
lher outras ideologias que aquela imp<lsta
pela. ortodoxia oficial. Se os meios milita­
ristas e industriais estavam sempre prontos
a se inspirar no Ocidente em tudo o Que
lhes parecesse útil a seus fins, não estavam
menos determinados a impedir a introdução
de idéias subversivas ou a eclosão de um
pensamento liberal. Um dos métodos utilI­
zados para conseguir êste objetivo foi o de
transformar o sistema de educação em um
instrumento do Estado. Era Impossível, en­
tretanto, fecha1" completamente o pais às
influências exteriores, e \Una orientação um
pouco mais liberal se esboçou desde o fim da
Primeira Guerra Mundial. Todavia, a ten­
dência ao liberalismo foi de nÔvo sufocada
pelos militares que, pouco depois de 1930,
ocupando o poder, conseguiram uma posição
dominante entre os grupos poderosos do
Japão. A opinião pública se afastou cada vez
mais dos pollticos e dos partidos e mallifes­
tOl!, mesmo, seu deslnterêsse relativamente
à Dieta. A conqUista do poder pelos militares
suscitou no púbUco um respeito exagerado
pelas virtudes da disciplina, do sentido do
dever, da bravura e do respeito pelo impe­
rador. A lIberdade individual foi subordi­
nada à grandeza e à glória do Estado. O
objetivo milItar da preponderância japonêsa
na comunidade mundial inflamou a. imagina­
ção do público. O exército não cessou mais,
então, de dominar a política do Japão, até
sua derrota, no fim da Segunda Guerra
Mundial.

( ') "Le systême élector&1 japonais" - artigo
publicado em "BuIletin de la CommlS8lon
Internatlollll.le de Juristes" (n.o 19-maio de
1964 - pág. 12). Tradução de Leda Maria
CardOllO Naud - PesquLsadal'8 da servIçO de
Informação Legislativa.
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o direito de vow foi concedido em 1890.
Até entrar em vigor a Constituição de 1947,
a regulamentação das campanhas eleitorais
conservou um extremo rigor. A legislação
anterior à guerra impunha restrições aos
desfiles e às manifestações públicas, interdi~

tavam a propaganda de porta em porta, re­
gulavam, mesmo, o número e a dimensão
dos cartazes eleitorais e interditavam o
transporte de eleitores aos locais de votação.
Não se compreende como um país que, ape­
sar da existência de instituições representa~

tivas, era governado por uma oligarquia, e
no qual o culw do imperador ocupava um
lugar tão importante, tenha tomado tal
cuidado para assegurar um desenrolar equi­
tativo às operações eleitorais. Talvez tenha
sido causa a desconfiança absoluta reinante
entre os clãs políticos. Qualquer que seja,
esta regulamentação foi adaptada de maneira
a poder se inserir na nova estrutura demo~

crática instituída pela Constituição de 1947.

As Leis Eleitorais e ~ Constituição de 1947

Após a derrota do Japão em 1945, a dire­
ção da Autoridade Aliada de Ocupação foi
confiada ao General Douglas MacArthur,
comandante-em-chefe das fôrças aliadas
(designada em seguida pela sigla SCAP).
Os objetivos da ocupação eram eliminar o
militarismo e o nacionalismo militante, jul­
gar os criminosos de guerra, afastar de to­
dos os postos de comando os responsáveis
pela política de agressão, desmantelar as
indústrias de guerra e, enfim, empreender
refonnas politicas, econômicas, pedagógicas
e sociais, próprias a possibilitar uma evolu­
ção democrática.

Em sua última sessão, a antiga Dieta do
tempo de guerra adotou com seriedade os
textos legislativos necessários para pôr em
prática as diretivas do SCAP concernentes
às eleições, à vida sindical e outras questões.
Uma lei transferiu ao Estado o patrimônio
privado da ea:;a imperial, que se encontrou,
assim, subordinada à Dieta. A fim de pre­
parar o caminho a uma nova evolução ideo­
lógica, o shíntoismo foi abolido como religião
do Estado, permanecendo apenas a autoriza­
ção para sua prática religiosa individual.
Pelo decreto imperial de 1,D de janeiro de
1946, o imperador renunciou Oficialmente à
doutrina de suas origens divinas, destruindo,
assim, a estrutura ideológica que tinha sido
erigida pelos militaristas para favorecer o
nacionalisÍno agressivo.

Uma nova Constituição, que, teoricamente,
era obra d06 japonêses mas que, de fato,
foi imposta ao povo japonês pelo SCAP, foi
elaborada criando um quadro institucional
no qual o Japão pudesse evoluir de acôr-

do com princfpios democráticos. Esta Cons­
tituição foi apresentada pelo imperador,
aprovada pelo SCAP e ratificada pela Dieta
em fevereiro e março de 1946. A inovação
mais importante dêste nôvo texto residia
no fato de que a soberania pertencia ao
povo e não ao imperador. &ste não era
senão um sfmbolo do Estado e da unidade do
povo japonês, e se encontrava no trono não
por direito divino mas pela vontade do povo.

A ConstitUição garantia os direitos fun­
damentais do povo, da mesma maneira que
a Constituição dos Estados Unidos, e estas
garantias estavam consagradas por uma De­
claração de Direitos.

A Câmara dos Pares foi abolida e substi­
tutda. ~t umll. Ct.mll.'l:1l. <k cmw.e1hek~ {}\l

Câmara Alta. Os membros das duas Câma­
ra:; deviam ser eleitos, os conselheiros por
um período de quatro anos e os represen­
tantes por um período de seis anos.

A lei sôbre as eleições para a Câmara de
Representantes foi reformada pela Dieta, em
dezembro de 1945. A Dova lei eleitoral defi­
nia condições a cumprir para ser eleitor,
assim como o processo de votação. A idade
mínima exigida para ser eleitor era de 20
em vez de 25 anos, e, pela primeira vez no
Japão, o direito de voto foi estendido às
mulheres. O país foi dividido em 53 cir­
cunscrições eleitorais, e, em cada uma, era
eleito um representante para 150.000 habi­
tantes.

As primeiras eleições organizadas confor­
me a nova lei, tiveram lugar em abril de
1946. Os partidos políticos que solicitavam
os sufrágios eram os Partidos Liberal, Pro­
gressista, Social-Democrático, Cooperador e
Comunista. Obtiveram, respectivamente, 139,
93, 92, 14 e 5 cadeiras. Um gabinete pro­
gressista liberal obteve o poder em maio de
1946.

A nova Constituição entrou em vigor em
maio de 1947. Novas eleições gerais tiveram
lugar em abril,conforme a nova lei que
estabelecia sistema de escrutínio uninomi­
nal no quadro de circunscrições territoriais
reduzidas. Após as eleições de abril de
1947, importantes inovações foram introdu­
zidas neste sistema. Em dezembro de 1947
foi criada uma Comissão adm1nJstrativa na­
cional de eleições, com um poder geral de
contrôle sôbre tôdas as eleiçOCs que se su­
cederiam no Japão. Em 1948, com o objetivo
de prevenir qualquer fraude eleitoral, a
Dieta adotou uma regulamentação que sub­
metia à direção dos podêres públicos certos
aspectos das campanhas eleitorais, e impu­
nha o financiamento parcial destas campa­
nhas pelo Tesouro. Esta. regulamentação in­
troduzia, também, uma fiscalização estrita
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sóbre as cotas e as despesas dos partidos po­
liticos. Em 1950, a Dieta, a fim de codificar
as leis múltiplas e os regulamentos existen­
tes em matéria eleitoral, adotou um texto
geral que dispunha sóbre eleições nacionais
e eleições locais. Levando em conta algu­
mas modificações posteriores, é esta lei de
1950 que regula, ainda. hoje, o ststema eleI­
toral japonês.

No que conceme à eleição da Câmara de
Representantes, o regime oscUou entre três
soluções. A primeira lei, de 1889, criava cir­
cunscrições de fraca extensão e cada uma
enviava à Câmara um SÓ representante. A
de 1900 criava. circunscrições mais vastas,
elegendo, cada uma delas, de dois a. doze re­
presentantes, salvo certas zonas urbanas que
elegiam sOmente um. Em 1919, voltou-se ao
.si.sU!ma umnom1n&1. Em 1925, criaram-se
circunscrições de importância média, elegen­
do vários deputados. Em 1945, o pais foi di~

vid1do em circunscrições de dimensão mé­
dia, elegendo, cada uma, de um a cinco re­
presentantes, e êste sistema está, ainda, em
vigor.

Nenhuma destas d1v1sões encontrou apro­
vação unânime. Os partidários do Sistema
atual sustentam que o escrutinio uninominal
favorece à corrupção e aos cand1datos que
dispõem de mais temPO junto a .seus eleitores,
enquanto que os mais qualificados não po­
dem agir assim. Mas a procura constante de
métodos, assegurando escrutinios mais inte­
gras e realmente mais democráticos, Pl'OVOCOU
numerosas e violentas criticas, relativamente
ao SiStema eleitoral atual. Seus adversários
alegam que circunscrições menores, elegendo
um só representante, concorrerão contra a
multiplicidade dos partidos atuais. Além dIs­
so, os gastos das campanhas eleitorais serão
menos pesados, o que encorajará candidatu­
ras de pessoas competentes.

A Câmara Alta, chamada Câmara dos
Conselheiros, constitUi com a Câmara doS
Representantes a Dieta ou Assembléia na~

cional. Ela se compõe de 250 membros. Cem
conselheir06 são eleitos pela nação inteira,
considerada como um único e só distrito elei­
toral. :tste sistema tem por objetivo favore­
cer a eleição de personalidades eminentes,
representando os diferentes campos da ativi­
dade nacional. Os 150 restantes são eleitos
pelas 46 prefeituras, das quais cada uma
constitui um distrito eleitoral, e designa de
2 a 8 conselheiros. Ninguém pode ser eleito
para a Câmara dos Conselheiros se não tiver
30 anos completos. A Comissão Administra­
tiva das Eleições considera que o papel da
C&Inara dos Conselheiros é "de moderar a
CAmara Baixa, quando esta .se torna teatro
de lutas poUticas ou quando um partido ma-

joritário ai faz sentir sua pressão". Mas o Po­
der Legislativo pertence, em última instAn­
cia, à Câmara Baixa, que pode, se assim o
desejar, adotar uma. lei em segunda d1sc~
e assim prosseguir contra a Câmara Alta.

Desde as primeiras eleições gerais de abril
de 1946, os sufrágios se d1vidiram, segundo
proporções mais estáveis, a mBioria dos votos
pertencendo aos partidos conservadores, uma
minoria importante aos partidos socialistas e
um pequeno número ao partido comun1tlta.
A exceção de 1946, os partidos minoritários
e os independentes não desempenharam ne­
nhum papel de importância. O Partido Libe­
rai-Democrático foi criado em 1955 pela fu­
são dos partidos Liberal e Democrático, de­
tendo o poder desde então.

A regulamentação rigorosa que regia as
elejções antes da guerra foi consideràvel­
mente abrandada durante os primeiros anos
de ocupação.

Mas, em seguida, a Dieta resolveu recelo­
car em vigor, reforçando-o, o regime de
antes da guerra. Estas medidas foram apli­
cadas desde a campanha eleitoral de 1949.
Diversas restrições foram colocadas aos d1s­
cursos políticos que podia pronunciar um
candidato e ao material de propaganda que
lhe era facultado d1stribuir. As autoridades
concluíram, até mesmo, que a lei eleitoral
prOibia aos jornais apoiar ou atacar candi­
dato ou partido. Ainda que êstes regulamen­
tos tenham sido ligeiramente abrandados em
1950, as modificações trazidas posteriormente
pela Dieta, em quase tôdas as seções, conti­
nuaram a restringir, ainda, o campo de ação
de certas manobras eleitorais consideradas
como perfeitamente licitas na maioria dos
paises.

Em 1952, a Comissão Administrativa Na­
cional de Eleições foi dissolvida e substituida
pela instituição de autonomia local, cujo ser­
viço de eleições exerce, de hoje em d1ante,
uma supervisão sõbre o COnjunto do sistema.
eleitoral. O Comitê Administrativo Central
de Eleições, composto de 5 membros, supervi­
siona a eleição dos conselheiros no quadro
da circunscrição nacional. O diretor da ins­
tituição de autonomia local tem mão forte
sôbre tôdas as outras operações eleitorais,
por Intermédio de comitês administrativos
eleitos, nas diferentes localidades.

O Japão pós em prática um dispooitjvo
administrativo mUito eficaz de supervisão
para. tôdas as eleições, assim à Dieta como
aos órgãos locais. Esta supervisão não se
limita apenas às apurações de escrutinio, mas
visa a evitar as fraudes eleitorais e a sub­
meter as questões litigiosas ao julgamento da
COrte Suprema.
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As restrições impostas a tôdas as formas
de propaganda eleitoral por meio da Impren·
sa., por 1;larta.zes e discursos, levaram os poU­
ticos japonêses 8 conceber novos métodos que
não os visados pela lei: difusão de discursos
gravados, lançamento aéreo de material de
propaganda, presença nas festas de aniversá­
rio dos eleitores, distribuição de fósforos em
caUtas ronoondo propaganda e, nas regiões
rurais, distribuição de saquê durante reu­
niões da comunidade (Ohimachi).

Novas modificações foram ainda introdUZi­
das aos textos para fazer frente a estas for~

mas. As proibições que figuram hoje nas leis
eleitorais são tão diversas e tão múltiplas que
as autoridades eleitorais encontram as maio­
res dificuldades em fazê-las respeitar, e é.
muitas vêzes, dificil saber se tal ou qual prá­
tica constitui ou não uma infração à lei.

O interêl;se que a Dieta tem pelo aperfei­
çoamento do regime eleitoral e o que a im­
prensa tem, por seu lado, por esta questão,
evidenciam que a democracia parlamentar
funciona normalmente e que começa a ser
uma das estruturas permanentes da vida do
povo japonês. ~ uma realidade sôbre a qual
deverão refletir seriamente os criticos asiá­
ticos e africanos da democracia parlamentar,
assim como os poUticos que reclamam formas
moderniT.adas de democracia, pretendendo que
convêm melhor a seu povo.

As Eleições Gera.is de 1963

AJj últimas eleições gerais, que tiveram
lugar no Japão, são as de 22 de novembro
de 1963. Foram marcadas pelo retômo ao
poder dos Liberais-Democratas que, com
12 aliados independentes, conseguiram 295
lugares em 1967, na Câmara dos Represen­
tantes. O cargo de Primeiro-Ministro foi
confiado pela segunda vez a M. Hayato
Ikeda. ll: interessante notar alguns edito­
riais e artigos publicados nos jornais japo­
nêses antes das eleições submetidas à lei
eleitoral, porque êles mostram com que so­
lidez os principios da democracia estão
agora enraizados no Japão, e com que vigi­
làncta. o povo japonês cuida de proteger
êstes princípios contra qualquer dano, por
insignificante que seja.

Em um artigo do Japan Times, em data
de 17 de agôsto de 1963, intitulado Plano de
Reforma Eleitoral, Kazuo Kuroda exami­
nava as fraquezas do sistema eleitoral
japonês, pondo em relêvo principalmente
os inconvenientes que pode apresentar a
eleição de vários deputados por circunscri­
ção: quando um partido apresenta dois
candidatos na mesma circunscrição, geraI­
mente a mais conhecido dos dois reúne a

maior parte dos votos dados a êste partido;
acontece então que o segundo candldato
não é eleito, se bem que O número de votos
totalizado pelo partido tenha sido normal~

mente suficiente para fazer eleger OS dois
candidatos. seja, por exemplo, uma cir­
cW1SCrição que deva eleger dois deputados;
A e B se apresentam pelo partido X e C
pelo partido Y: o 1;landidato A obtém 25.000
votos, o candidato B 10.000 votos e o can­
didato C 12.000 votos; A e C serão eleitos,
quando A e B tinham obtido em conjunto
35.000 votos, contra 12.000 sõmente para o
partido Y. O mesmo autor considerava
que, para sanar o defeito do sistema de
uma só cadeira por circunscrição, convi­
ria, como o propôs o subcomitê do regi­
me eleitoral do Partido L1beral~Democrata,

adotar o plano chamado Hagenbach-Bis­
choff, do professor suíço do mesmo nome,
que previu uma representação proporCionaI
com recuperação de sufrágios excedentes .

O autor de um editorial do Mainiehi DaJ­
ly News. de 13 de setembro de 1963, inti­
tulado Dinheiro e Polítiea. levantou a ques­
tão das relaçÕes indecorosas que existem
entre a politica e o dinheiro, condenando
severamente "os dons de valor desprezível
recebidos pelas diversas facções do Partido
Conservador." 1l:le escreve, notadamente:

"Pode-se dizer que todos os vicios politi­
cos - irregularidades eleitorais, escân­
dalos políticos, corrupções - têm por
origem a gestão desonesta, sob uma for­
ma ou outra, dos fundos pollticos. Elei­
ções irrepreensfveis tornam-se uma qui­
mera enquanto uma série de med1.du
não forem postas em prática para im­
por a utilização legal dos fundos à dispo­
sição dos partidos poUticos.
Para remediar esta situação lamentável,
temos freqüentemente sublinhado a ne­
cessidade de recolher 00 fundos, ende­
reçando-os aos membros dos partidos.
Corno na Inglaterra, as cotas de seus
membros deveriam ser o principal re­
curso financeiro dos partidos."

Um editorial publicado em The Japan Ti­
me$, onze dias sàmente antes das eleiÇÕeS
geralJs, sob o título Por Eleições Honestas,
exortava o povo japonês a encorajar e aju­
dar da melhor maneira os candidatos a se
resguardarem de todo o compromisso.

"A campanha para eleições honestas
está organizada às expensas da Nação,
e milhares de iens são gastos cada ano
para assegurar seu sucesso. A Fe­
deração, para a probidade nas opera­
ções eleitorais, é o centro diretor, en­
quanto que os comitês de ação fun­
cionam em escalões locais. O bureaa
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eleitoral do Mln1Btro do Interior está ai
interessado e o Tesouro verte somas
consideráveis para financiar a campa~

nha.

se esta campanha não produz resUlta­
dos satisfatórios, apesar do dinheiro e
dos esforços que ai são empregados, é
necessário achar a razão principal no
fato que as irregularidades cometidas
são tio próx:l.mas das atividades nor­
mais e permitidas, que a maior parte
daqueles que infringem a lei não estão
plenamente conscientes do caráter ilf­
cito e repreensível de seus atos.

As autoridades estão vigilantes e, entre­
tanto, constatam-se irregularidades es­
treitamente ligadas às atividades nor­
mais. Isto não quer dizer que a Nação
japonêsa seja mais desonesta que a
maior parte das outras, mas ela é às vêzes
avêssa a certas fonna.s de contrõle ad­
ministrativo."

se bem que os partidos pol1ticos do Japão
estejam organizados democràtlcamente, as
facções que ai se criam tendem a enfraque­
cê-los. Assim, Takeo Miki, presIdente do
Conselho das Pesquisas do Partido Liberal­
Democrata, advertiu o Primeiro-Ministro
Ikeda que as facções desgastam a uni­
dade e a moral dêste partido. As facções,
ass1m como as irregularidades em período
de eleições, não são todavia, mais que de­
feitos menores, em um si5tema que, no
seu conjunto, é resolutamente democrãtico.
Mesmo com leis eleitorais rigorosas, a eli­
minação total de toda irregularidade é
virtualmente impoBSivel. As eleições locais,
para prefeito, e nacionais de novembro de
1963 se desenrolaram sem incidentes gra­
ves. Desde então, a campanha para o melho­
ramento das nonnas de conduta em matéria
eleitoral prossegue. Em wn recente relató­
rio do mencionado Conselho, dirigido ao Pri­
meiro-Ministro, lemos o seguinte;

"Temos pesadas responsabilidades. deve­
mos nos restringir a wna disciplina mais
estrita e saber adaptar-nos a wna refor­
ma. A maior parte de nós deve agora
fazer a prova de princípios morais eleva­
dos e de perfeita integridade, o que é a
própria eBSência. do nosso partido. Não te­
mos o direito de estar satisfeitos conosco
simplesmente porque somos um partido
majoritário."

Uma declaração dêste teor, vinda de wn
órgão de partido no poder, mostra bem que
as raizes da democracia estão agora finne­
mente implantadas na nação japonêsa.

LEGISLAÇAO ELEITORAL JAPON1:SA

1) Dispositivos Constitudonais

THE CONS'l'I'1 UTlON OF JAPAN
(November 3, 1946)

Enforced as from May 3, 1947

Article 15. The people have the inaliena­
ble right to choose their public afficials and
to dismiss them.

Z. All public officials are servants of the
whole community and not of any group
thereof.

3. Universal adult suffrage is guaranteed
with regard to the electlon of pubUc offi­
ciais.

4. In a11 elections, secrecy of the ballot
shal1 not be violated. A voter sha11 not be
answerable, publicly ar private1y, for the
choice he has made.

PUBLIC OFFICERS ELECTION LAW
(Law N. 100, Apr. 15, 1950)

CONTENTS

CHAPTER I

GENERAL PROVISIONS

ArtieJe 1

Object of Law
Article 2

Scope of application of Law
Article 3

Definition of public offlces
Artide 4

RegUlar number of members
Article 5

Management and supervision of affaJrs
of election

Anicle 5-2
Central Election Management Councll

Article 6
Enlightenment and publicity, etc., rela­
tive to election

Artic1e '7
Assurance of fair and just regUlation of
elections

Article 8
Special measures for specific areas

CHAPTER 11

RIGHT TO ELECT AND RIGHT TO
BE ELECTED

Article 9
Right to elect
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Article 10
Right to be elected

Article 11
Persons not possessing right to elect
and right to be elected

CHAPTER UI

DISTRICTS RELATlVE TO ELEC­
TION

Article 12
Units for election

Article 13
Constituencies for members of House
of Representatives

Article 14
Constituencies for members of Hause
of Councillors elected from local cons­
tituencies

Article 15
Constituencies for members of local
assembly

Artiele 15-2
Speeial provisions as to constituencies
during election period

Artiele 16

Change of constituency and status af
incumbent members

Article 17
Voting districts

ArUde 18
Ballot-counting districts

CHAPTER IV

LIST OF ELECTORS

Article 19
Types of lists of electors

Artiele ZO
Preparation of basic list of electors

Artlcle 21
Preparation of basic list of electors as
respects mariners

Adide 22
Inspection of basic list of electars

Artide 23
Flling of objections

Artiele 24
Filing of complaints

Article 25

Basic list of eIectors becoming final and
conclusive

Article 26
Preparation of supplementary list of
electors

Article 27
Inspection of supplementary list of
electors

Article 28
Effect of supplementary llst of electors

Article 29

Filing of objections and complalnts
agalnst supplementary list of e1ectors,
etc.

Artlcle 30
Re-preparation of list of electors

CHAPTER V

DATE OF ELECTION

Article 31
General election

Artide 32
Ordinary election

Article 33

ordinary election; election held becau­
se of expiration of term of office of
chie! executive officers; election he1d
because of establlshment of local publlc
bodies

Article 34
Other elections

CHAPTER VI

VOTING

ArUcle 35
Method of election

Artiele 36
Slngle vote per capita

Article 37
Voting overseers

ArUcle 38
Voting witnesses

Artide 39
Voting place

Article 40
QJ:!ening and closing hours of voting
place

Article 41
Notification of voting places

Article 42
Registration In llst of electors and
voting

Artide 43
Voting by persons not possesslng right
to elect on date of election

Artiele «
Voting at voting places
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Artide 015
Voting sl1ps furnished, and lorm the­
reol

Anicie 46
Entries to be made on ballots and
putting into ballot box

Article 47
Voting with braille

Ariicle 48
Votlng by proxy

Artide 49
Votlng by absentees

Ariicle 50
Confírmation of electors and refusaI of
voting

Article 51
Votlng by persons who have been orde­
red to withdraw

Article 52
8ecrecy of votes

Ariicle 53
Closing of ballot box

Article M
Record of vottng

Article 55
Forwarding 01 baJIot box etc.

Article 56
Voting date accelerated

Article 57
Voting date deferred

Ariicle 58
Persons admitted to polling place

Artide 59
Demand for action to maintaln arder
in polling place

Article 60
Maintenance of order in polling place

CHAPTER VII

BALWT-COUNTING

Artlcle 61
Ballot-counting ofticers

Artide 62
Ballot-countlng witnesses

Article 63
8etting up of ballot-countlng place

Article 64
Notification 01 time and place of bal­
lot-counting

Artide 65
Date 01 ballot-counting

Artide 66
Ballot-eountlng

Article 67
Decision on effect of votes st time ol
ballot-eounting

Article 68
Invalid votes

Article G8-Z
Efleet of vote for candidates having
one and sarne name etc.

Article 69
Attendance at ballot-counting

Artide 70
Preparation of record of b8.llot-countlng

Article 71
Preservation of cast ballots, recoreis of
voting and of ballot-eounting

Article 72
Ballot-counting in re-election held be­
cause of partial invaUdity

Article 73
Ballot-counting delerred

Article 74
ControI of ballot-counting places

CHAPTER VIII

ELECTION MEETlNG AND REGIO­
NAL ELlWTION MEETING

Amele 75

Chief election officer and regional chief
election officer

ArUde 76
Election witnesses

Article 77
Place where election meetlng and re­
gional eleetion meeting are held

Article 78
Time and place of election meeting and
of regional election meeting

Artlcle 79
Jolnt handUng of bUSinesses ')f ballot­
counting and of election meetin::;

Artlcle 80

Convention 01 eleetion meetin~ and re­
gional election meeting

Artiele 81
Convention 01 election meeting in case
of House of Councillors members elee­
ted Irom national Constituency

Artiele 82
Attendance at election meeting and re­
gional election meeting
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Article 83
Preparation of record of eleetion and
preservatlon of record of electlon and
other relative papers

Article 84
Electlon meeting or regional election
meeting, deferred

Arlicle 85
Control of places of election meeting
and regional electlon meetlng

CIJAPTER IX

CANDIDATES FOR PUBLIC OFFICES

Article 86
Report of candidacy for public office,
etc.

Article 81
Prohibition of double caodidature

ArUcle 8'7-2
Restriction on running of persons who
retired from office of governor or mayor

Article 88
Restriction 00 running of persons en­
gaged in businesses connected with
election

Article 89

Restriction on candidacy of govemment
employees

Article 90
Retirement of public officers by reason
of running for eJection

"rUcle 91
Cases where candída.cy is deemed to
have been withdrawn because of having
become govemment employee

Article 92
Deposits

Article 93
Forfeiture of dep0l3its

ArticJe 94
Deleted

CHAPTER X

SUCCESS}'UL CANDIDATES

ArticJe 95
Successful candidate

ArticJe 96
Decision on rectification of successfuI
candidate

Article 91
Substitution of successful candidate
fram among lesser candidates

Article 98
Loss of right to be elected and deter­
mination of succcllsful candidate

Article 99
Sucoessful candidate ceas1ng to be such
because of loss of r1ght to be elected

Article 100
Successful election witbout voting

ArUcle 101
Report, noUce and notittcatton of de­
termination of successful candidates

Article 102
Successful election when effective

Article 103
Special provillions lU> to cases success!ul
candidate ls in offices prohib1ted to be
concurrently assumed, etc.

Artide 104

Loss of successfuI candidacy Df asseJn­
bly members or chief executlve oIf1cer
af local publlc bod1es in case of faUure
to quit contractor's job, etc.

Artide 105
Issue of certiflcate of successfuI elec­
tion anO. notification

Article 106
Report anO. notificatian, in case there
ls no successfuI candidate, etc.

Artide 101
Notification In case af ineftectlve elec­
tion ar of inve:lidatioD 01 suecess!u1 e&n­
didacy

Article 108
Report 00 successfuI candidacy, etc.

CHAPTER XI

SPECIAL ELECTIONS

Article 109
Re-electlon of members of House of
Representatives. members of House of
Councillors elected from local constl­
tuencies, anO. chief executive officer of
local public bodies

Article 110
Re-election of members of House of
Councillors elected from national cons­
tituency and members af a.ssem'oly 01
local public bodies

Article 111
Notice in case members or chief exe­
cutive officer Is wanting, etc.

Artie1e 112
Filling of vacancy of House ar assem,­
bly members or of chief executlve o!f1­
cers from among lesser candidates

Article 113
By-election and election for increase of
members
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Article 114
Election in case chief executive officer
is wanting or has offered to retire

ArtJcle 115
Successful candida.tes in case of joint
elections and oi election of members of
dífterent tenns of oftice

Artlcle 116
General electíon in case neither mem­
bers nor successful candidates exist

Artlcle 117
ElecUon for establishment of cities,
towns ar villages

Artiele 118

Deleted

CHAPTER XII

SPECIAL PROVISIONS FOR CON­
DUCTING ELECTIONS SIMULTANE·
OUSLY

Article 119
Scope of elections simultaneous1y con­
ducted

Af't1ele 120
Procedures for dec1d1ng whether elec­
tions are to be conducted simultane­
ously

Article 121
Election of city, town, or vUJage sus­
pended untU simultaneous conduction
of elections is decided upon

Artlcle 122
Notification of date, period etc. of
supplementary list of electors

Article 1%3
Provisions relative to votlng, vote coun­
ting and election meeting, applicable

Artide 124
. Accelaration of voting date

Article 125
Voting date deferred

Article 126
postponement of date of election in
case candidates for chie! executive oftt­
cel' has d1mmished to one

Article 127
Successful election without voting

Article 128
Deleted

CHAPTER XIII

ELECTION CAMPAlGN

ArtIele 129
Period of election campaign

Arlicle 130
Setting up of and report on election
campaign office

Af'ticle 131
Number of e1ection campaign oifices

Article 132
Restriction on election campaign offi­
ces on election day

Article 133
Prohibition of resting shelter, etc.

Article 134
Order for closing election campaign of­
fice

Article 135
Prohibition of election campaign by
parsons connected with election busi­
nesses

Article 136
Prohibition of election campaign by
specified public officers

Article 137
Prohibition of election campaign by
teachers taking advantage of their po­
sitions

Article 137-2
Prohibition of election campaign by
minors

Article 137-3
Prohibition of election campaign by
persons not possessing right to elect ar
to be elected

Artiele 138
Door to doar visits

Article 138-2
Prohibition of signature collection cam­
paign

Article 138·3
Prohibition of publication as to popu­
larity-testing poli

Article 139
Prohibition of entertainments

Article 140
Prohibition of acts of demonstration

Article 140-20
Prohibition of repeated yelling

Article 141
Use cf automoblles, loud-speakers, and
l;b1ps

Artlele 141-2
Restriction on persons riding automobi­
les, etc.

Article 141-3
Prohibition of election campaign acts
on vehicles
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AnicIe 142
Distribution of wrlting and pictures

Article 143
Putting up of writlngs and pictures

AnicJe 144
Number of posters

Artie1e 1<15
PJaces where posters are put up

AriicJe 146
Restriction on acts evasive of prohibl~

tions regarding distribution or putting
up of writings and pictures

Artide 147
Removal of writings and plctures

ArticJe 148
Freedom of news, articles, etc. in news­
papers and magazines

Arlic1e U8~2

Restriction on improper use, etc. of
newspapers and magazines

Ariic1e 149
Advertisements in newspapers

AnlcIe 150
Broadcasting of politicaI views

AnicIe 151
Broadcasting of backgrounds

Artide 151-2
Cases where broadcasting of politicaJ
views and of background is suspended

Article 151-3
Fair and just election broadcasting as­
sured

ArtlcIe 151-4
Restriction on eJecUon campaign broad­
casting

Article 152
Compulsory government-heJd meeting
for joint speeches

Artide 153
Meeting for joint speeches, by whom
held

Article 1M

Speakers at meeting for joint speeches
and .prohibition of use of recording
plates

ArticJe 155

Determination of plans for meeting for
joint speeches and notification thereof

Article 156
Participation in joint-speeches meetings
held not under group-organizing Plan

Article 156-2
Partic1pa.tion In jaint-speeches mee­
tings held under group·organlzing plan

Article 157
Participa.tion In meetlngs for joint
speeches after designated date

Article 158
Manner of publ1ci.Wlg meetlngs for
joint speeches

ArticIe 158-2
Cases where roeeting for jolnt speeehes
is suspended

Artiele 159
Malntenance of order in pIaces where
meeting for joint speeches is held

ArticIe 160
Other matters necessary for meetlngs
101' ioint speeches and buslnesses re1a­
tive to carry1ng out such meetings

ArticIe 160-2
Non-compulsory governm.ent-held mee·
tings for jolnt speeches

Artide 161
Meeting for individual speeches held by
utilizlng publ1c establ1shments

Artlcle 162
Speakers at meetings for Individual
speeches

ArticIe 163
Filing report for hoIdlng meeting for
individual speeches

Artlde 164
Use free of charge af establ1shment for
meeting for individual speeches

Article 164-2
Restrictions on meetlngs for individual
speeches

ArticJe 164-3
Prohibition of other meetlngs for spee~

ches
Artlcle 164-4

Use of recording pIates in meeting for
individual speeches and on~the-street

speechell

ArticJe 164-5
On-the-street speeches

Article 164·6
Prohibition of on-the-street speeches
at night

ArtlcIe 164-7
SpeciaI provisions 8l;I to on-street-spee­
ches in election of member af Hou­
se of CouncUIors elected from national
constitueney
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Arlicle 164-8
Restrl.ction on election campaign wor­
kers, etc. in case of on-the-street spee.
ehes

Alilcle 165
Restrtction on other meeting for spee­
ches, etc. on the day of meeting for
joint speeches

Article 165-2
Restrletions on meetings for speeches,
etc. in case cf elections held with pro­
ximity in time

Arlicle 166
Prohibition of speeches in some specifíe
buildings and establisbments

Article 16'7
lsBue of offieia! election bulletin

Arlicle 168
Application for inclusion in offieial elee­
tion bulletin

Article 169
Procedures for issuing orfieial election
buIletin

Arlicle 170
Distrlbution of official election bulletín

Article 171
Cases where issue of offieial eleetion
buIletin is suspended

Arlicle 172
Other necessary matters with regard
to official election buIletln

Article n2-2
Non-compuIsory issue of offldal elee­
tion bulletin

Article n3
Putting up on bulletin-board of names,
etc. of candidates

Article 1'74
Period of putting up notice of names,
etc. and the arder in which notices
appear, 8nd other procedures relative
to notiee

Article 1'74-2
Cases where putting up notice of na­
mes, etc. is suspended

Article 1'75
Other necessa.ry matters relative to
putting up noUee of names, etc.

Article l'75-2
Putting up notice of names, etc. at
polling booth

Arlicle 176
Use of means of communication

Artiele 1'7'7
Mediation for return and prohibition
of transfer of fuel, papel', etc.

ArtiClle 178

Restriction on Q(lts of courtesies after
election day

CHAPTER XIV

INCOME AND EXPENDITURE AS
WELL AS DONATIONS FOR ELEC­
TION CAMPAIGN

Article 1'79
Definition of income. donation and ex­
penditure

Article 180
Appointment of person in charge of
accounting and filing report thereof

Article 181
Remova) and resignation of person in
charge of Q(lCOuntlng

Article 182
Change of person in charge of accoun­
ttng

Article 183
Duties of person in charge of accoun­
ting performed by another

Article 183-2
Effect of report relative to person in
charge of accounting

Article 184
Prohibition of receipt of donations ex­
penditures before filing of report

Artide 185
Keeping of books of account and en­
tries therein

Article 186

SubmisSion of detailed statements
AI'Ucle 187

Power to expend of person in charge
of accounting

Al'ticle 188
Taking of receipts and forwarding the­
reof

ArUde 189
Submission of report on income and ex­
penditure for election campaign

Artide 190
Transfer of bUBinesses to new per50n
in charge of accounting

Article 191

Preservation of books and documents
Article 192

Publication, preservation and inspection
of reports
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Article 193
Demand for submission of materiais for
investigation of reportll

ArUcle 194
Restriction on amount of expenditurell
for election campaign

Article 195
Restriction on amount of expenditures
for election campaign in cases of par­
tia1 invalidity of election and of post­
poned voting

Article 196
Notiflcation of restricted amount of ex­
penditure for election campaign

Article 197
Scope of moneys not deemed to be
expenditures for election campa.ign

Article 19'1-~

Amount of reimbursement of actual
expenses and compensation

Artícle 198
Deleted

Article 199
Prohibition of some specific donations

Article 199-2
Prohibition of donations by candidate
for public office, etc.

Artide 199-3
Prohibition of donations by corpora­
tions, etc. with which candidate for
public office has relationship

ArUde 200
Prohibition of soUcitation, demand, etc.
for donations to specific persons

Artiele 201
Prohibition, and vesting in national
treasury, af anonymous donatians, etc.

CHAPTER XIV-R

SPECIAL PROVISIONS AS TO ELEC­
TION OF MEMBERS OF THE HOUSE
OF REPRESENTATIVES AND MEM­
BERS OF THE HOUSE OF COUN­
CILLORS

Article 201-2
Scope af special provisions

Artiele 201·3
Deleted

AlUde 201-4
Special provisians as to amount of
expenditure for election campaign

CHAPTER XIV-li

POLITICAL ACTIVlTIES OF POLI­
TICAL PARTY AND OTHER POLITI­
CAL ASSOCIATION IN ELECTlONS

Artiele 201-5
ContraI af political activities in general
election

Article 201-6
Control of political activities in oreil­
nary election

AlUcle 201-7
contraI in cases of re-election and by­
election of members 01 House of Re­
presentatives and of members of Hou­
se of Councillors

ArticIe 201-8
Control in cases af election of prefectu­
ral governora and of ma:yors

4..rtiele 201-9
Political activities in case two or more
elections are held

Article 201-10
Mannel'll in whích political a.ctivities are
engaged in

Artide 201·11
Restrictions on meetings for polltical
speeches, etc.

Article 201-12
Prohibition of repeated yells and ins­
cription of candidate's name

Article 201-13
Organs of palitical parties and other
political associations

CRAPTER XV
DISPUTES

Article 202
Fi).ing of complaint reIative to effect
of election of assemblYlUen or chie!
executive officers of local public bodies,
and petitionary appeal

Article 203
sutt relative to effect I;)f election af
assemblymen and chief executive off1­
cer of local public bodies

Artiele 204
Suit relative to ettcet af election of
members of HOUBe of Representatives
and members of Rouse of Councillors

Artiele 205
Ruling, decision ar !udgment on invali­
dity of election

Artiele 206
Filing of complaint and petitionary
appeal relative ta effect of successful
candidacy af assemblymen and chief
executive ofnceJ' of local publlc oodíes
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Artic1e 20'7
SUit relative to effect of successful can­
didacy of assemblymen or chief exe­
cutive officer of local public bodies

Artide 208

SUlt relative to effect of suceessful can­
didacr, Of members of House Df Repre­
sentatives and of House Df Councillors

Article 209
RuUng, decision or judgment of invali­
d1ty of election in disputes as to effect
of successfl.l1 candidacy

Article 209-2
Potential invalid votes in disputes rela­
tive to effect Df successful candidacy

Arilcle 216

Deleted

Artide 211
Bult for invalldating successful candi·
daey because of election offenses com­
mitted by general campaígn manager
or by person in charge of accounting

Arilcle 21.2
Deleted

Article 213

Settlement of disputes

Article 214

Institution of disputes and execution of
mea.surestaken

ArilcIe215
Del1very of written ruling and wrttten
decision, and notification of tenor the­
reof

Article 216

Law of Petitionary Appeals appUcab1e

Article 217
Jurisdiction Df suits

Article 218
Attendance of publíc procurator 8t suits
relative to electtons

Artlcle 219
Laws and rules of procedure appUcable
to sults relative to elections

Artiele 220
Notlce and forwarcUng Df copy Df jud­
gment in sults relatjve to elections

CHAPTER XVI

PENAL PROVISIONS

ArUeie 221
Offence of bribery and inducement
with benefits

Article 222
Offence of bribery and inducement
with benefits corrunitted to a number
of peraons

Article 223
Ofience of bribery and inducement
with benefits comrnitted to candidate
for public office or successful candidate

Article 223-2
Ofience of improper use of newspapers
and magazines

Article 224

Conf15cation in case of offence of bri­
bery and inducement witb benefits

Article 224-2

Offence Df alluring with decoy

Article 225
Ofience of interfertng with freedom of
election

Artiele 226
Oífence Df interfeting wJth lreedom of
election through abuse of official po­
wer

Aniele 227
Offence Df breaking secrecy of votes

Artiele 228

Offence of interfering with votes

Artiele 229
Offence of violence. riot, etc., corn­
mjtted towards persons connected with
election businesses, or fittings, etc.

Artiele 230
Ofience of interfering with election
committed by numl:>er of persons

Artiele 231
Offence of carrying arms

Artlele 232
Offence Df carrying arms in polling
place, ballot-counting place, place Df
election meeting, etc.

Article 233

Conf15cation of arms carried

Article U4
Offence of instigating election ofiences

Artiele 235

Offence cf publishing false matters

Arttcle 235-2
OfIente Df newspltper or magazine im­
palring and just election
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Article 235-3
Violation oi restriction on election cam­
paign broadcast, etc.

Article 236
Offence of fraudulent registration, false
declaration, etc.

Article 237
Offence of casting vote fraudulent1y,
counterfeiting or tampering with ballot

Article 237-2
Violation of duty to make entries in
voting by proxy

Article 238
Offence of witness's neglect of duty

Article 239
Violation of restrictions on advance
electlon campaign, persons in teaching
positions taking advantage of positions,
doar to door visits etc.

Article 239-2
Violation oi restriction on advance elec­
tlon campaign effected through taking
advantage of positlons of government
employees, etc

Article 240
Violatlon on restrictlons on electlon
campaign office, resting shelter, etc.

ArUc1e 241
Violation oi setting up of electlon cam­
paign oftice; violation of prohibitlon of
election campaign by specified govern­
ment employees, etc.

Article 242
Violation with respect to report of
settlng up and indication of election
campaign office

ArUde 242-2
Violation of prohibition of publication
as to papularity-testing paU

Article 243
Violation of various prohibitions on
election campaign - Part 1

Article 244
Violation of various prohibitlons on
election campaign - Part 2

Article 245
Violation of restriction on acts of
courtes1es arter electlon day

Article 246
Violation of control of income and ex­
penditure relative to election ca.rnpaign

Article 247
Violation of prescribed amount expen­
ses for election carnpaign

Article 248
Violation of restrictlon on donations

Article 249
Vialation of restriction on sollcitatlon,
demand, etc. for donatians

Article 249-2
Violation of restriction on donations by
candidate for public office, etc,

Article 249-3
Violation of restriction on donations by
companies, etc. with wh1ch candidate
for publ1c aff1ce, etc. has relationsh1p

Article 250
Imposition of both imprisonrnent wi­
thout hard labor and fine; punishment
of grave negllcence

Article 251
SuccessfuI candida.cy invalld because of
election offence committed by success­
fuI candidate

Article 251·2
SuccessfuI candidacy invalid because of
election offence comm1tted by general
campa.!gn manager and person in char­
ge of aceounting

Article 252
Suspension of right to elect and to be
elected of persons punished for election
offences

Artlcle 252-2
Violation of contraI of polltical actlvi­
ties of polltical parties and other pol1ti­
cal associations

Article 253
Perlod of limitation of offences

Article 253-%
HandUng of criminal cases

Artlcle 254
Notice of execution Df punishment oI
successfuI candidate, etc.

Article 255
Application of penal provisions in case
of votes cast by absentees

CHAPTER XVII

ADDlTIONAL PROVISIONS

Artide Z56
Computation of term of oftice of mem­
bers of House of RePresentatives
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Arllele ZI'7
Computation of term of office of mem­
bera of House of CouneUlors

ArtIcl.e 258
Computation of term. of offiee of mem·
bera of a.ssembly of local publle bodies

ArUcJe U9
Computation of term of offiee of ehief
exeeutive ofticer of local publlc bodies

Anlele Z60
Term of office of members elec1:.(!d to
fm va.ca.ney

Article 261
Burden dív1ded between sta1:.(! and local
publlc bodies of costs of management
of elections

Artkle 261-2
Financiai measures as to expenses
for constant enllghtenrnent concerning
election

Artiele Z6Z
Finaneial measures as to management
of election common for each election

Antele Z63
Expenses bome by national treasury for
management of election of members of
Hotule ar RepresentaUves and of House
of Councillora

ArUele 264
Expenses for mana.gement of election
of assemblymen and elúef executive
officer of local public bod.ies, bome by
local publlc bodies

Artkle :t65
Deleted

Artiele 266
Spect&! provisions as to spectal wards

Article 267
Special prov1sions as to federation of
local publ1c bodies

Artiele Z68
Special provis1ons as to property wards

Artiele 269
Appllcation of this Law in relation to
specl1ic eities

Article 270
Res1dence requirements in reIation to
persons repatrtated from overseas and
persons hospital1Zed

Artlele 270-2
Time for filing reports, etc. in connec­
tion with election

Aniele 271
Special provisions as to eonstituenc1es
of assemblymen of the to. do, fu or ken

Article 271·2
Special provisions as to re-election held
by reason of partial lnvalidlty

Artide 271-3
Spedal provisions as to cases of rene­
wed candidacy

ArUde 272
Orders, etc. concerning enforcement of
this Law

Article 273
Delegation of eJection buslness

SUPLEMENTARY PROVISIONS

ScheduJe I
ScheduJe U

AMENDMENTS

I} Law No. 2, Feb. I, 1951
2} Law No. 18, Mar. 13, 1951
3) Law No. 25, Mar. 19, 1951
4) Law No. 94, Apr. 21, 1952
5) Law No. 251, JuJ. 31, 1952
6) Law No. 262, JuJ. 31, 1952
7) Law No. 289, Jul. 31, 1952
8) Law No. 306, Aug. 15, 1952
9) Law No. 307, Aug. 16, 1952

10) Law No. 180, Aug. 7, 1953
11) Law No. 213, Aug. 15, 1953
12' Law No. 122, May.24, 1954
13) Law No. 163, Jun. 8, 1954
14) LawNo. 170, Jun. lO, 1954
15) Law No. 207, 000. 8, 1954
16) Law No. 4, Jan. 28, 1955
17) Law No. 183, Dec. 14, 1955
18) Law No. 8, Mar. 15, 1956
IH} Law No. 94, Msy. 4, 1956
20) Law No. 148, Jun. 12, 1956
21) Law No. 163, Jun. 30, 1956
22) Law No. 158, Jun. 1, 1957
23) Law No. 159, Jun. 1, 1957

CHAPTER XVI - PENAL PROVISlON8

(Offence of bribery and inducement
with benefits)

Article 221. Any person who committed
any of tlle acts mentioned under the 10110­
wing items shall be puniShed with impri­
sonrnent with ar without hard labor for a

Na Impos'lil:I1Ud.ade de transcrever, na Integra,
:> Lei n.O 100/1950, em virtude de sua extensAo
(273 artigos), regi5tramos, dado o seu lJUl,ior ln­
terêSse, o capitulo reterente à~ d!8!l"81ç~~s pon~ls.
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term not exceeding three years ar a fine
not exceeding flfty thousand yen:

1) when one has furnished, 01' offered 01'

promísed to furnish moneys, goods, and
other beneflts of proprietary nature,
01' public 01' privaOO service to electors
01' persons engaged in elecHon cam­
paign, 01' entertained, 01' offere<! 01'

promised to entertain them, for the
purpose of acquiring, 01' causing to
acquire 01' not to acquire a suecessful
candidacy;

~} When oue has induced electors 01'
persons engaged in election campaign,
for the purpose of acquiring, 01' cau­
sing to acquire 01' not to acquire a
successful candidacy, through taldng
advantage of water utUization, fann
tenancY', obligatiODs, donations, and
other special direct relationship of
interest in favor of said pel'sons 01' of
shrines and temples, companies, part­
nerships ar associations, a city, town,
01' village, etc" with whieh said per­
sons have relaUonsbip;

3) When one has dane any of the acts
mentioned under item (1) to electors
01' persons engaged in election cam­
palgo, for the purpose of ma!dng it
compensation for casting 01' not CllS­
ting votes, engaging 01' discontinuing
to engage in election campaign, 01'

using intluence 01' canvassing or soli­
citing therefor;

4) When one has taken 01' demanded the
acts Df furnishing or entertalnments
mentioned under item (1) 01' the pre­
ceding item, 01' has consented to the
offers mentioned under item (l) 01'
the preceding item, or has responded
to 01' invited the inducements men­
tioned under item (2):

5) When oDe has delivered, ar offered 01'
promised to delfver moneya ar goods
to persons engaged in election cam­
palgn, for the purpose of causing such
persons to do any Df the Rcts men­
tioned under !tems (1) to (3) inclusive,
01' when persons engaged in election
campaign have takel1 ar demanded
such delivery, ar have consented to
offers thereof;

61 When one has used bis influence 01'
canvassed 01' soliclted for any of the
acts mentioned in any of the precedIng
iOOms.

2. In case whel'e a member of the Cen­
tral Election Management Council ar 3I1

ot'ficer of the Board of LocaI AutonolllY in
charge of general affairs of the centraI

Electlon Management CouncU, a member ar
officer of the Election Management Com­
mittee, a vating overseer, a baIlot-counting
officer ao chief election off1cer or regionaJ.
election officer, 01' a government employee
Df the state ar of a local public body who
iS connected with business of election has
comIUitted tmY (lf the offences mentioned
In the preceding paragraph in connection
wlth the election concerned, such person
shall be punished with imprtsonment with
or without hard labor for a tenn not excee­
ding four years ar a fine not exceeding
seventy-five thousand ren. The same shall
80150 apply in cases where a member of the
publiC Safety Committee 01' a pol1ce officer
ha.s committed any of the afiences men­
tioned in the preceding paragraph in eon­
nection with an election held in the arca
with wbich such member of officer is
related..

3. In cases where a candidate for public
olfice, a person who presided over the
conduct of election campaign, or the person
in charge of accounting has committed thé
offence mentioned in paragraph 1, such
person shall be punished with imprisonrnent
with or without hard labor for a term not
exceeding four rears 01' a fine not exceeding
seventy-five thausand yen.

(Offence of bribery and inducement with
benefits committed to a number Df persons)

Article 222. Any person who committed
any of the acts mentioned under the foUo­
wing items shall be punished wfth impri­
sonrnent with or without hard labor· for a
OOrm not exceedtng tive years:

1) When one ha.s dane ar caused to be
done to a number of electors or per­
sons engaged in election campaign, on
behalf of a candidate for publ1c office,
any of the aeta mentioned under· items
(l) to (3) inclusive, item (5) ar item
(6) of paragraph 1 of the preceàing
Article, for the purpose of giv1ng be­
nefits of proprietary nature;

2) When one has undertaken to do ar
caused someane else to undertaken to
do, 01' made an offer therefor, to li.
number of electors or persons engaged
in election campaign, on behaIf of a
candidate for publlc oftice. any of the
acts mentioned under items (1) to (3)
inclusive, item (5) or item (6) Df pa­
ragraph 1 of the preceding Artlcle, for
the purpose of giytng benefit8 01 pro­
prietary nature.

2. The same as provided for in the preee­
ding paragraph shall also apply in cases
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where the person who committed the offen~
ces mentioned under items (1) to (3) in~

cluslve, item (5) or item (6) of paragraph 1
of the preceding Articles is a recidiVist.

3. In cases where a candidate for public
oUice, or a person who preslded over the
conduct of election campaign, or the person
in charge of accounting has committed any
of the offencesmentloned in paragraph 1,
such person shall be punished with impri~

sonment with or without hard labor for a
term not exceeding six years.

(Offence of bribery an inducement with
benefUs conunitted to candidate for public
offtce or successfuI candidate)

Artiele 223. Any person who committed
any of the acts mentioned under thc fono~

wing items shall be pun18hed with impri­
sanment With or wfthout hard labor tor a
tenn not exceeding tour years ar a flne not
exceed1ng seventY~five thousand yen:

I) When one ha.s committed any of the
acts mentioned under item (1) or
item (2) of paragraph 1 Df Artlc1e 221
(Ofience ot bribery and inducement
with beneftts) , to a candidate tor pu~

blic oftlce, or a person intending to
become a candidate for public oftice,
tor the purpose of causing such per~

son to discontinue to be a candidate
ar to give up candidacy, or to a suc~

CEffiSful candidate, for the purpose of
causing him or her to res1gn successful
candidacy;

2) When one ha.s committed any of the
acts mentioned under ttem (1). of pa~

ragraph 1 Df Article 221 to a person
who was a candIdate for pubUc office,
a person who had intention of beco~

ming a candidate for public oUlce, ar
a perron who was a successful candi~

date, for the purpose of making ft
compensation for haVing discontlnued
to be a candidate or having given up
candidacy for public oftice, for having
resigned successfuI candidacy, ar for
having used influence ar having can·
vassed or solicfted therefor;

3) When one has taken ar demanded the
acts of furnishing or entertainments
mentioned under the preceding two
items, or has consented to the offers
mentioned under the preceding two
items, OI' has responded to or inVited
the inducements mentioned under item
(1);

4) When one has used his influence ar
canvassecl ar salicited for any of the
acts mentioned in any of the preceding
items.

2. In case where a member of the centra~

Election Mllnagement Counc11 ar an o/ficer
of the Board of Local Autonomy in charge
of general affairs of the Central Electlon
Management Councü, a member or offlcer
of the Central Election Management Coun­
c11, a member or officer of the Electlon
Management Committee, li, voting overseer,
a baUot-counting officer, a chief electlon
ofticer or regional election otfieer, ar a
govemment employee of the State or of
a local public body who 18 connected With
business of electioD has committed any of
the offences mentJoned in the preceding pa­
ragraph in connectlon with the election
concerned, such person MaU be punished
with imprisomnent with ar without hard
labor for a term not exceeding tive years
or a fine not exceeding one hundred thou­
sand yen. The same sball a1so appl.y in
CIl.8eS where li, member of the Public Safety
CotnInittee ar a poUce ofticer ha.s committed
any of the offences mentioned in the pre­
ceding paragraph in connection with an
election held in the area with wbfch such
member ar of/feer 18 related.

3. In cases where li, candIdate for public
offfce, li, person who preslded over the
conduct of election campaign, or the person
in charge of accounting has commltted any
Df the offences mentioned in paragraph 1,
such person shall be punished with impri­
sonment with or without har labor for a
term not exceeding tive years or a lme not
exceeding one hundred thousand yen.

(Offence of improper use of newspapers
and magazines)

Article 223-2. Any person who violated
the provisions of paragraph 1 or paragraph
2 of Article 148-2 (Restrictlon on improper
use, etc. of newspapers and magazines) shall
be pun18hed with Unprisonment with 01'

wlthout hard labor for a term not exceedlng
tiVe years.

2. In cases where a candidate for public
office, a person who presided over the con­
duct of election campaign, or the person
in charge of accounting has committed any
Df the otfences mentioned ln the preceding
paragraph, such person shall be punished
with lmprisonrnent with or without hard
labor for a term not exceeding six years.

<Confiscation in case of offence of bri­
bery and inducement with benefits).

Article 224. llenefits received or taker..
deUvery of in any Df the cases provided fOl'
in the precedtng tour Articles shall ~

confiscated. In cases where it is lmpossible
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to confiscate the whole ar a Part thereof,
the value thereof shall be collected.

(Offence of aUuring wlth decoy)

ArUcle Z24-2. Any person who, for the
plll'))OOe of causing a successful candidacy
of a candidate for public office to be for­
feited by virtue of its coming under the
prov1sions of the main body of para.graph 1
ar the formeI' part of paragra))h 2 of Arti­
cle 251-2 (Suceessful candidacy invalld be­
cause of election offence comm1tted by ge­
neral campalgn manager ar by person in
charge of accounting), in collusion wtth a
candidate for public office other than the
candidate for public office concemed ar
with persons engaging in the election cam­
palgn of such candidate. induced Dl' incited
the person who presided over the conduct
of electlon campaign, or the person in char­
ge of accaunting, of the candida.te for pu­
blic office concerned, and !las caused such
person to commit any of the offences men­
tioned in Artlcle 221 (Offence of bribery
and inducement with beneflts). Article 222
(Offence of bribery and inducement wtth
bendits commited to a number of personsl.
Arttcle 223 (Offence of bribery and induee­
ment with benefits committed to candidate
for pubUc office 01' successful candidate),
Article 223-2 (Offence of improper use of
newspapers and magazines), ar Article 247
<Violation of statutory e.mount of election
expenses) shall be punished with imprison­
ment with ar without hard labor for a term
of one year ar more but not exceeding tive
years.

Z. In cases where a penon who presided
over the conduct of election campalgn ar
the person in charge of accounting CO)Il­

mitted any of the offences mentioned in
Article 221, Article 222, Article 223. Article
223~2, 01' Article 247, in collusion wtth a
candidate for public effice other than the
candida.te for public office concerned ou
with persons engaged in the election carn­
palgn of such candidate, for purpose of cau­
sing the candidate for public office concemed
to forfeit his 01' her successful candldacy by
virtue of its coming under the pravisians of
the main lJody of paragraph 1 ar the former
part of paragraph 2 of Article 251-2. such
person shall be punished wttb imprisonment
with ar without hard labor for a term of
one year ar more but not exceeding six
years.

(Offence af interfering with freedom of
election)

Article 225. Any person who committed
any of the acts mentioned under the follo­
wing irems in connection with an election
shall be punished with imprlsonment wtth

ar without hard labor for a. terro not ex­
ceeding four years 01' a fine not exceeding
seventy-Uve thousand yen:

1) When one has used force to, made bis
power felt by, ar abducted electors.
candidates for publlc offlce, peJ'8OIllI
intending to become a candidate for
publlc offíce, persons engaging in elec­
tion campa.ign. or successful candida­
tes;

Z) When one has obstructed traffic or
holding of a meetlng, ar interrupted ar
dtsturbed speeches, ar otherwtse 1Ilter­
fered with the freedom 01 electlon
through unjust metbods such as de­
ceptive stratagem or artltice;

3} When one has intimidated electors.
candidates for publlc ottlce, pe1'sons
lntending to become a candidate for
publlc offlce. persons engaging in elec­
tion campalgn. ar successful candida­
tes, through taldng advantage of water
utilization. farm tenancy, obllgations,
donatioIlB. and other specia1 d1rect re­
lationship of interest in favor of elec­
tors, candidates for publlc office, per­
sons intending to become a candidate
for publlc office. persons engagtng in
election campaign ar successtul candida­
tes. 01' of those shrines and temples.
schools, companieB, partnerships or as­
sociations, a city, town, ar village, etc.,
with which said persons have l'e1atfon­
ship.

(Offence af interfering wlth freedom of
election tbrough abuse of ofUcial power).

Ariklle 226. In cases where a government
employee of the State or of ao \oos.l pUblli:.
bodY, a member of the Central Elactlon
Management Council ar ao officer of tbe
Board of Local Autonomy in charge of
general atfairs of the Central Election
Management Council, a member or offlcer
of the Election Mana~ement Committ.ee, a
voting overseer, ballot-countlng officer, ar a
chief election officer or a regional eleotion
officer has, in connetion with an electian,
interfered with the freedom of electlon
through abuse of their official power. such
as intentiona.lly neglecting otficial dutiM,
following witbout just reason a candidate
for public offlce or persons engaging tn
electlon campaign, ar entering such per­
sons' residence 01' stepping lnto the election
campaign office, etc.. such person sha11 be
punished wtth imprisonment without hard
labor for a term nat exceeding four years.

Z. In cases where a govemment employee
of the State ar of a local publlc bodY. a
member of the Central Electlon Manage­
ment Councll ar an off1cer 01 the Board of
Local AUtonomy in charge oI gen~al atI~
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of the Central Election Management Coun­
c1l, a member of the Election Management
Committee. vot1ng overseer, ballot~counting

ofttcer, or clúef electlon ofticer or regional
election ofttcer has demanded of an elector
the disclasure o! the tu1l name of persons
to be elected for whom the elector intended
to cast h1s or her vote or actually voted,
such person shall be punished with imprt­
sonment without hard labor for a term not
exceed1ng six months or a fine not excee­
d1ng seven thousand tive hundred yen.

(Qffence of breaklng secrecy of votes)

.&riiele 227. In cases where a member of
the Central Electlon Management Councíl
or an officer of the Board of Local Autono­
my in charge of general affairs of the Cen­
tral Election Management Council. a mem~

ber or officer of the Election Management
Committee, a voting overseer, a bal1ot­
counting officer, a chief election officer or
regional election offlcer, or a government
employee of the state ar of a local public
body connected with bus1nesses of election,
votlng witness (inclusive of person wbo as­
sist votlng under the provisions of pa­
ragraph 2 of Article 48 (Voting by proxy);
hereinllfter the lI8.Ille), or ll. vottng watcber
has. disclosed the fuIl name of a person
elected on whom ao elector cast his or her
vote, such person shall be punished with
Imprlsonment Without hani labor for a
term not exceeding two years or a fine not
exceed1ng twenty-five thousand yen. The
same shall a1SO apply in cases where the
facts disclosed are false.

(Offence of tnterfering with voting)

Artic1e 228. Any person who has, Without
just reason, intertere<i with electors' act of
casting votes at the polllng place or at the
ballot-counting PlaCe, or has ta.ken measu­
res to recognlze the fUll name of a person
to be elected shall be punished with impri­
sonment wlthout hard labor for a term not
exceeding one year or a fine not exceed1ng
ftfteen thousand yen.

:8. Any person who opened the ballot box
or took ballots out of the ballot box, not in
accordance with wha.t 1s provided for in
laws and regulations, shall be punished
with 1rnprisonment wíth or wíthout ha.rd la­
bor for a term oot exceeding three years
or a fine not exceeding fifty thousand yen.

(Offence of violence, riot etc., committed
towards persons connected wlth election
buainesses, or fittings, etc.)

Artiele 229. Any person who used force
or threatened voting overseers, ballot-coun­
ting oIficers, the chief election officer, the

regional election oíftcer, voting witnesses,
E!lectiton watchers, or wha committed rtotous
acts in the polling place, ballot-counting
Dlace, or the place of election meeting or
oI regional election meeting, or who retai·
ned, destroYed or robbed àallot6, t1re ballot
box, and other re1ative documents, shall be
Dunished with imprisonment with or wí­
thout hard labor for a term not exceedlng
four years.

(Offence of lnterfering with election com­
mitted by number of persons)

Article 230. Persons who, a.ssembllng ln
crowds, committed the offence mentioned
l.iDder item (1) Df Artlcle 225 (OlfeJ:lce 01
tnterfering witll freedom Df election) or m
the preced1ng Article sha1l be punished
aceording to the distinctions indicated un­
der the following iterns:

1) The rtngleader shall be punished with
Imprlsonment with ar without bani la­
bor for a term of one year or more but
not exceed.ing seven years;

2) A person who d.írected others or took
the lead in stirring up others shg,ll be
punisbed with ÍD1pr1sonment with or
without hard labor for a term of stx
months or more but not exceeding flve
yea.rs;

3) A person who merely tollowed the lea.d
of another shall De punished with a
tine or admlnistrative flne not excee­
ding two thousand five hundred yen.

2. In cases where a crowd assembles for
committing the offence mentioned under
item (l) of Artic1e 225 or in the precedlng
Article and fails to disperse even after the
order for dispersion have been given three
times or more by the govemment ofticer
concerned, the ringleader shall be punished
with lmprisonment withollt harcl labor for .a
term not exceeding two years, and other
persons with a fine or administrative fine
not exceeding two thousand tive hundred
yen.

(Offence of carrying arms)

Article 231. Any person who, in connec~

tion with elect!on, carried with himseIf a
gun, sword, club and other things sufflclent
for lnjuring ar killing other persoll1S shall
be punished with imprtsonment without
hard la.bor for a term not exceed1ng two
years or a fine not exceeding twenty-five
thousand yen.

2 . When deemed necessary, the police
officer concemed rnay detain the th1ngs
mentioned in the preceding paragraph.
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(Offence of carrying arms in poUing pla­
ce, baUot~counttng place, place of election
meeting, etc.)

Artlcle 232. Any person who entered the
poUing place, the baUot-counting place, the
place of election meeting ar of regional
election meeting, carrying the things men­
tioned. tn the preceding Artic1e sha.1l be
punished with imprisonment without hard
labor for a term not exceeding three years
or !lo fine not exceeding fifty thousand yen.

(Confiscation of arms carried)

Article 233. In cases where any of the
offences mentioned in the preceding two
Articles has been committed, the thing
carried shaU be confiscated.

(Offence of instigating election offences)

Adlcle 234. Any person who instigated
other persons for the purpose of causing
them to commit any of the offence men­
tioned in Article 221 (Offence of bribery
and inducement with benefits), Article 222
(Offence af bribery and inducement with
benefits commltted to a number of person),
Artic1e 223 (Offence of bribery and indUce­
ment with benefits committed to candidate
for public office ar successful candidate),
Article 225 (Offence of interfering with
freedom of election), Article 228 (Ofiance
of interfering with voting), Article 229
(Offence of violence, riot, etc., committed
towards peraons connected with election
businesses, or fittings, etc.) , Article 230
(Offence of interfering with election com­
mitted by number of persons), Article 231
(Offence of carrying arms) , or Article 232
(Offence of Carry arms in polling pIare,
baIlot-counting place, place of election mee­
ting, etc.), regardless of resort being had to
whatever means, by speech or newspapers,
magazines, handbills, posters, etc., shall be
punished with Imprisonrnent without hard
labor for a term not exceeding one year ar
a fine not exceeding fjfteen thousand yen;
provided however, that in the case of a
newspaper or magazine, its editor and per­
sons who where actually in charge of its edit­
ing shall also be punished.

(Offence of pUbIishing false matters)

Artlcle 235. Any person who committed
any of the acts mentioned under the items
set forth below, l'egardless of resort heing
had to whatever means, by speech or news~

papers, magazines, handbiI1s, posters, etc.,
shall be punished with imprisonrnent wi­
thout hard labor for a term not exceeding
two years ar a fine not exceeding twenty­
five thousand yen. In the case 01 a news-

paper or magazine, the same as provided
for in the provise to the preceding Article
shaII govern:

I) When one published any false matter
with respect to the status, occupation
ar back-grounds 01 a candidate for
public office. for the purpose of acQ.ui­
ring ar causing to acquire successlUl
candidacy;

2) When one punished any false matter
concernlng a candidate for pubI1c offl­
ce, for the purpose of causing him or
her not to acquire successIul candi­
dacy.

(Qfience of newspaper or magazine Im­
pairing fair and just election)

Article 235-2. Any person falIing under
any of the following ttems shaU be punished,
with Imprisonrnent Without bard labor for a
term not exceeding two years or a fine not
exceeding twenty-five thousand yen:

I) In case where a newspaper ar maga­
zine impaired the fsirness and justice
of an election in violation of the pro­
visioDS of the proviso to paragraph 1
of Artic1e 148 (Assurance of fa1rDess
and justice of information as to elec~

tion) , the person who was actual].y in
charge of editing the newspaper or
magazine, or tbe person who was in
chlU'ge of operation of the newspaper
ar magazine;

2) In cases where a newspaper or maga­
zine other than the newspaper or ma­
gazine mentioned in paragraph 3 of
Article 148 (Definition of newspaper
and magazine) and the organ newspa­
per ar the organ magazine mentioned
in Article 201-13 (Organs of polítical
parties anel. other politicaI assoclations)
carried a news or article on the elec­
tion concemed, during the period of
election campaign and on tlle election
day, the person who was actua.IJ.y in
charge of editlng of such newspaper
ar magazine, ar the person who was
in charge of operation of the newspa­
per or magazine;

3) Any persan who carried ar caused to
carry a news ar artic1e on election in
violation of the provisions of para­
graph 3 of. Artic1e 14lV2 tRestriction
on taking advantage of positlons with
regard to newspaper ar magazine).

(Violatjon of restriction on election cam­
paign broadcast, etc.)

Article 235-3. Any person falling under
any of the following ltems shall be punished
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with imprisonment without hard labor for
a term not exceeding two years or a fine
not exceeding twenty-five thousand yen:

1) When the falrness and justir,e of
election has been impaired in violation
of the provisions oI Article 151-3 (As­
surance of fairness and justice of elee­
tion ca.mpaign broadcast) , the person
who effected the broadcast, or the per­
son who edited it;

%) The person who effected or caused to
effeet broadcasting in violation of the
provis1ons of Artiele 151-4 (Restriction
on election campaign broadcasting).

(Offence oI fraudulent registration, false
declaration, etc.)

Al1lcle 236. Any person who was regis­
tered in the list of eleetors through frau­
dulent method, or a person who made false
declaration in the case provided for in pa­
ragraph 1 of Artiele 50 (Deelaration for
confinnation of elector) shall be punished
with fi. fine not exceeding two thousand five
hundred yen.

2. The sarne as provided for in the pre­
ceding paragraph shall also apply to a
person who negleeted to submit the list of
mariners in violation oI the provisions of
ArticIe 21 (Preparation of basie list of
electors as respects mariners).

(Offence of easting' vote fraudulently,
counterfeitIng ar tempering with ballot).

AI11cle 237. In cases where a person who
ia not an elector ea.st a vote, sueh person
shall be punished wtth imprisonment with­
out hard labor for a term of one year or
less ar a tine not exceeding fitteen thousand
yen.

2. Any person who cast or attempted to
casta vote by using a false name or other
fraudulent method shall be punished with
imprisonment wtthout hard labor for a term
not exceeding two years or a fine not ex­
ceeding twenty-five thousand yen.

3. Any person who counterfeited ballots.
ar inereased or decreased the number the­
reof shall be punished with imprisonment
with or without hard labor for a tenn not
exceedIng three years or a fine not excee­
ding fifty thousand yen.

4. In case where a member of the Cen­
tral Election Management Council or an
oIficer of the Board of Local Autonomy in
charge of general affalrs of the Central
Election Management Council, a member or
oIticer of the Election Management Com­
mJttee, a voting overseer, a ballot-countlng

officer, the chlef election offieer or regional
eleetion officer, a govemment employee of
the state or of a local public body connec·
ted with businesses of election, a voting
witness or an election watcher committed
any of the offences mentioned in the pre­
eeding paragraph, such person shall be
punished with imprisonment with or wi­
thout hard labor for a term not exeeeding
five years or a fine not exceeding fitty
thousand yen.

(Violation of duty to make entries tn
voting by proxy).

ArUcle 237-2. In cases where a person
who has been elected to write the full name
of a candidate under the provisions of Pa­
ragraph 2 of Article 48 (Voting by proxy)
failed to write the full name of the candi­
date designated by the eleetor, such person
shall be punished with imprisonment wi­
thout hard labor for a term not exceeding
two years or a fine not exceeding twenty­
ftve thousand yen.

(Offence of witness's neglect of duty)
Artiele 238. In cases where a voting wit­

ness fails, without just reason. to perform
the duties provided for in this Law, he
shall be punished wíth a fine not exceeding
two thousand five hundred yen.

(Violation of restrictions on advance elec­
tion campaign, persons in teaching positions
taking advantage of positions, door-to·dor
visits, etc.)

Al1iele 239. Any person !alling under
any of the following items shall be punished
with imprisonment wlthout hard labor for
a term of one year or less or a fine not ex­
ceeding ftfteen thousand yen:

l} Any person who engaged in eleetion
campaign in violation of the provisions
of Article 129 (Period of election cam­
paign), Article 137 (Prohibltion of
election campaign by teachers taking
advantage of their positions). Article
137-2 (Prohibition of election campaign
by minor), Article 137-3 (Prohibition
of election campaign by persons not
possessing right to elect or to be
elected) ;

2) Any persons who disobeys the order
mentioned in Article 134 (Order for
elosing election ea.mpaign ofUce);

3) Any person who paid visits from door
to door in violation of the provisions
of Article 138 (Door-to-door vislts);

4) Any person who engaged in the eam­
paign of soliciting signatures in viola­
tion of the provis1ons of Article 138-2
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(Prohibition of signature collection
campaign).

(Violation of restriction on advance elec­
tion campaign effected through taking ad­
vantage of positions of government em­
ployees, etc.)

Artide 239-2. Any person falling under
any of the following items shall be punished
with imprisonment without hard labor for a
term not exceeding two years or a fine not
exceeding thirty thousand yen:

1) A govemment employee of the state
or of a local public body who engaged
in election campaign, taking advantage
of offida! position, in violatlon of the
provisions of Article 129 (Period of
election campaign);

2) An officer or employee of the Japan
Manopoly Corporation or of Atomic Po­
wer Corporation. or a member of the
operation committee, an officer or em­
ployee of the Japan National Railway
ar af the Japan Telegraph and Tele­
phone corporatian who engaged in
electlon campaign, taking advantage
of afficlal position, in violation of the
provisions of Article 129.

(Violation on restrictions on election carn­
paign office, resting shelter, etc.)

Article 240. Any person falling under any
of the following items shall be punished
with a fine not exceeding seven thousand
five hundred yen:

1) Any person who set up election cam~

paign offices in numbers beyond the
regular number prescribed in para­
graph 1 to 3 inclusive of Article 131
(Number of election campaign offices) ;

2) Any person who set up e1ection cam­
paign offices, in violation of the pro­
visions of Article 132 (Restriction on
election campaign offices on election
day);

3) Any person who set up resting shelters
and ather similar places for accommo­
dation, in violation of the pravisions
of Article 133 (Prahibitian af resting
shelter, etc.)

(Violation of setting up of election cam­
paign office; Vialation af prohibition of
elecUon campaign by specified government
employees, etc.)

Article 241. Any person falling under any
of the following items shall be punished
with imprisonment without hard labor for
a term not exceeding six months or a fine

not exceeding seven thousand tive hundred
yen:

1) Any person who set up election cam­
paign office in violation of the provi­
sions of Article 130 paragraph 1 (Per­
son setting up electlon campe.ign offi­
ces);

2) Any person who engaged in election
campaign in violation of the provi­
sions af Article 135 (Prohibitions of
election campaign by persons connec­
ted with electian businesses) cf ArU­
ele 136 (Prohibition of electian cam~

paign by specified public officers).

(Vialatian with respect to report af set­
ting up and indicatian af election campaign
office)

Article 242. Any person who neglected to
file report as provided for in Article 130
paragraph 2 (Setting up of and report on
election campaign office), ar who failed to
put up the sign tablet in violatian of the
provisions of Artiele 131 paragraph 4 (In­
dication of election campaign oftice) she.ll
be pWlished with a fine not exceeding two
thousand five hundred yen.
«Violation of prohibition of publication as
ta popularity-testing polI)

Article 242-2. Any person who publ1shed
the progress or results of a poll for testing
popularity in violation of the pravisions cf
Article 138-3 (Prohibition of publ1cation as
to popularity-testing poll) shall be punished
w1th imprisonment without hard labor for
a term not exceeding twa years or a fine
not exceeding twenty-five thausand yen;
provided, however, that in the case of a
newspaper or magazine, the person who
was actually In charge of its editing ar the
person who was in charge of operation af
the newspaper ar magazine shall be pu­
nished and in the case of broadcasting, the
person who edited it ar who caused the
braadcast to be carried out sball be pu­
nished.

(Vialation of various prohibitions on elec­
tion campaign - Part 1)

Article 243. Any person falling under any
af the following items shall be puniBhed
with imprisonment without hard labor for
a term nat exceeding two years or a fine
of three thousand yen or more but not
exceeding fifty thousand yen:

1) Any person wha furnisbed foods e.nd
drinks in violation of the provisions
of Article 139 (Prohibition of enter­
talnments) ;

(1-2) Any parson who engaged in the act
af uttering loud cries in succession in
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violation of the provisions of Article
140-2 (Prohibition of repeated yel­
ling) ;

Z) Any person who used automobiles,
loud-spe&kers, or ships in violation of
the provisions of Article 141 para­
graph 1 (Use of automobiles, loud­
spe&kers, and ships);

(2-Z) Any person who rode vehicles or ships
in vioIBtion of the provisions of Article
141-2 paragraph 2 (Restriction on
persons rlding Butomobiles, etc.);

(2-1) Any person who engaged in election
campaign in violation of the provi­
sions of Article 141-3 (Prohibition of
election campaign acts on vehicles);

3) Any person who distributed writings
and pictures in violation of the pro­
visions of Artic1e 142 <Distribution of
writings and plctures);

4) Any person who put up writings and
pictures in violation of the provisions
of Article 143 (Putttng up of writings
and pietures) or Article 144 (Number
of posters);

5) Any person wbo distributed or put up
writings and pictures in violation of
the provisions of Article 146 (Res­
triction on acts evasive of prohibi­
tions regarding distribution or putting
up of writings Bnd pietures);

6) Any person who distributed or put up
newspapers or magaUnes in violation
of the prOVisions of paragraph 2 of
Article 148 (Freedom of news, artic1es,
etc. in newspapers and magazines)
or Article 149. paragraph 2 (Advertise­
ments in newspapers);

7) Any person who advertised in a news­
paper in violation of the provisions
of Article 149 paragraph 1 (Advertise­
ments in newspapers);

8) Any person who made speeches in
violation of the provisions of Arti­
ele 154 paragraph 1 (Speakers at
meeting for joint speeches) <inclusive
of cases where the provisioru; apply
mutatis mutancl1s under Artic1e 160-2
paragraph 2 (Non-compulsory govern­
ment-held meetings for joint spee­
ches) , or any person who used recor­
ding plates in Violation of the provi­
mons of ArUcle 154 paragraph 2 (Pro­
hibition of use of recording plates at
meetings for joint speeehes) <inclusi­
ve of cases where the provisions apply
mutaUs mutandis under Article 160-2
paragraph 2);

(8-Z) Any person who put up writings and
pietures in violation of the provisions
of Article 164-2 paragraph 7 (Puttlng
up at meetings for individual ,spee­
ehes) ;

(8-3) Any person who held a meeting for
speeehes in violation of the provisions
of ArUcle 164-3 (Prohibition of other
meetings for speeches);

(8-4) Any person who made speeehes on
the street in violation of the provi­
sions of paragraph 1 of ArUde 164-5
(On the street speeches) or Artic1e
164-7 (Special provisions as to on
the street speeches in election of
members of House of Councillors elec­
ted from national constituency);

(8-5) Deleted;

(8-6) Any person who engaged in election
campaign in violation of the provisions
of paragraph 2 of Article 164-8 (Res­
trietion on election campaign workers,
etc. in case of on the street speeches);

(9) Any person who held a meeting for
speeehes or made speeches in viola­
tion of the provisions of Article 165
(Restriction on other meetings for
speeches, etc. on the day of meeting
for joint speeches) or Article 165-2
(Restriction on meetings for speeches,
etc. in case of elections held with
proximity in time);

10) Any person who made llpeeches in
violation of the provisions of Arti­
ele 166 (Prohibition of speeches in
some specific buildings an establish­
ments) .

<Violation of various prohibitions on elec­
tion campaign - Part 2)

Artic1e 244. AnY person falling under any
of the foUowing items shaU be punished
with imprisonment without hard labor for
a term of one year or less or 11. fine of one
thousand yen or more but not exeeeding
thirty thousand yen;

1) Any person who violated the provi­
sions of Artiele 140 (Prohibitions of
acts of demonstratlon);

2) Any person who failed to affix indi­
cation in violation of the provisions
of paragraph 2 of Artic1e 141 (Use
of automobiles, loud-speakers, and
ships) ;

3) Any person who put up writings and
pictures in violation of the provisions
of Artiele 145 (Place where posters
put up);
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t) Any person who failed to comply with
the officia! action for remova! as
provided for in Article 147 paragraph
1 (Removal of writings and pictures);

5) Any person who fails to comply with
the ofticia! action for withdrawal as
provided for in Article 159 (Mainte~

nance of order in place where meeting
for joint speeches is held) (inclusive
of cases where the provisions apply
mutatis mutandis under ArUcle 160-2
paragraph 2 (Non-compulsory govern­
ment-held meetings for joint spee­
ches) ;

(5-2) Any person who failed to obtain con­
firmation in violation of the provi­
sions of Article 164-2 paragraph 5
(Confirrnation of meeting for indivi­
dual speeehes);

(5-3) Any person who refused to produce
the banner in violation of the provi­
sions of paragraph 4 of Artiele 164-5
(On the street speeehes);

(6) Any person who violated the provi­
sions of Artiele 164-6 (Prohibition of
on the street speeches at night);

7) Any person who, without just reason,
failed to return as provided for in
ArUcle 176 paragraph 2 (Return of
speclal tickets, etc.) or Artiele 177 pa­
ragraph 2 (Return of fuel and pa­
per);

8) Any person who effected transfer in
violatton of the provisions of Arti­
ele 177 paragraph 3 (Prohibltion of
transfer of post cards. Uckets, fuel,
paper et,ç.)

(Violation of restrietion on acts of cour­
tesies after election day)

Artide 245. Any person who violated the
provisions of ArUcle 178 (RestricUon on
acts of courtesies after election day) shall
be punished with a fine not exceeding ten
thousand yen.

(Violation of control of income and ex~

penditure reiative to election campaign)

Article 246. Any person who cornm1tted
any of the acts mentioned under the items
set forth below shall be punished with im­
prisonrnent without hard labor for a term
not exceeding three years or a fine Df one
thousand yen or more but not exeeeding
fifty thousand yen; provided, however, that
the fine imposed upon a person who made
the false entries mentioned under items
(2), (3), (5), (5-2) or (8) or a person who
filed the faJse report or submitted the faIse

materiaIs mentioned lUlder item (9) shaU
be five thousand yen or more but not excee­
ding fifty thousand yen:

1) When one received donations or de­
frayed expenditures in violation of
the provision of Article 184 (Prohibi­
tion of receipt of donaUons and ex­
penditures before filing of repart);

2) When one failed to keep books of
account or to make entries in books
of account, or made false entries
therein in violation of the provisions
of Article 185 (Keeping of books of
account and entries therein);

3) When one neglected to submit detai­
100 statements ar made false entries
therein in violation of the provisions of
Article 186 (Submission of detailed
statements) ;

4) When one defrayed expedintures in
violation of the provisions of ArUde
187 paragraph 1 (Power to expend of
person in charge of accounting);

5) When one failed to take receipts and
other documents evideneing expendi­
tures or to forward them. or made
false entries therein In víolation of
the provisions of Article 188 (Tak1ng
of receipts and forwarding thereof);

(5-2) When one neglected to submit re­
ports or made false entries therein in
víolation of the provisions of Article
189 paragraph 1 (Submission of re­
port on income and expenditures for
election campa.ign);

6) When one failed to make transfers
as provided for in Article 190 (Trans­
fer of buslness to new person In char­
ge of aecounting);

7) When one fa1led to preserve books
of account, detailed statements. or
receipts and other documents eviden­
cing expenditures in violation of the
provisions of Article 191 (Preservation
of books and documents);

8) When one made false entries in books
of account, detalled statements, or re­
ceipts and other documents eviden­
cing expenditures which are to be
preserved in aceordance with the pro­
visions of Article 191;

9) When one refused to submit reports
or materiaIs as provided for in Arti­
ele 193 (Demand for submission of
materiaIs for investigation or reports),
or submitted false reports or mate­
riaIs.

(Violation of prescribed amount of expen­
ses for election campaign)



JUNHO - 1965 209

AJ1IeIe M'7. In cases wbere tbe person in
ch&l'p af aceount1ng defrayed ar caused
to c1efray expend1tures for electlan cam­
PlU8'I1 in excess o! the e.maunt natlfed un­
der tbe provisians of Art1cle 196 (Noti!~ca­

tiOD af reatrtcted 1I.DI.000t of expenditures
for elect10n ea.tnpaign) , the person shall be
pun1ahed with lmpTiBOnment withGut r.ard
labor for a. term Dot exceeding tllree years
G1' ~ fine of tive thousand yen or more bot
not ex<:eed1ng f1ft)' thousand yen.

(Violatlon af l"elltrlct1on on danat1ons)

Anicle ta. In cases wbere any of the
perllOD8 menuoDed In ArUcle 199 (Prohibl­
tion cf some specifle donations) (exclusive
of companies and ot.ber Jl.l.l'18tle persons)
made don9.tions in nolQtian ot ~be provi­
maus af the sarne Article, !uch persoD shall
be punlshed With impr1JlOnrnent without
bard labor for a term not ex<:eedtng thr~

years or a fine of tive thousand yen or
more but Dat exceed1ng flfty thousand yen.
Tbe same sh&l..l also applY to persons who
m&de donations in violation of the provi­
81008 of Article 201 paragrlloph 1 (Prohibi­
tlons of anonymoua dona.tlons, et<:.) 2 - In
cues where a eampany or other jurístic
person made donatlons in Víolatlon of the
provl8lons of ArUde 199, the person who,
U officer or employee of the campany or
JurlsUc peJ'.soD coneemed, committed. the act
of vkllation in Question shall be puniBhed
with imprisonment without hard labor for
a term not exceeding three years or a. fine
cf flve thousand yen ar more but not exceed­
lng f1fty thousand yen.

(Vl01ation of restriction or. sol1cltaUon.
demand, etc for donatlons)

Artlete U9. Any person who sol:cired ar
demande<! donations in violation of the pro­
vi&1ons of paragra.ph 1 of Artlcle 200 (Prohl­
bltion of solicita.loD, demand, etc. for do~

nations to specfttc persons). ar who recefved
donatlonB in violatior..s of the provistom, Q~

paragraph 2 of lhe same Art~cle ar Arti­
ele 201 paragraph :I (ProhibitiollS of recel­
ving ll.Ilor.ymous donations, etc.J sha.ll be
punlshed with tmp:'i8onment without hard
le.bor for a term DOt exc~ding tbree years
or a fine of Uve thousand yen cr more but
oot exceedlng fifty t.housand yen.

(Vialation cf restriction on donations by
candic:l.ate for pub~c offlce, etc.)

Artlele 249·2. Any person who made do­
D&t1on& in viOlattOD of the provisions of
Article 199-2 (ProhIbitions of donatians by
-.nd1date for pu'oUe otnce, etc.) shall be
p!lIIIiIbed with imprisonment wUhout hard
liIbaI' for a tenn of one year ar less Of a
GQe aot exceeding flfteen thoUBa!'_d yen.

(Violatlon of restnctian on donations by
companles, etc. wlth wh1ch candidate for
publlc olfioe, etc. has re1at:onship)

Ariicle 249-3. In cases where a oompany
or other jW1Stlc person or &.!I8OC1ation made
donatiar.s in violation of tbe Pl'ovislons cf
Article 199-3 (Problbitior. 01 donations by
companies, etc. wjtb which candIdate fax
publlc office has relatlonship), the penon
wha, as ofticer or employee or member of
such company, other jurlstlc peraon or 8.$­

socíation, committed tbe aet of violatlon in
question shall be punlahed w1th a fine o!
flve thousand )Ten ar more but not excee­
dfng f:fty thousand yen.

(lmpOSitior. of both tmprisomnent without
ha.rd labor and fine; punJshment of grave
negligence) .

Artiele Z50. Any person who commltted
any of the offences mentioned. in Artlcle
246 eViolaUon of oontro! of lncome and
expenditure relaUve to eleetion campaign) ,
Artide 247 (Violation cf prescr1bed e.mo'mt
of expenses for electioD campalgn) , ArU­
ele 248 <Violation cf restriction on dona­
tions I and Artlcle 249 (Violatlon of restrtc­
tion on solicitatlon, demand, etc. for dona.­
UQr.s) may be punisbed with both lmpri­
son...nent wlthout ha.rd labor and fine. accor­
dlng to the cireUlllltances.

Z. Any person who. by grave negl1cence.
committed. any ar the offences mentioned
in Articles 2~, 247, 248 a.nd 2t9 maU aIso
be pun1shed~ ;lroVided however. that the
Court may redooe the punisbment accor­
dlng to the cireumstances.

(Successlul candidacy invalld because of
elect:on offence conunitted by lIuecessful
candidate) .

Article ~1. In ca.:>es where a suc<:essful
candfda.te commltted, In oonnect!on wlth
the election concemed. and was punished
for a.ny af the oftence rnentioned in the
present Chapter (except those mentioned
in Artfcle 245 <Viola.tlon of restrtctloo on
acts 01 courtesies atter election day), ltema
(2) to (9) inclusive of ArUde 246 (Vlolation
of control of jncome Il.Ild expendlture rela­
:fve to e:ection campafgn), Artiele 248 (Vio~

lation of restrtctíon an donatlons), Artl­
ele 249 (Vlolatlon of restrict10n on solicita.­
tion, demand, etc. for donations). Article
249~2 (Vfolat!on of restrlctlon on donations
by candidate for pUb1ie o1!ice, etc.l, and Ar­
ticle 2i9-3 (V!olatie)D of restricttan 00 dona­
tiam by eompanie.s. etc. with whicb candi­
date for publlc office. etc. ha.s relationship),
the successful candldacy of su-::h successful
candidate shall be nuI: and void.
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esuccessful candidacy invalid because of
election offence committed by general cam·
paign manager and person in charge cf
accountlng) ,

Artfcle 251-2. In cases where a person
who presided over the conduct of election
campaign ar the person in charge of acoo~

unting committed and was punished for
any of the oUences menttoned. In Article
221 (Offence of bribery and inducement
with beneflts), ArUcle 222 (Offence of brio
bery and inducement with benetits commit·
ted to a number of person) , Article 223
(Offence of brtbery and Inducement wlth
benefits committed to candidate for public
office or successful candidate) , or Article
223-2 (Oftence of improper use of news·
papers and magazines), the successful can·
didacy of the successful candidate COncer­
ned shaU be nuU and vold; provided bow­
ever, that in the case ooming un<ier any of
the foUowing ltems, this shall not apply
in $O far as the act cf violatlon in questlon
is concerned:

1) In cases where the act of violation
in question was lnduced or lnstlgated
by a per$On other than the person
who presided over the conduct of
election campaign or the person In
charge of accounUng, and where the
lnducement ar lnstigation has been
done In colluslon with a candida~

te for public offlce other than the
candidate for public oftice in question
or peraons engaged in election cam­
paign for such candidate, for the pur­
pose af invalidattng the successful
candidacy of the candidate for public
office in question by reason of its
coming under the provisions of the
main body of the present Artlcle;

2) In cases where the act of violation
in question of the per80n who presi­
ded over the conduct of election cam­
palgn or the person in charge of
accounting has been dane in coUu­
sion with a candidate for public ofti­
ce other than the candidate for pu­
bUc ofHce in question or peroons en­
gaged in election ca.mpaign for such
candidate, for the purpose of invali­
dating the successful candidacy of
the candidate for public offíce in
question by reason of its coming UD­

der the provisions af the main body
of the present Article,

2. In cases where the person in charge
of accounting comm1tted and was punished
for the otfence mentioned in Artlc1e 247

(Violation of prescribed &mount of ezpen­
ses for electton campaign) , the BUccessful
candidacy of the llUccessful candidate in
questlon shall De null and vold. Tbe provi­
sioos of the proviso to the preceding para­
grsph shaU apply mutatis mutandJs in such
cases.

(Successful of right to elect and to be
elected of persons punished for eleetion
offences) .

Article 252. Of persons wbo commltted
any of the offences mentioned In the pre­
sent Chapter (except those mentioned in
Article 240 (Violation on restrlctions on ele·
ction campaign office, resting she1ter, ete,) ,
ArUcle 242 (Violatlon with respect to re·
port of setting up and lndication of election
campa1gn office) , Artic1e 244 (Vlolatton of
various prohiblt1ons on e1ection campa1gn
- Part 2), Articie 245 (Violation of restrlc­
tion on acts of courtesies after election d&Y) ,
Artic1e 249-2 eViolation of restriction on do­
nations by candidate for public office, eteJ,
and Article 249·3 (Vlo1ation of restricUon
on donations by compantes, etc. with wh1ch
candidate for public ofUce, etc, has rele.ti­
onshlp), a person who was punished with
a tine sha11 not possess the right to elected
the right to be elected provided for in thIs
Law for tive yea.rs (as for persons of whom
was rendered the sentence of suspension of
execution of punishnlent, for the perloo.
from the day the sentence has become final
and conclusive to the day the person ceases
to under go execution af the punishment) ,
and a person who was punJshed with lm~

prisonment without ha.rd labor ar with any
pun18hment of grave nature l>haU not pos­
sesss the right to elect and the right to be
elected provided for in th1s Law, from the
day the sentence has become fJnlll and con­
clusive untU execution of the punlshment
18 completed, or unti! the time the person
1s granted exemption from e1eeution of the
punishment except In cases where 1t 1B by
pre.scrlption of the punishment and for five
years thereafter. The sha11 also apply for
the period. after the sentence has become
fInal and conclusive untll the person ceases
to underg<) execution of the punishment.

2. With respect to a person who was
punished for any of the offences mentloned
in Artic1e 221 (Offence of bribery and ln­
ducement with benefits), Artlcle 222 (Offen~

ce of bribery and lnducement with benefits
commltted to a number of per$Ons), Arti­
ele 223 (Offence of bribery Bnd inducement
w1th benefitB conunitted to candidate for
public offlce or successful candidate), and
Article 223-2 (Offence of improper use or
newspaper and magatoines) and who was
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further punished for any of the otfences
mentloned In Artícles 221 to 223-2 1nclustve,
the period 01 tive years Olentioned In the
precedlng paragraph shall be ten years.

3. Accordtng to the circwnstances, the
Court may, upon rendltlon of the sentence
of punlshment, also announce, to the person
mentloned in pa.:ragrll.ph I, that the provi­
slons that the person sha1l not possess the
r1ght to elect and the right to be el.ected for
tbe period of tive years mentioned in said
paragraph or for the period during which
the executlon of punl.shment is being sus­
pended wm not apply, or thB.t such pertod
is shartened, ar announce, to the person
menUoned in the preceding paragrapb, that
the person of ten years mentioned in the
sarne paragraph ls sbortened.

(Viola.t1on of control of political activities
of poUtlcal pa.rt1es tUld other pol1tical asso­
ciations) .

t\ri.i(}le Ut-t. In cases where a. political
party or other pOUtica1 assoctation engaged
in politicaJ actfv.lt1es 1n violation of tlte pro­
visions of paragraph 1 of Arttcle 201-5
(Contl'oi of political activitles in general
elect1on) (inclusive of cases where the pro­
viBions apply mutatis mutandis under Arti­
cle 201·7 paragraph 1 (Control in cases of
re-electlon and by-election) and Article
201-8 <Control In cases of election of pro­
fectural govemors and of mayors) , para­
graph 1 of Arttcle 201-6 (Control of polittcal
activitfes in ord1nary electionJ (inclUS1ve of
cases where the provislons apP1Y mutatls
mutandls under Article 201·7 paragraph 2
(Contl"ol in cases of re-election a.nd by­
election) , Article 201-11 (Restriction on
meet1ngs for politlcaI speeches, etc.), or Ar­
ticle 201-12 (Prohibition of repeated yells
and I.nscription Df candidate's name), the
person who, as officer or employee ar mem­
ber of the polJtlca1 pa.rty ar other pol1Ucal
assoc1aUon, committed the act af violatton
in quesUon shall be punl.shed with R fine
of tiVe thousand yen or more but not ex­
ceedlng one hundred thousand yen.

!. Any person wno committed any of the
acts mentioned under the tollow1ng ttems
shall be pWúslled with a fine not exceeding
fifty thousand :ven:

1) When one made speeches fi viola­
tion of the provisioD8 of the premo
to paragraph 1 or paragraph 2 of Ar­
tlcle 201-10 <Manners in wh1ch poliU­
cal activitles are engaged in);

I) When one failed to affíll: indication
in violBtlon of the provisioD8 of Ar­
tlcle 201-10 paragraph 3;

~---~-~-_.~-~----~-

3) When one put up poste" in vlolBtion
of the provis1ons of paragraph 4 or
paragraph 5 of Article 201-10, or oi
the provisions of Artlcle 145 <Places
where posters are put up wh1ch apply
mutatis mutandis under paragraph 6
tbereof.

(Period Of limitation of affances).

Article 253. The perto<!. Df l1.nrltation of
any of the affences mentloned in Article
236 (Otfences of fraudUlent registratlon,
false declaration, ete.) , Article 237 «Offen­
ce of casting vote fraudulent1y, counterfel­
ting or tempering 'With baUot) paragraphs
1 and 2, Artlcle 237-2 (Vfolation of dUty to
make entrfes in vot1ng by praxy) , Article
238 (Otfence af wttness's neglect of duty) ,
Article 239 (Vlo1.8tion of restrictions on
advance election campalgn, persons in tea­
ching positions taldng advantage of posi­
tions, doar to door v1s1ts, etc.), Artlc1e 239-2
<Vlolation of restriction on advance elec~

tion campalgn effected througb te.king ad~

vantage Of positions of government em­
ployees. etc.), Artfcle 240 (Vfolation on res­
trictions on election campaign offlce, reg­
ting shelter, etc.), Article 241 (Violation af
settlng up of electlon ca.mpaign ofttce~ vio­
lation of prohfbitions Df election campl!-1gn
by goverwnent emplayees, etc.), Aruc1e 242
(Violation with reSDect to repOrt of setting
up and indication of election campaign
office) , Artic1e 2AS (1fiolat1on of va.rtous
prohibitions on election campaign - Parl
1), Article 244 (Violatlon oi various prohf­
bltions on election ca.mpalgn - Part 2), Ar­
tic1e 245 (Vlolation oi restrictian on a.cts of
courtesies atter ele<::tion day), Artlcle 249-2
(Violation oi restrietlon on donatlons by
candidate for publlc office, ete.) , and Arti­
ele 249-3 (Violatlon of restriction on dona­
tions by companies, etc. with whlch candi­
date for public ofUce, etc. reIatlonship) shaU
be completed upon exp.i.ratJDn of.six montbs;
provided, however, that in cases where the
offence escaped, the period shall be one
yeB-r.

Z. The pertod Oi limltation of the oUen­
ce mentioned in Artlcle 224~2 (Offence of
allurtng with decoy) shal1 be compieted
upon explration of twa years; provided, how­
ever, that in case where the offeneer es­
caped, the pertod shall be four years.

3. The perto<!. of limitatlon of offances
other than those mentioned in the prececting
two pare.graphs sha11 be oompleted \1pon
expiration of one year; provided however.
that in cases whel'e the oftencer escaped,
the perlod sball te two years.

(Handling of crlmlnal cases).
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AnkJe 253-2. Wlth respect to criminal
cases relative to any of the offences, in
wh1ch a successful candidate is involved,
mentioned in the present Chapter (except
those offences mentloned 1n ArUde 245
(ViolatioD of restriction on acts of courte·
sies after electlon day) , Article 246 (Viola­
tion of control of income and expenditure
relative to election campalgn) ltems (Z) to
(9) inclusive, ArUcle 248 (Violation of res­
triction on donations) , Article 249 (Viola­
tion of restriction on 5011citaUon, demand,
etc. for donations), Article 249-2 (Violation
of restriction on donations by candidate for
public oftice, etc.), and ArUcle 249-3 (Vio­
lation of restriction on donations by com­
pantes, etc. with which candidate for !;:lublic
office, etc. has relationship), to any of the
offences, in which is involved a person
who presided over the conduct of electlon
campaígn or the person in charge of acco­
unting, mentioned in Article 221 (Offence
of bribery and inducement with beneftts) ,
Article 222 (Offence of bribery and induce­
ment with beneflts committed to a number
of persons), Article 223 (Offence of bribery
and inducement with benefits committed to
candidate for public office or suceessful
candidate), Article 223-2 (Offence af im­
proper use of newspapers and magazines),
or Article 224~2 (Offence of alluring with
decoy), or to the offence, in wh1ch the per­
son in charge of Qccounting is involved,
mentioned in Artlcle 247 (Violation of pres­
cribed amount of expenses for election cam­
paign) , efforts shall be made to render
judgment of the case withln one hundred
days of the day the case was insUtuted.

2. With respect to the Cll8eS mentioned
in the preceding paragraph, the Court shall,
except when there exist special circunstan­
ces, administer prompt justice without re­
gard to the arder of other the cases pending
in the Court.

(Notice of executton of puntsbment of
successful candidate, etc.)

Article 254. In cases where a successful
candidate committed and was punished for
any of the offences mentioned in the pre­
sent Chapter in connection of the election
concerned (except those offences mentioned
in Article 245 (Violation of restricUon on
acts of eourtesies after election day), Arti­
ele 246 (Violation of controI of ineome and
expenditure relative to electlon campaign)
items (2) to (9) inclusive, ArUcle 248 (Vio­
latie)D of restrlction on donations), Arti­
cle 249 (Violation of restriction on sol1cita­
tion, demand, etc. for donat!ons), Artlcle
249-2 (Violation of restriction on donations

by candidate for pubUc ottice, etcJ, and
:Arttcle 249-3 (Violation of restriction on
donations by eompanies, etc. wlth which ell.I1­
didate for public office, etc. has reIatlOD8h1p),
or where a person who presided over the COD­
duct of election campaign or the peraon
in charge of accounting committed and was
puniShed for any of the offences mentioned
in Arlicle Z21 (Offence of bribery ll.I1d indu­
cement with benefits), Article 222 (QUen­
ce of bribery and inducement with beDet1ts
eommitted to a number of persons), Arti­
ele 223 (Offence of bribery and inducement
with benefits committed to candidate for
public offiee or successful candidate), Art!­
ele 223-2 (Offenee of improper use of news­
papers and magazines), Qnd Artic1e 224-2
(Offence of alluring with decoy) , or where
the person in charge of a.ccounting comm1t­
ted and was puniShed for the offenee men­
tioned ln ArUc1e 247 (Violation of prescrl.bed
amount of expenses for election campaign),
the chief justlce of the Court shall notify
to that effect the Direetor of the Board of
Local AutonoD1Y, and also notlfy the Cen­
tral Election Management Council in the
case of election of members of the House
of Couneillors eleeted from the national
constituency, and the Election Manage­
ment Committee whicb manages businesses
of the election eoncerned in the case of
other elections provideet for in th1s Law
through the chief executive officer of the
local pubUe body concerned. The noUce
shall also be given to the Pres1dent of the
House of RepreseDtatives or to the Presi.
dent Df the House of Counclllors in cases
where a suecessful candidate who 15 a mem­
ber of the House Df Representatives or
a member of the House of Councllors was
punisheet, and in cases where a suecesslul
candidate who 15 a member of the assembly
of a local public body was punished, to the
president of the assembly concerned.

(Application of penal provisions in case
of votes cast by absentees).

Arlicle 255. With respect to tbc votJng
provided for in Artiele 49 (Voting by ab.5en­
tees), the provisions of the present Chapter
shall apply, it being deemed th.at the per­
son who is to oversee the voting 15 the Vo­
ting overseer, that the place where the bal­
lot is to be fllled in is the voting place, that
the person who is to attend to the voting is
the votlng witness, and that the person
who is to write the full name of one can­
didate des1gnated by elector is the perSOns
who are elected to write the fulI name Df
the candidate under the provisions of Artl­
ele 48 (Voting by proxy).



AROUIVO
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Esta seção se destina a díyulgar os docunlenfos

históricos ,.rtencentes ao Arquiyo do Senado Federal,

cujo yaliolCl ace,yo foi franqueado à REVISTA DE

INFORMAÇÃO LEGISLATIVA por sua eficiente

Diretora. D. Áurea de Barros Rêgo.
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